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TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 8498/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 96/96, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, em que é arguido Sérgio André Nabais Bal-
sa, nascido a 30 de Novembro de 1977, filho de Jorge Filipe Mar-
ques Balsa e de Flora Lopes Nabais Marques Balsa, natural e com
última residência conhecida em Barrô, Águeda, tendo sido decla-
rado contumaz, por despacho de 27 de Outubro de 1997, foi, por
despacho de 25 de Janeiro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira de Sousa. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Luísa Fer-
reira Dias.

Aviso de contumácia n.º 8499/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 289/96, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Arménio de Jesus Santos, casa-
do, emigrante, nascido a 28 de Outubro de 1962, natural de Casal
de Álvaro, Espinhel, Águeda, filho de Augusto dos Santos e de Otí-
lia de Jesus, com última residência conhecida em Casal de Álva-
ro, Espinhel, Águeda, actualmente ausente em parte incerta da In-
glaterra, por se encontrar indiciado pelo crime de desobediência,
em autoria material e sob a forma consumada, previsto e punido pelo
artigo 397.º do Código Penal de 1982, foi o mesmo, por despacho
de 21 de Janeiro de 2000, declarada cessada a sua situação de
contumácia.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Alves
Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 8500/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 92/96, pendente na 2.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, que o Mi-
nistério Público move a Germano Torres Lemos, casado, industrial,
filho de Tibério da Silva Lemos e de Maria da Glória Neves Tor-
res Lemos, natural de Angola, nascido a 2 de Novembro de 1959,
titular do bilhete de identidade n.º 6682227, emitido em 15 de
Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Quinta da Cavada, Senhorinha, Se-
ver do Vouga, e a Vítor Manuel Torres Lemos, solteiro, industri-
al, filho de Tibério da Silva Lemos e de Maria da Glória Neves
Torres Lemos, natural de Angola, nascido a 13 de Setembro de
1958, titular do bilhete de identidade n.º 5069844, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Sobreiral, Sever do Vouga, pela prática do crime de deso-
bediência qualificada, previsto e punido pelo artigo 388.º, n.os 1 e
3, por referência aos artigos 16.º, n.º 2, e 23.º n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 54/75, de 12 de Fevereiro, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 27 de Setembro de 1996.

28 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8501/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 148/97, pendente na 2.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, que o Mi-
nistério Público move a Mário Jorge Araújo Fernandes, casado,
gerente comercial, nascido a 28 de Novembro de 1965, titular do
bilhete de identidade n.º 7514423, emitido em 21 de Dezembro de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Pedro An-
tunes Fernandes e de Clementina da Silva Araújo Fernandes, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de 25 de Abril, 11, 6.º, esquerdo, Viseu, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 15 de Maio de 1996.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8502/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 406/94, pendente na 2.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, que o Mi-
nistério Público move a Carlos António Dias Alves, divorciado,
empresário, nascido a 14 de Janeiro de 1935, titular do bilhete de
identidade n.º 1800507, emitido em 13 de Dezembro de 1984, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Justino Alves e de
Maria Isabel Dias, natural de Castelões, Penafiel, com última resi-
dência conhecida na Rua do Progresso, 2.º, Perafita, Matosinhos,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 13 de Fevereiro de 1995.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 8503/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 106/98.4TBABF, em que é arguido
Filipe Jorge Felício Pinheiro da Silva, casado, director comercial,
filho de Sebastião Miguel P. Silva e de Conceição Maria F. P.
Silva, nascido a 30 de Junho de 1964, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização
dos Castelinhos, lote 4, 7.º, A, Albufeira, acusado de ter praticado
um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia, por despacho
de 25 de Janeiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela
Machado da Costa Barbeiro Patrão.

Aviso de contumácia n.º 8504/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Albufeira, anuncia que, no processo
comum, colectivo, n.º 287/99.0TBABF (com o anterior processo
n.º 117/95, do extinto Tribunal de Círculo de Portimão), pendente
no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido João Filipe Gamboa Ângelo, solteiro, nascido a 10 de Abril
de 1959, natural de São João de Deus, Lisboa, filho de Gil dos Reis
Ângelo e de Maria Delfina Gamboa, residente na Rua de José
António Cruz, 106, 6.º, esquerdo, Braga, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1
e 2, alínea a), e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho
de 13 de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia em que
se encontrava nestes autos, por força de prescrição do procedimento
criminal.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Sal-
vador Guerreiro da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto
Figueiredo dos Santos Correria.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 8505/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 37/95, pendente nesta
comarca, contra o arguido António Luís Rocha Pinto, casado, jor-
naleiro, nascido a 11 de Março de 1962, filho de António Lopes
Pinto e de Alice Pires da Rocha, natural do lugar e freguesia de Fa-
vaios, desta comarca de Alijó, e com última residência conhecida
na Rua do Capelão Morais, 6, freguesia de Favaios, desta comarca
de Alijó, titular do bilhete de identidade n.º 7227312, emitido em
29 de Abril de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
ter cometido o crime de ofensas corporais simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 142.º do Código Penal, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, por despacho de 26 de Janei-
ro de 2000, nos autos acima referidos, caduca a situação de con-
tumácia do mencionado arguido, com todas as consequências le-
gais daí resultantes.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Porfírio Manuel Pe-
reira Vale. � O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas Gouveia.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 8506/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela única secção de processos deste Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, colectivo, n.º 155/98, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido António da Silva Galhas, solteiro, agricultor, nascido a 16
de Abril de 1966, no Vale da Mula, Almeida, filho de Francisco da
Silva Galhas e de Cândida dos Santos, e com última residência co-
nhecida no Vale da Mula, Almeida, por se encontra acusado, como
autor material, de um crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, um crime de falsificação de docu-
mento autêntico (cheque) na forma continuada, previsto e punido
pelos artigos 30.º, n.º 2, e 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Códi-
go Penal, e um crime de burla na forma continuada, previsto e pu-
nido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, é, nos
termos dos artigos 336.º a 337.º do Código de Processo Penal, decla-
rado contumaz, com as seguintes consequências: a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração (conforme artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas, designadamente centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embaixadas e con-
sulados (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8507/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela única secção de processos deste Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular, n.º 66/99, que nesta
comarca o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Manuel Augusto Tavares Pinto, casado, nascido a 16 de
Julho de 1959, na freguesia de Freixo de Espada à Cinta, filho de
Manuel Augusto Pinto e de Noémia de Jesus Tavares, e com última
residência conhecida na Estrada Nacional, 16, Vilar Formoso, por
se encontra acusado, como autor material, de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alí-
neas a) e c), e 2, do Código Penal, 1998, actualmente previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e c), e 3, do Código Penal
revisto, e um crime de burla agravada, previsto e punido pelos arti-
gos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, actualmente
crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º e
218.º, n.º 1, com referência ao artigo 202.º do Código Penal revisto,
é, nos termos dos artigos 336.º a 337.º do Código de Processo Pe-
nal, declarado contumaz, com as seguintes consequências: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto
das autoridades públicas, designadamente centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embaixadas e con-
sulados (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8508/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 127/97, pendente na única
secção de processos deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Miguel Jorge dos Santos Correia de Almeida,
casado, motorista, natural da freguesia do Campo Grande, conce-
lho de Lisboa, nascido a 1 de Agosto de 1960, filho de Carlos Fer-
reira Correia e de Idalina da Conceição Ferreira dos Santos, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6140589, emitido em 1 de Setembro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
conhecida na Póvoa dos Mosqueiros, São João de Areias, Santa
Comba Dão, o qual se encontra acusado por um crime de condu-
ção de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, foi, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, cessada a contumácia.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Paulo Abran-
tes Registo. � A Escrivã-Auxiliar, Helena Mamede.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 8509/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 243/99, penden-

tes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, o arguido
Carlos Alberto da Silva Macedo, filho de Alberto de Macedo e de
Florinda Pereira da Silva, natural de Borba de Godim, Felgueiras,
divorciado, industrial, titular do bilhete de identidade n.º 7176729,
residente em parte incerta, com última residência conhecida no
Cerrado do Outeiro, bloco 7, entrada 16, 1.º, esquerdo, Paços de
Ferreira, por si e em representação da firma arguida Sociedade de
Construções Pacense, L.da, por se encontrar acusado, como autor
material, de um crime de burla qualificada, à data previsto e puni-
do pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, e
presentemente previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, 218.º,
n.º 2, alínea a), e 202.º, alínea b), do mesmo diploma, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, um crime
de fraude fiscal, previsto e punido, à data da sua prática, pelo ar-
tigo 23.º, n.os 1, alíneas a) e b), 2, alíneas a) e d), e 3, alíneas a) e
b), do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, actual artigo 23.º,
n.os 1, 2, alíneas a) e c), 3, alíneas a), e) e f), e 4, do mesmo di-
ploma, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24
de Novembro, e dez crimes de falsificação de documento, à data
da sua prática, previstos e punidos pelos artigos 228.º, n.º 1,
alínea b), e 229.º, n.º 1, do Código Penal, e presentemente previs-
tos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea b), e 255.º, alínea a),
do mesmo diploma, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, quanto à firma arguida Sociedade de
Construções Pacense, L.da, um crime de fraude fiscal, previsto e
punido, à data da sua prática, pelos artigos 7.º, n.º 1, e 23.º, n.os 1,
alíneas a) e b), 2, alíneas a) e d), e 3, alíneas a) e b), do Decreto-
-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janeiro, actuais artigos 7.º, n.º 1, e 23.º,
n.os 1, 2, alíneas a) e c), 3, alíneas a), e) e f), e 4, conjugado com
o disposto no artigo 9.º, n.º 2, todos do mesmo diploma, na redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro,
foi declarado contumaz, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
nos termos do disposto no artigo 335.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a
celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou reno-
var passaporte, bilhete de identidade e carta de condução, bem
como obter certidões ou registos das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, do centro de identifica-
ção civil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos
civis, das câmaras municipais e das juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel Frei-
tas Soto Maior e Menezes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Joa-
quim Mendes Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8510/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 123/95, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Amarante, foi declarado extinto o procedi-
mento criminal, por efeito de prescrição, e declarada cessada a
declaração de contumácia, referente ao arguido Manuel Fernandes
Mendes, casado, trolha, filho de José Alves Mendes e de Maria da
Conceição Fernandes, nascido a 18 de Janeiro de 1952, na fregue-
sia de Polvoreira, Guimarães, com última residência conhecida em
Cruz, Freixo de Cima, Amarante, o qual havia sido declarado con-
tumaz, por despacho de 15 de Janeiro de 1996.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria Silva Ri-
beiro. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Morais Pires Correia.

Aviso de contumácia n.º 8511/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 223/95, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Amarante, foi declarado extinto o proce-
dimento criminal, por efeito de prescrição, e declarada cessada a
declaração de contumácia, referente ao arguido João Sebastião Oli-
veira Neto, solteiro, ferreiro de vigas, filho de José António Oli-
veira e de Sebastiana João Oliveira Neto, nascido a 5 de Novem-
bro de 1972, em Angola, com última residência conhecida na Praça
de Sousa Caldas, 202, habitação 41, Vila Nova de Gaia, o qual
havia sido declarado contumaz, por despacho de 20 de Novembro
de 1996.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria Silva Ri-
beiro. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Morais Pires Correia.



5APÊNDICE N.º 40 � II SÉRIE � N.º 67 � 20 de Março de 2000

Aviso de contumácia n.º 8512/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 195/96, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Amarante, foi declarado extinto o procedi-
mento criminal, por efeito de prescrição, e declarada cessada a de-
claração de contumácia, referente ao arguido Armando Manuel de
Almeida Barbas, casado, comerciante, filho de António Barbas e
de Rita de Almeida, nascido a 29 de Maio de 1934, na freguesia
de São Martinho, Covilhã, com última residência conhecida na Rua
de António Nobre, 13, 2.º, direito, Almada, o qual havia sido de-
clarado contumaz, por despacho de 20 de Novembro de 1998.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Maria Silva
Ribeiro. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Morais Pires Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 8513/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 672/94, pendente no 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move a
António de Oliveira Gonçalves, casado, comerciante, filho de An-
tónio Gonçalves Vieira Júnior e de Palmira de Jesus, natural de Rio
de Couros, concelho de Ourém, nascido a 13 de Outubro de 1939,
titular do bilhete de identidade n.º 402096, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente em parte incerta, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia determina-
da por despacho de 95/07/95.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8514/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 69/97, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Anadia, contra o arguido José
Francisco da Silva Piçarra, filho de José dos reis Piçarra e de Con-
ceição Sequeira da Silva, casado, nascido a 28 de Dezembro de
1932, natural de Lagoa, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Manuel Pacheco Nobre, 34-A, Barreiro, por se encontrar
acusado do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prescrição do pro-
cedimento criminal.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Carlos Si-
mões Morgado. � A Escrivã-Adjunta, Paula Ribeiro Campos.

Aviso de contumácia n.º 8515/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 3/99, do 1.º Juízo, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Pedro
Miguel Leitão Rosa, e outros, solteiro, pescador, nascido a 19 de
Janeiro de 1975, em Canas de Santa Maria, Tondela, filho de Va-
lentim Clemente Rosa e de Maria Rosa Brás Leitão, com última
residência conhecida em Repeses, Viseu, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e seguintes do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade de ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), por se encontrar indiciado por quatro crimes de fal-
sificação de cheque e um crime de burla, previstos e punidos pe-

los artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º, n.º 1, todos do Có-
digo de Processo Penal.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuel
Araújo e Silva. � O Escrivão-Adjunto, Alípio da Luz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8516/2000 � AP. � O Dr. Ví-
tor Carlos Simões Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Anadia, faz saber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 119/96, do
2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos dos Santos Simões, casado, cons-
trutor civil, nascido a 1 de Março de 1959, natural da Mealhada,
filho de António Simões Martins de Almeida e de Olinda dos San-
tos, com última residência conhecida em Grafa, Anadia, por haver
cometido o crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo ar-
tigo 142.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia de 5 de Novembro de 1996, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 15 de Janeiro de 1997, por ter
sido declarado extinto, por efeito de prescrição, nos termos do dis-
posto nos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982,
o procedimento criminal, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Carlos Si-
mões Morgado. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Rodrigues Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA

Aviso de contumácia n.º 8517/2000 � AP. � A Dr.ª San-
dra Maria Maia da Rocha Ferreira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arouca, faz saber que, por despacho de 14 de Maio
de 1999, proferido nos autos de processo comum, com tribunal
singular, n.º 48/95, pendente na secção única deste Tribunal, que
o Ministério Público move a Carlos Alberto Dâmaso da Silva, fi-
lho de Máximo da Silva e de Maria de Lurdes Dâmaso, natural de
São João da Madeira, nascido a 4 de Maio de 1955, casado, desem-
pregado, titular do bilhete de identidade n.º 5430439, e residente
na Rua dos Milharós, 1263, São João da Madeira, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 314.º do Código Penal de 1982, e foi declarada a
cessação de contumácia proferida contra o arguido.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Maria
Maia Rocha Ferreira. � A Oficial de Justiça, Sandra Castro.

Aviso de contumácia n.º 8518/2000 � AP. � A Dr.ª San-
dra Maria Maia da Rocha Ferreira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Arouca, faz saber que, por despacho de 18 de Janeiro
de 2000, proferido nos autos de processo comum, com tribunal sin-
gular, n.º 89/94, pendente na secção única deste Tribunal, que o
Ministério Público move a Vítor Lourenço Pires, filho de João Pires
e de Joaquina da Conceição, natural de Castelo Branco, nascido a
29 de Dezembro de 1959, casado, vendedor, titular do bilhete de
identidade n.º 4293598, emitido em 25 de Agosto de 1993, e resi-
dente na Rua das Boichinhas, 2, Taberna Seca, Castelo Branco,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, e foi declarada a ces-
sação de contumácia proferida contra o arguido.

1 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Maria Maia
Rocha Ferreira. � A Oficial de Justiça, Sandra Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 8519/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 155/91 (ex-
2.ª Secção do 1.º Juízo), a correr termos pelo 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim Carlos de Almeida Ferreira, divorciado, contabilista,
nascido a 6 de Dezembro de 1954, natural da freguesia e conce-
lho de Espinho, filho de Abílio Rodrigues Ferreira e de Júlia Vieira
de Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 3172026, emitido
em 6 de Dezembro de 1995, residente na Urbanização de Santia-
go, bloco 29, 1.º, Aveiro, acusado de haver cometido um crime de
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emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 4 de
Fevereiro de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Emília
Guerreiro de Avillez Melo e Castro. � A Escrivã-Adjunta, Isabel
Maria de Almeida Pinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 8520/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Barcelos, cor-
rem termos legais uns autos de processo comum registados sob o
n.º 325/97, em que são autor o Ministério Público e arguida Ma-
ria José Fernandes Pereira, casada, natural de Ucha, Barcelos, fi-
lha de António Luís Pereira e de Irene Azevedo Fernandes Pereira,
com última residência conhecida em Gandra, Ucha, Barcelos, por
haver cometido um crime de injúrias, previsto e punido pelo ar-
tigo 181.º do Código Penal. Nos referidos autos foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que a arguida se encontrava, em
virtude do procedimento criminal ter sido declarado extinto, por
amnistia.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 8521/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo
desta comarca, correm seus termos legais uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 499/96, do 1.º Juízo, em que
são autor o Ministério Público e arguido António dos Santos Ma-
tias, casado, agricultor, nascido a 15 de Fevereiro de 1959, natu-
ral de Vila Nova de Monforte, Chaves, filho de Alfredo dos Santos
Matias e de Ana do Carmo Martins, com última residência conhe-
cida na Rua Central, Vila Nova de Monforte, Chaves, foi este ar-
guido declarado contumaz, por despacho de 10 de Março de 1997,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por um crime de detenção de arma proibida, previsto
e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal. Por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia, em virtude de o arguido ter sido julgado.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. � A Escrivã-Auxiliar, Isaura Maria Sousa
Pereira Gomes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 8522/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 3/97, em que são
autor o Ministério Público e arguido João Machado dos Santos,
solteiro, nascido a 5 de Outubro de 1977, em Paranhos, Porto, fi-
lho de Acácio dos Santos e de Clotilde dos Anjos Machado, com
última residência conhecida na Rua das Calçadas, Arcozelo, Bar-
celos, por haver cometido um crime de consumo de estupefacien-
tes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 28 de Dezembro. Nos referidos autos foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude
do procedimento criminal ter sido declarado extinto, por amnistia.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 8523/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 143/99,
pendentes neste 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Humberto Alves Moreira, casado, sem
profissão, nascido a 9 de Maio de 1955, em Matosinhos, filho de

Gabriel Dias Moreira e de Maria Isabel Alves, com última residên-
cia conhecida na Rua da Quinta, casa 53, Marinhas, Esposende,
actualmente ausente em parte incerta, foi o referido arguido, por
despacho de 27 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, em vir-
tude de se encontrar indiciado pela prática de um crime de tráfico
de estupefacientes e um crime de consumo de estupefacientes, pre-
vistos e punidos pelos artigos 21.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, tendo esta contumácia os efeitos previstos no ar-
tigo 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, o que implica
para o mesmo, a partir de agora, a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar,
bem como a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 8524/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos,
faz saber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 328/97, do 2.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Duarte Marques, casado, desempregado, filho de António
Marques Pereira e de Amélia Duarte Miranda, nascido a 22 de
Maio de 1995, em Roriz, Barcelos, com última residência conhe-
cida no lugar de Rebordelo, Roriz, Barcelos, indiciado pela práti-
ca de dois crimes, um crime de maus tratos a cônjuge, previsto e
punido pelo artigo 152.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de de-
tenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2,
do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia
do arguido supra identificado, em virtude de o mesmo se ter apre-
sentado voluntariamente em juízo.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 8525/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum registados sob o n.º 39/99, em que são
autor o Ministério Público e arguidos Isabel Maria Pereira Vilas
Boas, casada, doméstica, filha de António Lopes Vilas Boas e de
Conceição Pereira, nascida a 28 de Julho de 1967, em Barcelos,
com última residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 63, Teso,
Estela, Póvoa de Varzim, e Américo da Silva Santos Silva (decla-
rado contumaz no processo n.º 280/98, do 1.º Juízo Criminal de
Barcelos), solteiro, filho de Américo da Silva e de Dusbina San-
tos Silva, natural de Matosinhos, com última residência conhecida
na Quinta das Andorinhas, Barqueiros, Barcelos, por haverem
cometido um crime de consumo de estupefacientes, previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 28 de Dezembro.
Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que os arguidos se encontravam, em virtude do procedimento
criminal ter sido declarado extinto, por amnistia.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 8526/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barcelos,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 354/97,
do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido António Pimenta Gomes, casado, industrial, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3681335, emitido em 21 de Setembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de António
Machado Gomes e de Marcelina Gonçalves Pimenta, natural de Rio
Tinto, Esposende, nascido a 16 de Fevereiro de 1955, com última
residência conhecida no lugar de Capela, Rio Tinto, Esposende, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 7 de Fevereiro de
2000, em virtude de se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, o que implica para o argui-
do, a partir de agora, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si, com proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de repartições
públicas, até à sua apresentação em juízo ou detenção.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Batista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 8527/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 79-1/99, que o Ministério Público move contra
a arguida Olga Maria Sádio Moreira, viúva, nascida a 6 de Junho
de 1946, em Alenquer, filha de Valdemar da Silva Moreira e de
Maria Eugénia Fernandes Sádio e Moreira, titular do bilhete de
identidade n.º 3155149, emitido em Fevereiro de 1991, pelo Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com últimas resi-
dências conhecidas na Avenida de Sidónio Pais, 14, 7.º, direito,
Lisboa, ou na Avenida de Berna, 20, 5.º, direito, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, a qual se encontra pronunciada pela práti-
ca de um crime de abuso de confiança qualificado, previsto e pu-
nido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, foi a
mesma, por despacho datado de 20 de Janeiro de 2000, declarada
contumaz, implicando a contumácia a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuí-
zo da realização dos actos urgentes (artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal), a passagem imediata de mandato de detenção para
efeitos de prestação de termo de identidade e residência, sem pre-
juízo de outras medidas de coacção, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do
registo criminal, cartão de eleitor, licença de uso e porte de arma,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, carta de con-
dução, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livretes, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência e cartão de empresário em nome individual
e outros documentos emitidos pelo registo nacional de pessoas
colectivas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Madalena Serra.

Aviso de contumácia n.º 8528/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 75-2/97, pendentes na 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Cabe-
ças Flores, nascido a 14 de Abril de 1977, natural de Beja, filho
de Francisco Maria Trindade Molino e de Ana Formozinha Cabe-
ças Flores, com última residência conhecida na Rua de Pedro So-
ares, 8, 3.º, direito, Beja, e actualmente em parte incerta, ao qual é
imputada a prática de um crime previsto e punido pelo artigo 264.º,
n.º 2, conjugado com o artigo 193.º do Decreto-Lei n.º 16/95, de 24
de Janeiro (Código da Propriedade Industrial), foi, por despacho pro-
ferido em 10 de Janeiro de 2000, declarada cessada a contumácia.

25 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Escrivã-Auxiliar, Isabel R..

Aviso de contumácia n.º 8529/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 144-1/97, pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Va-
rela Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 11658933, emi-
tido em 14 de Abril de 1994, natural do Campo Grande, Lisboa,
nascido a 6 de Julho de 1975, filho de Carlos Marcela Rodrigues
e de Maria Alice Varela, com última residência conhecida na Rua
da Mata (junto do muro), Lisboa, por haver cometido um crime
previsto e punido pelos artigos 24.º e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, este último na redacção que lhe foi intro-
duzida pelo artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi decla-
rada a cessação de contumácia, por despacho de 21 de Janeiro de
2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Rosa Maria Ribeiro
Feixeira.

Aviso de contumácia n.º 8530/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 214-1/97, pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Francisco
José Guerra Martins, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 7 de Outubro de 1966, filho de Virgílio Elias Martins e

de Joaquina Soares Guerra Martins, residente na Rua de Egas Mo-
niz, 18, 1.º, Lavradio, por haver cometido um crime de burla para
obtenção de meio de transporte, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, por despacho de 14 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Emília Caetano Lou-
renço Carmona.

Aviso de contumácia n.º 8531/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito da 2.ª Secção do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 47-2/95, pendentes na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Ângelo Eduardo Sousa Paiva, casado, gestor, natural de Beja, nas-
cido a 3 de Janeiro de 1946, filho de Ângelo Paiva e de Maria Cris-
tina de Sousa, actualmente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Diogo Gouveia, 27, 1.º, Beja, por haver
cometido um crime de desvio de subvenção e subsídio, previsto e
punido pelo artigo 37.º, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20
de Janeiro, um crime de abuso de confiança na forma continuada,
previsto e punido pelos artigos 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), e 30.º,
n.º 2, do Código Penal, e um crime de burla agravada, previsto e
punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, por despacho de 21 de Janeiro
de 2000.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Santos. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Concreição Horta.

Aviso de contumácia n.º 8532/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 255-1/96, pendentes no referido juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido António Jorge Martins
Ferreira dos Santos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 4 de Março de 1969, filho de Amândio Salvador Ferreira
e de Etelvina Batista Martins Ferreira, com última residência conhe-
cida na Rua do 1.º de Dezembro, 6, 1.º, esquerdo, Sines, actual-
mente em parte incerta, por se encontrar acusado de ter cometido
um crime previsto e punido pelos artigos 24.º e 40.º, n.º 1, alínea a),
da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi declarada a cessação de contu-
mácia, por despacho de 24 de Janeiro de 2000.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Paula Reis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 8533/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 366/93.7TABNV, do
1.º Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público por crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal de 1982, e actualmente pelo arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, o arguido Ângelo Ilídio
Martins Esteves, filho de Manuel Ângelo Lima Esteves e de Ana
Maria Tavares Martins Lima Esteves, nascido a 5 de Janeiro de
1974, em São Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11039824, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida no Bairro Novo das Ga-
linheiras, lote 58, 1.º, direito, Lisboa, foi, por despacho de 20 de
Dezembro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia,
por descriminalização do crime.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. � A Escrivã-Adjunta, Zélia Pereira
Marques dos Santos Palha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 8534/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 10 400/93.5JDLSB, a
correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Joaquim Pedro Coelho Carvalho, filho de Manuel Nunes de Car-
valho e de Assunção de Jesus Coelho, nascido a 11 de Março de
1954, natural de Salvaterra de Magos, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6334016, emitido em 18 de Dezembro de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Urbanização do Pi-
nhal da Vila, lote 15, 1.º, esquerdo, Salvaterra de Magos, por haver
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cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, foi, por despacho de 4 de Janeiro de 2000,
declarada cessada a contumácia do arguido.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 8535/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 10 400/93.5JDLSB, a
correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido An-
tónio Manuel Ressano Garcia Vasques, filho de Jorge Manuel Lo-
pes Vasques e de Maria Leonor Ressano Garcia Vasques, nascido
a 13 de Junho de 1955, natural de Benfica, Lisboa, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4583564, emitido em 20 de Maio de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Paulo
Renato, 1, 12-A, Lisboa, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi,
por despacho de 4 de Janeiro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia do arguido.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 8536/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Benavente, cor-
rem termos unas autos de processo comum, singular, n.º 223/96.5
GABNV, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido Alexandre João Ferreira Santos, solteiro,
empregado de cozinha, nascido a 16 de Abril de 1958, natural de
Coruche, filho de Guilherme da Silva Santos e de Maria do Carmo
Ferreira Santos, residente na Rua do Poço, 40, Coruche, titular do
bilhete de identidade n.º 72478805-5, emitido em 30 de Novembro
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
do Couço, 40, Coruche, pelo crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e) do Có-
digo Penal, foi, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, decla-
rado contumaz, com a consequente suspensão dos ulteriores termos
do processo até à detenção ou apresentação do arguido, o que im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados a declaração e a proibição de obter documentos, quais-
quer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. � A Oficial de Justiça, Ana Paula Aguiar
Azevedo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 8537/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por
despacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 436/92, pendentes no 1.º Juízo, foi de-
clarada cessada a contumácia da arguida Maria Judite Barroso Cor-
reia Oliveira, casada, vendedora, nascida a 7 de Março de 1960,
em Santa Justa, Lisboa, filha de Manuel Gonçalves Correia e de
Maria da Conceição da Silva Barroso, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6081254, emitido em 12 de Março de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Dr. Manuel Pa-
checo Nobre, 12, cave esquerda, Barreiro, conforme publicação no
Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 19 de Maio de 1995.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Benjamim G. Silva.

Aviso de contumácia n.º 8538/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz público que, por
despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 799/96, pendentes no 1.º Juízo, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido Manuel Pinto Martins,

casado, comerciante, nascido a 20 de Janeiro de 1957, em Parada
de Tibães, Braga, filho de Augusto Martins e de Maria Alzira Pinto
Machado, titular do bilhete de identidade n.º 5801664, emitido em
22 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente no lugar da Igreja, Pousa, Barcelos, conforme publicação
Apêndice n.º 79 do Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 26
de Agosto de 1997.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Benjamim G. Silva.

Aviso de contumácia n.º 8539/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 423/99, pendentes neste Juízo,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o ar-
guido José da Silva Fernandes Braga, nascido a 20 de Abril de 1941,
em Real, Braga, filho de Martinho da Silva Fernandes Braga e de
Maria Duarte dos Santos, e com última residência conhecida na
Rua de Cónego Insuelas, São Martinho de Dume, Braga, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 31 de Janeiro de
2000, por se encontrar indiciado da prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e a proibição de o mesmo obter quaisquer certidões ou
registos, nomeadamente cédula de identificação pessoal, bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução ou qualquer outro do-
cumento de identificação pessoal, ficando os autos suspensos até
que o arguido se apresente em juízo ou seja detido.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 8540/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 248/98, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move contra a arguida Carla Maria Moura
Pinheiro, casada, secretária, nascida a 19 de Janeiro de 1967, em
Benguela, Angola, filha de João Ribeiro e de Emília de Jesus Ban-
deiras Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 7800632, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Sá da Bandeira, 812-A, 2.º,
esquerdo, Trás, Viana do Castelo, foi, por despacho proferido em
2 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia do mes-
mo, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 15 de
Janeiro de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 8541/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 741/99, pendente no 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Francisco Pinheiro Coelho, casado, nascido a 9 de Janeiro de 1968,
em São Vítor, Braga, filho de João da Silva Coelho e de Felici-
dade de Araújo Pinheiro, com última residência conhecida na Rua
de D. Pedro V, 154-A, loja 3, Braga, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração, bem como a proibição de obter passaporte e bilhete
de identidade e certidões e registos junto das autoridades públicas.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8542/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
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Penal, e por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 149/95, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduci-
dade, a declaração de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 177, de 1 de Agosto de 1996, respeitante ao ar-
guido Cassiano Jesus Roseira Oliveira, nascido a 10 de Dezembro
de 1943, em Torre de Moncorvo, filho de Manuel Alves de Oli-
veira e de Maria da Conceição Roseira, e com última residência
conhecida na Rua de Mário de Almeida, 6, 1.º, direito, Braga.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8543/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, e por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 147/97, do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caduci-
dade, a declaração de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Maio de 1999, respeitante ao ar-
guido Hernâni Pereira de Almeida, nascido a 14 de Agosto de 1954,
em Moreira de Cónegos, Guimarães, filho de Valdemar Almeida e
de Rosa Pereira, e com última residência conhecida na Quinta de
Martim, Nespereira, Guimarães.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8544/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 655/99, pendente no 2.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Francisco de Sá Coelho, nascido a 21 de Agosto de 1958, em Ga-
legos, São Martinho, Barcelos, filho de Afonso Henriques Fernan-
des Coelho e de Laurinda da Conceição Falcão de Sá, com última
residência conhecida na Praça das Fontaínhas, 66, 5.º, direito, Braga,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de obter passaporte e bilhete de identidade e certidões e
registos junto das autoridades públicas.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Ema-
nuel Fernando Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8545/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 718/99, pendente neste
2.º Juízo, e por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, foi declarado
contumaz o arguido Manuel Pereira da Costa, casado, industrial,
nascido a 14 de Maio de 1947, em Frossos, Braga, filho de João
Mário da Costa e de Antónia do Carmo Pereira, titular do bilhete
de identidade n.º 992001-3, emitido em 20 de Junho de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Braga, com última residência conhe-
cida em Martim d�Além, Martim, Barcelos, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 314.º, alínea c), do Código
Penal de 1982, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, implicando tal declaração
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter,
a seu requerimento, ou de outrem a seu rogo, quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte e carta de condução, e documentos e certificados
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria
Celeste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 8546/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 1
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 93/96, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia em que se encontrava o ar-
guido Artur Manuel Oliveira Reis, nascido a 30 de Maio de 1942,
em Miragaia, Porto, filho de Liberto Alves Tavares dos Reis e de
Maria Olga Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 875391,
residente na Avenida do Progresso, 23, Prado, Vila Verde.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolinda Vilaça de Sá.

Aviso de contumácia n.º 8547/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 3
de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 555/95, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que se encontrava o
arguido Manuel Borja Amaya, nascido a 10 de Abril de 1955, em
Braga, filho de António Borja e de Dolores Amaya, residente na
Rua de Cónego Manuel Faria, 89, 2.º, esquerdo, Braga.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8548/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho profe-
rido em 3 de Fevereiro de 2000, nos autos de processo comum,
singular, n.º 506/98, do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia respeitante ao arguido António Quin-
tas Veiga, casado, nascido a 27 de Fevereiro de 1959, natural da
freguesia de Dume, concelho de Braga, filho de Boaventura Pei-
xoto Veiga e de Conceição Ribeiro Quintas, titular do bilhete de
identidade n.º 38551882, com última residência conhecida na Rua
do Prof. Mota Leite, 12, 3.º, A-B Braga.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel Dias.

Aviso de contumácia n.º 8549/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho profe-
rido em 23 de Setembro de 1999, nos autos de processo comum,
singular, n.º 780/96, do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia respeitante ao arguido Albino Ma-
nuel Mendes Martins, casado, vendedor, nascido a 30 de Ja-
neiro de 1961, filho de João da Silva Martins e de Quitéria Ferreira
Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 8419434, com últi-
ma residência conhecida no lugar de Senra, Joane, Vila Nova de
Famalicão.

9 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Manuel Dias.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 8550/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 936/94, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a
contumácia, imposta em 9 de Fevereiro de 1995, ao arguido José
de Oliveira Coelho, casado, construtor civil, nascido a 11 de Se-
tembro de 1964, em Palmeira, Braga, filho de João Pereira Coelho
e de Maria Pereira de Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 9395266, residente no lugar da Verdasca, Palmeira, Braga, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, em consequên-
cia de desistência de queixa.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. � O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 8551/2000 � AP. � O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
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nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 543/99, a correr termos no 4.º Juízo, foi o ar-
guido Batista Machado de Sousa André, solteiro, ferrageiro, nas-
cido a 2 de Julho de 1973, em Luanda, Angola, filho de André
Lussinga e de Maria Buléu, com última residência conhecida na
Praceta do Padre Sena de Freitas, 160, 4.º, C, Braga, por despa-
cho de 24 de Janeiro de 2000, e por haver cometido o crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para este arguido a proibição de
obter a seu requerimento ou de outrem a seu rogo, quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e
título de registo de propriedade, atestado de residência e outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar
e outros documentos ou certidões emitidas por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual e certi-
ficado de contumácia, e documentos e certificados da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e pre-
dial, implicando, ainda, para este arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha
a celebrar.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. � O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 8552/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 194/96, do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a con-
tumácia, imposta em 9 de Junho de 1997, ao arguido Joaquim Jorge
Brandão Mourão, casado, comerciante, nascido a 10 de Dezembro
de 1965, em Agrela, Caminha, filho de Joaquim António Lages
Mourão e de Cidália Pereira Brandão, titular do bilhete de identi-
dade n.º 74233333, residente no lugar da Cal, Agrela, Caminha, por
se ter apresentado em juízo.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Antonio Peres
Oliveira Coelho. � O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 8553/2000 � AP. � O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, torna público que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 991/97-A, do 4.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move a Ernesto José Fernandes Figueiredo da Silva,
solteiro, operário especializado, nascido a 17 de Setembro de 1973,
em Angola, filho de José Figueiredo da Silva e de Ana Maria Ma-
dalena Fernandes, titular do bilhete de identidade n.º 10207481,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Braga, e residente na Rua
de Ribeiro Dias Pereira, 172, em Ferreiros, Braga, por haver indí-
cios de ter cometido o crime de furto, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 25 de Ja-
neiro de 2000, declarada cessada a contumácia.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. � O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 8554/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 162/94, a
correr termos no 2.º Juízo desta Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Braga, que o digno magistrado do Minis-
tério Público moveu contra o arguido António Monteiro de Araú-
jo, casado, vendedor, nascido a 24 de Maio de 1956, natural de
Tenões, Braga, filho de Avelino Lopes de Araújo e de Maria Au-
rora da Costa Monteiro, residente no Bairro das Andorinha, 16, rés-
-do-chão, Braga, por ter cometido um crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 430/83, de 13 de Dezembro, agravado nos termos da alínea g)
do artigo 27.º, foi, por despacho proferido em 10 de Outubro de
1996, declarada cessada a situação de contumácia, relativamente ao
arguido acima identificado, artigo 337.º,n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, que havia sido declarado por despacho proferido em
5 de Março de 1993.

19 de Maio de 1997. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) �
A Escriturária Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8555/2000 � AP. � O Dr. José
António Machado Estelita de Mendonça, juiz de direito da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 50/97-E, pendente nesta
Vara, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Duarte
Peixoto Carvalho, solteiro, nascido a 17 de Novembro de 1971, em
São João do Souto, Braga, filho de António Jorge Pinto de Carva-
lho e de Maria Luísa Ferreira S. Peixoto, com última residência
conhecida na Praça do Condestável, 54, 3.º, Braga, foi declarada
cessada a contumácia, em virtude de o arguido se apresentar em
juízo, o qual tinha sido publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 269, de 20 de Novembro de 1998.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. � A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS
DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 8556/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo penal comum, com intervenção do tribunal
colectivo, n.º 4/98, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co nesta comarca move contra o arguido Nuno António Silva Oli-
veira, casado, trolha, nascido a 4 de Janeiro de 1972, na fregue-
sia de Riodouro, concelho de Cabeceiras de Basto, filho de Manuel
de Oliveira e de Laurinda Ribeiro da Silva, com última residên-
cia conhecida no lugar de Várzeas, freguesia de Cavês, Cabecei-
ras de Basto, e actualmente ausente em parte incerta, por se en-
contrar indiciado, como autor material, do crime previsto e punido
pelo artigo 153.º, n.º 2, com referência ao artigo 131.º do Código
Penal, um crime previsto e punido pelos artigos 131.º,  e 22.º ,
n.º 1 e n.º 2 alínea b), e 73.º do Código Penal, e um crime pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, com referência ao artigo
131.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 17 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto nos
artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, além da suspensão dos ulteriores termos
deste processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público, e, ainda, o eventual arresto de bens, nos termos do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria B. Lage. � O Escrivão-Auxiliar, Álvaro dos Santos Borges.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 8557/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum, colecti-
vo, n.º 60/99, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido José Maria da Silva de Passos
Pereira, divorciado, pasteleiro, nascido a 12 de Março de 1972,
natural de Viana do Castelo, filho de Ezequiel de Passos Pereira e
de Ermelinda dos Prazeres Costa da Silva, com última residência
conhecida na Travessa de 31 de Janeiro, Vila Praia de Âncora, Ca-
minha, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 201.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal, e dois crimes de burla, previstos e punidos pelos
artigos 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 18 de Janeiro de 2000, vistos os autos e verificada
a impossibilidade de o notificar do despacho que designou dia para
julgamento e, constatado que convocado editalmente, não se apre-
sentou em juízo, foi o mesmo declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter ou renovar qualquer
documento, nomeadamente carta de condução, bilhete de identida-
de e certidões e nascimento e casamento.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Xavier da
Fonseca. � O Escrivão-Adjunto, João Carlos dos Santos Costa.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 8558/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina Almeida e Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz sa-
ber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, registados sob o n.º 668/95.8
TACSC, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Manuel Ferreira Saudade Silva, filho de Carlos
Manuel Saraiva Saudade e Silva e de Albertina Isabel Ferreira, na-
tural de Lisboa, nascido a 30 de Outubro de 1945, titular do bi-
lhete de identidade n.º 23999, emitido em 14 de Abril de 1998, com
última residência conhecida na Rua de Fernão de Magalhães, 11,
1.º, esquerdo, Santo Onofre, Caldas da Rainha, por haver cometi-
do um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Códi-
go Penal, foi, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, cessada a
contumácia.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina Almeida
e Costa. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8559/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 1109/91, movi-
do pelo digno magistrado do Ministério Público contra o arguido
Joaquim de Oliveira da Silva, filho de Jevangelino Manuel da Sil-
va e de Maria Alice da Silva Oliveira, natural do Porto, nascido a
6 de Março de 1945, titular do bilhete de identidade n.º 3642048,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Urbanização Nova de Talaíde, lote 97, rés-do-chão, São Domin-
gos de Rana, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por
despacho de 29 de Abril de 1999, foi declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda,
proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por autorida-
des ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até à sua
apresentação ou detenção.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8560/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 1029/94.1TASNT,
movido pelo digno magistrado do Ministério Público contra o ar-
guido José António Alçada da Costa Lobato, filho de Ernesto da
Mota Alçada, natural de Santa Isabel, Lisboa, nascido a 14 de Julho
de 1943, casado, titular do bilhete de identidade n.º 0349557, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
da Estrela, 29, rés-do-chão, Lisboa, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 15 de Março 1999, foi declarado contumaz, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ainda,
proibido de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou
carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português, interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à sua apresentação ou detenção.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8561/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz
saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 7/97.3TBCSC,
movido pelo digno magistrado do Ministério Público contra o ar-
guido Rui Fernando Carneiro Augusto, filho de Belmiro Augusto
e de Sílvia da Conceição Carneiro Augusto, natural de São Jorge
de Arroios, Lisboa, nascido a 20 de Fevereiro de 1971, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro das Fa-
ceiras, Vivenda Nosso Sacrifício, Rua do Bocage, Tires, São Do-
mingos de Rana, por haver cometido um crime de furto na forma
tentada, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
nea d), do Código Penal, foi, por despacho proferido em 8 de Feve-
reiro de 1999, declarado contumaz, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução e
de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português, in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamen-
te ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições
públicas, ficando os autos suspensos até à sua apresentação ou
detenção.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Auxiliar, Narcisa Costa.

Aviso de contumácia n.º 8562/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, correm
termos uns autos de processo comum registados sob o n.º 1307/94.0
TACSC, movido pelo digno magistrado do Ministério Público con-
tra a arguida Marlina Casado Gonçalves Rossas, filha de Amadeu
Martins Gonçalves Rossas e de Hermínia dos Anjos Casado Brites,
natural de Angola, nascida a 8 de Novembro de 1970, com última
residência conhecida na Rua de Florbela Espanca, lote 152, 1.º,
direito, Serra das Minas, Rio de Mouro, Sintra, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho pro-
ferido em 12 de Setembro de 1999, cessada a contumácia.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Auxiliar, Narcisa Costa.

Aviso de contumácia n.º 8563/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais,
correm termos uns autos de processo comum registados sob o
n.º 9109/92.1JDLSB, movido pelo digno magistrado do Ministério
Público contra o arguido José Carlos Rodrigues da Cunha, filho de
José Augusto Pereira Cunha e de Emiliana Perez Rodrigues da Cunha,
natural de Moçambique, nascido a 22 de Fevereiro de 1970, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8994114, com última residência
conhecida na Praça de Cottineli Telmo, 3, 2.º, B, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi, por des-
pacho proferido em 27 de Janeiro de 2000, cessada a contumácia.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. � A Escrivã-Auxiliar, Narcisa Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 8564/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 441/94.0TACSC, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Cascais, que o Ministério Público move contra
o arguido Estenislau Ié, filho de José António Ié e de Carlota Có,
natural da Guiné-Bissau, nascido a 7 de Maio de 1962, titular do
bilhete de identidade n.º 16117434, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com residência na Rua da Cruz da Carreira,
5, rés-do-chão, Lisboa, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
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alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

8 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 8565/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Outubro de 1998, proferido nos
autos de processo comum n.º 6579/93.4JDLSB, pendente no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Cascais, que o Ministério Público move a Manuel António
Martins, motorista, filho de António Martins e de Maria Nunes
Lima, nascido a 15 de Fevereiro de 1938, em Angola, titular do
bilhete de identidade n.º 7562492, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Humberto Delgado, Vivenda Gaspar, São Domingos de Rana, Pa-
rede, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 21 de Janeiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8566/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1809/94.8TACSC, pendente no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Cascais, que o Ministério Público move a Eduardo Mendes, fi-
lho de João Mendes e de Decapea Gomes, natural da Guiné-Bis-
sau, nascido a 21 de Julho de 1971, carpinteiro, e com última re-
sidência conhecida na Estrada da Circunvalação, 135, Algés, pela
prática do crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal revisto, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
15 de Janeiro de 1998.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE PAIVA

Aviso de contumácia n.º 8567/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 7/95, pendentes neste Tribunal, que
António Francisco da Silva Rodrigues, casado, construtor civil, re-
sidente em Nojões, Real, Castelo de Paiva, move contra Hilário
Fernando Ribeiro de Sousa, casado, carpinteiro, filho de Manuel
Correia de Sousa e de Ana de Almeida Ribeiro, nascido a 3 de Se-
tembro de 1968, em Lomba, Gondomar, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8780403, residente em Bandulha, Rio Mau, Penafiel, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 28 de
Abril de 1995.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 8568/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 9/97, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o arguido
António José dos Santos Prata, casado, comerciante, nascido a 7
de Maio de 1951, filho de António Marques Prata e de Helena Brás
dos Santos, natural de Angola, e residente na Rua de Artur Maria
Afonso, 7, 2.º, esquerdo, Chaves, foi declarada cessada a situação
de contumácia daquele arguido.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Matilde Bal-
bina Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8569/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 89/97, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o argui-
do Paulo Jorge Melo Henrique, nascido a 15 de Maio de 1974, fi-
lho de Armindo da Cruz Henrique e de Elvira de Jesus Vieira de

Melo, natural de Paranhos, Porto, e residente na Rua do Padre
Américo, 249, Ermesinde, Porto, foi declarada cessada a situação
de contumácia daquele arguido.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Matilde Bal-
bina Bruno Pereira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8570/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 98/96, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o argui-
do José Carlos Calvão da Cruz, solteiro, filho de Francisco Teixeira
da Cruz e de Júlia dos Reis Calvão, natural de Vilarelho da Raia,
Chaves, filho de Francisco Teixeira da Cruz e de Júlia dos Reis
Calvão, e residente em Vilarelho da Raia, Chaves, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquele arguido.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 8571/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 27 de Janeiro de 2000, no
processo comum n.º 208/97, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o
arguido Frederico Augusto Gomes, casado, comerciante, nascido a
19 de Janeiro de 1960, natural da freguesia da Sé Nova, Coim-
bra, filho de Maria Helena Gomes, titular do bilhete de identidade
n.º 4314370, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Manuel
Rosa, Dianteiro, São Paulo de Frades, Coimbra, por estar indiciado
por crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada caducada a contumácia e respectivos efei-
tos, por apresentação.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

Aviso de contumácia n.º 8572/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 1 de Fevereiro de 2000, no
processo comum n.º 122/96, do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Martins Pereira, casado, repórter, nascido a 25 de Agosto
de 1942, natural de Punhe, Viana do Castelo, filho de Joaquim
Cunha Pereira e de Maria Rosa Martins Pereira, titular do bilhete
de identidade n.º 888425, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida em Giesteira, Mealhada,
Viana do Castelo, por estar indiciado por crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1, do novo Código Penal, foi
declarada caducada a contumácia e respectivos efeitos, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Maia Santos Magalhães.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 8573/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, Juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 523/97, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público neste 2.º Juízo move contra a arguida
Maria de Fátima Araújo Abreu Duarte, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3454438, com última residência conhecida na Travessa
da Eira Velha, 8, 2.º, direito, Meadela, e actualmente ausente em
parte incerta, pronunciada pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, por despacho de 5 de Janeiro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, a que a mesma estava sujeita.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.
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Aviso de contumácia n.º 8574/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, Juíza de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 391/98, que o digno magistrado do
Ministério Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Pedro José
Pires Castela da Mota, nascido a 27 de Junho de 1972, natural de
Cascais, titular do bilhete de identidade n.º 10125707, com última
residência conhecida na Rua da Escola, lote 3, rés-do-chão, direito,
Cascais, e actualmente ausente em parte incerta, pronunciada pela
prática de um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), 23.º e
73.º do Código Penal, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, a que o mesmo estava sujeito.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 8575/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 321/99, do
4.º Juízo, que Nutrisumo � Sumos de Fruta Naturais move contra o
arguido Artur Jorge Alves Vieira, casado, nascido a 26 de Fevereiro
de 1972, natural de Massarelos, Porto, filho de Artur Vieira e de
Maria Arminda Alves, titular do bilhete de identidade n.º 9839079,
residente na Rua do Dr. Guilherme Cirno, 9, Rio Tinto, Gondomar,
acusado pela prática dos crimes previstos e punidos pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, ou pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 27 de Janei-
ro de 2000, em virtude da apresentação.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 8576/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 450/97, do 4.º Juízo,
que o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move con-
tra a arguida Fernanda Maria Rodrigues Pereira Santos, divorciada,
desempregada, filha de José Pereira dos Santos e de Maria Fernanda
Rodrigues da Silva, nascida a 5 de Novembro de 1950, natural da
freguesia da Sé-Nova, Coimbra, titular do bilhete de identidade
n.º 7508313, emitido em 8 de Dezembro de 1979, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Ladeira das Alpenduradas, 103-S,
cave frente, Coimbra, acusada pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
declarada cessada a contumácia, por detenção da arguida.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 8577/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2719/92, que
o digno agente do Ministério Público neste 4.º Juízo e Manuel Rui
Azinhais Nabeiro, L.da, movem contra o arguido Óscar Arlindo Ma-
galhães Oliveira, casado, comerciante, nascido a 19 de Julho de 1955,
natural de Cristelos, Lousada, filho de António Augusto Freire de
Oliveira e de Idalina Augusta de Magalhães, titular do bilhete de
identidade n.º 7492506-1, com última residência conhecida na Ala-
meda de Calouste Gulbenkian, 17, Coimbra, acusado pela prática
dos crimes previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alí-
nea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 3
de Fevereiro de 2000, em virtude da extinção do procedimento
criminal, por despenalização.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 8578/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 60/97, a correr ter-
mos na 2.ª Secção da Vara com Competência Mista de Coimbra,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de crime de
consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, o arguido Fernando Jorge Alexan-
dre, solteiro, motorista, nascido a 10 de Abril de 1996, natural de
Soure, filho de Daniel Cardoso Alexandre e de Maria Fernanda Ro-
drigues, com última residência conhecida em Pombalinho, Soure,
foi, por despacho de 18 de Janeiro de 2000, cessada a declaração de
contumácia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Prazares
Pais. � O Escrivão-Auxiliar, João M. P. Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 8579/2000 � AP. � O Dr. José
Álvaro da Silva Marques, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo, correm ter-
mos uns autos de processo comum registados sob o n.º 238/96, que
o Ministério Público move contra o arguido António dos Santos
Lourenço, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 12 de Ja-
neiro de 1950, filho de José Lourenço e de Glória dos Santos, na-
tural da freguesia de São Martinho, Covilhã, titular do bilhete de
identidade n.º 4328675, emitido em 8 de Agosto de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, actualmente residente na Rua de
Santo António, 51, Covilhã, por se encontrar indiciado pela práti-
ca de um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 212.º, n.º 1,
e 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, e nos quais foi declara-
da a cessação de contumácia, por despacho de 28 de Janeiro de
2000, por ter sido declarado inimputável o arguido.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Álvaro da
Silva Marques. �A Escrivã-Adjunta, Maria Alcina Ferreira André
Loução.

Aviso de contumácia n.º 8580/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por esta 1.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, correm termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 108/97, que o Ministério Público move contra o arguido
Abel Martinho Fragata de Assis, divorciado, nascido a 11 de No-
vembro de 1952, filho de Mário da Silva Assis e de Efigénia da
Piedade Oliveira Fragata, natural de Santo Ildefonso, Porto, e com
última residência conhecida na Rua da Ponte da Parada, 55, 1.º,
Águas Santas, Maia, foi, por despacho proferido, pelo juiz de di-
reito, em 31 de Janeiro de 2000, declarada cessada a situação de
contumácia, uma vez que foi declarado extinto, por prescrição, o
procedimento criminal instaurado contra o arguido.

27 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Manuel Mar-
celo dos Reis. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Valente Chasqueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 8581/2000 � AP. � Anuncia-
se que, no processo comum, singular, n.º 59/98, pendente na única
secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Pedro Martins Pegacho,
nascido a 5 de Janeiro de 1968, natural da freguesia de Assunção,
concelho de Elvas, filho de Henrique José Pegacho e de Joana da
Conceição Pegacho, solteiro, desempregado, titular do bilhete de
identidade n.º 8042570, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, actualmente em parte incerta, com última residência conhe-
cida na Avenida dos Cravos Vermelhos, 4, 2.º, E, Reboleira, Ama-
dora, indiciado pela prática de um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982, e com previsão
actual no artigo 217.º do Código Penal, foi, por despacho de 13 de
Dezembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declaração
essa que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
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de condução, bem como quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis. Mais se escla-
rece que, a presente declaração caducará logo que o arguido se
apresentar ou for detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte Calheiros. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cordéis.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 8582/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, n.º 50/99, da secção de processos do Tribunal da
Comarca do Entroncamento, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Custódia Fernandes, sol-
teira, vendedora, natural de Canha, Coruche, filha de António e de
Amália Flor, com última residência conhecida num acampamento
cigano em São João da Talha, por se encontrar indiciada pela prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pela con-
jugação dos artigos 204.º, n.º 1, alínea a), e 202.º, alínea a), do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de
28 de Janeiro de 2000, ficando suspensos os termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, artigos 336.ºe 337.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia implica para a
arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que celebre após esta data e a proibição de obter
determinados documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, bem como o arresto, na totalidade ou em parte, dos
bens da mesma, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa
Lopes Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição A. R.
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8583/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento, no processo
comum, colectivo, n.º 270/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Jorge Manuel Lopes Gonçalves, solteiro, montador de
estruturas metálicas, filho de António Carlos Barroca Gonçalves e
de Arminda Benedita Serôdio Lopes Gonçalves, natural de Riachos,
Torres Novas, nascido a 6 de Setembro de 1970, com última resi-
dência conhecida na Rua do Padre Cruz, 83, Botequim, Riachos,
Torres Novas, e actualmente em parte incerta, acusado por haver
cometido o crime previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, é este arguido notificado de que,
por despacho de 26 de Outubro de 1999, foi declarado contumaz,
nos termos das disposições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1, e
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 366.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser cele-
brados pelo arguido, ou por terceiros em sua representação, com
poderes para o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou con-
seguir a obtenção, por intermédio de terceira pessoa, de documentos
como o bilhete de identidade, passaporte, certidões de nascimento
ou de casamento, ou, ainda, de outras repartições e autoridades
públicas, como repartições de finanças e conservatórias dos regis-
tos civil e predial, proibição é extensiva à renovação de documen-
tos como bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução,
caso seja titular da mesma, ou certificado do registo criminal (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa
Lopes Catrola. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Conceição P. C.
Morgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 8584/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 303/92, da
1.ª Secção (antiga 3.ª), do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Es-

pinho, que o digno magistrado do Ministério Público move a Abel
da Silva Gonçalves, filho de João José de Barros Gonçalves e de
Conceição da Silva, natural de Vila Nova de Gaia, nascido a 4 de
Outubro de 1949, casado, comerciante, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3635771, e com última residência conhecida na Rua da
Quinta de Além, 23, Pedroso, Vila Nova de Gaia, acusado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelas disposições conjugadas dos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este
último na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi, por despacho de 12 de Janeiro de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido supra indicado.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Oficial de Justiça, Adelaide Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8585/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1/96, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Baptista da Costa Moutinho, filho de João Moutinho Guedes e de
Maria Augusta da Costa, natural da Alemanha, solteiro, comer-
ciante, titular do bilhete de identidade n.º 8666158, emitido em 6
de Dezembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Urbanização das Mãos à Obra,
lote 10, 2.º, apartamento 225, Areosa, Rio Tinto, Gondomar, acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi, por despacho de 12 de Janeiro de 2000, declarada cessada a
situação de contumácia do arguido supra indicado.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Oficial de Justiça, Adelaide Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8586/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
26 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 195/95, que o Ministério Público move contra o argui-
do Vítor Manuel Moreira Santos, filho de Delfim Acácio Ferreira
dos Santos e de Arminda da Conceição Lima Moreira, natural de
Paranhos, Porto, nascido a 17 de Novembro de 1973, solteiro,
trolha, actualmente residente na Vila Francisco José, 5, rés-do-chão,
direito, Rio Tinto, Gondomar, ao qual é imputado um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a),
e 2, alíneas d), e) e h), do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. � A Escrivã- Auxiliar, Elisabete Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 8587/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 77/97, pendente no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério Público move
a José Carlos Moura Soares, divorciado, industrial, natural de Santo
Tirso, nascido a 25 de Julho de 1962, filho de Hilário Pereira
Soares e de Maria Perpétua F. Moura, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5944295, emitido em 2 de Setembro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
na Rua de Manuel Gaio Carneiro, 84, Vila do Conde, pela prática
do crime, previsto e punido, à data dos factos, pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 20 de Janeiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8588/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1991, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 47/91, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério Público
move a Carlos Rodrigues da Costa, casado, agricultor, natural de
Fonte Coberta, Barcelos, nascido a 22 de Março de 1965, filho de
Armindo da Silva Costa e de Deolinda de Oliveira Rodrigues, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 95080904, emitido em 27 de Ja-
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neiro de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no lugar do Monte, Real, Barcelos, pela
prática do crime, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo
24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927 (na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro), e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
16 de Dezembro de 1999.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8589/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de
7 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 147/97, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público e outro movem contra a arguida Florentina Cris-
tina Dias Martins Vieira, casada, nascida a 10 de Fevereiro de 1971,
filha de Manuel da Cruz da Costa Vieira e de Albertina Dias Mar-
tins, natural de Santa Maria Maior, Viana do Castelo, titular do
bilhete de identidade n.º 9743051, e com última residência conhe-
cida na Rua de Valverde, entrada 314, 3.º, frente, Viana do Cas-
telo, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão (em co-autoria material), previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi esta arguida
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, implica, ainda, para a ar-
guida a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, por si após esta
declaração e a proibição de obter certidões de nascimento, regis-
tos criminais ou passaporte (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, e, ainda, a passagem imediata de mandados de
detenção para os efeitos no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tais efeitos mantêm-se enquanto subsistir o estado de
contumácia ora declarado.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Alexandra
da Silva Cardoso. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 8590/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 117/95, pendente na 1.ª Sec-
ção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Estarreja, que o Minis-
tério Público move a Vítor Domingos Marques de Almeida, casa-
do, carpinteiro, natural da freguesia de Avanca, Estarreja, nascido
a 26 de Agosto de 1969, filho de João Luís Tavares de Almeida e
de Alda de Jesus Marques de Almeida, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9137247, residente na Rua da Quinta Nova, 33, Avanca,
Estarreja, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas no n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e no n.º 1 do artigo 313.º
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 20 de Setembro de 1995.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Manuel Oli-
veira Rodrigues Oliveira. � A Oficial de Justiça, Ilídia da Con-
ceição Martins Correia Pereira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 8591/2000 � AP. � O Dr. Vic-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, no processo comum, singular, n.º 16/98, pendente
neste Juízo, contra o arguido José Luís Nóbrega Faria, casado, en-
genheiro mecânico, nascido a 7 de Dezembro de 1946, natural de
Angola, filho de João Gomes Faria Júnior e de Maria de Nóbrega
Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 8771966, emitido em 31
de Março de 1998, em Évora, residente na Rua de Alves Redol,

28, 2.º, C, Quinta Nova, Odivelas, sob a acusação de ter cometido
um crime previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, por
despacho de 25 de Janeiro de 2000, cessou a situação de contu-
mácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em juízo.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. � O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

Aviso de contumácia n.º 8592/2000 � AP. � O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 703/94,
pendente neste Juízo, contra os arguidos Maria José Cabeça Vieira,
casada, vendedora ambulante, nascida a 5 de Junho de 1958, na-
tural da freguesia de Santa Maria, concelho de Beja, filha de Erme-
linda Rosa Cabeça, titular do bilhete de identidade n.º 6588903,
emitido em 24 de Janeiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Alexan-
dre Rosado, lote 28, 3.º, C, Bairro do General Humberto Delgado,
Évora, e Marcelino Joaquim Prudêncio Cabeça Vieira, casado, comer-
ciante, nascido a 26 de Novembro de 1957, natural da freguesia de
Santiago Maior, concelho de Beja, filho de Olímpio Carlos Vieira
Prudêncio e de Fátima Vieira Cabeça, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5062074, emitido em 9 de Agosto de 1991, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Alexandre Rosado, lote 28, 3.º, C, Bairro do General Humberto
Delgado, Évora, por lhes ser imputado o cometimento de um cri-
me de desvio de subsídio, previsto e punido pelo artigo 37.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, por despacho de 21 de
Janeiro de 2000, foi cessada a declaração de contumácia, em vir-
tude de ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição, conforme artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
na redacção anterior à reforma de 1995.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. � O Escrivão-Adjunto, José Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 8593/2000 � AP. � O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Évora, faz saber que, por despacho proferido nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 163/98, do 2.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Albertino Mendes Tavares, soltei-
ro, pedreiro, nascido a 5 de Janeiro de 1969, natural da freguesia
de Santa Cruz, Santiago, Cabo Verde, filho de Reinaldo Gomes
Tavares e de Domingas Mendes Monteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16060067-7, emitido em 13 de Março de 1998, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Quinta da Verdelha, 9, Chafariz Del-Rei, Évora, por lhe
ser imputado o cometimento de um crime de ofensas à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi declarado contumaz, tudo com a observância dos ar-
tigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à sua apresentação em juízo ou de-
tenção ou, não ocorrendo nenhuma das mencionadas situações, até
ao momento da prescrição do procedimento criminal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após o trânsito em julgado da presente declaração e a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução, bem como a proibição de obter quaisquer certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóvel, cartórios notariais, Ser-
viços da Direcção-Geral de Viação, governos civis, Serviços da Di-
recção-Geral de Finanças, Câmaras municipais e juntas de freguesia.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Sequi-
nho dos Santos. � O Escrivão-Adjunto, José Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 8594/2000 � AP. � O Dr. Ví-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Évora,
faz saber que, no processo comum, colectivo, separação de culpa,
n.º 20-A/96, pendente neste Juízo, contra o arguido Filipe Carlos
Pelaio Dias, divorciado, empregado de mesa, nascido a 21 de Maio
de 1964, natural da freguesia da Pena, concelho de Lisboa, filho
de João Alberto de Jesus Dias e de Maria Rosa Pelaio Dias, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7400505-7, emitido em 22 de Ju-
lho de 1998, em Évora, residente na Rua de Vicente Arnoso, 172,
3.º, direito, São João do Estoril, Estoril, sob a acusação de ter come-
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tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.os 1, alínea f), e 2, alíneas c) e d), do Código Penal
de 1982, ou, consoante em concreto se revele o regime mais fa-
vorável ao agente, conforme artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal
de 1995, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, cessou a situação
de contumácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em juízo.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Vítor Sérgio Se-
quinho dos Santos. � O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 8595/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 281/97, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move a José Luís Pereira Lopes, casado, comerciante, nas-
cido a 19 de Abril de 1961, em São Faustino, Guimarães, filho
de António Lopes e de Ana da Costa Pereira, titular do bilhete de
identidade n.º 8731505, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente em São Simão, Tabuadelo, Guimarães, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 29 de Outubro de 1999.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 8596/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 435/98.7PBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Alice Rodrigues da Silva José, casada, domés-
tica, nascida a 1 de Janeiro de 1967, natural de Carlão, Alijó, filho
de João da Silva e de Maria Argentina Rodrigues, com última resi-
dência conhecida no Largo da Feira, 9, 1.º, direito, 8700 Olhão, foi
declarada a cessação da contumácia pendente contra aquela arguida.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da Silva
Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8597/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 203/93, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Carlos José da Silva Rosário, casado, empresário, nascido a 11
de Outubro de 1948, natural de Quelfes, Olhão, filho de Marcelino
do Rosário e de Juliana Maria dos Prazeres Silva, com última re-
sidência conhecida no Beco do Nobre, 22, Olhão, foi declarada a
cessação da contumácia pendente contra aquele arguido.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Duarte.

Aviso de contumácia n.º 8598/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 42/95.6TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Elvira Maria Guilherme Mesquita, divorciada, indus-
trial de hotelaria, nascida a 20 de Fevereiro de 1944, natural de Va-
lença, filha de Manuel Guilherme e de Arzelina Maria, com última
residência conhecida na Rua de Teófilo Braga, 48, Faro, foi decla-
rada a cessação da contumácia pendente contra aquela arguida.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da Silva
Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8599/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 786/97.8TAFAR,

pendente neste 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move con-
tra o arguido João António Martins Balejo, casado, agricultor, nas-
cido a 20 de Dezembro de 1964, na freguesia de São Saturnino,
Fronteira, Portalegre, filho de José Ramalho Balejo e de Joana
Maria Chagas Martins, com última residência conhecida no Lotea-
mento da Adega do Perdigão, lote 1, Estremoz, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos deste
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar carta de condução de veículos e
passaporte, bem como obter certidões ou registos junto das conser-
vatórias, ou efectuar qualquer registo.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da Silva
Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8600/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 266/90.2TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a José Pedro Vidal Azevedo, casado, consultor de se-
gurança, nascido a 18 de Abril de 1946, natural de Faro, filho de
Hernâni Coelho de Azevedo e de Júlia Vidal de Azevedo, com úl-
tima residência conhecida na Avenida da República, 166, 7.º, es-
querdo, Faro, foi declarada a cessação da contumácia pendente con-
tra aquele arguido.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da Silva
Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8601/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 200/99.4TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a Fernando Manuel Capelo de Oliveira, casado, comer-
ciante, nascido a 16 de Agosto de 1957, natural de São Pedro, Faro,
filho de Fernando de Almeida de Oliveira e de Maria Amália Ca-
pelo de Oliveira, com última residência conhecida na Urbanização
dos Jardins do Alto, n.º 23, 8000 Faro, foi declarada a cessação da
contumácia pendente contra aquele arguido.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da Silva
Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8602/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 606/91, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Leonel Filipe de Sousa Susano, casado, engenheiro, nascido a 28
de Setembro de 1956, natural de Maceira, Leiria, filho de Manuel
de Sousa Susano e de Maria da Ascensão Filipe, com última resi-
dência conhecida na Rua de Francisco Casal, 35, 7.º, direito, Bar-
reiro, foi declarada a cessação da contumácia pendente contra aque-
le arguido.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da
Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8603/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 1262/93, deste 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Emma Charlote Steel, solteira, recepcionista, nascida a 11 de
Março de 1972, natural de Waterford, Inglaterra, filha de Alan
William Steel e de Robertina Lee Mary Steel, com última residên-
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cia conhecida na Rua de Aboim Ascensão, 8, 7.º, direito, Faro, foi
declarada a cessação da contumácia pendente contra aquela arguida.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da
Silva Sampaio Lopes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 8604/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 2/99.8TBFAR, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Faro, que o Ministério Público move a Mário Fer-
nando Cândido Coelho Neves, solteiro, empresário, nascido a 15
de Outubro de 1967, em Monte Real, Leiria, filho de Mário Fer-
nando Cândido de Sousa das Neves e de Maria Margarida Cândi-
do Coelho das neves, titular do bilhete de identidade n.º 8119932,
emitido em 26 de Julho de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Leiria, 25-E,
Monte Real, Leiria, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, e
actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e b),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por
despacho de 21 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos termos deste processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem como
obter certidões e efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 8605/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 36/99.2TBFAR, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move a Otílio
Luís Gonçalves, casado, nascido a 8 de Dezembro de 1952, em Ou-
rique, filho de José Luís e de Joana Gonçalves, titular do bilhete de
identidade n.º 6726964, emitido em 26 de Abril de 1995, e com
última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto, 52, rés-do-chão,
esquerdo, Faro, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 21 de Janeiro
de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ter-
mos deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, bem como obter certidões e efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 8606/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º47/98.5PCFAR, penden-
te no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Faro, que o Ministério Público move a Susanna
Lewinshy, nascida a 3 de Junho de 1969, no Reino Unido, titular
do passaporte BH-205119, emitido em 5 de Janeiro de 1997, e da
carta de condução BH-254366, válida até 11 de Março de 2007,
ora ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Hotel Maritin, em Albufeira, por se encontrar indiciada pela práti-

ca de um crime previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alí-
nea b), do Código Penal, foi, por despacho de 27 de Janeiro de
2000, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do
Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos
deste processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução, bem como obter certidões e efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 8607/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro,
faz saber que, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 292/98.3TAFAR, que
neste juízo move ao arguido José Manuel Zacarias Ramos, nascido
a 30 de Janeiro de 1963, em Fatela, Fundão, filho de Albertino
Ramos Isidro e de Maria Emília Zacarias Branco, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7004620, e com última residência conhecida
no Parque de Campismo Vale da Telha, Praia Monte Clérigo, Al-
jezur, por estar indiciado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mes-
mo declarado contumaz, uma vez que, apesar de notificado para se
apresentar em juízo, não o fez no prazo que lhe foi fixado. Tal de-
claração tem o efeito de implicar a suspensão dos ulteriores termos
do processo, quanto ao arguido, até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução, bem como obter certidões e efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pedro
Marques Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 8608/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro,
anuncia que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 313/98.0TBFAR, que
o Ministério Público move contra o arguido Yves Paul Suzanne
Bouchez, solteiro, comerciante, nascido a 23 de Abril de 1964, em
Gent, Bélgica, de nacionalidade belga, filho de Willy Bouchez e
de Rita de Vreese, e com última residência conhecida na Rua de
D. Deniz, 75, Monte do Estoril, Estoril, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, ou 217.º do Código Penal revisto, foi de-
clarada cessada a contumácia em que o arguido se encontrava, por
extinção do procedimento criminal, por desistência da queixa.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves
Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 8609/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 97/99, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Carlos da Fonseca Ribeiro, ca-
sado, comerciante, nascido a 10 de Janeiro de 1945, filho de José
Fernandes Ribeiro e de Maria Fonseca Oliveira, natural e com resi-
dência no lugar de Idanhas, freguesia de Margaride, Felgueiras, ao
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qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º,
n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, por ter sido extinto o procedimento criminal, por
efeito da despenalização.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Álvaro Monteiro. �
O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 8610/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 29/97, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, no 1.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move a João Teixeira Lobo, divorciado,
cozinheiro, nascido a 25 de Junho de 1951, em Jugueiros, conce-
lho de Felgueiras, filho de José Lobo e de Maria de Lurdes Tei-
xeira, titular do bilhete de identidade n.º 9457400, emitido em 8 de
Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar das Veigas, freguesia de Tor-
rados, desta comarca de Felgueiras, por se encontrar acusado como
autor do crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo 396.º,
n.º 1, do Código Penal, actualmente pelo artigo 355.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por prescrição, de-
terminada por despacho de 30 de Maio de 1997.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. � A Oficial de Justiça, Maria Emília da Costa
Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 8611/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 257/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
traficante-consumidor, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, o arguido Paulo Jorge de
Oliveira Costa, casado, pintor, filho de Fernando Manuel Ribeiro
da Costa e de Maria Taborda de Oliveira, nascido a 26 de Abril
de 1964, na Sé Nova, Coimbra, titular do bilhete de identidade
n.º 8671964, emitido em 6 de Agosto de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Coimbra, residente em parte incerta, e com última
residência conhecida na Rua do Pinhal, 46, Buarcos, Figueira da
Foz, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, por despacho de 25 de Janeiro de
2000, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, ini-
bindo-o, ainda, de obter bilhete de identidade, carta de condução
e passaporte ou suas renovações e certidões ou registos junto das
autoridades competentes.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Lamas. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 8612/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 11/98, a correr ter-
mos pelo 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, o arguido João Paulo Batista Carva-
lho, solteiro, nascido a 22 de Janeiro de 1968, em São Vicente de
Fora, filho de Manuel Rodrigues Carvalho e de Lobélia Marques
Batista de Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 78692659,
residente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Calçada de São Vicente, 94, 4.º, Lisboa, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, implicando para o
acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração, inibindo-o, ainda, de obter
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte ou suas reno-
vações e certidões ou registos junto das autoridades competentes.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

Aviso de contumácia n.º 8613/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 184/99, do 3.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em que são autor o Mi-
nistério Público e arguido José Manuel Ferreira Coelho, casado, vi-

draceiro, nascido a 28 de Abril de 1971, natural de Lordelo, Pare-
des, titular do bilhete de identidade n.º 11413730, emitido em 2 de
Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente
no lugar da Petinha, Lousada, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, declarada no processo comum, colectivo,
n.º 72/96, do Tribunal de Círculo da Figueira da Foz, cujo anún-
cio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 286, de 12
de Dezembro de 1997, Apêndice n.º 129, por apresentação em juízo.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. � O Escrivão-Adjunto, Júlio T. Roque.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso de contumácia n.º 8614/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 83/97, em que são argui-
dos Maria Helena Neves da Silva Moreira, casada, nascida a 31 de
Agosto de 1962, filha de Aires Dinis Tomás da Silva e de Lucinda
Preciosa dos Anjos Neves, natural da freguesia e concelho de
Pedrógão Grande, titular do bilhete de identidade n.º 4448333, emi-
tido em 12 de Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e Vítor Manuel Almeida Moreira, casado, filho de Fernando
Dias Moreira e de Maria Palmira Almeida Raimundo, natural de
Paranhos, Porto, nascido a 16 de Fevereiro de 1964, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6977984, emitido em 12 de Março de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Avenida de João de Deus, 84, lote 143, 1.º, esquerdo,
Serra das Minas, Rio de Mouro, Sintra, ora em parte incerta, por
haverem cometido, em co-autoria material, um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foram os mesmos declarados
contumazes, por despacho de 22 de Outubro de 1999, implicando
para este a suspensão dos termos ulteriores do processo, salvo actos
urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos dos arguidos após
esta declaração e a proibição de obterem quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas. A declaração
caducará logo que os arguidos se apresentem ou forem detidos.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 8615/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 398, da
2.ª Secção (ex-processo n.º 494/91, da 2.ª Secção do 1.º Juízo), pen-
dente contra o arguido Pedro Miguel Barros Fernandes, filho de
Pedro Fernandes e de Maria Ester Barros, natural da freguesia de
São Martinho, concelho do Funchal, nascido a 2 de Agosto de
1965, solteiro, desempregado, e com última residência conhecida
em 6 Highward Court Studly Road, London, SW9, Reino Unido,
ao qual era imputado a prática do crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea e), e 2,
alínea c), do Código Penal, por despacho de 26 de Janeiro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia do arguido, dado que foi ex-
tinto o procedimento criminal contra o mesmo, por prescrição.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte
Barreto Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 8616/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Mota de Sousa Machado, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000,
exarado nos autos de processo comum, singular, n.º 286/99, NUIPC
39/99.7TCGDM, que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra a arguida Paula Cristina de
Sousa Pacheco Marques, casada, empregada doméstica, nascida a
7 de Julho de 1967, natural de Fânzeres, Gondomar, filha de José
Alves Pacheco e de Maria Irene de Sousa, residente no Largo da
Igreja, 8, Fânzeres, Gondomar, e actualmente detida no Estabele-
cimento Prisional do Porto, por ter cometido o crime de furto qua-
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lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1,
alínea e), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Mota
Sousa Machado. � A Oficial de Justiça, Ana Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 8617/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 78/98, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Carlos Gomes dos Santos, soltei-
ro, nascido a 1 de Junho de 1977, natural de Forno Telheiro, Celo-
rico da Beira, filho de Joaquim Armando Santos e de Maria Ângela
Gomes dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 11888802,
com última residência conhecida na Quinta do Engenho, Celorico
da Beira, foi declarada cessada a situação de contumácia, confor-
me aviso de contumácia n.º 21 594/98 declaração publicada no
Diário da República, 2.ª série, de 7 de Agosto de 1998.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçalves Santos. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mota
Martinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 8618/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda, cor-
rem termos uns autos de processo comum registados sob o n.º 51/98
(antigo processo n.º 109/95, do 1.º Juízo), que o Ministério Públi-
co move contra o arguido António Manuel Soares Pinheiro, casa-
do, desempregado, titular do bilhete de identidade n.º 10339204,
emitido em 25 de Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, filho de Joaquim Pinheiro e de Emília de Jesus Soares,
nascido a 22 de Novembro de 1971, em Aldeia Viçosa, Guarda,
com última residência conhecida em Vilar Formoso, por se achar
indiciado pela prática de crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 23.º
e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, e nos quais foi decla-
rada cessada a situação de contumácia, por despacho de 28 de Ja-
neiro de 2000, por ter sido declarado extinto, por prescrição o pro-
cedimento criminal, nos termos do artigo 117.º do Código Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel. � O Escrivão-Adjunto, João Luís
Farias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8619/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca da
Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo comum, sin-
gular, n.º 102/99, da 2.ª Secção do Juízo deste Tribunal, em que é
arguido António de Oliveira Ribeiro, casado, natural de Barco, Unhais
da Serra, Covilhã, contribuinte n.º 801205689, com última residência
conhecida na Rua do Talho, 1.º, direito, Barco, Unhais da Serra,
Covilhã, e actualmente em parte incerta, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 211.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, em referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,n.º 3,
do referido Código), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e
336.º, n.º 1, do citado Código), a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e a proibição de o arguido obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades consu-
lares, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Via-
ção e governos civis, e, ainda, o arresto dos bens do arguido de tal
susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

A Juíza de Direito, Maria João Ferreira Lopes. � O Escrivão-
-Adjunto, Francisco José Soares Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8620/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 18 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 272/97, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo deste
Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia referente
ao arguido Amílcar Cassiano Bezelga Lopes, solteiro, comercian-
te, filho de Cassiano Augusto Lopes e de Maria Inocência Bezelga,
nascido a 25 de Janeiro de 1968, na freguesia de Castainço,
Penedono, e residente na Quinta do Calvão, Castainço, Penedono,
titular do bilhete de identidade n.º 10253353, emitido em 27 de
setembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

A Juíza de Direito, Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 8621/2000 � AP. � A Dr.ª Olga
Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 31 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 46/98 (antigo processo n.º 30/95, 1.ª Secção), a correr seus
termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada
cessada a situação de contumácia referente à arguida Maria Raquel
Vieira Fidalgo Rebelo de Abreu, casada, nascida em Moçambique,
filha de Augusto Teixeira Rebelo e de Vanda Vieira Fidalgo Re-
belo, titular do bilhete de identidade n.º 7553096, emitido em 21
de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Avenida do Embaixador Assis Chateaubriand, 9, 2.º,
direito, Oeiras.

A Juíza de Direito, Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 8622/2000 � AP. � A Dr.ª Olga
Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 18 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 29/98 (anterior processo n.º 118/95, 1.º Juízo), a correr seus
termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia referente ao arguido Nelson
de Abreu Carvalho, casado, nascido a 11 de Maio de 1947, na
freguesia de São José, Lisboa, filho de Arménio Carvalho e de
Alice Olga Vaz de Abreu Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 07829474, emitido em 7 de Agosto de 1991.

A Juíza de Direito, Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 8623/2000 � AP. � A Dr.ª Olga
Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 28 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 49/98 (anterior processo n.º 108/95, 1.º Juízo), a correr seus
termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada
cessada a situação de contumácia referente ao arguido João Henri-
que Cardoso Fernandes, solteiro, nascido a 25 de Julho de 1969,
em Togo, Cabo Verde, filho de Carlos Valentino Cardoso e de Ma-
ria Fernandes Barros.

A Juíza de Direito, Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 8624/2000 � AP. � A Dr.ª Olga
Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 19 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 38/98 (anterior processo n.º 288/93, 1.º Juízo), a correr seus
termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo deste Tribunal, foi declarada
cessada a situação de contumácia referente ao arguido Carlos Al-
berto Pereira Santos, solteiro, motorista, nascido a 8 de Setembro
de 1964, em Figueiró da Granja, Fornos de Algodres, filho de Pe-
dro Nobre Santos e de Maria Santos Ferreira Luís Nobre, titular
do bilhete de identidade n.º 9325875, emitido em 9 de Abril de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa.

A Juíza de Direito, Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 8625/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Carvalho Guimarães, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Guimarães, faz saber que, por despacho proferido nos autos
de processo comum registados sob o n.º 764/96, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
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Augusto Vieira Mendes, solteiro, estudante, titular do bilhete de
identidade n.º 10608493, filho de Manuel José de Araújo Mendes
e de Felismina Ribeiro Vieira, com última residência conhecida na
Avenida da República, Edifício dos Correios, 275, Caldelas, Gui-
marães, por haver cometido o crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração. Mais fica impe-
dido de obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, carta de
condução, licença de uso e porte de arma, licença de pesca, carta
de caçador, atestado de residência e outros atestados administrati-
vos e quaisquer documentos junto das repartições de finanças, con-
servatórias dos registos civil, comercial e de automóveis, serviços
notariais, governo civil, câmaras municipais, juntas de freguesia,
Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Direcção-Geral de Via-
ção, e, ainda, a proibição de efectuar quaisquer registos.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães.� A Oficial de Justiça, Ana Maria Gonçalves Capelo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 8626/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 233/95, pendente no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a Elisa Maria da Silva Faria, casada, doméstica, nasci-
da a 30 de Maio de 1964, em Vila do Conde, filha de António
Santos Silva e de Dolores Silva Faria, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9737320, emitido em 18 de Dezembro de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
na Rua de José da Cunha, entrada 4, 2.º, C, Montélios, Real, Braga,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 13 de Dezembro de 1995.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8627/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 182/96, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a João Paulo Amorim Fernandes, casado, comerciante,
nascido a 10 de Agosto de 1967, em Arrifana, Santa Maria da Feira,
filho de José Correia Fernandes e de Florentina Amorim dos San-
tos, titular do bilhete de identidade n.º 7695510, com última resi-
dência conhecida no lugar de Faria de Cima, Cucujães, Oliveira de
Azeméis, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 3 de Junho de 1996.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8628/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1116/94, pendente no 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Pú-
blico move a Françoise Jaqueline Gabrielle Meuret de Almeida Tor-
rinha, casada, nascida a 21 de Junho de 1949, em França, filha de
Roger Armand Louis Meuret e de Jeanne Antonnette Charlot, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10471726, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Souto, Joane, Vila Nova de Famalicão, pela prática do crime de de-
sobediência previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 4 de Julho de 1995.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 8629/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido José Alberto
Ferreira Ribeiro, filho de Manuel Ribeiro e de Conceição Ferreira,
nascido a 13 de Fevereiro de 1953, desempregado, casado, natural
de Azurém, Guimarães, residente na Rua de São Tomé, 146, Caldas
das Taipas, Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 3753546,
emitido em 20 de Abril de 1993, pelo Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal de Lisboa, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 900/95, do 2.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada cessada por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada
por despacho de 16 de Junho de 1997, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 247, de 24 de Outubro de 1997, cessando os
efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 8630/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia à arguida Maria Eduar-
da Torquanto Albuquerque Corte Real Aranha, filha de Eduardo
Ferreira Torquanto Corte Real Coutinho e de Maria Odete Tor-
quanto P. Nunes, nascida a 2 de Outubro de 1951, comerciante,
casada, natural da Cedofeita, Porto, residente na Rua de Santo Ilde-
fonso, 40, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 2718788, emi-
tido em 25 de Outubro de 1978, pelo Centro de Identificação Ci-
vil e Criminal de Lisboa, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 679/95, do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada cessada por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declara-
da por despacho de 6 de Junho de 1997, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 9, de 12 de Janeiro de 1999, cessando os
efeitos respectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 8631/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Rosa Ma-
ria Guedes Vasconcelos Sá Pinto, casada, modelista, nascida a 11
de Março de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 5846518,
emitido em 12 de Fevereiro de 1982, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, filha de José de Vasconcelos e de Maria Augusta
Guedes, e com última residência conhecida no lugar das Talhas,
Constance, Marco de Canaveses, proferida nos autos de processo
comum, singular, n.º 146/92, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Guimarães, a qual foi declarada caducada por despa-
cho de 31 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por des-
pacho de 3 de Março de 1994, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 95, de 23 de Abril de 1993, cessando os efeitos res-
pectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 8632/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1213/94 (anterior processo
n.º 109/93), foi declarada cessada a contumácia, imposta em 25
de Março de 1994, ao arguido Fernando Ribeiro de Oliveira, ca-
sado, desempregado, nascido a 16 de Março de 1950, em Infias,
Guimarães, filho de Ventura de Oliveira e de Maria Ferreira Ri-
beiro, titular do bilhete de identidade n.º 6899777, emitido em 18
de Novembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente no lugar da Balboa, Campelos, São João da Ponte, Gui-
marães, por apresentação em juízo.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 8633/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Manuel
Leopoldo Sardinha Raimundo, casado, comerciante, nascida a 9 de
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Maio de 1959, em Santo Aleixo, Monforte, titular do bilhete de
identidade n.º 6951934, emitido em 8 de Janeiro de 1959, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, filho de Francisco Manuel Rai-
mundo e de Emília Maria Vicente Sardinha Correia, e com última
residência conhecida na Rua da Fonte da Contenda, lote 5, 2.º,
esquerdo, Pinhal de Frades, A, Seixal, proferida nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 794/95, do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada caducada por
despacho de 2 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada
por despacho de 16 de Junho de 1997, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 247, de 24 de Outubro de 1997, cessando
os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima mencionado.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 8634/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido Alfredo
Fernandes Correia de Oliveira, solteiro, desempregado, nascido a
25 de Maio de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 10445060,
emitido em 25 de Setembro de 1984, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, filho de Manuel de Oliveira e de Ana Fernandes Cor-
reia, e com última residência conhecida no lugar de Santiago,
Cepães, Fafe, proferida nos autos de processo comum, singular,
n.º 105/92, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Gui-
marães, a qual foi declarada caducada por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 13 de
Dezembro de 1993, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 100, de 30 de Abril de 1994, cessando os efeitos respectivos,
nos termos do artigo acima mencionado.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 8635/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Aldina
Maria Temudo Pires Raimundo, casada, auxiliar de educação edu-
cativa, nascida a 13 de Março de 1961, em Santo Aleixo, Monforte,
titular do bilhete de identidade n.º 8555744, emitido em 4 de Ju-
nho de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de José
David Pires e de Mariana da Silva Temudo, e com última residên-
cia conhecida na Rua da Fonte da Contenda, lote 5, 2.º, esquerdo,
Pinhal de Frades, A, Seixal, proferida nos autos de processo comum,
singular, n.º 794/95, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Guimarães, a qual foi declarada caducada por despacho de 2 de
Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de 16
de Junho de 1997, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 247, de 24 de Outubro de 1997, cessando os efeitos respecti-
vos, nos termos do artigo acima mencionado.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 8636/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1071/97, foi declarada ces-
sada a contumácia, imposta em 28 de Setembro de 1998, ao arguido
Ricardo Jorge Fernandes da Silva Pereira, solteiro, estudante, nas-
cido a 17 de Setembro de 1977, em Azurém, Guimarães, filho de
Francisco da Silva Pereira e de Glória das Dores Lopes Fernandes
Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 10948505, emitido em
19 de Novembro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Rua de D. João I, 204, Guimarães, por apre-
sentação em juízo.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. � A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 8637/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular, n.º 383/99, pendente neste 3.º Juízo,
contra o arguido Artur Ernesto de Sousa e Silva Moura, casado,
jornalista, nascido a 23 de Julho de 1951, em Maximinos, Braga,
filho de Henrique Ernesto Pereira de Moura e de Maria Geralda de
Sousa e Silva, titular do bilhete de identidade n.º 2714431, e resi-
dente na Avenida da Liberdade, 369, 3.º, direito, Braga, foi, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por ter sido declarado extinto, por desistência de queixa, o
procedimento criminal instaurado contra o arguido. O anúncio da
contumácia foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122,
de 26 de Maio de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 8638/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, torna público
que, no processo comum, singular, n.º 290/91 (ex-2.º Juízo, 1.ª Sec-
ção), actualmente a correr seus termos neste Juízo, em que é ar-
guido Alfredo Dias da Costa, casado, comerciante, nascido a 1 de
Maio de 1944, filho de António Rodrigues da Costa e de Deolinda Pe-
reira Dias, natural de Santo Tirso, titular do bilhete de identidade
n.º 855807, emitido em 12 de Outubro de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Serpa Pinto, 103, 2.º, direito, Póvoa de Varzim, foi, por despa-
cho de 3 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia,
que havia sido publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 127,
de 2 de Junho de 1992.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã Direito Interina, Maria
Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 8639/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
no processo comum, singular, n.º 1646/94, pendente neste 3.º Juízo,
contra o arguido Miguel Arnaldo Oliveira de Castro, solteiro, comer-
ciante, nascido a 19 de Agosto de 1972, em Joane, Vila Nova de
Famalicão, filho de José Fernando Ferreira de Castro e de Ma-
ria Aurora Cortinhas de Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 10872506, emitido em 5 de Dezembro de 1991, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Bairro de Santo Ovídio, Fafe, foi, por despacho de 3 de Fevereiro
de 2000, declarada cessada a contumácia, que havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 13 de Março de 1997.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 8640/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 62/98.9
TBLGS, deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Carlos Pereira Angeja, casado, vendedor, nascido a 12
de Agosto de 1958, em Carnaxide, Oeiras, filho de Ernestino da
Silva Angeja e de Clarinda Pereira Angeja, residente na Rotunda
da Maia Praia, Casa Amores, Lagos, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia, que havia sido declarada nos presentes autos.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
O Escrivão-Auxiliar, Carlos Pinto.

Aviso de contumácia n.º 8641/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 57/97.0
TBLGS, deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Ricardo César Pinto Serrão, solteiro, embalador, nascido a
25 de Junho de 1975, na Amadora, filho de Hélder da Cruz Clau-
dino Serrão e de Lídia de Jesus Pinto, residente na Rua da Ilha de
Santa Maria, lote 32, 3.º, esquerdo, Agualva, Cacém, foi declara-
da cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada nos
presentes autos.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
O Escrivão-Auxiliar, Carlos Pinto.
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Aviso de contumácia n.º 8642/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 90/95,
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Enrico
Leder, solteiro, pedreiro, nascido a 25 de Janeiro de 1960, em Kiel,
filho de Rolf Leder e Annette Leder, residente na Figueira, Boca
do Rio, Budens, foi declarada cessada a situação de contumácia,
que havia sido declarada nos presentes autos.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
O Escrivão- Auxiliar, Carlos Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 8643/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, foi proferido nos
autos de processo comum n.º 1391/94, pendente neste Tribunal, no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Leiria, que o Ministério Público move contra o argui-
do José Carlos Andrade, casado, industrial, nascido a 14 de Junho
de 1953, natural de Angola, filho de Bernardino Tomaz Andrade
e de Irene Martinde de Andrade, titular do bilhete de identidade
n.º 7996301, emitido em 28 de Fevereiro de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Avenida de Ressano
Garcia, 39, 1.º, frente, Lisboa, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, ou 217.º, n.º 1, do Código Penal revisto,
foi declarada a cessação de contumácia.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Olga de Carvalho Araújo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 8644/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 672/93, a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria, em que é arguida Maria Susana Olivei-
ra Mota, solteira, nascida a 18 de Maio de 1974, Milagres, Leiria, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10559599, emitido em 1 de Junho
de 1985, filha de José de Oliveira Mota e de Alzira da Conceição
Mota, com última residência conhecida na Avenida do Marquês de
Pombal, lote 19, 1.º, Leiria, acusada da prática de crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3, e
40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção que
lhe foi dada pelo artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi de-
clarada cessada a contumácia à arguida por despacho de 5 de Janeiro de
1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 8645/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 261/95, a correr
termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido Rui Alexandre
Custódio Pereira, solteiro, filho de Vasco da Gama Pereira e de
Maria de Fátima Brás Custódio Pereira, nascido a 4 de Dezembro
de 1972, em Angola, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida no Lar Açoreano, Largo de Alexandre Hercula-
no, Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 10897742, emitido
em 13 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, acusado da prática de crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia ao arguido por despacho de 19 de Outubro de 1999, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 8646/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência

Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, por despacho proferido em 24 de Janeiro de 2000, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 614/94, em que são autor o
digno magistrado do Ministério Público e arguido António Joaquim
Santos Silva Cardoso, filho de Narciso Filipe Cardoso e de Maria
da Glória Santos Silva Cardoso, natural de Angola, nascido a 11 de
Junho de 1962, casado, titular do bilhete de identidade n.º 8070604,
com última residência conhecida na Estrada Nacional n.º 159-D,
Maceirinha, Maceira, Leiria, fica cessada a contumácia uma vez que
foi julgado extinto, por prescrição, o procedimento criminal con-
tra o arguido, e determinado o arquivamento dos autos.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8647/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que, na 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 7668/91.5
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Hermínia
de Fátima Jesus da Silva, filha de Manuel da Silva e de Maria Re-
bela de Jesus, natural da Póvoa de Rio de Moinhos, nascido a 23
de Julho de 1950, com última residência conhecida na Rua Um,
lote 6, 7.º, C, Tapada das Mercês, Mem Martins, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho
proferido em 27 de Setembro de 1999, nos autos acima referidos,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra
o arguido.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 8648/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 10 033/95.1JDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Pe-
reira dos Santos, filho de Manuel dos Santos e de Maria de Lurdes
Pereira dos Santos, natural de Pombal, nascido a 10 de Novembro
de 1957, com última residência conhecida na Rua do Forno do
Tijolo, 24, 3.º, direito, Lisboa, por haver cometido um crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, o qual, por despacho proferido em 24 de Janeiro de 2000,
foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o memso obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 8649/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 44/95.2SDLSB (331/98), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Fernando Manuel Mendes
Antunes, solteiro, nascido a 19 de Novembro de 1963, natural de
Santa Justa, Lisboa, filho de Manuel José Pereira Antunes e de
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Camélia de Almeida Mendes, titular do bilhete de identidade
n.º 7415318, emitido em 14 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Correia Teles, 31, 1.º, direito, Lisboa, por haver cometido um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 143.º do Código Penal de 1995, foi, por despacho
de 21 de Janeiro de 2000, declarado cessado o estado de contumá-
cia, por prescrição, nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c),
118.º, n.º 1, 119.º e 120.º do Código Penal de 1982.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8650/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 1130/92.6
SELSB, que o Ministério Público move contra o arguido Levi
Ferreira dos Santos, casado, nascido a 16 de Outubro de 1951, na-
tural da Lourinhã, filho de Júlio Ferreira dos Santos e de Felismina
Eduarda Ferreira, com última residência conhecida na Rua de
Almada Negreiros, lote 38, Vivenda Luís Miguel Caparide, São
Domingos de Rana, Cascais, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o
qual, por despacho proferido em 24 de Janeiro de 2000, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o memso obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 8651/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 1166/95.7PSLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Fernando de Matos Neves, filho de João das Neves e de
Alice de Jesus Matos Vaz, natural de São Romão, Seia, nascido a
14 de Janeiro de 1950, com última residência conhecida na Rua
de Manuel Silvestre Costa, lote 3-18, 2.º, frente, Costa da Caparica,
Almada, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
por despacho proferido em 28 de Setembro de 1999, nos autos
acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos referidos
autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal contra o arguido.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 8652/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1466/97.0JDLSB (647/98),
que o Ministério Público move contra o arguido José António Vaz
Pereira, nascido a 17 de Janeiro de 1972, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filho de João Ferreira Pereira e de Ma-
ria Manuela Coelho Vaz Pereira, titular do bilhete de identidade
n.º 9831277-4, emitido em 18 de Novembro de 1994, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Estrada do Marquês de Pombal, 62, 7.º, esquerdo, Rinchoa, Rio de

Mouro, Sintra, por haver cometido o crime de dano, previsto e pu-
nido pelos artigos 212.º e 213.º, n.º 1, alínea c), do Código de Pro-
cesso Penal, foi, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, declara-
do cessado o estado de contumácia, por apresentação do arguido
em juízo.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 8653/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz público que,
na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de pro-
cesso comum (com intervenção de juiz singular), registado sob o
n.º 972/95.5SSLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do Valdemar Luís Barbosa Cardoso, filho de Luís Cardoso Neto e
de Elisabete Pinto Barbosa Cardoso, natural da freguesia do Campo
Grande, Lisboa, nascido a 4 de Julho de 1969, com última resi-
dência conhecida no Casal das Bautas, lote 11, 2.ª cave A, Pendão,
Queluz, Sintra, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 296.º do Código
Penal de 1982, por despacho proferido em 2 de Fevereiro de 2000,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por desistência de quei-
xa, o procedimento criminal contra o arguido.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 8654/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 12 160/96.9JDLSB,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ivone Ro-
drigues Ferreira, filha de Domingos Ferreira e de Rosa Afonso
Rodrigues, natural de Giela, Arcos de Valdevez, nascida a 22 de
Junho de 1971, com última residência conhecida na Rua de Eça
de Queiroz, 3, 1.º, Odivelas, por haver cometido um crime previs-
to e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, a qual, por
despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, foi declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a ar-
guida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8655/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 360/99, que o Ministério Público move contra o
arguido Sambel Camará, solteiro, pedreiro, nascido a 27 de Setem-
bro de 1974, na Guiné-Bissau, filho de Bacar Camará e de Sirem
Samate, titular do bilhete de identidade n.º 12012960, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de António Pedro, 18, Lisboa, por
se encontrar acusado de ter cometido um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e
3, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 335.º, n.os 1, 2 e 3, do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
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cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

7 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8656/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum n.º 422/99, que o Ministério Público move contra o ar-
guido João Luís Pereira da Silva, casado, nascido a 27 de Janeiro
de 1958, em Turcifal, Torres Vedras, filho de João Martins Bento
da Silva e de Margarida Pereira da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6285428, e com última residência conhecida em Melroeira,
Turcifal, Torres Vedras, por se encontrar acusado de ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à
data, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º, n.os 1, 2 e 3, do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

12 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8657/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 218/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Eduardo Santos Paulo, solteiro, nascido a 18 de Março de 1955, no
Estoril, Cascais, filho de Joaquim Cabrito Paulo e de Maria da Con-
ceição dos Santos Paulo, titular do bilhete de identidade n.º 6115041,
e com última residência conhecida no Bairro da Irene, 95, Alvide,
Cascais, por se encontrar acusado de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, à data, pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de
1982, actual artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.os 1, 2 e 3, do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

17 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8658/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 716/91, que o Ministério Público move contra o
arguido Sebastião José da Silva Nogueira, casado, comerciante, nas-
cido a 17 de Dezembro de 1956, no Campo Grande, Lisboa, filho
de José Nogueira e de Maria Antónia Alves Ferreira da Silva, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 6298515-9, e com última residên-
cia conhecida na Rua Vinte e Sete, 5, Bairro da Encarnação, em
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este
último preceito na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 17 de Janeiro
de 2000, cessada a situação de contumácia, declarada por decisão
de 5 de Dezembro de 1996, e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 81, de 7 de Abril de 1997.

19 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8659/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 734/92 (B), que o Ministério Público move con-
tra os arguidos Mariana da Encarnação Caiadas da Silva, casada,
porteira, nascida a 28 de Fevereiro de 1945, em São Domingos da
Serra, Santiago do Cacém, filha de Jacinto José Caiadas e de Ger-
trudes Maria, titular do bilhete de identidade n.º 4728788, e com
última residência conhecida na Rua do Engenheiro Ferreira Dias,
lote 107, porteira, Lisboa, e Armando Tavares Carvalho da Fonseca,
divorciado, vendedor, nascido a 30 de Novembro de 1941, na Pe-
nha de França, Lisboa, filho de José Carvalho da Fonseca e de Gra-
cinda Emília Tavares, titular do bilhete de identidade n.º 0315466,
e com última residência conhecida na Rua do Engenheiro Monteiro
Ferreira, lote 107, 6.º, B, Lisboa, por se encontrarem acusados de
terem cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, à data, foi, por des-
pacho de 17 de Janeiro de 2000, cessada a situação de contumácia,
declarada por decisão de 15 de Julho de 1998, e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 275, de 27 de Novembro de 1998.

19 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8660/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 684/97, que o Ministério Público move contra o
arguido José Ferreira Miguel da Costa, divorciado, comerciante,
nascido a 23 de Fevereiro de 1935, em Angola, filho de Manuel
Miguel da Costa e de Teresa Ferreira da Silva, titular do bilhete
de identidade n.º 16122723, e com última residência conhecida na
Urbanização de Arcena, Rua D, lote 25, 3.º, direito, Alverca, por
se encontrar acusado de ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, à data, foi, por
despacho de 17 de Janeiro de 2000, cessada a situação de contu-
mácia, declarada por decisão de 5 de Novembro de 1998, e pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 26 de Feve-
reiro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8661/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramés, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 488/98, que o Ministério Público move contra a
arguida Sandra Cristina dos Santos Oliveira Narotamo, casada, em-
pregada de balcão, nascida a 25 de Setembro de 1974, em São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filha de Mário Evangelista dos Santos
Oliveira e de Fernanda Ramos dos Santos, titular do bilhete de
identidade n.º 10830099, e com última residência conhecida na Rua
de Campolide, 325, rés-do-chão, direito, Lisboa, por se encontrar
acusado de ter cometido um crime de furto simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho
de 20 de Janeiro de 2000, cessada a situação de contumácia, de-
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clarada por decisão de 25 de Março de 1999, e publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 128, de 2 de Junho de 1999.

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramés. � A Funcionária Judicial, Carla Salomé Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 8662/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 245/97, que o Ministério Público move contra o
arguido João Paulo Afonso Gomes Sales, solteiro, nascido a 23 de
Setembro de 1971, natural de São Tomé e Príncipe, filho de Al-
fredo Luís Gomes de Sales e de Madalena Paulino Afonso, com
última residência conhecida na Rua de Sabino de Sousa, 20, rés-do-
-chão, direito, Lisboa, actualmente em parte incerta, vem acusado
da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 8663/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2573/94.6PULSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Pedro Medina Monteiro de Sousa Teixeira, natural de Lisboa, nas-
cido a 13 de Junho de 1970, filho de José Luís Campos de Sousa
Teixeira e de Ana Maria Medina de Sousa Teixeira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9573587, e com última residência conhe-
cida na Praça do Dr. Nuno Pinheiro Torres, 1, 8.º, esquerdo, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática da prática do crime pre-
visto e punido pelo artigo 160.º, n.º 1, do Código Penal, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e
certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 8664/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 64/99, que o Ministério Público move contra o
arguido Adérito Lopes Moreira, nascido a 2 de Março de 1975, na-
tural da freguesia de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, fi-
lho de Luís Moreira e de Mariana Lopes Semedo, com última re-
sidência conhecida na Estrada Militar, Bairro Azul, 73, Amadora,
actualmente em parte incerta, vem acusado de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 204.º, n.º 1, alínea e),
22.º, 23.º e 73.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se

apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos dos artigos 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � A Escrivã-Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 8665/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 545/93.7PRLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Maia de Aguiar, nascido
a 17 de Março de 1960, natural de Angola, filho de António Ma-
nuel Marques Aguiar e de Águeda Catarina Silva Maia, titular do
bilhete de identidade n.º 8676043, residente na Rua de João Luís da
Cruz, 1, rés-do-chão, direito, Almada, o qual se encontrava acusa-
do pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido,
por despacho de 25 de Janeiro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 52,
de 3 de Março de 1999.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 8666/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramês, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 350/91, que o Ministério Público move contra
o arguido Mário Almeida Afonso Rodrigues, filho de José Augusto
Rodrigues e de Ana Almeida, casado, gerente comercial, nascido
a 27 de Julho de 1947, natural de Salgueiro, concelho do Fun-
dão, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade
n.º 2644115, emitido em 16 de Maio de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Pedro Álvares Cabral, 26, Covilhã, por se encontrar acusado de
haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
sua actual redacção, mas não pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 25 de Janeiro de 2000, cessada a situação de con-
tumácia, declarada por decisão de 24 de Março de 1995, e pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 18 de Maio
de 1995.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramês. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8667/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramês, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 4/97, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Caramo Mamadu Mané, solteiro, ajudante de electricista,
nascido a 12 de Dezembro de 1971, na Guiné, filho de Manuel
Mané e de Isabel Maimuna Sanhá, titular do passaporte D-001522,
emitido em 8 de Janeiro de 1992, na Guiné-Bissau, e com última
residência conhecida na Rua do Prof. Pedro Coelho, lote 31, 23,
7.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusado de ter cometido um
crime de uso de documento de identificação alheio e um crime de
burla para obtenção de transportes, previstos e punidos, à data, pe-
los artigos 261.º e 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1995,
foi, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, cessada a situação de
contumácia, declarada por decisão de 9 de Outubro de 1997, e
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 301, de 31 de De-
zembro de 1997.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramês. � O Funcionário Judicial, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 8668/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 277/97, pendente nesta comarca contra o arguido
Nuno António Baltazar Maduro, nascido a 27 de Novembro de
1950, solteiro, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, filho de António Daniel Maduro e de Maria
de Lurdes Baptista Baltazar, com última residência conhecida na
Rua de Beato Manuel Rodrigues, 11, Alcochete, por se encontrar
acusado da prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de 5 de
Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, por prescri-
ção, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46,
de 21 de Abril de 1999.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. � A Oficial de Justiça, Sandra Henriques.

Aviso de contumácia n.º 8669/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 14 847/91.3TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Miguel Almeida Mendonça dos
Santos, natural de Moçambique, nascido a 23 de Março de 1955,
filho de Manuel Mendonça Santos e de Maria Alice Ferreira Al-
meida, titular do bilhete de identidade n.º 7491071, e residente na
Rua de António Enes, 3, 1.º, esquerdo, Oeiras, o qual se encon-
trava acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, foi
ao arguido, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 251, de 30 de Outubro de 1995.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 8670/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 64/98.5DSLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Pedro
Henrique dos Santos Rodrigues, solteiro, nascido a 25 de Junho de
1972, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Jorge Carlos
Malaquias Rodrigues e de Maria Isabel Vila Nova Santos, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Casal da Raposa, 12, Bairro
de Caselas, Lisboa, por se encontrar acusado da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 8671/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 2494/95.5PTLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Di-
nis Henrique Almeida Marques Botelho, casado, nascido a 2 de
Fevereiro de 1959, em São Lourenço, Portalegre, filho de Fernando
Francisco Oliveira Marques e de Ana Maria da Silva Almeida, e
com última residência conhecida na Rua de Luís Barbosa, lote 12,
1.º, direito, Beato, Lisboa, por se encontrar acusado da prática do
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-

do se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 8672/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 489/99, que o Ministério Público move contra os
arguidos Carlos António Cruz Alberto, nascido a 7 de Maio de
1964, solteiro, filho de Carlos Alberto e de Maria Ester Neto da
Cruz Alberto, natural de Santa Justa, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, com última residência conhecida na Rua do Arco Es-
curo, 4, rés-do-chão, Lisboa, e Ana Cristina Marques Mendes, na-
tural de São Miguel, Lisboa, nascida a 21 de Setembro de 1968,
filha de Adelino Gomes Mendes e de Adosinda Rodrigues Marques
Mendes, titular do bilhete de identidade n.º 8537605, com última
residência conhecida na Pensão Josefina, sita na Avenida do Al-
merinda Reis, Lisboa, actualmente em parte incerta, vêm acusados
da prática de um crime de furto de uso de veículo, previsto e pu-
nido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código Penal, são os mesmos de-
clarados contumazes, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que os arguidos se apresentem em juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até às suas apresentações, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelos ar-
guidos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de os mesmos obterem ou renovarem
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e
de efectuarem quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 8673/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 129/99, que o Ministério Público move contra o
arguido José Marcelino Mateus, nascido a 14 de Agosto de 1953,
natural de Oliveira do Conde, Carregal do Sal, filho de Joaquim
Mateus Ferreira e de Maria Manuela Jesus Marcelino, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3560499, com última residência conhecida
na Rua de Vítor Hugo, 8, 1.º, esquerdo, Lisboa, vem acusado da
prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
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de automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 8674/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 10 957/95.6TDLSB, pendente nesta
comarca contra o arguido Bernardo Xavier Jorge, solteiro, ladri-
lhador, nascido a 23 de Outubro de 1972, em Angola, filho de Adão
Francisco Jorge e de Maria Peliganga Xavier, titular do bilhete de
identidade n.º 16169946, e com última residência conhecida no
Bairro do Zambujal, lote 58, 3.º, direito, A, Buraca, Amadora, por
se encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 8675/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
de Lourdes Paramês, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 124/95, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria da Conceição de Sousa Lopes, casada, nascida
a 6 de Junho de 1966, em Travaço, Sátão, filha de Manuel Si-
mões Lopes e de Maria Isabel Sousa, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10320556, e com última residência conhecida em Travaço,
São Miguel de Vila Boa, Sátão, por se encontrar acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, à data, e actualmente pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência aos artigos 313.º do Código Penal de
1982, e 217.º do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 27
de Janeiro de 2000, cessada a situação de contumácia, declarada
por decisão de 30 de Maio de 1997, e publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 212, de 13 de Setembro de 1997.

3 de Feveeriro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana de Lourdes
Paramês. � A Funcionária Judicial, Carla Salomé Mesquita.

Aviso de contumácia n.º 8676/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 345/96.2PTLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Si-
mão António Coimbra Conceição, natural de Angola, nascido a 18
de Setembro de 1969, filho de António da Conceição e de Maria
José Coimbra, titular do bilhete de identidade n.º 16137117, com
última residência conhecida na Rua de D. Luís I, lote 123-A, 17,
rés-do-chão, direito, Alfragide, Amadora, por se encontrar acusa-
do da prática da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o

mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 8677/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, neste
Tribunal, e nos autos de processo comum aqui pendentes e regis-
tados sob o n.º 358/91, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Lucília Mendes Silva Pereira Fernandes, casada, funcioná-
ria pública, nascida a 13 de Fevereiro de 1949, na Sé, Coimbra,
filha de Fernando Matias da Silva e de Emília Soares Mendes, a
qual se encontrava acusada pelo crime previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho de 2 de Fevereiro de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, a qual tinha sido publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 291, de 18 de Dezembro de 1992.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivão Auxiliar, Fernando J. B. Nabais.

Aviso de contumácia n.º 8678/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 1051/97.6PTLSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Arnaldo Manuel dos Santos Pinto, casado, nascido a 21 de Julho
de 1963, na Pena, Lisboa, filho de António José Pinto Júnior e de
Ausenda dos Santos Carvalho, e com última residência conhecida
na Rua dos Poiais de São Bento, 101, 1.º, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 8679/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 7030/93.5TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Manuel Fernandes Gameiro,
nascido a 21 de Dezembro de 1961, natural de Pombal, filho de
Manuel Silva Nunes Gameiro e de Adelina de Jesus Fernando, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5666888, residente na Rua de
Santa Marta, 45, Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 207, de 8 de
Setembro de 1998.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 8680/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
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tes e registados sob o n.º 17 877/91.1TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Albino José Santos Rodrigues, nasci-
do a 10 de Julho de 1953, natural de Peniche, filho de Mário José
da Costa Rodrigues e de Gracinda da Conceição Santos, titular do
bilhete de identidade n.º 2594792, residente na Rua de Cândido de
Oliveira, lote 20, rés-do-chão, esquerdo, Alfornelos, Amadora, o
qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, foi ao arguido, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 119, de 22 de Maio de 1993.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 8681/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali penden-
tes e registados sob o n.º 1872/96.7TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Jorge Ferreira da Silva, nasci-
do a 15 de Agosto de 1970, natural da Brandoa, Amadora, filho
de Alcino da Silva e de Maria dos Prazeres Ferreira, titular do
bilhete de identidade n.º 9885407, residente no Largo do Zinco, 4,
Quinta da Lage, Amadora, o qual se encontrava acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despa-
cho de 3 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 5 de
Abril de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8682/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1319/95.6PELSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Maria Graciete Carvalho Fernan-
des, nascida a 13 de Maio de 1971, titular da carta de condução
L-1360167, emitida em 9 de Setembro de 1992, com última resi-
dência conhecida na Rua da Paiã, lote 825-A, 2.º, esquerdo, Bran-
doa, Amadora, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despa-
cho de 31 de Janeiro de 2000, o tribunal declarou a arguida con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

2 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8683/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 13 548/96.0TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Nuno Miguel Gomes Vaz, filho de João Ra-
miro da Conceição Vaz e de Maria Eduarda Gomes da Silva Vaz,
nascido a 5 de Junho de 1976, titular do bilhete de identidade
n.º 11727144, e com última residência conhecida no Bairro da
Torre, 63, Camarate, Loures, por se encontrar acusado da prática
do crime previsto e punido pelos artigos 15.º da Lei n.º 30/87, e
28.º do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro, por despacho

de 21 de Janeiro de 2000, proferido nos autos acima identificados,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o pro-
cedimento criminal instaurado ao arguido.

25 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8684/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 26/94.1PZLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido António Alberto Antunes Ferreira, filho de An-
tónio Pereira Ferreira e de Leónia de Jesus Antunes, natural de Tor-
res Vedras, nascido a 28 de Março de 1967, titular do bilhete de
identidade n.º 7812522, e com última residência conhecida na Rua
da Rainha D. Leonor, lote 8, 3.º, direito, Pontinha, Odivelas, por
se encontrar acusado de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 304.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, por despacho de 24
de Janeiro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedi-
mento criminal instaurado ao arguido.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8685/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 3308/95.1PULSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Luís Paulo Dias Almeida, filho
de Manuel de Almeida e de Maria Amélia Dias de Almeida, nas-
cido a 19 de Outubro de 1968, com última residência conhecida
na Rua da Cidade de Manchester, 1, porta 3, rés-do-chão, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 24 de Janeiro de
2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8686/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1684/97.0SVLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Manuel Quedas Araújo Sousa
Eusébio, filho António Luciano Martins Araújo de Sousa Eusébio
e de Lígia Maria Quedas, natural de Moçambique, titular do bilhete
de identidade n.º 5671841, com última residência conhecida na
Praceta de António José da Silva, lote 1, 3.º, D, Códivel, Odivelas,
imputando-lhe a prática de um crime de ofensa à integridade físi-
ca simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, por
despacho de 19 de Janeiro de 2000, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
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ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8687/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 6991/95.4TDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra António Pedro Francisco, filho
de Carlos Francisco e de Maria Pedro, com última residência conhe-
cida na Avenida de João Crisóstomo, 37, rés-do-chão, esquerdo,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, o tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8688/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1036/93.1PVLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Francisco José Simões de Aze-
vedo, filho de José Celestino Azevedo Júnior e de Mariana Leonor
Simões, natural de Lamas, Cadaval, nascido a 7 de Maio de 1962,
titular do bilhete de identidade n.º 6589925, com última residên-
cia conhecida na Rua do Alto do Moinho, Rua Quarenta e Cinco,
B, Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, o tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8689/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 817/98.4SILSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Kabasele Tshievu Mpuninu. filho de
Kabasele Tshiev e de Makenda Nzumba, nascido 6 de Junho de
1968, com última residência conhecida no Largo das Olarias, 56,
rés-do-chão, porta 1, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por despacho de 26
de Janeiro de 2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos

termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8690/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1571/95.7PTLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Rosália Maria Faria Santos, filha
de José Fernando Fernnades dos Santos Cláudio e de Eva Maria
Vicente Faria dos Santos, nascida a 24 de Fevereiro de 1966, com
última residência conhecida na Rua de Pedro Homem de Melo, lote
605, 2.º, A, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 31 de Ja-
neiro de 2000, o tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos
do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a
mesma obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8691/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 9548/95.6JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Alberto dos Santos Ferreira Apa-
rício, com última residência conhecida na Rua de Ribeiro de Sousa,
309, 2.º, Porto, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8692/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 440/94.2TASXL, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Luís Correia da Silva Santos, fi-
lho de José da Silva Santos e de Maria Júlia, nascido a 29 de
Março de 1948, com última residência conhecida na Rua de Pedro
José Rodrigues, lote 97, Cruz d�Areia, Leiria, imputando-lhe a
prática de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por
despacho de 31 de Janeiro de 2000, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8693/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 125/98.0PVLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra René Nicholas Braancamp, filho
de Manuel Anjos Braancamp Freire e de Ana Maria da Gama Rose,
nascido a 25 de Junho de 1975, com última residência conhecida
na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 93, 6.º, esquerdo,
Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, o tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8694/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 9548/95.6JDLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Hermínia Pinto Moreira Aparício,
com última residência conhecida na Rua de Ribeiro de Sousa, 309,
2.º, Porto, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, o
tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e do-

cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 8695/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz
singular, registado sob o n.º 357/98 (8159/95.0TDLSB), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Joaquim Baetas
Deodato, nascido a 3 de Fevereiro de 1952, natural de Vera Cruz,
Portel, filho de Francisco Pestana Deodato e de Maria Baetas Fra-
goso, titular do bilhete de identidade n.º 5104125, com última re-
sidência conhecida na Rua das Parreirinhas, 17, Malveira, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por
despacho de 1 de Fevereiro de 2000, caducou a declaração de con-
tumácia, que havia sido ordenada por despacho de 25 de Novem-
bro de 1998.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8696/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 4591/94.5TDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria João Cascalheira de Sou Ferreira, nas-
cida a 20 de Junho de 1961, filha de Américo de Sousa Peixe e
de Maria Alice Lopes Cascalheira, titular do bilhete de identidade
n.º 6071994, com última residência conhecida na Rua do Prof.
Henrique Vilhena, 4, 1.º, direito, Lisboa, a quem são imputados sete
crimes de abuso de confiança, previstos e punidos pelo artigo 300.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, agora pelo artigo 205.º, n.º 1, do
Código Penal vigente. Mais faz saber que, por despacho de 1 de
Fevereiro de 2000, cessou a declaração de contumácia, que havia
sido ordenada por despacho de 30 de Abril de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8697/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 128/95.7PFLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido José Augusto Pedro dos Santos, filho de Joaquim
dos Santos e de Maria Helena Pedro dos Santos Marques, nascido
a 10 de Agosto de 1945, natural de Nampula, Moçambique, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7272507, com última residência
conhecida na Rua de Mouzinho de Albuquerque, 54, Portimão, a
quem é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho
de 29 de Janeiro de 2000, cessou a declaração de contumácia, que
havia sido ordenada por despacho de 30 de Abril de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8698/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
por esta Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum,
juiz singular, registado sob o n.º 613/94 (24 468/90.2TDLSB), que
o Ministério Público move contra o arguido Alfredo Pedro Almeida
Mella, filho de Mário de Almeida Mella e de Julieta Pinto de Al-
meida Mella, natural de São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa,
nascido a 29 de Junho de 1950, titular do bilhete de identidade
n.º 1123762, e residente na Rua de 9 de Abril, 390-A, São Pedro
do Estoril, por ter cometido um crime previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e actualmente pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal. Mais
faz saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, caducou a
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declaração de contumácia, que havia sido ordenada por despacho
de 4 de Março de 1996.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8699/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 547/97.4PKLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra David Lourenço, filho de Joaquim
Domingos Oeiras e de Umbelina Maria Lourenço, natural de Almar-
gem do Bispo, nascido a 6 de Julho de 1958, titular do bilhete de
identidade n.º 42845, com última residência conhecida na Rua da
Sociedade, 24, Negrais, Sintra, imputando-lhe a prática de três cri-
mes, furto simples, falsificação e burla, previstos e punidos pelos
artigos 203.º, n.º 1, 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, e 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 29 de Janeiro de 2000, o tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8700/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum n.º 404/99 (6956/95.6JDLSB), pendente
nesta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Cláu-
dio Dias da Silva, filho de Clidenor Dias da Silva e de Maria Do-
lores Alves, natural do Brasil, nascido a 27 de Novembro de 1970,
titular do bilhete de identidade n.º 16156580, com última residên-
cia conhecida no Beco dos Loios, 8, 2.º, direito, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
a proibição de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

2 de Fevereiro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8701/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 7/96.0ZFLSB, em que o Ministério Público
deduziu acusação contra Jorge Judenia Antónia Llevara Estevez,
filha de Dennis António Llevara Sosa e de Isabel de La Concepcion
Estevez Rubio, natural de Cuba, nascida a 7 de Março de 1965, com
última residência conhecida na Rua de Andrade Corvo, 11, 2.º, Lis-
boa, imputando-lhe a prática de um crime de uso de documento
falsificado, previsto e punido pelo artigo 226.º, n.os 1, alínea c), e 3,
do Código Penal, com referência ao artigo 255.º, alíneas a) e c), do
Código Penal, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, o tribunal
declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de Processo
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,

sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de a mesma obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8702/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1004/96.1JDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Afonso Nogueira Braga, solteiro, nascido a 10 de
Dezembro de 1965, natural de Santa Justa, Lisboa, filho de José
Augusto Braga e de Rosa de Jesus, titular do bilhete de identidade
n.º 11363791, com última residência conhecida na Rua de Nasci-
mento de Almeida, porta 4, Paio Pires, Seixal, a quem são impu-
tados dois crimes de burla, previstos e punidos pelos artigos 261.º e
220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal. Mais faz saber que, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2000, cessou a declaração de con-
tumácia, que havia sido ordenada por despacho de 9 de Julho de
1998.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8703/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, Juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 840/95.0PVLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Jorge Manuel Pedro Francisco,
filho de João Lopes Francisco e de Maria Natália Pedro Francisco,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 1 de Março
de 1974, com última residência conhecida na Rua dos Eucaliptos,
1, 4.º, direito, Laranjeiro, Almada, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, o Tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Pe-
nal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8704/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 328/99 (149/95.PYLSB), da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em
que é arguido José Carlos Trindade Morais, filho de Joaquim Mo-
rais Ferreira e de Maria de Lurdes Trindade, natural de Cimbres,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 16 de Outubro de 1962, ca-
sado, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 6288453,
emitido em 21 de Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Mouzinho
da Silveira de Albuquerque, 3, cave direita, Damaia, Amadora, ao
qual são imputados dois crimes de emissão de cheque sem provi-
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são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência aos
artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do actual Código
Penal, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, foi o arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos n.º 1 dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal, implicando tal medida a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a cele-
brar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, do notariado, do centro de identificação ci-
vil e criminal, da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das
câmaras municipais e das juntas de freguesia.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel G.
A. Duarte. � O Escrivão-Auxiliar, Luís Henriques.

Aviso de contumácia n.º 8705/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 806/98 (13 740/95.TDLSB), da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é arguido João Alfredo Correia Araújo Vilhena, filho
de João Simões de Vilhena e de Maria da Conceição Freire Cor-
reia de Araújo, natural da Sé, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido a 16 de Junho de 1954, solteiro, arquitecto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7160294, emitido em 27 de Junho de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Duque da Terceira, 370, Porto, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido nas disposições combinadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 217.º do Código Penal de 1995, por despacho de
21 de Janeiro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos n.º 1 dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando tal medida a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 citado artigo 336.º do Código de
Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução e certidões ou efectuar registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, do notariado, do centro de identificação civil e criminal,
da Direcção-Geral de Viação, dos governos civis, das câmaras mu-
nicipais e das juntas de freguesia.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel G.
A. Duarte. � O Escrivão-Auxiliar, Luís Henriques.

Aviso de contumácia n.º 8706/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 2955/98 (NUIPC 16 415/94.5
JDLSB), em que o Ministério Público deduziu acusação contra
Pedro Veloso da Costa Bolonha, filho de Florêncio da Costa Bo-
lonha e de Maria da Apresentação Veloso, natural de São Tomé e
Príncipe, de nacionalidade santomense, nascido a 10 de Julho de
1943, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 16158722,
emitido em 2 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de João Villarett,
30, cave esquerda, Feijó, Almada, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência, à data da sua prática, aos artigos 313.º e 314.º, alínea c),
do Código Penal, conjugados com os artigos 28.º e 29.º da lei uni-
forme sobre cheques, foi, por despacho de 25 de Janeiro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar pas-
saporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer entidades e autori-

dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia, e, ainda, a passagem ime-
diata de mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 8707/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3187/98 (NUIPC 430/97.3SLLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Arnaldo Manuel
Santos Pinto, filho de António José Pinto Júnior e de Ausenda dos
Santos Carvalho, nascido a 21 de Julho de 1963, titular do bilhete
de identidade n.º 11655470, com última residência conhecida na
Rua de São Bento, 101, 1.º, Lisboa, foi declarada caducada a decla-
ração de contumácia proferida contra aquele arguido em 12 de
Julho de 1999.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 8708/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 25 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3223/99 (NUIPC 615/95.7TDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Crisna Laheris-
chandra, filha de Laherischandra Karsandas e de Urmila Laxmidas
Davini, nascida a 4 de Dezembro de 1971, titular do bilhete de
identidade n.º 16173310, com última residência conhecida na Rua
de Maria Veleda, 2, rés-do-chão, direito, Lisboa, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia proferida contra aquela arguida
em 12 de Julho de 1999.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 8709/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 3397/99 (NUIPC 16 745/94.0JDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra António Eduardo
Andrade Gomes Barros, filho de Lídio Máximo Gomes Lopes
Barros e de Feverónia Cardoso de Andrade, nascido a 6 de Agosto
de 1950, natural dos Anjos, Lisboa, titular do bilhete de identida-
de n.º 4659354, com última residência conhecida na Rua do Fal-
cão, lote 305-C, 11.º, direito, Pontinha, foi declarada caducada a
declaração de contumácia proferida contra aquele arguido em 30
de Junho de 1999.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 8710/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2707/98 (NUIPC 89/95.2SULSB), em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Dulce Maria Jesus Fon-
seca Batista, filha de Fausto Rodrigues Batista e de Clarisse De-
borah C. M. Fonseca Batista, nascida a 11 de Maio de 1954, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8296790, com última residência
conhecida no Largo de Francisco Sanches, 6, 8.º, D, Laranjeiro,
Almada, foi declarada caducada a declaração de contumácia pro-
ferida contra aquela arguida em 10 de Fevereiro de 1999.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 8711/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 494/95.4PT, da 2.ª Secção deste Juízo,
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que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo José
Amaral Ferreira de Lemos, filho de Eduardo José Ferreira de Le-
mos e de Maria Adelina Xavier do Amaral Ferreira de Lemos, na-
tural de Lisboa, nascido a 21 de Novembro de 1943, titular do
bilhete de identidade n.º 355003, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa residente na Rua de Almeida Brandão, 3, rés-do-
-chão, direito, por haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

2 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 8712/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, Juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 31 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular, n.º 2174/97 (NUIPC 4461/95.6TDLSB), em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Luís Carlos Nogueira
Gomes, filho de Diamantino Leitão Gomes e de Maria Luísa Go-
mes Nogueira Gomes, nascido a 25 de Maio de 1955, natural do
Socorro, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 4740841, com
última residência conhecida na Rua dos Cavaleiros, 31, 2.º, direito,
Lisboa, foi declarada caducada a declaração de contumácia profe-
rida contra aquele arguido em 11 de Março de 1999.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � A Escrivã-Auxiliar, Emília Simões.

Aviso de contumácia n.º 8713/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 1317/95.0PT, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Aguinaldo Men-
des Manuel, filho de Francisco Domingos e de Maria João Men-
des, natural de Angola, nascido a 11 de Agosto de 1975, residente
na Quinta do Marquês de Abrantes, Cano de Água, casa 334, Lis-
boa, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de caçador e carta de condução e certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeada-
mente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo
337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto
subsistir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 8714/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, Juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registado sob o n.º 585/98.0PO, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Nunes

Alves Correia, filho de Eduardo Teixeira Correia e de Rosa Maria
Jesus Alves Correia, natural de Lisboa, nascido a 14 de Fevereiro
de 1981, residente na Rua de Rui Grácio, lote 371-B, escada C,
4.º, direito, Lisboa, por haver cometido o crime de ofensas à inte-
gridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1, e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou reno-
var passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador e carta de
condução e certidões ou efectuar registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

2 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8715/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 1588/97.7JDDLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Car-
los Marques de Pinho, nascido a 12 de Maio de 1978, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Júlio Rosado de Pinho
e de Maria Luísa Silva Marques, com última residência conhecida
na Rua da Cidade da Horta, 56, 2.º direito, Lisboa, por haver come-
tido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência aos artigos
202.º, alínea d), 22.º, n.º 1, 23.º, n.º 1, e 73.º, n.º 1, do Código Penal
de 1995, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 8716/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 86/96,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Fernando Luís Oliveira Sar-
dinha, natural da Cova da Piedade, nascido a 30 de Maio de 1961,
filho de Manuel Nicolau Sardinha e de Maria Noémia Abreu Pe-
reira, e com última residência conhecida no Largo de José Maria
dos Santos, 35, rés-do-chão, Moura, por ter cometido o crime de
passagem de moeda falsa, previsto e punido pelo artigo 265.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal, por despacho de 27 de Janeiro de 2000,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.
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Aviso de contumácia n.º 8717/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 35 720/91,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Inocêncio Diamantino Flores,
natural de Beja, nascido a 10 de Fevereiro de 1946, filho de Antó-
nio Emídio Flores e de Ermelinda Felícia, e com última residência
conhecida no Alto dos Bonecos, lote 16, 1.º, direito, Paio Pires,
Seixal, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23 e 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de
27 de Janeiro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 8718/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 40 989/91.7TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Serafim Oliveira Nascimento, filho
de Serafim do Nascimento e de Rosa Oliveira, casado, vendedor,
natural da Graça, Lisboa, nascido a 11 de Setembro de 1939, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 00338226, residente na Rua do
Dr. Joaquim Eleutério Gaspar Gomes, 63, rés-do-chão, esquerdo,
Queluz, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
ao arguido, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. � O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8719/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 76 310/90.8TDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Lucília Mendes Silva Fernandes, filha de Ar-
mando Matias da Silva e de Emília Soares Mendes, nascida a 13
de Fevereiro de 1949, na Sé Nova, Coimbra, casada, funcionária
pública, titular do bilhete de identidade n.º 1458502, com última
residência conhecida na Rua de Casimiro Freire, 21, 3.º, direito,
Lisboa, a qual se encontra acusada pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 28 de Dezembro,
foi à arguida, por despacho de 30 de Novembro de 1999, declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º
do Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 8720/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 4/96,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Miguel João, natural de Damba,
Uige, Angola, nascido a 13 de Julho de 1964, filho de António Ka-
vungu e de Paulina João, e com última residência conhecida na
Praça do Professor Santos Andreia, 18, 7.º, Lisboa, por ter come-
tido o crime de ofensas corporais qualificadas, previsto e punido pe-
los artigos 146.º, n.º 1, e 143.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho de 27 de Janeiro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-

cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de automó-
veis, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 8721/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 916/95,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Jorge Teixeira Magalhães,
natural de Tabuaço, nascido a 17 de Janeiro de 1954, filho de Ma-
nuel de Magalhães e de Belarmina da Conceição Teixeira, e com
última residência conhecida na Rua da Devesa, Trevões, São João
da Pesqueira, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 8722/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, Juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1124/99, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Mahesh Sundarji, casado, nascido a 18 de Janeiro de 1968, natu-
ral de Moçambique, filho de Sundarji Bica e de Mani Bai, titular
do bilhete de identidade n.º 10231851-4, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Quinta
da Holandesa, barraca 6764, Lisboa, por ter cometido um crime de
burla, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis, e, ainda, a renovação do seu bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. � O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8723/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 696/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Alfredo Pedro de Almeida Mella, divorciado, industrial, filho de
Mário de Almeida Mella e de Julieta de Almeida Mella, natural de
São Lourenço, Lisboa, nascido a 29 de Junho de 1950, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1123762, emitido em 9 de Dezembro de 1980,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de 9 de Abril, 390-A, São Pedro do Estoril, o
qual se encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem
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provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao
arguido, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, declarada cessa-
da a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � A Escrivã-Auxilair Eventual, Sandra Cristina Ma-
chado Meira.

Aviso de contumácia n.º 8724/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, Juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 1431/94.9
PSLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Lídia Pilar Ramos da
Silva, solteira, natural de Moscavide, Loures, nascida a 3 de Mar-
ço de 1974, filha de Alfredo Ramos da Silva e de Odete Pilar da
Silva, titular do bilhete de identidade n.º 11629801, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Azinhaga das Murtas, barraca 325-D, Lisboa, por ter come-
tido um crime de dano, previsto e punido pelos artigos 308.º e
309.º, n.º 3, alínea b), do Código Penal de 1982, por despacho de
27 de Janeiro de 2000, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pela mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos re-
gistos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis, e renova-
ção do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. � O Escrivão-Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 8725/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito da 2.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o
n.º 303/97.0SGLSB, a correr termos neste Tribunal, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Nuno Ale-
xandre Dolores Silva Macedo, filho de Manuel Orlando de Macedo
e de Claudina Dolores Pereira da Silva Macedo, titular do bilhete
de identidade n.º 8803772, solteiro, desempregado, com última re-
sidência conhecida em Parada do Alto de São João, 12, 3.º, esquer-
do, Lisboa, por ter cometido o crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 8726/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito da 2.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz singular, registados sob o
n.º 927/96.2TD, a correr termos neste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Jorge Arman-
do da Silva Ferreira, solteiro, serralheiro, nascido a 25 de Janeiro
de 1974, na Guiné-Bissau, filho de Jorge Armando da Silva Fer-
reira e de Maria Isabel Fiúza Lencastre, com última residência conhe-
cida na Avenida de Almeida Garrett, lote 82, 2.º, C, Alfragide, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 11058776, por ter cometido o
crime de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo 359.º do
Código Penal, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-

ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis, e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 8727/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
2.ª Secção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pen-
dentes e registados sob o n.º 1278/92.7SVLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Manuel d�Oliveira Lourenço,
filho de João d�Oliveira Lourenço e de Maria de Lurdes Morais
d�Oliveira Pedro, nascido a 25 de Abril de 1948, em São Julião da
Figueira da Foz, casado, titular do bilhete de identidade n.º 1445140,
com última residência conhecida na Avenida de Miguel Bombarda,
36, 3.º, esquerdo, Amadora, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por des-
pacho de 3 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 8728/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 17 205/90.3TDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria João da Silva Lopes, divorciada, comer-
ciante, nascida a 12 de Março de 1947, na freguesia da Sé, Faro,
filha de João Rodrigues Lopes e de Beatriz da Silva Lopes Júnior,
titular do bilhete de identidade n.º 4568222, emitido em 29 de
Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Praceta de José Afonso, 4-B, Porto
Salvo, Oeiras, a qual se encontra acusada pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi à arguida, por despacho de 18 de Janeiro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Auxilair, Sandra Cristina Ma-
chado Meira.

Aviso de contumácia n.º 8729/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 22 400/91.5TDLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Sónia Regina Silva Santos, filha de Hugo
Silva Santos e de Sylvia Fernandes Santos, natural do Rio de Ja-
neiro, nascida a 2 de Janeiro de 1956, solteira, empresária, residente
na Quinta do Junqueiro, Rua de Luanda, lote 12, Parede, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi à arguida,
por despacho de 17 de Janeiro de 2000, declarada cessada a con-
tumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Auxilair, Sandra Cristina Ma-
chado Meira.

Aviso de contumácia n.º 8730/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 293/93.8JDLSB-B, que o Ministério Público move
contra o arguido Bartolomeu David Pereira, filho de Jaime Viegas
Pereira e de Amélia David, nascido a 18 de Novembro de 1945,
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em Ferral, Montalegre, Vila Real, director fabril, titular do bilhete
de identidade n.º 986390, emitido em 12 de Janeiro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de São Luís, 2, 4.º, esquerdo, o qual se encontra acusa-
do pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal, foi ao arguido, por des-
pacho de 19 de Janeiro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Auxilair, Sandra Cristina Ma-
chado Meira.

Aviso de contumácia n.º 8731/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, Juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e
registados sob o n.º 7807/90.3TDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Jorge Antunes, filho de José Antu-
nes e de Angelina Glória Antunes, nascido a 30 de Agosto de 1951,
em Moçambique, casado, vendedor, titular do bilhete de identida-
de n.º 7614587, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, com última residência conhecida na
Avenida de Manuel Alpedrinha, Rua Um, lote 86, 5.º, esquerdo,
Reboleira Sul, Amadora, o qual se encontra acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, foi
ao arguido, por despacho de 29 de Novembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de Andrade.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8732/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 10 633/93.4JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge dos Santos Taborda, natural da Repú-
blica Democrática do Congo, nascido a 25 de Novembro de 1934,
casado, industrial, titular do bilhete de identidade n.º 6502860,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Alfredo
Ribeiro Taborda e de Virgínia Alves dos Santos Taborda, com
última residência conhecida na Rua do Viriato, 27, 4.º, A, Lisboa,
ao qual é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de 4 de
Outubro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que, foi declarado extinto
o procedimento criminal contra o arguido, por prescrição.

18 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 8733/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 70/97.7SVLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra José António
Domingos Santos, casado, electricista, nascido a 8 de Dezembro de
1971, natural de Santa Maria, Trancoso, Guarda, filho de José
Duarte dos Santos e de Maria Noémia Domingos dos Santos, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 104138826, emitido em 14 de Se-
tembro de 1993, e com última residência conhecida na Avenida do
Coronel Eduardo Galhardo, 20, 7.º, esquerdo, Lisboa, imputando-
lhe a prática de factos constitutivos de um crime de ofensas à in-
tegridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Có-
digo Penal, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos acima identificados, o Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em

Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a passagem de mandados de detenção do mesmo, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

3 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Auxiliar, Hélder Manuel de Jesus Henriques.

Aviso de contumácia n.º 8734/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 738/95.2PSLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Augusto Fer-
nandes de Oliveira, natural de Assentiz, Torres Novas, nascido a
12 de Agosto de 1960, titular do bilhete de identidade n.º 5651087,
filho de Marcelino de Oliveira Costa e de Ermelinda de Jesus Fer-
nandes, comerciante, casado, com última residência conhecida na
Rua do Dr. Manuel Pacheco Nobre, 90, 2.º, esquerdo, Barreiro, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emis-
são de cheque sem provisão. O Tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção do
mesmo, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código
de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Pro-
cesso Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados por si após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter documentos ou certidões junto dos serviços do Es-
tado e das autarquias locais.

25 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 8735/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 187/96.5SQLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido João Luís Vicente dos Santos, filho de Albino dos
Santos e de Ana do Espírito Santo, nascido a 17 de Fevereiro de
1961, divorciado, gerente comercial, e com última residência conhe-
cida na Rua do Conde de Almoster, 26, 6.º, direito, Lisboa, ao qual
é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º 
do Código Penal de 1982, por despacho de 26 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que o arguido se apresentou, foi notificado e
prestou termo de identidade e residência.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8736/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1789/95.2PHLSB-2545, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria do Céu Santos, filha de Ro-
mualdo dos Santos e de Maria Júlia dos Santos, natural de Setúbal,
nascida a 26 de Outubro de 1975, com última residência conhe-
cida na Rua do Moinho, lote 1-A-22, Setúbal, a quem é imputado
um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, e actual artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por detenção.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 8737/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 442/94.9PZLSB-2574, que o Ministério Público
move contra o arguido José Armindo Timpeira Ferreira, filho de
Arminda Humberto Alves Ferreira e de Teresa de Jesus Timpeira, na-
tural de Sabrosa, nascido a 25 de Novembro de 1968, com última
residência conhecida na Rua do Olival, lote 245, 1.º, direito, Bair-
ro da Boavista, Camarate, a quem é imputado um crime de furto
de veículo, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1995, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos acima identificados, foi declarada a cessação da contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 8738/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 1373/97.6SVLSB (3931), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Manuel Campino Rodrigues Ro-
cha, filho de Amadeu dos Santos Rodrigues e de Alexandrina das
Dores Campino, natural de Socorro, Lisboa, nascido a 25 de Ja-
neiro de 1959, com última residência conhecida na Rua de Gago
Coutinho e Sacadura Cabral, 3, rés-do-chão, direito, Queluz, a quem
foi imputado um crime de furto simples na forma tentada, ilícito
penal previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, por des-
pacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos autos acima identi-
ficados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8739/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 8391/97.2TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Negrão da Silva, filho de Guilher-
me Valente da Silva e de Adília Capitolina Fernandes Negrão da
Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 3 de
Junho de 1965, casado, vigilante, e com última residência conhe-
cida debaixo da ponte sobre o Tejo (margem norte), perto de Al-
cântara, Lisboa, ao qual é imputado um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com os artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do
Código Penal de 1982, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, pro-
ferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que o arguido se apresentou, foi notificado e pres-
tou termo de identidade e residência.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8740/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1033/95.2TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido João Eduardo Gomes Vieira, divorciado, nascido
a 17 de Julho de 1957, empregado de escritório, filho de Hélder
Ferreira Gomes Vieira e de Cândida de Jesus Ferreira Gomes Vieira,
e com última residência conhecida na Rua do Coronel Bento Roma,
53, 1.º, esquerdo, Lisboa, ao qual é imputado um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982,
por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos autos acima
indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado extinto o procedimento criminal, por despenalização.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8741/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos

de processo comum, singular, registados sob o n.º 268/95.2GCLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Ana Isabel
Peralta Bandarra, filha de Alfredo Sardinha Esteves Bandarra e de
Quitéria Maria Beira Peralta, natural do Redondo, nascida a 28 de
Novembro de 1968, solteira, doméstica, e com última residência
conhecida na Rua do Castelo, 44, Redondo, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime previsto e punido pelo ar-
tigo 296.º do Código Penal de 1982. O Tribunal declarou a arguida
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresen-
tação da arguida em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de deten-
ção da mesma, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados por si após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a arguida obter documentos ou certidões junto dos serviços
do Estado e das autarquias locais.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8742/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 187/95.5SKLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra António Se-
medo Moura, filho de Boaventura Dias de Moura e de Andreza
Mendes Semedo, natural de Cabo Verde, solteiro, nascido a 24 de
Outubro de 1970, servente, e com última residência conhecida na
Fábrica das Manilhas, Estrada Nacional n.º 10, Corroios, Seixal,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, com re-
ferência ao artigo 3.º, n.os 1, alínea a), 2, alínea b), e 5, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril. O Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (ar-
tigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de man-
dados de detenção do mesmo, para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte,
do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados por si após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8743/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, Juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum
registados sob o n.º 73/95.6TALRS-1585, que o Ministério Público
move contra o arguido Miguel Alexandre Reis Pereira, filho de José
Alfredo Laureano Pereira e de Maria de Lurdes Reis Laureano, na-
tural de Lisboa, nascido a 22 de Setembro de 1975, com última re-
sidência conhecida na Calçada da Fraternidade, Bairro Novo da Amo-
reira, Vivenda Paulito, Ramada, Odivelas, a quem é imputado um
crime de burla e falsificação, previsto e punido pelos artigos 316.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 220.º, n.º 1, alínea c), do Códi-
go Penal vigente, e 228.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982,
e 256.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 28 de Janeiro de
2000, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, por prescrição.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 8744/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, Juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 2033/94.5PSLSB, que o Ministério Público move
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contra o arguido Vítor Manuel Russo Alves, filho de Francisco Al-
ves Marques e de Maria Carolina Russo, natural de Vila Nova da
Rainha, Azambuja, nascido a 9 de Agosto de 1952, casado, gestor
de empresas, e com última residência conhecida na Avenida de
Gago Coutinho, 14, Vila Nova da Rainha, Azambuja, ao qual é im-
putado um crime previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, e 155.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, por despacho de 7 de Janeiro
de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedi-
mento criminal, por prescrição.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8745/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 254/98.0PYLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra Mombendre Likeki Richard, filho de
Kamili Bolanga e de Bubum Engomba, natural da República do
Zaire, nasccido a 10 de Maio de 1965,com última residência conhe-
cida na Rua de Macau 18, 3.º esquerdo, Lisboa, ao qual é impu-
tada a prática de factos constitutivos de um crime, previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º, n.º 1, do Código Penal por despacho de
28 de Janeiro de 2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a
proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 8746/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 946/93.0PULSB, que o Ministério Pú-
blico move contra António Baltazar Valentim Silva, filho de José
Francisco Mira Silva e de Maria Inácia Valentim Silva, natural de
Santo André, Barreiro, nascido a 20 de Fevereiro de 1964, e com
última residência conhecida na Rua de Rodrigues da Conceição,
bloco I, 1.º, direito, Quinta da Lomba, Barreiro, a quem é imputa-
do um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, de por despacho de 28 de Janeiro de 2000, profe-
rido nos autos acima referidos, foi declarada a cessação de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n. º 3, do Código de Processo
Penal, uma vez que foi declarado extinto o procedimento criminal,
por despenalização.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8747/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo, cor-
rem seus termos uns autos de processo comum, juiz singular, re-
gistados sob o n.º 1844/94.6TDLSB/2335, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco António Roseiro, filho de António
Bento Roseiro e de Maria da Piedade Ferreira, natural de Coimbra,
nascido a 24 de Abril de 1947, com última residência conhecida
na Quinta de S. António, lote 3, 1.º, direito, em Esgueira, Aveiro,
por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º do Código
Penal de 1982, e actualmente artigos 217.º e 218.º do novo Código
Penal, em que, por despacho proferido em 27 de Janeiro de 2000,
nos autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código

de Processo Penal. Esta contumácia implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser
celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com
poderes para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8748/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 15 675/94.0JDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Maria José Pinto Marinho Kalil, filha de
António Marinho e de Emília da Glória, natural de São Gonçalo,
Amarante, nascida a 7 de Dezembro de 1954, comerciante, com
última residência conhecida em Vale de Infante, Gatão, Amarante,
a quem é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, de que por despacho de 28 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos acima referidos, foi declara-
da a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n. º 3, do
Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8749/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 909/96.4SDLSB, em que o Ministério Pú-
blico deduziu acusação contra António Manuel Pinheiro Silva, fi-
lho de António da Silva e de Maria Leonor Rodrigues Pinheiro da
Silva, natural de Lisboa, nascido a 17 de Novembro de 1960, por-
tador do bilhete de identidade n.º 5506344, com última residência
conhecida na Rua do Dr. Manuel Arriaga, 72, 6.º, esquerdo, Que-
luz, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
previsto e punido nos termos do artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal
revisto, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril, por despacho de 31 de Janeiro de
2000, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1) e a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 8750/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
juiz singular, registados sob o n.º 1844/94.6TDLSB/2335, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Fernando Tomás Car-
doso, filho de Fernando de Almeida Cardoso e de Andregina To-
más Ventura, natural de Anadia, nascido a 28 de Julho de 1943,
com última residência conhecida do Aldeamento S. Paulo, lote 7,
Curia, Anadia, por lhe ser imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e
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314.º do Código Penal de 1982, e actuais artigos 217.º e 218.º do
novo Código Penal, em que, por despacho proferido em 27 de Ja-
neiro de 2000, nos autos acima referidos, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e
3, do Código de Processo Penal. Esta contumácia implica a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiro em sua re-
presentação, com poderes para o acto após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8751/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 316/93.0PTLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Armando Manuel Mendes Gonçalves Pereira,
casado, filho de Manuel Aníbal Gonçalves Pereira e de Laura Ta-
vares Mendes, natural do Socorro, Lisboa, empregado de mesa, com
última residência conhecida na Rua do Caracol da Graça, 4-B, por-
ta 10, Lisboa, a quem é imputado um crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, de por despacho
de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos autos acima referidos, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por prescrição.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8752/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo correm seus termos uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 701/95.3PSLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Octávio Augusto Pinto Ferrão, natural de Tábua,
casado, empresário, nascido a 5 de Novembro de 1961, filho de
Manuel Ferrão da Silva e de Maria José Pinto da Silva, titular do
bilhete de identidade n.º 8155941, de 5 de Janeiro de 1993, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de Castanheiro Figueiredo, lote 2, 3.º, esquer-
do, Tábua, a quem é imputado um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, de que por despacho de 1 de
Fevereiro de 2000, proferido nos autos acima referidos, foi decla-
rada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n. º 3,
do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto
o procedimento criminal contra o arguido, por prescrição.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 8753/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 255/97.6PULSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Marcelino de Olivei-
ra do Carmo, filho de Manuel Gonçalves do Carmo e de Carmem
dos Santos Oliveira, natural da Moita, nascido a 24 de Junho de
1956, casado, carpinteiro, com última residência conhecida na Ave-
nida de Alfredo Dinis Alex, lote 57, rés-do-chão, esquerdo, Vale da
Amoreira, Moita, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Pe-
nal de 1995, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à sua apresentação ou

detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a pas-
sagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dispos-
to no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Proces-
so Penal) e a proibição de obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 8754/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 3/98.3PYLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra António Luís
da Cruz Fazendas, filho de Maria da Cruz Fazendas, natural do
Crato, nascido a 31 de Outubro de 1953, solteiro, motorista, com
última residência conhecida numa casa abandonada perto do Inten-
dente, em Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à sua apresentação ou de-
tenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passa-
gem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal) e a proibição de obter documentos ou certidões,
junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva.

Aviso de contumácia n.º 8755/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 154/98.4PYLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Carlos Al-
berto Couto Afonso, filho de Amadeu Ferreira Afonso e de Maria
Júlia Couto Afonso, natural de Moçambique, nascido a 22 de Abril
de 1958, casado, com última residência na Avenida de Miguel Bom-
barda, 37, 4.º, E, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos cons-
titutivos de um crime previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à sua apresentação
ou detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a
passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal) e a proibição de obter documentos ou certidões,
junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8756/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Barata Brito, juíza de direito da 1.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1032/95.4TDLSB, a correrem termos nesta
1.ª Vara e 2.ª Secção, contra o arguido Konda Montana Francisco,
filho de Pedro Kabutako e de Ana Maria Mpemba, natural do Zaire,
onde nasceu a 26 de Outubro de 1957, residente na Travessa do
Moinho, 3, Alto da Cova da Moura, Buraca, por despacho de 21
de Setembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia em que
se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Maria Ba-
rata Brito. � A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 8757/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Barata Brito, juíza de direito da 1.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1076/93.0TALRS, a correrem termos nesta
1.ª Vara e 2.ª Secção contra o arguido Júlio Artur de Sousa da
Graça Antunes, filho de Júlio da Graça Antunes e de Natália de Sousa
da Graça Antunes, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
onde nasceu a 21 de Março de 1947, residente na Rua do Profes-
sor Pais Silva, lote 68, 1.º, B, 1600 Lisboa/EP PJ, por despacho
de 12 de Fevereiro de 1999, foi declarada cessada a contumácia em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Ba-
rata Brito. � O Escriturário Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8758/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Sebastião, juíza de direito da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, 1.ª Secção, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 9733/91, a correrem termos nesta
Vara 2.ª Secção contra o arguido José Manuel Gomes Silveira Cai-
xinha, filho de José Henriques Trindade Caixinha e de Maria Rosa
Gomes Silveira, natural da Covilhã, onde nasceu a 24 de Dezem-
bro de 1971, residente na Avenida do Duque de Loulé, 95, 2.º, D,
Lisboa, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Maria Sam-
paio Sebastião. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8759/2000 � AP. � O juiz de
direito da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que cessou a situação de contumácia em que a arguida Ma-
ria João Pereira Faustino, filha de Manuel Faustino e de Maria da
Ascensão, nascida a 29 de Agosto de 1971, em São Jorge de Ar-
roios, Lisboa, a que foi constituído no processo comum n.º 78/98.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexandre
Trigo Mesquita. � A Escrivã-Auxiliar, Anabela Rocha.

Aviso de contumácia n.º 8760/2000 � AP. � O ma-
gistrado judicial desta Secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum, colectivo,
n.º 64/96-A (NUIPC 44 444/91.7TDLSB), pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Tomás do Patrocínio Carrilho, natural da Cova
da Piedade, Almada, filho de Margarida Augusta Patrocínio Car-
valho Esteves, nascida a 31 de Agosto de 1959, com último para-
deiro conhecido na Rua de Maria Margarida, 13, Bairro da Cruz
Vermelha, Lumiar, Lisboa, em que lhe é imputada a prática dos
crimes previstos e punidos nos artigos 228.º, n.º 1, alínea a), e 313.º
do Código Penal, foi, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia, por ter sido declarado extinto
o procedimento criminal, por decurso do prazo prescricional.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Auxiliar, Rosa Bebiano.

Aviso de contumácia n.º 8761/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que correm termos nesta 1.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa uns autos de processo comum
registados sob o n.º 47/98 NUIPC 8770/94.7JDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Ângela Maria Azevedo Vieira da Cruz, ca-
sada, filha de Manuel Augusto Vieira e de Maria de Lurdes Aze-
vedo Sande, nascida em Ribeirinha, Angra do Heroísmo, a 7 de
Março de 1969, com última residência conhecida na Rua de 25 de
Abril, lote 641, 1.º, direito, Brandoa, Amadora, foi, por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000, declarada cessada a contumácia, por
extinção do procedimento criminal, por prescrição.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8762/2000 � AP. � A Dr.ª Elisa
Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 12/98, que o Ministério Público move contra o arguido
Vasco Esteves Fraga, natural da freguesia de Santa Maria Maior,
concelho de Chaves, nascido a 10 de Março de 1950, casado, filho
de José Roque Fraga e de Arlete das Dores Esteves Fraga, com úl-
tima residência na Rua de D. Afonso Henriques, 488, 2765 Estoril,
por se encontrarem acusado de um crime previsto e punido pelos
artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi,
por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos referidos
autos, foi declarada cessada a situação de contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Elisa Sales. �
A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8763/2000 � AP. � O Dr. Eduar-
do Manuel Pinto Correia Lobo, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 69/99 (2132/94.3SVLSB), (da ex-10.ª Vara
Criminal do Círculo de Lisboa, 1.ª Secção, processo n.º 76/98), a
correrem termos nesta Vara e Secção contra o arguido João Paulo
Afonso Gomes de Sales, filho de Alfredo Luís Gomes de Sales e
de Madalena Paulino Afonso, natural de São Tomé e Príncipe, onde
nasceu a 23 de Setembro de 1971, residente na Residencial Afon-
so III, apartamento 308, 8500 Portimão, por despacho de 25 de
Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se en-
contrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Eduardo Manuel
Pinto Correia Lobo. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura legível.)

Aviso de contumácia n.º 8764/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que na 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de
Lisboa, existem uns autos de processo comum, colectivo, n.º 33/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Alberto Ser-
ranho Oliveira, nascido a 24 de Junho de 1962, natural da fregue-
sia e concelho do Vale de Santarém, filho de Alberto de Castro
Oliveira e de Alice Henriqueta Serranho, empregado de balcão, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7715908, com última residência
conhecida na Rua dos Anjos, 76, 1.º, em Lisboa, ao qual é impu-
tado um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), 22.º, 23.º e 73.º todos do Có-
digo Penal, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, implicando essa declaração as seguintes medi-
das: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas (nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades
consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e governos civis), bem como o arresto de todos os
bens do arguido, de tal susceptíveis, logo que reconhecida a sua
existência.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8765/2000 � AP. � O Dr. Eduar-
do Manuel Pinto Correia Lobo, juiz de direito da 4.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 25/99 (783/93.2JGLSB), a cor-
rerem termos nesta Vara e Secção contra o arguido Teodósio Magno
Vieira dos Santos, filho de Januário Nunes dos Santos e de Maria
Carolina Vieira dos Santos, natural da freguesia da Sé, concelho
de Évora, onde nasceu a 5 de Junho de 1927, residente na Rua de
Paulo Reis Gil, 9, 3.º, direito, em Queluz, por despacho de 3 de
Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Eduardo Manuel
Pinto Correia Lobo. � O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)
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5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8766/2000 � AP. � O Dr. Abí-
lio Fialho Ramalho, juiz de direito da 2.ª Secção da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos
de processo comum n.º 12/98, a correrem termos nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido António Carlos Duarte Osório, filho de Henrique Pinto
Osório e de Ana Monteiro Duarte Osório, natural de Magueija,
Lamego, nascido a 25 de Setembro de 1972, com última residên-
cia conhecida na Rua de Fernando Palha, 17, 1.º, esquerdo, Lis-
boa, acusado de um crime de furto qualificado, por despacho de
27 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho Ra-
malho. � A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 8767/2000 � AP. � O Dr. Abí-
lio Fialho Ramalho, juiz de direito da 2.ª Secção da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos
de processo comum n.º 27/97-A, a correrem termos nesta Secção
e Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra a arguida Carmen Dolores de Sousa Esteves, filha de Alexan-
dre Lopes Esteves e de Maria Manuela Vagas de Sousa Esteves, na-
tural de Lisboa, nascida a 28 de Julho de 1965, com última
residência conhecida na Rua dos Parreirinhos, Barro, Torres Ve-
dras, acusada de um crime de tráfico de estupefacientes, por des-
pacho de 1 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, por óbito da arguida.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho Ra-
malho. � A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

Aviso de contumácia n.º 8768/2000 � AP. � O Dr. João
Martinho de Sousa Cardoso, juiz de direito junto da 5.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Lisboa, faz saber que, nesta 5.ª Vara, 1.ª Secção,
se encontram pendentes uns autos de processo comum n.º 38/98,
que o Ministério Público move contra Luís Filipe Pinto Maria, fi-
lho de José Maria e de Maria Orizia Simões Pinto, nascido a 25
de Abril de 1974, com última residência conhecida na Quinta João
Gomes Pego, 20, Catujal, em que lhe é imputada a prática do cri-
me previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresentado neste
Tribunal.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � A Escriturária Judicial, Fernanda Tomás.

Aviso de contumácia n.º 8769/2000 � AP. � O Dr. João
Martinho de Sousa Cardoso, juiz de direito da 1.ª Secção da 5.ª Vara
Criminal de Lisboa, faz saber que, nesta Vara e Secção, e nos au-
tos de processo comum aqui pendentes e registados sob o n.º 9/94,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Miguel Vi-
lela Costa Marques, filho de António Júlio Silva Costa Marques e
de Maria Lígia Simões Vilela, natural do Campo Grande, Lisboa,
nascido a 14 de Novembro de 1971, residente na Rua do Dr. José
Batista de Sousa, 13, 4.º, esquerdo, em Lisboa, a quem é imputada
a prática do crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas d) e h), do Código Penal, por despacho de 2 de Fe-
vereiro de 2000, foi cessada a contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Martinho de
Sousa Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M.
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8770/2000 � AP. � O Dr. Abí-
lio Fialho Ramalho, juiz de direito da 2.ª Secção da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos
de processo comum n.º 71/97-A, a correr termos nesta Secção e
Vara, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Elisabete Maria Nunes Marujo, filha de António da Ne-
ves Marujo e de Maria José Pinto de Sousa Nunes, natural de Pa-
redes, nascida a 9 de Dezembro de 1980, com última residência
conhecida na Rua de Andrade, 63, 5.º, direito, Lisboa, acusada de
um crime de roubo, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho Ra-
malho. � A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8771/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Comarca de Lisboa, faz saber que, por este Juízo
e Secção, correm termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 5164/91, que o Ministério público move contra Cândido
Augusto, nascido a 18 de Dezembro de 1943, filho de Alfredo Au-
rélio e de Cacilda Teixeira, divorciado, natural de Vale Gouvinhas,
Mirandela, portador do bilhete de identidade n.º 6648698, por se
encontrar indiciado na prática de um crime de burla agravada, pre-
visto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea a), do Código
Penal de 1982, foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, profe-
rido nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia,
por prescrição do procedimento criminal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. � A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 8772/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por este Juízo
e Secção, correm termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 5072/91-C, que o Ministério público move contra Felis-
mino Fernando Farinha Esteves, nascido a 13 de Dezembro de 1967,
filho de José da Silva Esteves e de Carolina de Jesus, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9521849, com última residência conhecida na Rua da Bela
Vista, à Graça, 83, 1.º, Lisboa, por se encontrar indiciado na prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea g), e 2, alínea c), do Código Pe-
nal, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos autos
acima indicados, foi declarada cessada a contumácia, por ter sido
declarado amnistiado o crime imputado ao arguido e extinto o pro-
cedimento criminal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. � A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 8773/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Cri-
minal do Tribunal de Comarca de Lisboa, faz saber que, por este Juízo
e Secção, correm termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 33 570/90-D, que o Ministério público move contra Ruth
Lino Matsinhe, natural de Moçambique, nascida a 29 de Junho de
1952, filha de Lino Chanzo Matsinhe e Rossina Samussone, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 16020243, com última residên-
cia conhecida na Rua de Maria Telles Mendes, lote D-3, 3.º, di-
reito, Tapada da Rocha, Paço de Arcos, por se encontrar indiciado
na prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelos artigos 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), e 30.º, n.º 2, do Código
Penal, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos acima indicados, foi declarada cessada a contumácia, que pres-
creveu o procedimento criminal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz Ven-
tura. � A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8774/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Simões Raposo, juiz de direito da 8.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 51/97 (10 511/95.2ID), que o Ministério Público move contra
Victor da Veiga Tavares, filho de Félix Tavares e de Angélica da
Veiga, natural de República de Cabo Verde, onde nasceu a 11 de
Junho de 1968, com última residência conhecida na Rua do Antigo
Olival, lote 5-D, 32, Bela Vista, Setúbal, por haver cometido o cri-
me de uso de documento falsificado e falsificação, previsto e puni-
do pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea c), e 2, do Código Penal de 1982,
e 22.º, 23.º e 233.º, n.º 2 do Código Penal de 1982, e actualmente
previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 4, do Código
Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o
mesmo, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, declarado contu-
maz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente
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à presente data. Implica, ainda, esta declaração a proibição de ob-
ter quaisquer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. � Pelo Escrivão de Direito, Natália Viana Pinto.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8775/2000 � AP. � O magis-
trado judicial junto da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de processo
comum registados sob o n.º 44/99, a correrem termos neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra Carlos José Figueira
Coelho, titular do bilhete de identidade n.º 9613924, solteiro,
ladrilhador, filho de António José Coelho Paula e de Maria Isabel
Galamba Figueira, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Maria Albertina, 4, rés-do-
-chão, direito, Laveiras, Caxias, o qual se encontra acusado pelo
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo
21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com refe-
rência ás tabelas anexas I-A e I-B, de que por despacho de 31 de
Janeiro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer do-
cumentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8776/2000 � AP. � O ma-
gistrado judicial junto da 2.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de processo
comum registados sob o n.º 110/99 (NUIPC 5826/98.0JDLSB), a
correrem termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra José Joaquim Campos Emídio, casado, mecânico de auto,
nascido em 28 de Maio de 1960, na Damaia, Amadora, filho de
Fernando Guedes Campos e de mãe desconhecida, com última re-
sidência conhecida na Rua de 31 de Janeiro, 16, Porto, o qual se
encontra acusado pelo crime de crime qualificado na forma conti-
nuada, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, de que por despacho de 1 de Fevereiro
de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal); anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer documen-
tos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8777/2000 � AP. � O ma-
gistrado judicial junto da 3.ª Secção da 9.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos de processo
comum registados sob o n.º 80/99 (NUIPC 668/95.8PDLSB), a
correrem termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra Carlos Manuel Amorim de Oliveira, solteiro, serralheiro ci-
vil, filho de António de Oliveira e de Maria Amorim, nascido a 27
de Setembro de 1964, em São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 9280288, com última residên-
cia conhecida no Largo dos Trigueiros, 1, rés-do-chão, esquerdo,
porta G, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do Código Penal, e de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º
e 297.º, n.º 1, alínea g), do mesmo Código, de que, por despacho
de 4 de Fevereiro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo

Penal); passagem imediata de mandados de detenção, para efeitos
de prestação de termo de identificação e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção, se for caso disso (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões de administração e das conserva-
tórias do registo civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Fevereiro de 2000 . � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. � A Escriturária Judicial, Inês Costa.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 8778/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 645/97.GDLLE,
pendente no 1.º Juízo Criminal (antigo 4.º Juízo de Competência
Mista), desta comarca, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Miguel Joaquim Pereira de Oliveira, filho de Joaquim Oli-
veira e de Isabel das Dores Pereira, natural da freguesia de Massa-
relos, concelho do Porto, nascido a 25 de Agosto de 1979, solteiro,
servente, com última residência conhecida na Rua dos Mártires da
Pátria, 35, 1.º, 8125 Quarteira, portador do bilhete de identidade
n.º 11817459, emitido em 17 de Dezembro de 1988, pela Direcção
dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, que se encontra in-
diciado pela prática de um crime de ofensas à integridade física, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal foi, por des-
pacho de 8 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia.

27 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � O Escrivão de Direito, interino, Luís Filipe Simões.

Aviso de contumácia n.º 8779/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que no processo comum, singular, n.º 267/98.2TALLE, penden-
te no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move contra
o arguido Alfredo Luís Correia Amaral Saraiva, divorciado, con-
tabilista, nascido em 27 de Dezembro de 1961, natural de Carna-
xide, Oeiras, filho de Alfredo Amaral Saraiva e de Soledade Cor-
reia Saraiva, portador do bilhete de identidade n.º 7821308, com
última residência conhecida na Rua de Ascensão Guimarães, 97,
1.º, 8000 Faro, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de condução sob o efeito do álcool, previsto e punido pelo ar-
tigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 23 de
Setembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a par-
tir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos
junto das repartições públicas, implicando ainda esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

11 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8780/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que no processo comum, singular, n.º 443/91, pendente no 1.º Juízo
Criminal desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido Eberhard Kurt Gottfried Martin Ziegenhagen, divorciado,
nascido a 4 de Março de 1932, em Kolber, Pomenânia, filho de
Martin e de Lotte Ziegenhagen, de nacionalidade alemã, com últi-
ma residência conhecida em Portugal na embarcação de nome Não
Amolem, que se encontrava ancorada na Marina de Vilamoura, Quar-
teira, Loulé, que se encontra indiciado pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os

1 e 2, alíneas c) e d), do Código Penal, foi, por despacho de 19 de
Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Gordo.
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Aviso de contumácia n.º 8781/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que no processo comum, singular, n.º 41/94, pendente no 1.º Juízo
Criminal desta comarca, que o Ministério Público move contra o
arguido António Joaquim Martins Caliço, natural de Paderne, Al-
bufeira, nascido a 4 de Dezembro de 1961, de nacionalidade por-
tuguesa, filho de António Sebastião Caliço e de Alzira da Silva
Miguel, portador do bilhete de identidade n.º 9503891, emitido pela
Direcção dos Serviços de Identificação Civil de Lisboa, actualmente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de José
Francisco dos Santos, 17, em Boliqueime, Loulé, que se encontra
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi, por despacho de 11 de Outubro de
1999, declarada cessada a contumácia, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Gordo.

Aviso de contumácia n.º 8782/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que no processo comum, singular, n.º 51/96, pendente no 1.º Juízo
Criminal desta comarca, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Anthonius Albertus Franciscus Oosterkamp, natural de Wests-
tellingwerf, Holanda, nascido a 17 de Março de 1959, filho de
Albertus Johannes Oosterkamp e de Josephina Regina Hassing,
actualmente em parte incerta, com última residência conhecida em
Golférias, moradia 12, Quarteira, Loulé, que se encontra indiciado
pela prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 388.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 18 de
Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Gordo.

Aviso de contumácia n.º 8783/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que no processo comum, colectivo, n.º 211/96, pendente no 1.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Jorge Cordeiro Jacinto, divorciado, director comercial, nas-
cido a 12 de Julho de 1945, natural de Moçambique, filho de Luís
Teixeira Jacinto e de Aida Cordeiro Jacinto, portador do bilhete de
identidade n.º 7915927, emitido em 16 de Março de 1984, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, actualmente em parte incerta, com
última residência conhecida na Quinta do Romão, lote C-16, em
Quarteira, supondo-se que se terá ausentado para Angola, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), do Códi-
go Penal, foi o mesmo, por despacho de 21 de Outubro de 1999,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Gordo.

Aviso de contumácia n.º 8784/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que no processo comum, singular, n.º 316/99.7TBLLE, pendente no
1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido José Montoya Ramirez, natural de Parla, Madrid,
Espanha, nascido a 2 de Julho de 1967, de nacionalidade espanho-
la, filho de Manuel Montoya Ramirez e de Hipólita Ramirez Pardo,
portador do bilhete de identidade n.º 53430647, emitido em 4 de
Novembro de 1993, actualmente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida no sítio da Alfarrobeira, Loulé, que se encontra
indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 296.º do Código de Processo Penal, foi, por despacho de 19
de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Gordo.

Aviso de contumácia n.º 8785/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que no processo comum, singular, n.º 117/98.0GELLE, que o
Ministério Público move contra o arguido Fábio Manuel Sousa Ma-
druga Mendes, nascido em 1 de Dezembro de 1980, natural das Cal-
das da Rainha, filho de Carlos Manuel Deodato Mendes e de Hor-
tense Maria de Sousa Madruga, actualmente em parte incerta, com
última residência conhecida na Pizzaria/Gelataria Bella Itália, Vila-
moura, portador do bilhete de identidade n.º 12211098, emitido em
29 de Abril de 1998, pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil de Lisboa, por se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de furto qualificado, sob a forma consumada, previsto e punido
pelos artigos 204.º, n.º 1, alínea f), 203.º, 13.º, 14.º (1), e 26.º (1.ª par-
te), todos do Código Penal revisto, foi o mesmo, por despacho de
26 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos
junto das repartições públicas, implicando ainda esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Gordo.

Aviso de contumácia n.º 8786/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que no processo comum, singular, n.º 578/99.0TBLLE, (do
antigo 1.º Juízo de Competência Genérica), pendente no 1.º Juízo
desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido Ví-
tor Manuel Alves Sobreiro, casado, bate-chapas, nascido em 23 de
Agosto de 1971, com última residência conhecida em Parragil,
Loulé, foi declarada cessada a contumácia, por despacho proferido
em 21 de Outubro de 1999.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8787/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anun-
cia que no processo comum, singular, n.º 765/99.OTBLLE, pen-
dente no 1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Juan Martin Rodriguez, pintor, nascido
em 27 de Janeiro de 1944, natural de Madrid, Espanha, filho de
Manuel Rodriguez e de Mercedes Rodrigues, com última residên-
cia conhecida em Constancia, 27, Madrid, Espanha, por haver come-
tido um crime de ofensas corporais simples, previsto e punido, à
data, pelo artigo 142.º, n.º 1, e um crime de dano, previsto e pu-
nido, à data, pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, (ac-
tualmente artigos 143.º, n.º 1, e 212.º, n.º 1, respectivamente), foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data o arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das
repartições públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Maria José da S. C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8788/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz sa-
ber que no processo comum, singular, n.º 224/95, pendente no
1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Stephen John Pearce, solteiro, chefe de vendas,
natural de Inglaterra, nascido a 23 de Maio de 1955, de nacionali-
dade inglesa, filho de Peggy Margarett e de Roger John, titular do
passaporte n.º 18815-R, actualmente em parte incerta, com última
residência conhecida em Portugal na Quinta do Alto Poço, aparta-
mento I, Alvor, Portimão, que se encontra indiciado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 323.º do Código de Processo Penal, foi, por des-
pacho de 18 de Outubro de 1999, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Gordo.
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Aviso de contumácia n.º 8789/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que nos autos de processo comum, singular, n.º 406/97.0GELLE,
pendente no 1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel de Jesus Moreira Varela,
filho de José Gomes Varela e de Ermelinda Moreira, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido a 2 de Ju-
lho de 1977, com última residência conhecida na Rua de Ferrão
de Magalhães, lote 3, 3.º, esquerdo, 2840 Arrentela, por se encon-
trar indiciado pela prática do crime de roubo, previsto e punido
pelos artigos 210.º, n.º 1, 13.º, 14.º, n.º 1, e 26.º, todos do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 25 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data o
arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das reparti-
ções públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão dos
termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � O Escrivão de Direito, interino, Luís Filipe Simões.

Aviso de contumácia n.º 8790/2000 � AP. � A Dr.ª Ga-
briela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, anuncia
que nos autos de processo comum, singular, n.º 406/97.0GELLE,
pendente no 1.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Orial Jozes Frances, filho de José
Francisco André e de Francisca Joaquim Fernandes, natural de
Angola, de nacionalidade angolana, nascido a 2 de Maio de 1975,
com última residência conhecida na Quinta do Mocho, lote 12, 1.º,
direito, Sacavém, por se encontrar indiciado pela prática do crime
de roubo, previsto e punido pelos artigos 210.º, n.º 1, 13.º, 14.º,
n.º 1, e 26.º, todos do Código Penal, foi o mesmo, por despacho
de 25 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer
documentos junto das repartições públicas, implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. � O Escrivão de Direito, interino, Luís Filipe Simões.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 8791/2000 � AP. � A Dr.ª Élida
Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que no processo comum, colectivo, n.º 155/99.5TBLLE, pendente
no 2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Dalika Claro da Mota, solteiro, nascido a
15 de Setembro de 1974, filho de Silvina Sarmento Moreira Claro
da Mota, com última residência conhecida na Rua do Vale, 34,
Buraca, Amadora, por se encontrar condenado, por acórdão datado
de 13 de Maio de 1999, na autoria de um crime de tráfico de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 15/93, na pena de seis anos de prisão e ainda, como autor
de um crime de consumo, previsto e punido pelo artigo 40.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, na pena de dois meses de
prisão, tendo em cúmulo o arguido sido notificado na pena única
de seis anos e um mês de prisão, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de ob-
ter quaisquer documentos junto das repartições públicas, implicando
ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar.

21 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Rosa Gil
Duarte. � A Escrivã-Adjunta, Maria Valentina Silva.

Aviso de contumácia n.º 8792/2000 � AP. � A Dr.ª Élida
Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que no processo comum, colectivo, n.º 84/98.0TBLLE, pendente no
2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move

contra o arguido Pedro Manuel Gonçalves Guerreiro Horta, filho
de Lúcio Guerreiro Horta e de Maria Manuela Gonçalves de Ma-
tos, natural de Santiago Maior, Beja, nascido a 11 de Julho de 1980,
com última residência conhecida no sítio de Vale Formoso, em
Loulé, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de fur-
to, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho de 3 de Novembro de 1999, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de obter
ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, a carta de condu-
ção, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, implicando, ainda, esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Rosa Gil
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 8793/2000 � AP. � A Dr.ª Élida
Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que no processo comum, colectivo, n.º 84/98.0TBLLE, pendente no
2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Lúcio Guerreiro Horta, filho de Pedro Horta e de
Sebastiana Teresa Guerreiro, natural de São Domingos, Santiago do
Cacém, nascido em 22 de Janeiro de 1959, com última residência
conhecida no sítio do Vale Formoso, em Loulé, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 3 de
Novembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a
partir desta data o arguido proibido de obter ou renovar o bilhete
de identidade, o passaporte, a carta de condução, certidões ou de
efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia, implicando, ainda, esta declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venha a celebrar.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Rosa Gil
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 8794/2000 � AP. � A Dr.ª Élida
Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que no processo comum, colectivo, n.º 84/98.0TBLLE, pendente no
2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco José da Silva Duarte, filho de Francisco
António e de Mariana Antónia da Glória, natural de Santiago do
Cacém, nascido a 1 de Julho de 1957, com última residência conhe-
cida no sítio da Nossa Senhora da Piedade, em Loulé, por se en-
contrar indiciado pela prática de um crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo, por des-
pacho de 3 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de condução,
certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, implicando, ainda, esta declaração a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Rosa Gil
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 8795/2000 � AP. � A Dr.ª Élida
Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que no processo comum, colectivo, n.º 79/99.6TBLLE, pendente no
2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move
contra a arguida Juliana Rocha Varela, filha de Custódia Mendes
Varela e de Hermínia Rocha, natural de Cabo Verde, nascida em
24 de Abril de 1965, com última residência conhecida na Rua do
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Conde do Castelo, 48, 2.º, esquerdo, em Lisboa, por se encontrar
indiciada pela prática dos crimes de tráfico de estupefacientes, pre-
vistos e punidos pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93,
e um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1,
e um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo
artigo 260.º, ambos do Código Penal de 1982, foi a mesma, por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, declarada contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, ficando a partir desta data a arguida proibida de obter ou
renovar o bilhete de identidade, o passaporte, a carta de condução,
certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, implicando, ainda, esta declaração a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Rosa Gil
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

Aviso de contumácia n.º 8796/2000 � AP. � A Dr.ª Élida
Rosa Gil Duarte, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber
que no processo comum, colectivo, n.º 79/99.6TBLLE, pendente no
2.º Juízo Criminal desta comarca, que o Ministério Público move
contra a arguida Rosalina Monteiro, filha de Henrique Monteiro,
natural de cabo Verde, nascida em 24 de Março de 1963, com
última residência conhecida na Rua Vinte e Oito, lote 6, Redon-
dos, Seixal, por se encontrar indiciada pela prática dos crimes de
tráfico de estupefacientes, previstos e punidos pelo artigo 21.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93; um crime de receptação, previsto e pu-
nido pelo artigo 329.º, n.º 1, e um crime de detenção de arma proi-
bida, previsto e punido pelo artigo 260.º, ambos do Código Penal
de 1982, foi a mesma, por despacho de 26 de Janeiro de 2000,
declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta data a
arguida proibida de obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte, a carta de condução, certidões ou de efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, implicando,
ainda, esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Élida Rosa Gil
Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui Sena.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 8797/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 787/91, a
correrem termos nesta Vara contra o arguido António dos Santos
Oliveira, filho de Manuel José Oliveira e de Natércia Guilhermina
dos Santos, natural da Charneca, Lisboa, onde nasceu a 14 de Ja-
neiro de 1958, divorciado, residente na Rua de José de Matos, 93,
Faro, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

2 de Fevereiro 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa de Se-
queira Mendes Pardal. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8798/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 5/94.9FAMFR,
a correrem termos nesta Vara contra o arguido Paulo Jorge Santana
Coelho Machado Ribeiro, filho de Ribeiro Jorge Nunes Marques
do Nascimento Machado Ribeiro e de Ernestina Santana Coelho,
natural de Alvalade, Lisboa, onde nasceu a 1 de Janeiro de 1964,
casado, ex-militar da Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republi-
cana, residente na Rua do Barão de São Roque, 11, 2.º, A, Cami-
nha, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, foi declarada cessa-

da a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Fevereiro 2000. � A Juíza de Direito, Maria Teresa de Se-
queira Mendes Pardal. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 8799/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 153/99, pen-
dentes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lousada contra o
arguido Agostinho Paulo Teixeira Mendes, solteiro, trolha, filho de
Adelino Teixeira Mendes e de Maria da Glória de Jesus, nascido
a 3 de Outubro de 1969, natural de Figueiró, Amarante, titular do
bilhete de identidade n.º 9929256, com última residência conheci-
da em Santa Cristina, Amarante, por haver cometido um crime de
furto qualificado, um crime de falsificação de documento e um
crime de burla qualificada, previstos e punidos, respectivamente, pe-
los artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alíneas a) e b), e 217.º, n.º 1,
e 218.º, n.º 2, alínea a), todos do Código Penal, foi arguido, por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o mesmo suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após aquela data e, ainda, a proibição de obter documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. � O Escrivão-Adjunto, Augusto B. Almeida.

Aviso de contumácia n.º 8800/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 96/95, do 1.º Juízo(extinta 1.ª Secção)
do Tribunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Portugal Veiga Azevedo, di-
vorciado, gestor de empresas, nascido a 6 de Junho de 1948, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Aurélio Valério
Veiga Azevedo e de Maria José Alegre de Portugal Branco Veiga
Azevedo, portador do bilhete de identidade n.º 136346, residente
na Rua de António Pedro, 66, 4.º, Lisboa, Lisboa, pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada caducada a
declaração de contumácia que havia sido imposta ao referido ar-
guido, por despacho de 2 de Fevereiro de 1996, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 82, de 6 de Abril de 1996.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. � O Escrivão-Adjunto, Augusto Baltasar Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 8801/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, com o n.º 90/95, pendentes no Tribunal da Comarca de
Macedo de Cavaleiros, que o Ministério Público move ao arguido
Afonso Maria Polónio, casado, operador de máquinas, nascido a
11 de Julho de 1966, em Soutelo, Mogadouro, filho de Afonso Ma-
ria Polónio e de Maria da Conceição Ferreira, residente no Bairro
São José, Rua do Salgueiral, 62, Mogadouro, por estar indiciado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por despa-
cho de 27 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Car-
doso R. da Silva. � O Oficial de Justiça, Licínio Manuel S.
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8802/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, com o n.º 142/95, pendentes no Tribunal da Comarca de
Macedo de Cavaleiros, na secção único, que o Ministério Público
move ao arguido Luís Manuel Lopes Sernadela, gerente comercial,
nascido a 19 de Fevereiro de 1960, na Sé, Bragança, filho de
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Manuel Luís Sernadela e de Ana Glória, com última residência
conhecida no Campo Redondo, lote 30, Bragança, por estar indi-
ciado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por despa-
cho de 27 de Janeiro de 2000, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Gil Vicente Car-
doso R. da Silva. � O Oficial de Justiça, Licínio Manuel S.
Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 8803/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 9/93.9TVMFR, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Pú-
blico move a Paulo de Carvalho Moreira Sambento, casado, en-
genheiro civil, nascido em 21 de Fevereiro de 1944, natural do
Eixo, Aveiro, filho de Artur Domingues de Sambento e de Ar-
manda de Carvalho Moreira de Sambento, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 5671533, emitido em 11 de Setembro de 1986, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Praceta de Florbela Espanca, prédio n.º1, 3.º, direito, Carnaxide,
Oeiras, em que lhe é imputada a prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, e 11.º, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 9 de Dezembro de 1994.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de Cas-
tro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 8804/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do 4.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 46/98, que o Ministério Público move
contra António Nuno Ribeiro Barbosa, filho de António Soares
Barbosa e de Teresa das Neves Araújo Ribeiro, natural de Massare-
los, Porto, onde nasceu a 29 de Maio de 1977, com última resi-
dência conhecida na Rua de Pedro Álvares Cabral, 406, Rio Tinto,
acusando-o da prática do crime de furto, previsto e punido nos
artigos 202.º, alínea b), 203.º e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 19 de Março de 1999, decla-
rado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica, a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos posteriormente à data da declaração e a proibição de obter ou
renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público
(artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e a emis-
são de mandados de detenção para prestação do termo de identi-
dade e residência.

26 de Janeiro 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luzia Ama-
ral Ferreira de Carvalho. � O Oficial de Justiça, Manuel Pinto
Madureira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 8805/2000 � AP. � O Dr. João
Pedro Pereira Cardoso, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mangualde, faz saber que nos autos de processo comum,
singular, n.º 49/96, que o digno magistrado do Ministério Público
junto desta comarca move ao arguido Carlos Manuel de Lourenço
Marques, solteiro, nascido a 9 de Julho de 1969, natural da fregue-
sia e concelho de Mangualde, filho de José Marques e de Cristiana
de Loureiro, portador do bilhete de identidade n.º 9547162, emi-
tido em 6 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, com última residência conhecida na
Rua Direita, 45, Gandufe, Espinho, Mangualde, acusado pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 6, do

Código da Propriedade Industrial, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho proferido em 18 de Janeiro de 2000, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal, por amnistia.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Pedro Pereira
Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 8806/2000 � AP. � O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, anuncia que nos autos de processo comum, singular,
n.º 258/88, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico junto desta comarca move contra o arguido Lino Crespo Sei-
xas, filho de José Augusto Seixas e de Emília de Jesus Crespo, na-
tural de Vila Nova de Tázem, com última residência conhecida em
Mangualde, acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelo artigo 5.º, n.º 2,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, de que,
por despacho de 31 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 8807/2000 � AP. � O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, anuncia que nos autos de processo comum, singular,
n.º 95/89, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico junto desta comarca move contra o arguido Jorge Soares de
Mendonça, filho de José Joaquim Mendonça e de Mariete Soares
de Mendonça, natural do Rio de Janeiro, Brasil, com última resi-
dência conhecida no lugar da Lavandeira, Mangualde, acusado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo artigo 5.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, de que, por despacho de 31 de Ja-
neiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 8808/2000 � AP. � O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, anuncia que nos autos de processo comum, singular,
n.º 67/90, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico junto desta comarca move contra o arguido José Augusto Pina
Chagas, filho de Avelino Chagas e de Ana de Pina, nascido a 11
de Fevereiro de 1953, com última residência conhecida nas Antas,
Penalva do Castelo, acusado pela prática de um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, de que, por despacho de 31 de Janeiro
de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 8809/2000 � AP. � O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Mangualde, anuncia que nos autos de processo comum, singular,
n.º 8/99, do 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
junto desta comarca move contra o arguido Amónio Manuel do
Nascimento Sousa, filho de Emídio dos Santos Sousa e de Fernanda
do Nascimento Vicente, natural de Fornos de Maceira Dão, Man-
gualde, com última residência conhecida em Fagilde, Mangualde,
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo
153.º, n.os 1 e 2, do Código de Processo Penal, de que, por despa-
cho de 2 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 8810/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 3/96, pendente neste
Tribunal e 1.º Juízo da Comarca de Marco de Canaveses, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pela alínea a) do
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n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao n.º 1 do artigo 313.º do Código Penal, e um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pela
alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), ambos do Código Penal, o arguido Álvaro Pinto Ribeiro,
filho de Joaquim Pinto Ribeiro e de Maria Joaquina, natural da fre-
guesia de Santa Cruz do Douro, concelho de Baião, nascido a 2
de Janeiro de 1965, casado, industrial, residente no lugar de Soa-
lheira, freguesia de Santa Cruz do Douro, concelho de Baião, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9340709, emitido em 8 de Janeiro
de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, foi, por despa-
cho de 25 de Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Agostinho Sá
Pereira. � O Oficial de Justiça, Mário Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 8811/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho datado de 20 de Janeiro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 30/97, do Tribunal da
Comarca de Marco de Canaveses, que o digno agente do Ministé-
rio Público move contra o arguido António José Silva Ferreira,
solteiro, motorista, natural de Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia,
onde nasceu a 1 de Maio de 1972, filho de José Manuel Ferreira e
de Felismina Moreira Silva, com última residência conhecida na
Rua da Cavada, 270, Madalena, Valadares, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data
dos factos pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, é aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal, com
a inerente anulabilidade dos negócios jurídicos patrimoniais por ele
eventualmente celebrados posteriormente à data da declaração de
contumácia e decretada a proibição de obter quaisquer certidões ou
registos junto de qualquer notariado, conservatória ou arquivo de
identificação, bem como passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução � artigos 335.ºe 336.º do Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. � O Oficial de Justiça, José Manuel Trindade.

Aviso de contumácia n.º 8812/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 114/98, do 1.º Juízo,
pendente no Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pela alínea a) do
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
o arguido Belmiro da Silva Domingues, filho de José Maria Do-
mingues e de Adelina Alves Gomes da Silva, solteiro, industrial,
nascido a 13 de Junho de 1965, em Paranhos, Porto, com última
residência conhecida no Bairro Bom Pastor, bloco 8, entrada 340,
C, 11, Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e, ainda, a proibição de o arguido poder obter qual-
quer tipo de documentação em repartições públicas, ficando suspen-
sos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Agostinho Sá
Pereira. � O Oficial de Justiça, Ernestino de Sousa Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 8813/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 86/99, do 1.º Juízo,
pendente no Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime previsto
e punido pelo n.º 1, alínea a) do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o arguido António Avelino Pires Ribeiro, fi-
lho de Crispim Alberto Ribeiro e de Maria Carolina Teixeira Pi-
res, casado, mecânico, nascido a 20 de Março de 1967, em Maceira
da Lixa, Felgueiras, com última residência conhecida na Cumeeira,
Figueiró, Amarante, foi declarada contumaz, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e, ainda, a proibição de o arguido poder
obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Agostinho Sá
Pereira. � O Oficial de Justiça, Ernestino de Sousa Pinheiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 8814/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 66/98, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Nunes Andrade Furta-
do, filho de João Seixas Furtado e de Maria Auxiliadora Andrade,
natural da freguesia de Carnaxide, concelho de Oeiras, nascido em 26
de Abril de 1976, portador do bilhete de identidade n.º 10951396,
com última residência conhecida na urbanização da Arroja, lote 70,
5.º, frente, em Odivelas, e actualmente em parte incerta, por se en-
contrar indiciado pela autoria material de um crime de falsas de-
clarações, previsto e punível nos termos do disposto no artigo 359.º,
n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Margarida
Pires de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Joaquim Jorge.

Aviso de contumácia n.º 8815/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 167/99, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Paula Lopes Rodrigues Veloso, filha
de António Antunes Rodrigues e de Fernanda Lopes Leitão Rodri-
gues, natural de são Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última re-
sidência conhecida no Bairro Casal do Malta, Marinha Grande, foi
declarada caducada a situação de contumácia da arguida, cujo
anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, de 10 de
Julho de 1998, por extinção do procedimento criminal, por efeito
de amnistia.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Margarida
Pires de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Matos.

Aviso de contumácia n.º 8816/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 121/98, que
correm termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande, que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo
dos Santos Vieira, filho de António dos Santos Vieira e de Maria
da Conceição, natural da freguesia e concelho da Marinha Grande,
nascido em 15 de Fevereiro de 1961, com a última residência conhe-
cida e actualmente em parte incerta, foi declarada a cessação da
contumácia relativamente àquele arguido, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal, por desistência da queixa.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Romão Rosa da
Cruz. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MEDA

Aviso de contumácia n.º 8817/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 35/95, do Tribunal da Comar-
ca de Meda, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Eduardo Cavaco Veiga, casado, pedreiro,
nascido a 10 de Janeiro de 1959, filho de José Joaquim Veiga e
de Rita Maria Cavaco, titular do bilhete de identidade n.º 6485137,
com última residência conhecida em Vale Figueira, São João da
Pesqueira, acusado de haver praticado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, na sua versão originária, aprovada pelo De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi declarada
a caducidade da declaração de contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Bes-
teiro. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA

Aviso de contumácia n.º 8818/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 45/99, do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, foi declarado contumaz o arguido
José Luís Pinto Marques, casado, comissionista, nascido a 25 de
Dezembro de 1959, na freguesia de Nogueira da Montanha, Cha-
ves, filho de Aníbal Marques e de Carminda Guimarães Pinto, com
última residência conhecida em Vilarelhos, Alfândega da Fé, por
se encontrar indiciado da prática de um crime de cheque sem provi-
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são, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, ficando proibido de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, para além das conse-
quências da declaração de contumácia, previstas no artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Manuel Ro-
que Fidalgo Alegria. � A Escrivã-Auxiliar, Maria Helena dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO

Aviso de contumácia n.º 8819/2000 � AP. � A Dr.ª Su-
sana Isabel Teixeira de Aguilar Veloso da Silva, juíza de direito
do Tribunal da Comarca de Mogadouro, faz saber que por este
Tribunal correm seus termos uns autos de processo comum, singu-
lar, n.º 60/99, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Jorge Antunes do Nascimento Ferreira, solteiro, nascido a 9
de Dezembro de 1971, natural de Nossa Senhora de Fátima, Lis-
boa, filho de Paulo do Nascimento Ferreira e de Maria de Fátima
de Jesus Antunes, residente em parte incerta, com última residên-
cia conhecida no Bairro do Loureiro, Carvalhal, Tondela, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
em virtude de se encontrar indiciado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 1, alínea f), ambos do Código Penal, o que implica a partir
desta data, a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após esta declaração e a proibi-
ção de obter passaporte, bilhete de identidade e carta de condução,
certidões ou registos junto das conservatórias dos registos, civil,
predial, comercial e de automóveis, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Isabel
Teixeira de Aguilar Veloso da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Ilídio
Raposo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 8820/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 149/97.5PAMTA, do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado pelo Ministério
Púbico pela prática de um crime de condução de veículo em esta-
do de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, o arguido António Joaquim Alberto Oliveira, casado, solda-
dor, nascido a 28 de Novembro de 1954, na Moita, filho de Ma-
nuel Avelino Matos Oliveira e de Emília da Conceição Alberto,
titular do bilhete de identidade n.º 5612782, emitido em 7 de Ja-
neiro de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente
na Rua de Bernardo Santareno, 1-A, Alhos Vedros, Moita, foi, por
despacho de 12 de Janeiro de 2000, cessada a declaração de con-
tumácia, por apresentação em juízo, do arguido.

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sandra Concei-
ção. � A Escrivã-Adjunta, Anabela.

Aviso de contumácia n.º 8821/2000 � AP. � A Dr.ª San-
dra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 632/96.0GBMTA, do 1.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público, pela prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º do Código Penal, move contra o arguido Luís Carlos
Mendes Gomes, filho de Lourenço Gomes e de Maria Salomé,
nascido em 4 de Janeiro de 1980, natural do Barreiro, solteiro,
servente de pedreiro, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Rua de António Sérgio, 68, Baixa da Banhei-
ra, de que, por despacho proferido em 12 de Janeiro de 2000, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, implicando para o arguido a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, e a proibição de o arguido obter bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal e

quaisquer documentos, certidões ou registos em conservatórias,
repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer outras au-
toridades públicas.

24 de Janeiro de 2000.� A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8822/2000 � AP. � A Dr.ª San-
dra Cristina Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Moita, faz público que, nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 1/99.0TCBRR, do 1.º Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público, pela prática de um crime de trá-
fico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, move contra o arguido Alexandre dos San-
tos Garcia Pinheiro, filho de Ferrer Garcia Pinheiro e de Maria
Romana dos Santos, casado, nascido em 3 de Abril de 1953, na-
tural do Barreiro, ausente em parte incerta, com última residência
conhecida na Rua de Eduardo Mondelaine, 21, porta 52, Baixa da
Banheira, de que, por despacho proferido em 28 de Janeiro de
2000, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, implicando para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, e a proibição de o argui-
do obter bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo
criminal e quaisquer documentos, certidões ou registos em conser-
vatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer
outras autoridades públicas.

1 de Fevereiro de 2000.� A Juíza de Direito, Sandra Cristina
Conceição. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONCHIQUE

Aviso de contumácia n.º 8823/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Manuel Faria de Brito, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Monchique, faz saber que, por despacho proferido em 26 de No-
vembro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 22/91,
que o Ministério Público moveu contra o arguido Jaime Mora Bar-
roso, casado, industrial, natural de Silves, nascido a 18 de Agosto
de 1955, filho de Sebastião da Encarnação Barroso e de Aurora
Mora, titular do bilhete de identidade n.º 4918732, de 9 de Setem-
bro de 1987, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Cruz da Palmeira, 11, 1.º,
esquerdo, Silves, foi declarado extinto, por prescrição, o procedi-
mento criminal e cessada a contumácia.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Silvestre
da Silva Nunes. � A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição de
Barros Mendes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 8824/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 852/94, que corre termos pelo 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo, movido pelo digno
agente do Ministério Público contra a arguida Idalina Maria Me-
nino Patarra Picanço, casada, doméstica, filha de Manuel António
Patarra e de Maria Elisa Menino, natural da freguesia e concelho
de Vendas Novas, nascida a 18 de Julho de 1953, titular do bilhe-
te de identidade n.º 5487742, com última residência conhecida na
Rua de Alexandre Braga, 5, 35, rés-do-chão, em Vendas Novas,
por se encontrar acusada pela prática de um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, é a mesma declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em juízo, tem os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha
a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado Có-
digo de Processo Penal), e proibição de a mesma obter (ou reno-
var) os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução e certidões ou registos junto das seguintes enti-
dades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de
automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil, Direcção-Ge-
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ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia e proibição de a arguida efectuar quaisquer registos junto
de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis � n.º 3 do
citado artigo 337.º).

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Luís Miguel Ra-
mos Lopes. � O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 8825/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que pelo Juízo de direito do Tribunal da Comarca do Montijo
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 1166/96.8TAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim Carvalho de Oli-
veira, com última residência conhecida na Rua das Biscoteiras, lote
14, loja C, Linda-a-Velha, nos quais, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi declarado
contumaz, ao abrigo do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º ), anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (n.º 1 do referido artigo 337.º), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos nas conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis, na Direcção-Geral de
Viação, nos arquivos identificação e cartórios notariais, bem como
de efectuar quaisquer actos de registo e actos notariais em qualquer
cartório notarial (n.os 5 e 6 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal).

10 de Novembro de 1999.� O Juiz de Direito, João Novais. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Soares Pereira Neto.

Aviso de contumácia n.º 8826/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que pelo Juízo de direito do Tribunal da Comarca do Montijo
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 426/95.80PAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Paulo Rodrigues Al-
ves, solteiro, gerente comercial, nascido em 5 de Setembro de 1966,
natural da Damaia, Amadora, titular do cartão de contribuinte
n.º 179702890 e do bilhete de identidade n.º 10465892, emitido em
11 de Dezembro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Edifício Arcadas, São
João, fracção AH, rés-do-chão, Areias de São João ou Clube Praia
Douro, Montechoro, Albufeira, nos quais, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz,
ao abrigo do artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º ), anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (n.º 1 do referido artigo 337.º), e a proibição de obter
quaisquer documentos nas conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis, na Direcção-Geral de Viação, nos
arquivos identificação e cartórios notariais, bem como de efectuar
quaisquer actos de registo e actos notariais em qualquer cartório
notarial (n.os 5 e 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 1999.� O Juiz de Direito, João Novais. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Soares Pereira Neto.

Aviso de contumácia n.º 8827/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que pelo Juízo de direito do Tribunal da Comarca do Montijo
correm termos uns autos de processo comum, com intervenção do
tribunal singular, registados sob o n.º 735/95.8TAMTJ, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Paula Gonçalves Ur-
bano Mendonça, casada, doméstica, nascida em 27 de Maio de
1974, natural de Lisboa, filha de João Correia Urbano e de Maria
de Fátima da Silva Gonçalves Urbano, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10244789, emitido em 13 de Março de 1991, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua do Norte, Vivenda Santo António, 94, Bairro dos Fetais, Ca-
marate, nos quais, por haver cometido o crime de emissão de che-

que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, actualmente artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi declarada contumaz, ao abrigo do artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo
336.º), anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (n.º 1 do referido ar-
tigo 337.º), e a proibição de obter quaisquer documentos nas con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis,
na Direcção-Geral de Viação, nos arquivos identificação e cartó-
rios notariais, bem como de efectuar quaisquer actos de registo e
actos notariais em qualquer cartório notarial (n.os 5 e 6 do artigo
337.º do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 1999.� O Juiz de Direito, João Novais. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Soares Pereira Neto.

Aviso de contumácia n.º 8828/2000 � AP. � Pelo 1.º Juízo
de direito deste Tribunal da Comarca do Montijo, correm termos
uns autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular, registados sob o n.º 606/92, que o Ministério Público move
contra o arguido Tomaz Manuel Constantino Leitão, divorciado,
comerciante, nascido em 18 de Agosto de 1944, natural de Santa
Maria dos Olivais, filho de Manuel Pessoa Leitão e de Júlia da
Piedade Constantino, titular do bilhete de identidade n.º 6129716,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Quinta da Alagoa, lote A, 26, 7.º, direito, Carcavelos,
nos quais, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º n.os 1 e 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, este último com a redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarado contumaz,
ao abrigo do artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (n.º 1 do referido artigo 336.º); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após esta declaração (n.º 1 do referido artigo 337.º); proibição
de obter quaisquer documentos, nas conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e automóvel, na Direcção-Geral de Viação,
Arquivo de Identificação e cartórios notarias, bem como efectuar
quaisquer actos de registo e actos notarias em qualquer cartório no-
tarial (n.os 5 e 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal).

10 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Novais. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Soares Pereira Neto.

Aviso de contumácia n.º 8829/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Singular n.º 4/99.4TCBRR, 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Emídia da Conceição Vaz Barros,
nascida em 23 de Dezembro de 1957, solteira, doméstica, filha de
António Francisco Ramos e de Otília das Neves Vaz, com residên-
cia numa casa abandonada, junto à fábrica de tijolos, Alto das Bar-
reiras, Montijo, por despacho de 28 de Setembro de 1999, profe-
rido nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia, por
caducidade (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Novais. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Soares Pereira Neto.

Aviso de contumácia n.º 8830/2000 � AP. � Pelo 2.º Juízo
de direito deste Tribunal da Comarca do Montijo, correm termos
uns autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular n.º 430/92, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Branco Varela, nascido em 19 de Junho de 1942, natural de
Fronteira, filho de Tomé Varela e de Carolina Branco Rebocho,
casado, comerciante, portador do bilhete de identidade n.º 0280309,
de 23 de Junho de 1982, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua do Capitão Pais Falcato,
35, Cano, Sousel, que se encontra acusado pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção dada a este último pelo artigo 5.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho proferido
nos referidos autos, declarado cessada a contumácia, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Bernardo
Novais. � A Escrivã-Adjunta, Rosenda Samoreno Rodrigues.
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Aviso de contumácia n.º 8831/2000 � AP. � Pelo 1.º Juízo
de direito deste Tribunal da Comarca do Montijo, correm termos
uns autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular, n.º 102/96.6TAMTJ, que o Ministério Público move contra
o arguido Ivan Vasselev Kostourkov, nascido a 15 de Outubro de
1968, natural de Triadica, Sofia, Bulgária, filho de Vassil I. Kos-
tourkov e de Maria R. Koustourkova, actualmente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de José Joaquim Mar-
ques, 125, 2.º, Montijo, nos quais, por despacho de 28 de Maio de
1999, foi o referido arguido, por haver cometido um crime de de-
sobediência, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal,
declarado contumaz, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes referidos no arti-
go 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal); proibição de obter
quaisquer documentos, designadamente, certidões de nascimento e
casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução,
registo criminal, certidões em conservatórias dos registos predial,
comercial ou automóvel (n.os 5 e 6 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal).

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Vera Salomé Coe-
lho Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8832/2000 � AP. � A Dr.ª Vera
Salomé Coelho Antunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Montijo, faz saber quem nos autos de processo
comum, singular n.º 1590/94.0TAM, que o Ministério Público move
contra o arguido Mário Carlos Carapinha Gomes Artifio, nascido
em 11 de Outubro de 1955, natural de Santiago, Sesimbra, filho
de Raul Gomes Artifice e de Maria de Lurdes Castanho Carapi-
nha Gomes, com última morada conhecida em Urbanização da Quin-
tinha, lote M 3, 1.º, esquerdo, Sesimbra, por se encontrar acusado
pela prática de oito crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, importando esta
declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração,
e a proibição de o arguido obter ou renovar certidões de nascimento
e casamento e bilhete de identidade e passaporte.

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Vera Salomé Coe-
lho Antunes. � A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 8833/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 241/93.5TBMTJ, pen-
dente nesta secretaria, do 3.º Juízo, do Tribunal da Comarca do Mon-
tijo, que o Ministério Público move contra o arguido Francisco José
de Figueiredo, filho de Afonso Figueiredo e de Guilhermina da
Silva, natural de Angola, e com última residência conhecida na
Avenida de Santo António, bloco 10, 2.º, direito, em Porto de Mós,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punível pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea a), do
Código Penal, foi o arguido acima referido declarado contumaz, no
processo supra, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, implicando: a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial, celebrados pelo arguido após a presente declaração,
a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, o
passaporte ou a carta de condução e a proibição de obter quaisquer
certidões, e de efectuar quaisquer registos de conservatórias dos
registos predial, civil, comercial ou automóvel, cartórios notariais,
Serviços de Identificação Civil e Criminal, serviços da Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, Serviços da Direcção-Geral de Fi-
nanças, câmaras municipais e juntas de freguesia.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. � O Escrivão-Adjunto, José Douradinha.

Aviso de contumácia n.º 8834/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal colectivo n.º 12/95.4TCBRR, pendente no 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca do Montijo, que o Ministério Público move
contra a arguida Floripes Maria Velez Pisco, divorciada, nascida
em 26 de Agosto de 1950, natural de Évora, filha de José António
Pisco e de Maria Joana Velez, titular do bilhete de identidade
n.º 4530801, emitido em 22 de Novembro de 1985, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com residência na Urbanização Nova
Palmela, lote 4, 5, Palmela, por despacho de 10 de Janeiro de 2000,
proferido nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia,
por apresentação do arguido em Juízo (artigo 337.º do Código de
Processo Penal).

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Vera Salomé Coe-
lho Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8835/2000 � AP. � A Dr.ª Vera
Salomé Coelho Antunes, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Montijo, faz saber quem nos autos de processo
comum, singular n.º 1290/93.9TAMTJ, que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim Pedro Coelho de Carvalho, nascido em
11 de Março de 1954, natural de Salvaterra de Magos, filho de
Manuel Nunes de Carvalho e de Assunção de Jesus Coelho, com
última morada conhecida em Urbanização Pinhal da Vila, lote 15,
1.º, esquerdo, Salvaterra de Magos, por se encontrar acusado pela
prática de quatro crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 1, ambos do Código Penal, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 48/95, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, importando esta
declaração os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta decla-
ração, e a proibição de o arguido obter ou renovar certidões de
nascimento e casamento e bilhete de identidade e passaporte.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Vera Salomé Coe-
lho Antunes. � A Oficial de Justiça, Tereza Neves.

Aviso de contumácia n.º 8836/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal singular n.º 472/93.8TAMTJ, pendente no 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca do Montijo, que o Ministério Público move
contra o arguido Américo Gomes Coelho Ribas, casado, nascido a
4 de Janeiro de 1939, natural de Santa Maria da Feira, filho de
Américo Coelho Ribas e de Elvira Gomes Beire, e com residência
no lugar de Docins, Lamas, Feira, por despacho de 20 de Janeiro
de 2000, proferido nos referidos autos, foi declarada cessada a con-
tumácia, por apresentação do arguido em Juízo (artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Vera Salomé Coe-
lho Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8837/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal colectivo n.º 32/99.0TCBRR, pendente no 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca do Montijo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Isabel Ferreira Alves, solteira, natural de
Lisboa, filha de Manuel António Alves Ferreira e de Maria Alice
Rodrigues Ferreira, e com residência na Rua do Padre Cruz, 3,
Cova da Loba, Montijo, por despacho de 11 de Janeiro de 2000,
proferido nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia,
por apresentação da arguida em Juízo (artigo 337.º do Código de
Processo Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Vera Salomé Coe-
lho Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Leodémia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8838/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tribu-
nal singular n.º 6/91, 1.º Juízo, 1.ª Secção, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Fernando Lopes Matos, nascido em
8 de Outubro de 1958, casado, filho de Luís Picão de Matos e de
Emília Maria Lopes Valério, natural de Santa Maria da Coutada,
Constância, portador do bilhete de identidade n.º 5383955, emitido
em 3 de Fevereiro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
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boa, com última residência conhecida na Quinta do Charquinho,
14, rés-do-chão, direito, Benfica, Lisboa, por despacho proferido
nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia, por apre-
sentação em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Vera Salomé Coe-
lho Antunes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Soares Pereira Neto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ODEMIRA

Aviso de contumácia n.º 8839/2000 � AP. � A Dr.ª Su-
sana Marques Madeira, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Odemira, faz saber que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000,
nos autos de processo comum, singular n.º 14/97, pendentes na
Única Secção desta comarca, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Mário Wander Horta Góis, natural de Angola, filho
de João Góis e de Guilhermina Alves Horta, nascido a 24 de Maio
de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 7717964, emitido em
23 de Novembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida em Vale Lagar, lote 10, cave
sul, esquerda, Pedra Mourinha, Portimão, fica cessada a contumá-
cia, uma vez que foi declarado extinto o procedimento criminal,
artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Susana Marques
Madeira. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Gonçalo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 8840/2000 � AP. � Torna-se
público que se encontram pendentes neste 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, uns
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 23/98.8
PEOER, contra o arguido António Miguel Carmo Santos Cardoso
Nunes, nascido a 21 de Dezembro de 1967, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, solteiro, estudante, filho de António Ale-
xandre Cardoso Nunes e de Maria Otília Guerra Carmo Santos
Cardoso Nunes, titular do bilhete de identidade n.º 8067486, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 101,
7.º, direito, Lisboa, por lhe ser imputada a prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, e dois
crimes de burla, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.os 1 e 2,
22.º, 23.º e 73.º todos do Código Penal, à data dos factos; tendo por
despacho de 21 de Janeiro de 2000, sido declarada a contumácia
ao arguido com as seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal). A presente declaração
implica para o arguido: passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sara Neves. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8841/2000 � AP. � A Dr.ª Sara
Moreira Neves, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido no proces-
so comum, singular n.º 1763/94.6PCOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido Lourenço Justiniano
Rosário Gomes, filho de Jorge Manata Gomes e de Carmuta Isa-
bel Rosário Gomes, natural de Cabo Verde, nacionalidade cabo-ver-
diana, nascido a 5 de Setembro de 1966, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 1615974, emitido em Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Alexandre Herculano, 24, rés-do-chão,
H, Almada, por extinção do procedimento criminal.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sara Moreira
Neves. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 8842/2000 � AP. � A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz sa-

ber que, por despacho proferido em 25 de Janeiro de 2000, no
processo comum, singular n.º 361/98.7GBOER, pendente neste
Juízo, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, ao arguido
Jorge Henrique Carvalho de Medeiros, nascido em Angra do He-
roísmo, a 4 de Dezembro de 1955, solteiro, filho de Jorge Manuel
Ferreira de Medeiros e de Berta da Encarnação Carvalho de Medei-
ros, titular do bilhete de identidade n.º 4746461, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Paulo R. Gil, 11,
rés-do-chão, direito, em Queluz.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8843/2000 � AP. � A Dr.ª Sara
Moreira Neves, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido no proces-
so comum, singular n.º 1523/94.4PBOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia à arguida Aurora Fragoso Revez
Mendes, filha de António Figueira Revez e de Maria Conceição
Fragoso, natural de Aljustrel, nacionalidade portuguesa, nascida a
22 de Junho de 1956, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 6342675, emitido em Lisboa, e com última residência conheci-
da na Rua de Elias Garcia, 18, 1.º, Campolide, Lisboa, por extinção
do procedimento criminal.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sara Moreira Ne-
ves. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 8844/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
quem no processo comum, singular n.º 1797/97.9TAOER, que o
Ministério Público move contra a arguida Cláudia Cristina Galha-
nas Vicente, nascida a 23 de Novembro de 1976, filha de José Luís
Feliciano Vicente e de Rosário Maria Galinha Galhanas, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, solteira, doméstica, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10804674, emitido em 1 de Junho de 1992,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua da República da Guiné-Bissau, 3, 2.º, C, na
Reboleira, Amadora, à qual é imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a
mesma, por despacho datado de 26 de Janeiro de 2000, declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela arguida
após esta declaração; proibição de a arguida obter qualquer tipo de
certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes
e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades com-
petentes, assim como obter carta ou licença de condução e licença
de caçador.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8845/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
quem no processo comum, singular n.º 1016/97.8TAOER, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Miguel Veiga Arruda,
nascido a 8 de Março de 1975, filho de José António da Costa Arruda
e de Maria Fernanda Claudino Veiga, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 11329338,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Urbanização da Anta, Fase A, lote 28, loja
2, no Cacém, ao qual é imputada a prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo, por
despacho datado de 18 de Janeiro de 2000, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
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cesso Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição de o arguido obter qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de conse-
guir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes, as-
sim como obter carta ou licença de condução e licença de caçador.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Pinto Ama-
ral. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. Baptista Martins.

Aviso de contumácia n.º 8846/2000 � AP. � O Dr. João
Vieira de Sousa, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 488/97.5PECSC, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge Oliveira Duarte,
nascido a 21 de Novembro de 1963, filho de Jorge de Oliveira
Duarte e de Maria Dulce de Oliveira, natural de Carnaxide, Oeiras,
titular do bilhete de identidade n.º 8061933, emitido em 1 de Ju-
nho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida na Vivenda Marques Gomes, 82, A,
Portela de Carnaxide, ao qual é imputada a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho datado de 16 de Dezembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, implicando essa declaração os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após esta declaração; proibição de o arguido obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, assim como obter carta ou licença de con-
dução e licença de caçador.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Vieira de
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria R. Baptista Martins.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 8847/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 974/92
(2) que o Ministério Público move contra a arguida Maria Emília
Porfírio Lopes Soares, nascida a 19 de Julho de 1947, filha de Ani-
ceto Augusto Marinho Lopes e de Maria Felizarda Porfírio, natu-
ral de Alcáçovas, Viana do Alentejo e residente na Rua de Guerra
Junqueiro, 7, 3.º, E, Oeiras, à qual lhe é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, cessada a contu-
mácia, por se ter apresentado e ter prestado Termo de Identifica-
ção e Residência.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 8848/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que no processo comum, singular n.º 209/99.8
TAOER (2) que o Ministério Público move contra o arguido Jai-
me Nunes dos Santos Rosa, nascido a 27 de Novembro de 1949,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Barata
dos Santos Rosa e de Olívia da Conceição Nunes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 1098890, emitido por Lisboa, residente que
foi na Estrada do Desvio, 40, 2.º, E, Lisboa, ao qual lhe é impu-
tado três crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 24 de Janeiro de 2000,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: a passagem imediata de mandado de detenção
para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Pro-
cesso Penal; suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua

apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º daquele código; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após esta declaração e proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 8849/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que no processo comum, singular n.º 190/95.2
PBOER (2) que o Ministério Público move contra o arguido João
Walter Ferreira Real, nascido a 20 de Junho de 1978, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de José Manuel Real e de Te-
resa Arminda Rodrigues Ferreira, residente que foi na Estrada da
Circunvalação, Parque de Campismo de Monsanto, Lisboa, ao qual
lhe é imputado um crime de ofensas à integridade física previsto e
punido nos artigos 143.º e 146.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal, foi por despacho de 27 de Janeiro de 2000, declarado contu-
maz, nos termos do disposto nos artigos n.º 335.º a n.º 337.º do
Código Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a
passagem imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º daquele código; anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração
e proibição de o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 8850/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Oeiras faz saber que no processo comum, singular n.º 6/95.0TAOER
(3) que o Ministério Público move contra o arguido Bartolomeu
Davis Pereira, nascido a 18 de Novembro de 1945, natural de Mon-
talegre, filho de Jaime Pereira e de Amélia Barata David, titular do
bilhete de identidade n.º 0986390, emitido por Lisboa, ao qual lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura, foi, por
despacho de 28 de Janeiro de 2000, cessada a contumácia.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8851/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 932/97.1
TAOER (3) que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Alexandre Ferreira Lopes, nascido a 23 de Março de 1974, filho
de António Antunes Lopes e de Aurora da Costa Ferreira, residente
na Rua da Ilha Terceira, 28, rés-do-chão, Lisboa, ao qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, tendo sido por
despacho de 19 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: passagem
imediata de mandados de detenção para prestação de Termo de
Identidade e Residência; suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele código;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração, a proibição do argui-
do obter, quer seja a seu requerimento ou por procurador, manda-
tário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais. O arguido fica, nomeadamente, impedido de obter certidão do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, predial e automóvel.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8852/2000 � AP. � O 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras faz saber que, no processo comum, singular n.º 542/97.3
GTCSC (3) que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Lopes Gonçalves, nascido a 20 de Setembro de 1969, fi-
lho de António Ramos Gonçalves e de Francisca Lopes, natural de
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Cabo Verde, e residente que foi no Largo M, 7, Bairro Pedreira dos
Húngaros, Linda-a-Velha, ao qual lhe é imputado um crime de con-
dução perigosa, foi, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a 337.º
do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo, até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele código; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; proibição do arguido obter, qualquer
tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a renovação
destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das entidades
competentes, assim como obter carta ou licença de condução e li-
cença de caçador.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 8853/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 222/97.0TBOLH, pen-
dente no 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido João Paulo dos Santos Cartaxo, casado, constru-
tor civil, nascido a 19 de Janeiro de 1969, natural de Olhão, filho
de António Sequeira Cartaxo e de Maria Leonilde Eugénio dos San-
tos, com residência no Bairro de 8 de Outubro, bloco A, 1.º, di-
reito, Olhão, foi, por despacho de 19 de Janeiro de 2000, decla-
rada cessada a contumácia.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Henrique Pavão. �
O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 8854/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 112/93, a correr termos no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Pinheiro de Sousa, casado, sapateiro, nas-
cido a 18 de Fevereiro de 1964, em Fajões, Oliveira de Azeméis,
filho de Manuel Gomes de Sousa e de Dina Rosa Pinheiro, titular
do bilhete de identidade n.º 7034193/1, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida em Margonça,
Cucujães, Oliveira de Azeméis, por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada caduca, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a declaração
de contumácia.

10 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8855/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 662/94, a correr termos no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Pina Ferreira Leite, casado, comer-
ciante, nascido a 31 de Maio de 1968, em Macieira de Cambra, Vale
de Cambra, filho de António Ferreira Leite e de Carminda Augusta
Tavares Pina e com última residência conhecida na Rua de Ale-
xandre Herculano, 348, 4.º, direito, São João da Madeira, pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos
artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código Penal, ex- vi do
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
foi declarada caduca, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, a declaração de contumácia.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8856/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum (Tribunal Singular) n.º 67/96, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move

contra o arguido Luciano António Pereira Silvestre Silva, nascido
a 4 de Janeiro de 1957, filho de José Jacinto da Silva e de Irene
Pereira Silvestre, natural da freguesia da Sé, concelho de Évora, e
portador do bilhete de identidade n.º 5067391, de 7 de Setembro
de 1992, e residente na Rua de Mousinho de Albuquerque, 6, 3.º,
direito, Mem Martins, ou Rua de Domingos Saraiva, Sapataria, Mem
Martins, declarado contumaz, por despacho de 17 de Junho de
1996, foi, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, cessada a con-
tumácia àquele arguido, por extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Belo Rodri-
gues Matos Faria. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida de Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 8857/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Rocha Bessa, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oli-
veira de Azeméis, faz saber que, por despacho de 26 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 249/97, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Vanda Maria Borges Antunes, solteira, filha de
Manuel Domingos Antunes e de Maria da Conceição Abrantes
Borges Antunes, nascida em 1 de Junho de 1972, em São Jorge de
Arroios, Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 10031025,
de 20 de Junho de 1994, Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Miratejo, lote 646, rés-do-
-chão, Casal da Silveira, Famões, acusada pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi a mesma arguida declarada em situação
de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração tem para a
arguida as seguintes consequências: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3), anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que a mes-
ma celebre após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) a passagem
imediata de mandado de detenção contra a arguida (artigo 337.º,
n.º 1); proibição de obter ou renovar documentos, certidões ou re-
gistos junto de todas as autoridades públicas, tais como Direcção
dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel, car-
tórios notariais e autarquias locais.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8858/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 313/95, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel da Silva Costa, casado, gerente, filho de
Armandino Ferreira da Costa e de Maria José da Silva, nascido a 28
de Fevereiro de 1941, em Macieira de Sarnes, Oliveira de Azeméis,
portador do bilhete de identidade n.º 5491160, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, residente em Macieira de Sarnes, Oliveira de
Azeméis, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
o arguido se encontrava.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. � A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 8859/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 268/95, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Valente da Costa Silva, solteira,
industrial, filha de Manuel Miranda da Silva e de Maria Leonor
Henriques Valente da Costa, nascido a 12 de Outubro de 1959,
titular do bilhete de identidade n.º 5395558, de Lisboa, residente
em Samil, São Roque, Oliveira de Azeméis, foi declarada cessada
a situação de contumácia em que a arguida se encontrava.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. � O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.
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Aviso de contumácia n.º 8860/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 344/92, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido António Teixeira de Sousa, casado, comerciante,
filho de José de Sousa e de Diamantina da Conceição Teixeira de
Almeida, natural de Souselo, Cinfães, nascido a 10 de Dezembro
de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 6140214, de Lisboa,
residente na Rua A, bloco da PSP, loja 6, Mourisca, São João da
Madeira, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. � O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 8861/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 15/97, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra a arguida Ana Maria Soares dos Santos, sol-
teira, empresária, nascida a 8 de Agosto de 1962, natural de Cas-
telões, Vale de Cambra, filha de Joaquim António dos Santos Ve-
loso e de Manuela Soares de Oliveira com residência na Rua do
Professor Lino António, 58, 1.º, Cruz de Areia, Leiria, acusada pela
prática de dois crimes previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 20 de Janeiro de 2000, em virtude de apresentação e
prestação de Termo de Identidade e Residência, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. � O Escrivão Auxiliar, Luís Filipe
Gama Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 8862/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 178/98, do
2.º Juízo, em que é arguido José Mendonça da Fonseca Baeta, sol-
teiro, padeiro, nascido a 20 de Dezembro de 1960, natural de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de José dos San-
tos Baeta e de Maria Teresa Mendonça Fonseca Baeta, portador do
bilhete de identidade n.º 6050095, de 6 de Novembro de 1991,
emitido em Lisboa,  com última residência conhecida na Avenida
de D. João I, 32, 2.º, esquerdo, Carvalhos de Figueiredo, 2300 To-
mar, actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 202.º, alínea d), 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) todos do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 25
de Janeiro de 2000, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, por
si celebrados após esta declaração; proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades e entidades pú-
blicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Licínia Pereira de Castro.

Aviso de contumácia n.º 8863/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Clara Lourenço dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 25
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
com intervenção do Tribunal singular, registados sob o n.º 153/98,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido Eurico Wilfrid Konda Kufunda, solteiro, estudante, fi-
lho de Henrique Tomás Kunfunda e de Denise Sinca Nkossi Fun-
funda, nascido a 27 de Maio de 1970, em Angola, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16091700 de 4 de Agosto de 1997, emitido
em Lisboa, e com última residência conhecida em Calçada, 3, A,
Tomar, imputando-lhe prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulte-

riores termos do processo até à sua apresentação ou detenção e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, e a proibição de o arguido obter ou renovar quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos, junto de autoridades e entidades
públicas.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. � O Oficial de Justiça, Vitor Manuel Henrique
Laranjeiro.

Aviso de contumácia n.º 8864/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 68/97, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Garcia Martin, casado, comerciante, nascido a 13 de Fevereiro de
1957, filho de António Garcia Vicente e de Brígida Martin Her-
nandez, natural de Salamanca, Espanha, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7813596-J, emitido em Salamanca, Espanha,e residente
na Avenida de António Sérgio, bloco D, rés-do-chão, esquerdo,
Guarda, foi, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nestes autos, por detenção.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. � O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Gonçalves
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Rectificação de contumácia n.º 3/2000 � AP. � Pro-
cede-se à rectificação do anúncio publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 19, de 24 de Janeiro de 2000, apêndice n.º 12,
aviso de contumácia n.º 3026/2000 � AP, em que se declara a
cessação de contumácia, onde se lê «José Manuel Leite de Pinho
Cambra», deve ler-se «Júlio Manuel Leite de Pinho Cambra».

7 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Pedro da Silva
Paixão. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Jorge.

Aviso de contumácia n.º 8865/2000 � AP. � A Dr.ª Isilda
Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ovar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 80/96, 1.ª juízo deste Tribunal, apenso ao processo prin-
cipal comum singular n.º 62/95, do 3.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jacinto Costa Mota, casado, industrial,
nascido em 28 de Dezembro de 1949, natural de Canadelo, Ama-
rante, filho de Joaquim Pereira da Mota e de Gravelina da Costa,
portador do bilhete de identidade n.º 3052237, emitido em 24 de
Outubro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Dr. António Ferreira Go-
mes, 605, Valbom, Gondomar, Porto, foi, por despacho de 16 de
Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, relativamente
ao referido arguido.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Dias Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8866/2000 � AP. � A Dr.ª Isilda
Maria Correia de Pinho, Juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ovar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 227/95 do 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Jacinto da Costa Mota, filho de Joaquim Pereira
da Mota e de Grazelina da Costa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 28 de Dezembro de 1949, natural de Amarante, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 3052237, emitido em 24 de Outu-
bro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Dr. António Ferreira Gomes, 605,
Valbom, Gondomar, Porto, foi por despacho de 16 de Novembro
de 1999 declarada cessada a contumácia, relativamente ao referi-
do arguido.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. � A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Dias Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8867/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 135/97, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Ovar, no 3.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido António Regalado Gomes Neto, casado, mecânico,
filho de António Gomes Neto e de Maria da Conceição Regala-
do, natural da freguesia e concelho de São João da Madeira, nas-
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cido a 6 de Fevereiro de 1948, portador do bilhete de identidade
n.º 846342, emitido em Lisboa, residente na Rua dos Lavadouros,
46, Pardilhó, Estarreja, pela prática de um crime de ameaças, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2 do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8868/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferidos nos
autos de processo comum, singular n.º 7/95, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Ovar, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido António Regalado Gomes Neto, casado, mecânico, nas-
cido a 6 de Fevereiro de 1948, em São João da Madeira, filho de
António Gomes Neto e de Maria da Conceição Regalado, portador
do bilhete de identidade n.º 846342, de 2 de Fevereiro de 1990,
com residência na Rua dos Lavadouros, 46, Pardilhó, Estarreja pela
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 13 de Março de 1996.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. � O Escrivão Auxiliar, João Carlos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8869/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 44/95, pendente no 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
ao arguido Fernando Jorge dos Santos Pires, casado, comerciante,
nascido a 12 de Janeiro de 1963, em Fragoso, Barcelos, filho de
José Marcelino Afonso Pires e de Maria Celeste Martins dos San-
tos, portador do bilhete de identidade n.º 8337106, emitido em 13
de Dezembro de 1994, por Lisboa, residente no lugar da Costa, Fra-
goso, Barcelos, pela prática um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 16 de Janeiro de 1997.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. � O Oficial de Justiça, Domingos Pinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 8870/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 280/97, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Agosti-
nho Magalhães da Silva Matos, casado, professor, filho de António
Emília da Silva Matos e de Maria José Ribeiro de Magalhães, nas-
cido a 6 de Janeiro de 1956, natural de Campanhã, Porto, titular
do bilhete de identidade n.º 3323816, emitido em 7 de Dezembro
de 1993, residente na Rua de António Enes, 110, 1.º, Porto, por
se encontrar acusado como autor material de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, de 1995, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 11 de Janeiro de 1999,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 52/99, de 3 de
Março de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 8871/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 223/93, do 1.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Valentim dos Santos Ferreira,
casado, polidor de móveis, nascido a 6 de Outubro de 1951, em
São Pedro da Cova, Gondomar, filho de Mateus dos Santos Fer-
reira e de Maria Rita dos Santos, portador do bilhete de identidade
n.º 6939980, de 10 de Fevereiro de 1993, residente na Rua do
Conselheiros Barbosa Ramos, 654, 1.º, São Cosme, Gondomar, ao
qual foi imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, de 1982, foi declarada cessada a contumácia, que
havia sido imposta ao arguido por despacho de 26 de Janeiro de
1995, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 108, de 10

de Maio de 1995, face à apresentação do arguido o qual prestou
Termo de Identificação e Residência.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lúcia dos Reis
Gordinho. � O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 8872/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 101/96, pendente neste Tribunal, no
2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Adão Fernando
Vieira da Silva, casado, industrial, nascido a 9 de Junho de 1948,
filho de José da Silva e de Maria da Conceição Vieira, natural de
Abragão, Penafiel, e residente na Travessa da Boavista, sem núme-
ro, Corga, Lobão, Vila da Feira por se encontrar acusado como
autor material de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, de 1982 e ora, com referência ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal, de 1995, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 3 de Abril de
1997, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 188.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 8873/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 2116/91, pendente neste Tribunal da
Comarca de Penafiel na 1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António Almeida Pinho, casado, comer-
ciante, nascido a 24 de Dezembro de 1957, filho de Aníbal de
Almeida Pinho e de Cecília Pinho, natural de Angola, e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Cotovio, Edifício EDP, Tuias,
Marco de Canaveses, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, com a redacção que lhe foi introduzida pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 7 de
Maio de 1991.

20 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8874/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 11/96, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que é autor o Ministério Público e arguida
Leny Barbosa da Silva, casada, nascida a 13 de Abril de 1952, filha
de Octávio Barbosa da Silva e de Hilza Barbosa da Silva, natural de
Rio de Janeiro, Brasil e com última residência conhecida no Largo
do Engenheiro Fregim, Amarante, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal e ordenado a cessação da contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula de Sousa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8875/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 757/94, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que é autor o Ministério Público e arguido
António Carvalho Teixeira da Silva, casado, industrial, nascido a
26 de Outubro de 1943, filho de Joaquim Teixeira da Silva e de
Maria Albertina de Carvalho, natural de Travanca, Amarante e com
última residência conhecida em Rio, Travanca, Vila Meã, Ama-
rante, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
foi declarado extinto, por desistência de queixa, o procedimento
criminal e ordenado a cessação da contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula de Sousa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8876/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 59/99, pendente neste Tribunal da
Comarca de Penafiel, na 2.ª Secção, 2.º Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Artur Jorge Magalhães Marinho, soltei-
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ro, comerciante, natural da freguesia de Gagos, Celorico de Basto,
filho de António Marinho e de Ana Magalhães, residente na Rua
de Angola, 280, Pedrouços, Maia, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 17
de Novembro de 1999.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA

Aviso de contumácia n.º 8877/2000 � AP. � A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, Juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 26 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 66/96, que corre termos neste Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Celeste Armanda Tavares do Nasci-
mento, casada, vendedora ambulante, nascida a 20 de Junho de
1970, na freguesia e concelho de Peso da Régua, filha de Fernando
Ezequiel Fernandes Domingos e de Maria Benedita Costa Tavares
e com última residência conhecida no Bairro das Alagoas, bloco
7, 19, 2.º, direito, Godim, Peso da Régua, por ter cometido um
crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1
do Código Penal, foi caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, na redacção re-
vista pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. � O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8878/2000 � AP. � A Dr.ª Be-
nedita Maria Ribeiro de Almeida Assunção, Juíza de direito no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Peso da Régua, faz saber que,
por despacho de 31 de Janeiro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum n.º 30/95, que corre termos neste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Henrique Fernando Almeida
Oliveira, solteiro, servente da construção civil, natural de Peso da
Régua, nascido a 29 de Março de 1973, filho de António Vieira
Oliveira e de Maria Assunção Almeida e residente em Juncal de
Baixo, Corgo, Peso da Régua, concelho de Peso da Régua, por ter
cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 256.º e
257.º, n.º 2, alíneas c) e d) e 298.º do Código Penal, foi caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, na redacção revista pelo Decreto-Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Benedita Maria
Ribeiro de Almeida Assunção. � O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 8879/2000 � AP. � Por despa-
cho de 26 de Janeiro de 2000, proferido processo comum, singu-
lar n.º 83/95, a correr termos no 3.º Juízo deste Tribunal, contra
José Manuel Costa Pereira, filho de Eduíno Soares Pereira e de Ma-
ria do Carmo da Costa Pereira, natural da freguesia de São José,
concelho de Ponta Delgada, onde nasceu em 13 de Junho de 1953,
por estar acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal foi, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código Pe-
nal, decretada a caducidade da declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 235, de
10 de Outubro de 1997.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. � O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 8880/2000 � AP. � Faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 341/96, a cor-
rer termos no 3.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo Ribeiro
da Silva Fonseca, divorciado, engenheiro técnico civil, nascido a
8 de Agosto de 1940, natural da freguesia de Santos-o-Velho, con-

celho de Lisboa, filho de Eduardo Augusto Simões Fonseca e de
Maria Júlia Tavares Ribeiro da Silva Fonseca, com última residên-
cia conhecida na Rua do D. Afonso Henriques, 99, Santo António,
Estoril, Cascais, por estar acusado de haver cometido um crime de
abuso de confiança fiscal, previsto e punido nos artigos 6.º, n.º 1,
7.º, n.os 1 e 3 e 24.º do Regime Jurídico de Infracções Fiscais não
Aduaneiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Ja-
neiro, isto á data da prática dos factos e actualmente com a altera-
ção à redacção dada nos artigos 24.º do RJIFNA, pelo Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, é o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 3 de Novembro de 1999. Tal declaração tem as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial após a publicação desta declaração; proibição
de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, o certifi-
cado de registo criminal, o cartão de eleitor, carta de condução de
veículos automóveis, livrete e ou título de registo de propriedade
relativamente a veículos; cartão de contribuinte, e qualquer certi-
dão dos serviços dos registos civil, predial ou comercial.

28 de Janeiro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. � O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 8881/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 473/93, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal, de 1983, e pre-
sentemente, pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, o ar-
guido Carlos Alberto Gomes Pereira, divorciado, motorista, nasci-
do a 9 de Janeiro de 1962, natural de Matriz, Ponta Delgada, filho
de Carlos Tavares Pereira e de Carolina Hortência Gomes Pereira,
com última residência conhecida na Rua de José Afonso Lote, 59,
19, 2.ª cave, direita, Agualva, Cacém, Sintra, foi por despacho de
27 de Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o
crime de que o arguido vinha acusado prescreveu. A situação de
contumácia que havia sido decretada contra o mesmo, conforme
anúncio de contumácia publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 188, de 16 de Agosto de 1997, pág. 75.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão-Adjunto, José Luís das Neves Pires.

Aviso de contumácia n.º 8882/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
no processo comum, singular n.º 188/95, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Paulo Couto Sousa, casado, nas-
cido em 26 de Maio de 1963, natural de São Roque, Ponta Delga-
da, filho de Manuel de Sousa Vitorino e de Maria Odília, residen-
te na Rua de Luanda, 12, Cabouco, Lagoa, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal é por esta
forma, notificado de que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido
declarada em relação ao mesma, por apresentação do mesmo em
Juízo.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Nuno Camilo
Alves. � O Escrivão Auxiliar, Mário Pedro Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 8883/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Trocado Monteiro, Juíza de Direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponta do Sol, Faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 248/99, que corre seus termos por este Tribunal e que
o Ministério Público move contra o arguido Arlindo de Jesus Pes-
tana Filipe, casado, comerciante, nascido a 9 de Outubro de 1950,
filho de Agostinho Pestana Filipe e de Maria dos Santos, natural
da freguesia da Tábua, concelho da Ribeira Brava e actualmente
residente em parte incerta, ao qual era imputado a prática de um
crime de ofensas corporais graves, previsto e punido à data dos
factos pelo artigo 143.º, alínea b) do Código Penal, de 1982, tendo
em conta a moldura penal prevista para este tipo de crime, por des-
pacho de 28 de Janeiro de 2000 e atendo ao disposto no n.º 1, alí-
nea c) do artigo 117.º do Código Penal, de 1982, e artigo 336.º do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, dado que foi extinto o procedimento criminal contra
o mesmo, por prescrição.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Isabel Maria Tro-
cado Monteiro. � O Oficial de Justiça, José Paiva.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 8884/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular n.º 204/97, 2.º,
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Fernando
de Barros Macedo, solteiro, carpinteiro, nascido a 16 de Outubro
de 1974, natural de Rebordões Souto, Ponte de Lima, filho de José
Augusto Vieira de Macedo e de Irene Marques Barros, com última
residência conhecida em Esmorigos, Rebordões Souto, Ponte de
Lima, acusado de haver cometido um crime de ofensas corporais
por negligência, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos
artigos 148.º, n.º 1, 13.º e 15.º do Código Penal, foi, por despacho
de 28 de Janeiro 2000, declarada cessada a contumácia daquele ar-
guido, por amnistia (Lei n.º 29/99, de 12 de Maio).

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8885/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 172/99, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de
Ponte de Lima, que o Ministério Público move contra o arguido Mar-
tinho José da Silva Carvalhosa, casado, talhante, nascido a 2 de
Março de 1971, filho de Martinho Rodrigues Carvalhosa e de Ma-
ria Aida Barbosa da Silva, natural da freguesia de Ponte de Lima,
titular do bilhete de identidade n.º 11178962, emitido em 3 de
Agosto de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Viana do Cas-
telo, residente no lugar de Igreja, Jolda São Paio, Arcos de Val-
devez, acusado de haver cometido um crime de violação e arresto
ou apreensão legítima, previsto e punido pelo artigo 397.º do Có-
digo Penal vigente, foi por despacho de 4 de Fevereiro de 2000,
proferido nos referidos autos, declarada cessada a contumácia, em
virtude de o arguido se ter apresentado em Juízo.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro de Brito
Conde Veiga. � A Escrivã Auxiliar, Carminda Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 8886/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum sob o n.º 184/99, que cor-
rem termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Portalegre,
que o Ministério Público move contra o arguido João António da
Silva, solteiro, vendedor ambulante, filho de Júlio da Silva e de Ma-
ria Alice da Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 5 de Fevereiro de 1966, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Quinta do Galeão, porta 13, Cama-
rate, Lisboa, por se encontrar condenado pelos crimes de falsas de-
clarações, previsto e punido no artigo 359.º, n.º 2 do Código Pe-
nal, crime de ofensa a funcionário agravada, previsto e punido pelo
artigo 386.º do Código Penal, crime de falsas declarações sobre an-
tecedentes criminais, previsto e punido pelo artigo 22.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 33725, de 21 de Junho de 1944; crime de tráfico,
previsto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, na pena de 10 anos e seis meses de prisão, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, por despacho de 24 de Janeiro de
2000, nos termos dos artigos 336.º, 337.º e 476.º, todos do Código
de Processo Penal, com a seguintes consequências: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração; proibição do arguido obter do-
cumentos junto de qualquer autoridade pública.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Manuel Costa
Galo Tomé de Carvalho. � A Escrivã Auxiliar, Maria Cecília Fol-
gado de Matos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 8887/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 297/97.1PAPTM no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o
arguido Mamede Joaquim Garcia Cabeças, solteiro, nascido a 19
de Agosto de 1977, em Vendas Novas de São João, filho de Ma-
mede Joaquim Cabeças e de Isabel Marcelino Garcia, portador do
bilhete de identidade n.º 12729918, com última residência conhe-
cida numa barraca situada nas traseiras do Centro Comercial Ce-
dipraia, em Portimão, ausente em parte incerta, por não ter sido pos-

sível notificar-lhe o despacho que designou dia para julgamento e
por ele não se ter apresentado em Juízo, na sequência da notifica-
ção edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado
dois crimes de fruto, previstos e punidos nos artigos 203.º, n.º 1 e
204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mesmo arguido, por
despacho proferido nos autos em 13 de Janeiro de 2000, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, nele julgado anuláveis todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial que a partir de hoje sejam por si celebra-
dos e decretado, a proibição do mesmo em obter qualquer serviço
público nacional, qualquer documento.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 8888/2000 � AP. � A Dr.ª Alda
Casimiro, Juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz saber que,
por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 650/97.0TAPTM, deste 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido John Robert Walker, natu-
ral de Inglaterra, nascido em 27 de Fevereiro de 1965, filho de John
Robert Walker e de Valere Margaret Walker, com última residên-
cia conhecida em Vila Linda Mar, Caramujeira, Lagoa, por se en-
contrar acusado como autor do crime, previsto e punido no artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz implicando tal declaração a suspensão dos
ulteriores termos do processo até que o arguido se apresente em
Juízo; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração, proibição de obter
certidão ou registos na conservatória dos registos, civil, predial,
comercial e automóvel e de obter ou renovar carta de condução ou
passaporte.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Casimiro. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 8889/2000 � AP. � A Dr.ª Alda
Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, Juíza de direito do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 463/99.5
TBPTM, ex. 49/93 do ex. Tribunal de Círculo, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlo Filipe Reis Portela, nascido
em 9 de Fevereiro de 1949, filho de Augusto Ramos Portela e de
Julieta da Silva Reis, com última residência conhecida na Rua dos
Correios, Quarteira, Loulé, por despacho de 25 de Janeiro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido
declarada nos presentes autos.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Alda Casimiro. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 8890/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1162/99.3TBPTM, no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Porfírio da Conceição Pereira, solteiro, nascido a 30 de Se-
tembro de 1965, em Angola, filho de José Luís de Carvalho Pe-
reira e de Albertina da Conceição Cristina, portador do bilhete de
identidade n.º 8192289, emitido em 3 de Setembro de 1992, em
Lisboa, com última residência conhecida na Quinta da Princesa,
lote 8, 1.º, C, Cruz de Pau, Seixal, ausente em parte incerta, por
não ter sido possível notificar-lhe o despacho que designou dia para
julgamento e por ele não se ter apresentado em Juízo na sequência
da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser
imputado um crime de furto qualificado, previsto e punido nos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c) e h) do Código Penal, de
1982, ora previsto e punido nos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a)
do Código Penal revisto; um crime, previsto e punido nos artigos
22.º e 23.º, 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h) do Código Pe-
nal, de 1982, ora previsto e punido nos artigos 22.º, 23.º, 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal revisto, foi o mesmo argui-
do, por despacho proferido nos autos em 18 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, nele julgado anuláveis todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que a partir de hoje sejam por si



58 APÊNDICE N.º 40 � II SÉRIE � N.º 67 � 20 de Março de 2000

celebrados e decretado, a proibição do mesmo obter em qualquer
serviço público nacional qualquer documento.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 8891/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 681/97, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Carlos Alberto
Barbosa Frias, casado, comerciante, nascido a 19 de Dezembro de
1948, natural de Moimenta da Beira, filho de José Frias e de Ma-
ria Idalina Barbosa, titular do bilhete de identidade n.º 7236942,
emitido por Lisboa, em 25 de Novembro de 1991 e residente na
Alameda Gonçalo Mendes da Maia, 48, 3.º, B, Moreira, Maia, em
que é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões nas conservatórias, Ser-
viços de Notariado, serviços fiscal e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8892/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 350/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Fernanda das Neves Oliveira de Sousa Mota, casa-
da, empregada de mesa, nascida em 17 de Agosto de 1971, natu-
ral de Massarelos, Porto, filha de Ramiro Oliveira de Sousa e de
Laurinda das Neves Araújo, portadora do bilhete de identidade
n.º 10367889, emitido por Lisboa, em 14 de Dezembro de 1989,
residente na Rua do Pego Negro, entrada 307, C, 9, Porto, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a re-
ferida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 8893/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 792/96, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime, previsto e punido pelos artigos 208.º, n.º 1 e 203.º do
Código Penal, o arguido Federico Gustavo Cardoso Rodrigues Pinto,
solteiro, nascido a 8 de Novembro de 1978, em São Jorge de Ar-
roios, Lisboa, filho de Carlos António Rodrigues Pinto e de Ma-
riana Cristina Mira Cardoso Rodrigues Pinto, portador do bilhete
de identidade n.º 11984234, de 23 de Julho de 1991, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Estrada Exterior da
Circunvalação, 3653, casa 14, foi, por despacho de 26 de Janeiro
de 2000, cessada a declaração de contumácia.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8894/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direi-
to da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz-se saber que, por despacho de 27 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 543/96, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim

Fernando Pereira da Silva, casado, trolha, nascido a 23 de Agosto
de 1965, natural de Castelões, Vila Nova de Famalicão, filho de
António Alves da Silva e de Maria Alice Silva Pereira, titular do
bilhete de identidade n.º 8541158, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 16 de Dezembro de 1988 e residente na Casa
Nova, Oliveira de Santa Maria, Riba D�Ave, foi declarado caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz
Magalhães. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8895/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direi-
to da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz-se saber que, por despacho, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 896/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Álvaro Manuel Pinheiro Leite ca-
sado, metalúrgico, nascido a 11 de Maio de 1964, natural do Porto,
filho de Mário Artur Leite e de Maria Rosa Peres,  residente na
Avenida José Estevão n.º 556 ,Gafanha da Nazaré, Ilhavo, por es-
tar acusado de ter cometido o crime previsto e punido pelo artigo
296.º e 297.º n.º1 alínea f) do Código Penal de 1982 e Decreto Lei
48/95 de 15 de Março, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º3,
do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série n.º 17, de 21 de Janeiro de 1998, por prescrição.

A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz
Magalhães. � A Escriturária Judicial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 8896/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 650/96, da 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido Fernando Manuel Costa Afonso, casado, indus-
trial, nascido a 21 de Agosto de 1958, em Santos-o-Velho, Lisboa,
filho de João Batista Afonso e de Maria Alice Alves Costa Afonso,
portador do bilhete de identidade n.º 5038629, de 22 de Janeiro de
1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta e com última residência conhecida no Largo Sidónio Pais,
Matriz, Caminha, por se encontrar indiciado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 125, de 5 de Dezembro de 1997, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal por prescrição.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8897/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 859/97, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Idalina Madalena Lopes Silva, divor-
ciada, natural de Arcozelo, Vila Nova de Gaia, filha de Augusto
dos Santos Silva e de Maria José Camarinha Lopes, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3531481, de 9 de Fevereiro de 1994, no
Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua de São Nicolau
Marques Guedes, 31, 1.º, H, 4200 Porto, em que é acusado de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica, para arguida, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, Serviços de Notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 8898/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direi-
to da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz-se saber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 321/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Mário Luís
Gonçalves de Almeida, solteiro, construção civil, nascido a 28 de
Janeiro de 1974, natural de Massarelos, Porto, filho de Henrique
Lopes Almeida e de Maria da Conceição Falcão Gonçalves, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 11058661, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, em 2 de Setembro de 1997 e residente no
lugar da Giesta, Airó, Barcelos, foi declarado caduca a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz
Magalhães. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8899/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direi-
to da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz-se saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 428/99, da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Licínio
Fernandes Ribeiro, casado, electromecânico, nascido a 3 de Julho
de 1958, natural de Alfarela de Jales, Vila Pouca de Aguiar, filho
de Domingos José Ribeiro e de Maria Edite Fernandes, titular do
bilhete de identidade n.º 5907665, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, em 27 de Junho de 1986 e residente na Rua
do Carvalhal, 315, São Pedro da Cova, Gondomar, foi declarado
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz
Magalhães. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8900/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
de 2 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 794/92, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Alfredo Neto da Rocha, nas-
cido a 14 de Maio de 1937, natural de Vizela, Paredes, filho de
Agostinho Dias da Rocha e de Maria Ferreira Neto, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2744292, de 20 de Novembro de 1981,
Lisboa, com última residência conhecida em Cunha, Vizela, 4580
Paredes, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ac-
tualmente pelo do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a declaração
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 186, de 12
de Junho de 1996.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Paulo M. C. Malafaia.

Aviso de contumácia n.º 8901/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.º Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 10 de Janeiro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 569/92, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Fer-
nanda Maria Barros Ribeiro, solteira, comerciante, nascida a 1 de
Setembro de 1962, natural de Peso da Régua, filha de Horácio
Fernando Teixeira Ribeiro e de Rosa Maria Azevedo Leal Barros
Ribeiro, portadora do bilhete de identidade n.º 10237332, emitido
por Lisboa, em 16 de Março de 1989 e com última residência conhe-
cida no Edifício São Vicente, 45, 3.º, Alfena, Ermesinde, por es-
tar acusada de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 285, de 12 de De-
zembro de 1994, por prescrição.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8902/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 519/91, a correr termos na 2.º Secção
deste Juízo, e que teve origem nos autos de processo correccional
n.º 700/90, da 2.ª Secção do 5.º Juízo, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
o arguido Marcolino Manuel Leite Feixa Silva Costa, nascido a 15
de Janeiro de 1957, em Amares, filho de Carlos António da Silva
Correia da Costa e de Maria Adelina da Silva Leite Feixa, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 3702215, de 18 de Setembro de
1985, do Arquivo de Identificação de Lisboa e residente em lugar
de Passos, Amares, foi, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8903/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Julho de 1998, proferido nos autos
de processo comum n.º 350/97, a correr termos pela 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é ar-
guido Joaquim Agostinho Vale da Cunha, solteiro, nascido a 12 de
Maio de 1970, natural de Nazaré, filho de Manuel da Cunha e de
Maria da Conceição Vala da Cunha, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9425423, emitido por Lisboa, em 18 de Novembro de
1980, residente na Travessa do Outeiro, Porto de Mós, São Pedro,
Porto de Mós, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 8904/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 649/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Pedro Bru-
no Antunes Lourido, solteiro, nascido a 19 de Setembro de 1975,
natural de Portimão, filho de Pedro Avelino de Sines Fernandes
Lourido e de Maria da Graça Duarte Antunes, titular do bilhete de
identidade n.º 10605401, emitido em 24 de Maio de 1994, e resi-
dente na Rua da Piedade, 36, rés-do-chão, A, Porto, em que é
acusado de ter cometido um crime de furto, previsto e punido pe-
los artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código de Processo
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, Serviços de Nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8905/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 649/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Pedro Re-
nato Moreira Teixeira, solteiro, nascido a 19 de Março de 1976,
natural da Sé, Porto, filho de Fernando Alcino Moreira Teixeira e
de Ana Maria Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 11037045,
emitido por Porto em 1 de Abril de 1996, e residente na Rua da
Piedade, 36, rés-do-chão, A, 4000 Porto, em que é acusado de ter
cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e) do Código de Processo Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
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a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, Serviços de Notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8906/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 649/97, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Pedro Re-
nato Moreira Teixeira, solteiro, nascido a 19 de Março de 1976,
natural da Sé, Porto, filho de Fernando Alcino Moreira Teixeira e
de Ana Maria Moreira, titular do bilhete de identidade n.º 11037045,
emitido pelo Porto em 1 de Abril de 1996, e residente na Rua da
Piedade, 36, rés-do-chão, A, 4000 Porto, em que é acusado de ter
cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e) do Código de Processo Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, Serviços de Notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8907/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 87/99, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido João Manuel Nunes da Silva, divor-
ciado, comerciante, nascido a 3 de Julho de 1953, natural de Ca-
savel, Santarém, filho de Manuel da Silva e de Alice da Silva
Ramos, titular do bilhete de identidade n.º 4974109, de 4 de Agosto
de 1989, emitido em Lisboa e com última residência conhecida na
Praça da Igreja, 7, 1.º, esquerdo, Amadora, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
o que implica, para o arguido, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º do referido do Código de Processo Penal) e ainda a
proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte, bem como certidões ou registos junto de quais-
quer entidades públicas.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã de Direito, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8908/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 519/91, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, e que teve origem nos autos de processo correccional
n.º 700/90, da 2.ª Secção do 5.º Juízo, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
o arguido Manuel Narciso da Costa e Almeida Oliveira, casado, in-
dustrial, nascido a 28 de Abril de 1960, em São João de Rei, Pó-
voa de Lanhoso, filho de Fernando Narciso Esteves Oliveira e de
Lucinda Rosa da Costa e Almeida, portador do bilhete de identi-
dade n.º 3861361, de 17 de Maio de 1984, do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa e residente no lugar de Requeixo, São João de

Rei, Póvoa de Lanhoso, foi, por despacho de 3 de Fevereiro de
2000, cessada a declaração de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8909/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 142/96, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, a arguida Maria Lucinda Martins da Silva, solteira, em-
pregada de escritório, nascida a 4 de Setembro de 1963, em Valença
do Douro, Tabuaço, filha de António da Silva e de Isaura da As-
sunção Martins, portadora do bilhete de identidade n.º 9527910, de
8 de Janeiro de 1987, do Arquivo de Identificação de Lisboa e
residente na Rua do Padre José Pacheco do Monte, 109, 1.º, Porto,
foi, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, cessada a declaração
de contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 8910/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 227/98,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Ângelo
Alberto de Araújo Silveira, casado, engenheiro, nascido a 28 de
Janeiro de 1947, em Bonfim, Porto, filho de Ângelo Oliveira e
de Branca de Araújo Carneiro, portador do bilhete de identidade
n.º 796598, de 11 de Abril de 1989, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Travessa do Rio, 97, Porto, por se encontrar indiciado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter a requerimento
seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 8911/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira L. Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 2 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 900/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Joaquim Guedes Tei-
xeira Lopes, casado, trolha, filho de Gabriel Sousa Lopes e de Ma-
ria Amélia Guedes Teixeira, nascido a 28 de Julho de 1962, em
Mesão Frio, residente na Rua de D. Afonso Henriques, 2881, 2.º,
esquerdo, Águas Santas, por ter cometido um crime de burla e falsi-
ficação de documentos, previstos e punidos pelo artigo 313.º e 226.º
n.º 1, alíneas a) e b) do Código Penal, de 1982, e 217.º e 256.º, n.º 1,
alínea b) do actual Código Penal, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, nos termos do artigos 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 222, de 22
de Setembro de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira L. Silva. � A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 8912/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direito
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da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum n.º 164/97, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Fernanda Palmira Pinto Vieira da Costa, ca-
sada, vendedora ambulante, nascida a 11 de Outubro de 1961,
natural de Miragaia, Porto, filha de Joaquim Álvaro Pinto Vieira
e de Felismina da Rocha Moreira Pinto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6603379, emitido em 10 de Agosto de 1994 e residente
no Beco de São Macário, 4, Porto, em que é acusada de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, à data da prática dos factos e hoje, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, sen-
do-lhe aplicado o regime que em concreto se mostre mais favorá-
vel, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção do detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, Serviços de No-
tariado, Serviços Fiscais e Registos Nacional de Pessoas Colecti-
vas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis
e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � Pelo Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8913/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 3 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 41/99, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Rui Agostinho Oliveira Fer-
reira, solteiro, natural de Miragaia, nascido a 28 de Setembro de
1972, filho de Alberto Costa Rafael Ferreira e de Rosalina Amélia
da Rocha Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 9891168-6,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, emitido em 19 de Maio de
1999, com última residência conhecida em Torres Miramar, Torre
2, loja 1, Rebelva, Carcavelos, Cascais, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta
declaração.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira L. Silva. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8914/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
4 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum,
singular n.º 715/97, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo,
que Ministério Público move ao arguido Adelino Canhoto António,
solteiro, nascido a 9 de Maio de 1972, em São Vicente, Guarda,
filho de José António e de Maria Luísa Canhoto, titular do bilhete
de identidade n.º 12051204, de 9 de Dezembro de 1991, do Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
lugar do Adro Velho A Ver o Mar, Póvoa de Varzim, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, ou o
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi, declarada caduca
a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 148,
de 30 de Junho de 1998.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Paulo A. M. C. Malafaia.

Aviso de contumácia n.º 8915/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 119/97, a correr termos na 2.ª Secção

deste Juízo, em que é acusada pelo Ministério Público da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro e 217.º do Código Penal, a arguida Fernanda Luísa
Meira Carrasqueira, solteira, estudante, nascida a 3 de Julho de
1971, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de Fernando
Vítor Carrasqueira Manuel e de Maria Luísa Meira Carrasqueira,
portadora do bilhete de identidade n.º 9588642, e residente na
Avenida de D. João V, 38, 1.º, esquerdo, Damaia, Amadora, foi,
por despacho de 1 de Fevereiro de 1999, cessada a declaração de
contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8916/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
3 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 795/96, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Lino Roriz Morais, nascido a
6 de Janeiro de 1950, em Sanfins, Chaves, filho de Adriano Mo-
rais e de Ondina de Jesus Roriz, casado, comerciante, com última
residência conhecida na Quinta da Saúde, 15, Santa Maria Maior,
Chaves, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, de 1982, hoje artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi,
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, n.º 301, de 31 de Dezembro de 1997.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Paulo A. M. C. Malafaia.

Aviso de contumácia n.º 8917/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira L. Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 3 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 298/93, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Carlos Américo Santos
Vaz Martins, casado, filho de Carlos Alberto da Cunha Vaz Mar-
tins e de Maria Natália Lindeza dos Santos, nascido a 27 de Mar-
ço de 1961, na freguesia de Angola, com residência na Rua dos
Torrados, 22.º, 3.º, direito, por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigos 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 56, de 6 de Março
de 1996.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira L. Silva. � A Escrivã Auxiliar, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 8918/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 434/93, a correr termos na 2.ª Secção
deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, o arguido Domingos Fer-
reira de Almeida Neves, casado, viajante, nascido em 10 de Outu-
bro de 1938, natural da freguesia de São Paio, Guimarães, filho de
António Alves e de Rosa Ferreira de Almeida, portador do bilhete
de identidade n.º 800690, e residente no lugar Veiga Fora, São João
da Ponte, Guimarães, foi, por despacho de 7 de Fevereiro de 1999,
cessada a declaração de contumácia.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 8919/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
7 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 1060/96, da 2.ª Secção, pelo o Ministério Público move
ao arguido Jorge Manuel Lopes Alves, filho de Bernardino Salgado
Alves e de Maria de Lurdes Lopes, nascido a 11 de Novembro de
1966, natural de Tabuadela, Guimarães, casado, montador de cal-
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çado, titular do bilhete de identidade n.º 7889986, de 27 de Janei-
ro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida no Bairro da Fraternidade, 19, Fermentões,
Guimarães, por se encontrar indiciado por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 124, de 29 de Maio de 1998.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8920/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, faz saber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 762/93, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Adé-
lia de Sousa e Silva, solteira, vendedeira ambulante, nascida a 15
de Agosto de 1962, natural de Paranhos, Porto, filha de Artur
da Silva e Isaura de Jesus Sousa, titular do bilhete de identidade
n.º 8362852, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
4 de Março de 1985 e residente no Bairro das Campinas, bloco 8,
entrada 131, casa 11, Porto, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, proferida contra a referida arguida, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz
Magalhães. � A Escriturária Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8921/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
7 de Fevereiro de 2000, exarado nos autos de processo comum
n.º 48/95, que correm termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Júlio de Freitas Machado, casado,
nascido em 5 de Março de 1962, natural de Prazins, Guimarães,
filho de Francisco Machado e de Conceição Duarte de Freitas, com
última residência conhecida no lugar de Bouça Velha, Prazins, Santa
Eufémia, Guimarães, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1
do Código Penal, de 1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mes-
mo arguido, após esta declaração.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 8922/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de
7 de Fevereiro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 680/94, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move
ao arguido Joaquim Ferreira Vaz da Silva, filho de Serafim Vaz
da Silva e de Glória da Conceição Ferreira, nascido a 12 de Julho
de 1955, natural da Sé, Braga, casado, comerciante, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3864331, de 6d e Abril de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Braga, com última residência conhecida
no lugar de Groias, Lamaçães, Braga, por se encontrar indiciado
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 13 de Setembro de 1995.

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8923/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 198/99, da 2.ª Sec-
ção, que o Ministério Público move ao arguido Fernando Fino Lima
Ferreira Soares de Carvalho, nascido a 7 de Fevereiro de 1961, em

Luanda, filho de Francisco Augusto Soares de Carvalho e de Ma-
ria Assunção Lima Ferreira Soares de Carvalho, portador do bilhete
de identidade n.º 7466194, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 121, 1.º, direito,
Oeste, Vila do Conde, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes conforme ar-
tigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual
pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra men-
ção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
de o arguido obter a requerimento seu ou de procurador, mandatá-
rio ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços personalizados ou não, do Estado e autarquias locais
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e da conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 8924/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Janeiro 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 29/96 no Tribunal Singular, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Manuel
Martins Peixoto de Vasconcelos, filho de José Euritério Peixoto
Vasconcelos e de Carolina Lopes Dias Martins, natural de Massare-
los, Porto, solteiro, desenhador de estamparias, com última residên-
cia conhecida no largo da Nogueira, Santa Aulália de Barrosas,
Lousada, ao qual foi imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã Auxiliar, Madalena Mateus.

Aviso de contumácia n.º 8925/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 829/96 no Tribunal Singular, pendente na
2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Por-
to, que o Ministério Público move contra o arguido João Henriques
Borges Eduardo, solteiro, com última residência conhecida na Rua
do Engenheiro António Castelo Branco, lote 4, 1.º, esquerdo, Bairro
Assunção, Cascais, ao que foi imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por prescrição.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã Auxiliar, Madalena Mateus.

Aviso de contumácia n.º 8926/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 86-A/94, pen-
dente na 1.º Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido António José
Mesquita Ermida, casado, industrial, nascido em 20 de Maio de
1959, em Godim, Peso da Régua, filho de José Ermida Lopes e de
Clara da Conceição Mesquita, titular do bilhete de identidade
n.º 3695924, emitido em 23 de Junho de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Quinta do Beco, Loureiro,
5050 Peso da Régua, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º,
alínea c) do Código Penal, foi declarada cessação de contumácia,
determinada por despacho de 2 de Novembro de 1994.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel
Passos Milheiro.
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Aviso de contumácia n.º 8927/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 53/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move à arguida Judite Agostinha
Coelho Moreira Sousa, natural de Gilhufe, Penafiel, nascida a 12
de Julho de 1966, filha de Vitorino de Sousa Moreira e de Maria
Luísa Coelho, residente na Rua de Nossa Senhora da Paz, 21, Urrô,
Penafiel, pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, à data dos factos, foi declara-
da cessada a contumácia, proferida contra a arguida.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 8928/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 833/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move à arguida Ermelinda Mar-
tins Cabral, natural de São Pedro da Cova, Gondomar, nascida a
10 de Junho de 1933, filha de Cosme Oliveira Cabral e de Maria
Martins Oliveira, residente no Alto dos Barreiros, Fânzeres, Gon-
domar, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º, alínea c) do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, proferida con-
tra a arguida.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Oficial de Justiça, Maria Alice Simões Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 8929/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 289/99 no Tribunal Singular, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Ângelo Ri-
cardo Soares, filho de Miguel Ângelo Franco Duarte e de Lucinda
Cristina Gonçalves Soares, natural de Massarelos, Porto, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Adolfo Casais Monteiro, 143,
Porto, solteiro, nascido em 10 de Setembro de 1981, portador do
bilhete de identidade n.º 120211489/9, de 1 de Junho de 1996,
emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, ao qual é imputa-
do um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1
do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.
Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do
processo, tem para o arguido as seguintes consequências: anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele
celebrados após a presente declaração; a inibição de o mesmo ob-
ter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução, de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e notariado de qualquer serviço público por-
tuguês interno ou consular a satisfação de requisições de certifi-
cados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. � A Escrivã Auxiliar, Madalena Rocha Mateus.

Aviso de contumácia n.º 8930/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 493/95, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Françoise Jacqueline
Gabrielle Meuret de Almeida Torrinha, nascida a 21 de Junho de
1949, natural de Paris, filha de Roger Armand Louis Meuret e de
Júlia Jenne Antoinette Charlot, portadora do bilhete de identidade
n.º 104717226, emitido em 11 de Dezembro de 1990, no Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Souto, Joane, Vila Nova de Famalicão, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 31 de Janeiro de 2000,
por descriminalização.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8931/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 547/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Eduardo de
Sousa Marques dos Santos, casado, pintor, nascido no dia 1 de
Abril de 1950, na freguesia de Miragaia, Porto, filho de Raul
Augusto Figueiredo Marques dos Santos e de Glória de Sousa, com
última residência conhecida na Rua do Ameal, 261, Porto, ao qual
é imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determi-
nada por despacho de 31 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 8932/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 842/95, pendente na 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, Apenso ao n/pro-
cesso n.º 283/95, da 2.ª Secção do 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Florindo da Conceição Mateus, nas-
cido a 22 de Dezembro de 1955, natural da Ajuda, Lisboa, filho
de Mário Tavares Mateus e de Júlia Luísa da Conceição Mateus,
portador do bilhete de identidade n.º 4711138, emitido em 9 de
Novembro de 1999, no Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Angola, 85, Queluz, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 31 de Ja-
neiro de 2000, por prescrição.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8933/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com Tribunal Singular n.º 730/96 e 255/96,
pendentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, que o Ministério Público move à arguida Maria Célia
Fernandes Pereira de Sá, solteira, gerente comercial, nascida em 23
de Agosto de 1956, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de
Alfredo Longuinhos Fernandes de Sá e de Deolinda Pacífica Fer-
nandes Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 4881707/6, emi-
tido em 21 de Julho de 1993, residente na Rua do Capitão Sousa
Pizarro, 7, 3.º, 3810 Aveiro, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 314.º
alínea a) do Código Penal, anterior à revisão ou 218.º, n.º 2, alí-
nea b) do actual do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despachos, respectivamente de 17 de
Março de 1997 e 17 de Outubro de 1996.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 8934/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 421/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
dos Anjos Pereira, divorciado, viajante, nascido no dia 28 de Maio
de 1927, na freguesia de Miragaia, filho de Sebastião Pereira e de
Maria dos Anjos, com última residência conhecida na Rua do Ge-
neral Torres, 801, 2.º, direito, Vila Nova de Gaia, ao qual é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, de 1982, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, por ele celebrados após a presente declara-
ção; a inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, o passaporte e a carta de condução, de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis; fi-
cando vedado a qualquer dos serviços dos registos e notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular a satisfa-
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ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 8935/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 484/98, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido António Fer-
nando Veloso Catanho Silva, vendedor, divorciado, nascido a 18
de Janeiro de 1954, em Lisboa, filho de Albino Catanho da Silva
e de Maria Antonieta Veloso da Silva, titular do bilhete de identi-
dade n.º 2387730, residente na Azinhaga das Farinheiras, 2, ANS,
1.º, E, Paio Pires, Seixal, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 218.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 7 de Junho de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria Vilela
André.

Aviso de contumácia n.º 8936/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 450/98, da 3.ª Secção, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Berta Correia, filha de Manuel dos
Santos e de Maria Angelina, natural de Penedono, Viseu, onde
nasceu a 12 de Abril de 1966, com última residência conhecida na
Rua da Boavista, 327, 1.º, Porto, acusando-a da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 e artigo 217.º
do Código Penal revisto, foi a mesma por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2000, declarada contumaz, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados posteriormente à data da declaração
e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer repar-
tição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal) e a emissão de mandados de detenção para prestação
do Termo de Identidade e Residência.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 8937/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 334/99, da 3.ª Secção, que o Ministério Público
move contra o arguido Alfredo Cardoso Marques Rosa, filho de
Joaquim Marques Rosa e de Maria dos Anjos Cardoso, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, onde nasceu a 20 de Outubro de
1957, com última residência conhecida no Bairro Fundo Fomento
Habitação, bloco N, entrada 3, rés-do-chão, esquerdo, Anta, Espi-
nho, acusando-o da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo por despa-
cho de 2 de Fevereiro de 2000, declarado contumaz, ficando sus-
pensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal) e a emissão de mandados de detenção para
prestação do Termo de Identidade e Residência.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 8938/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 4 de Fe-
vereiro de 1998, proferido nos autos de processo comum n.º 939/96,

da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao argui-
do Cleto Renan Waltrich, com última residência conhecida na Rua
João das Regras, 49, Porto, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 8939/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 831/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Samuel Car-
doso Silva, casado, construtor civil, nascido no dia 6 de Maio de
1938, na freguesia de Santa Maria de Avioso, Maia, filho de Au-
gusto Pereira da Silva e de Cacilda Cardoso, com última residên-
cia conhecida na Rua Central de Cidadelha, 527, Santa Maria de
Avioso, Maia, ao qual é imputado um crime de emissão de che-
que sem cobertura, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada
por despacho de 4 de Fevereiro de 2000.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 8940/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 909/93, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Fortunato de Seixas Figuei-
redo, nascido a 17 de Agosto de 1942, natural de Abrigada, Alen-
quer, filho de Manuel Nicolau Figueiredo e de Maria Aurora de
Seixas, portador do bilhete de identidade n.º 1542359, emitido no
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Quinta do Refúgio, Marés, Abrigada, Alenquer, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 1 de Fe-
vereiro de 2000, por descriminalização.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8941/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 524/97, a correr termos nesta
Secção e Juízo, contra a arguida Ana Paula Cruz de Jesus Araújo,
filha de José Rosa de Jesus e de Natisalda da Cruz Victor de Jesus,
natural de Montijo, onde nasceu a 1 de Janeiro de 1968, residente
na Rua de São Joaquim, 27, 3.º, esquerdo, Quinta das Amoreiras,
Setúbal, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. �  O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8942/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 1998, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 447/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move ao arguido Jorge Manuel
Flora Andrade, nascido a 3 de Março de 1973, em Angola, filho
de Hermínio de Jesus Andrade e de Dulce da Conceição Flora Silva
Andrade, residente na Rua de Miguel Servet, 131, Unhama, Rio de
Janeiro, Brasil, pela prática de um crime compelido, previsto e pu-
nido pelos artigos 15.º e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de
7 de Julho (redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto), foi decla-
rada cessada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 13 de Outubro de 1997.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Jaquel
Pinto.



65APÊNDICE N.º 40 � II SÉRIE � N.º 67 � 20 de Março de 2000

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 8943/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 368/92, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo, em que é arguido José Miguel Carvalho, filho de
António Miguel e de Humberta Carvalho de Figueiredo, nascido a
17 de Agosto de 1954, em Maiorca, Alcobaça, Leiria, residente na
Rua de Vitorino Frois, 40, 3.º, frente, Santo Onofre, Caldas da Rai-
nha, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8944/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 213/90, da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, foi declarada cessada
contumácia a Mário Evangelista Ribeiro Rodrigues Iglésias, casa-
do, industrial, filho de Joaquim Gomes Rodrigues e de Maria Na-
tália Alves Ribeiro, nascido a 15 de Abril de 1946, na freguesia
de Mafamude, Vila Nova de Gaia, com último domicílio conhecido
na Rua de Santa Catarina, 1375, 1.º, esquerdo, Porto.

17 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 8945/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 703/96, da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, foi declarada cessada
contumácia a Maria Natália Ferreira Costa Macedo, natural de Fra-
zão, Braga, nascida a 20 de Dezembro de 1967, filha de Armando
Veloso da Costa e de Guilhermina Ferreira da Silva, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10230695, de 24 de Agosto de 1994, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, com último domicílio conhe-
cido no lugar da Veiga, Palmeira, Braga.

17 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 8946/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 76/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Alberto Vicente Cardoso, filho de Diamantino
de Jesus Cardoso e de Maria Natália Vicente Cardoso, nascido em
Setúbal a 1 de Julho de 1955, residente na Avenida do General
Humberto Delgado, lote A, 2.º, Sines, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

18 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 8947/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 116/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando António
Borrego, filho de Cláudio Borrego, casado, técnico de vendas, nas-
cido em Santa Marta, Estremoz a 15 de Fevereiro de 1968, ausen-
te em parte incerta e com última residência conhecida na Rua de
Frei Luís de Sousa, 2-C, 3.º, direito, Santarém, onde lhe é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo
arguido declarado em situação de contumácia, de acordo com o
disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal.

18 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 8948/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 1256/91, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Arnaldo da Costa Cerdeira Barros, filho de Ama-
deu Cerdeira de Barros e de Maria Alice da Costa, nascido em
Vieira do Minho a 1 de Dezembro de 1956, casado, residente na
Avenida de Sá Carneiro, 86, 2.º, Vieira do Minho, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido

arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

18 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 8949/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 228/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Fernando Manuel Magalhães Branco, casado, con-
tabilista, filho de Arlinda do Amparo Magalhães Branco, nascido
a 3 de Março de 1965, natural de Miragaia, Porto, residente na Rua
do Duque de Saldanha, 107, 1.º, esquerdo, Oliveira do Douro, Vila
Nova de Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8950/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 997/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Veríssimo Andrade Vale, casado, filho de Hermínio
do Cale e de Elvira Antunes de Andrade, nascido a 26 de Março
de 1951, natural de São Sebastião, Amares, residente em São Se-
bastião, Amares, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz  de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8951/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 607/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Francisco António Alves Matos, solteiro, filho de
Cosme de Matos e de Ilda Martins Alves, natural de São Cosme,
Gondomar, nascido a 24 de Janeiro de 1960, residente no Bairro
do Viso, bloco 1, entrada 74, rés-do-chão, direito, Porto, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8952/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 388/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguida Maria Cristina Pereira Queirós Saraiva, filha de António
Pereira Queirós e de Glória do Carmo Pereira, nascida a 10 de
Março de 1964, Massarelos, Porto, residente na Rua do General
Torres, 237, 3.º, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra a referi-
da arguida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8953/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 438/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Filomena Conceição Martins Saraiva Leite de Faria,
filha de João Pereira Saraiva e de Ana Martins Saraiva, nascido a
17 de Abril de 1954, no Bungo, Angola, residente na Rua de Ale-
xandre Herculano, 1999, rés-do-chão, Valongo, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra a referida ar-
guida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8954/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum n.º 830/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Francisco Rui Pinto Reis, residente na Rua de Cou-
tinho Azevedo, 275, 3.º, direito, Porto, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 8955/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 691/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Firmino Gomes do Amaral, residente na Rua de Sa-
cadura Cabral, 14, rés-do-chão, esquerdo, Quinta do Borel, Ama-
dora, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 8956/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Port, corre termos uns autos de processo comum n.º 438/98,
que o Ministério Público move contra a arguida Theresa Novais, fi-
lha de Afonso Silva Novais e de Adelaide Pereira, nascida a 24 de
Junho de 1967, natural do Canadá, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida em Lameiras, Sobradelo da Goma,
Póvoa de Lanhoso, onde lhe é imputado um crime de posse de arma
branca, previsto e punido pelas disposições conjugadas do artigo
275.º, n.º 2 do Código Penal, foi a mesma arguida, declarada em
situação de contumácia, de acordo com o disposto artigo 336.ºdo
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do Código Penal, fica vedado à arguida obter certidões
de registo de nascimento, e outros, certificado de registo criminal,
carta de condução e sua renovação, bilhete de identidade e sua re-
novação, passaporte e sua renovação e quaisquer registos.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8957/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 1048/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Isolina Maria
Sousa Ribeiro, divorciada, filha de Didimo Ribeiro de Sousa e de
Ana de Jesus Sousa, nascida a 14 de Maio de 1969, natural de Mi-
ragaia, Porto, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Avenida de Fernão de Magalhães, Bonfim, Porto, onde lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi a mesma argui-
da, declarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código Penal, fica vedado à ar-
guida obter certidões de registo de nascimento, e outros, certifica-
do de registo criminal, carta de condução e sua renovação, bilhete
de identidade e sua renovação, passaporte e sua renovação e quais-
quer registos.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8958/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 758/94,
que o Ministério Público move contra o arguido Henrique Manuel
Vilaça Pinho, divorciado, filho de Manu Marabuto de Pinho e de
Flora Maria Augusta Plácido Santos Caste, natural de Moçambique,
nascido a 9 de Junho de 1962, ausente em parte incerta e com úl-
tima residência conhecida na Rua da Igreja Velha, 40, Matosinhos,
onde lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi
o mesmo arguido, declarado em situação de contumácia, de acor-
do com o disposto artigo 336.ºdo Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código Penal, fica
vedado ao arguido obter certidões de registo de nascimento, e ou-
tros, certificado de registo criminal, carta de condução e sua reno-

vação, bilhete de identidade e sua renovação, passaporte e sua re-
novação e quaisquer registos.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8959/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 441/94, da 2.ª Secção,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o
arguido Carlos Humberto Carmo Santos Rocha, nascido a 23 de
Abril de 1962, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, sol-
teiro, filho de António de Jesus Santos Rocha e de Áurea da Con-
ceição do Carmo, portador do bilhete de identidade n.º 6066945,
de 23 de Janeiro de 1990, de Lisboa, e residente na Rua de João
de Deus, 1, rés-do-chão, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido, nos termos do disposto da conjugação dos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º do Código Penal. De acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro que o arguido
acima identificado em situação de contumácia, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducida-
de desta declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão 1998); a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta,(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8960/2000 � AP. � Faz-se
saber que, pela 3.º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comar ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 277/93, que o Ministério Público move contra o arguido Ál-
varo Manuel Afonso Vaz, divorciado, filho de António de Lurdes
Sá e de Margarida Isilda Sarmento Afonso, natural de Bragança,
nascido a 26 de Outubro de 1955, titular do bilhete de identida-
de n.º 330678, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Rua de Abílio Bessa, 72, Bragança, onde lhe é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi o mesmo argui-
do, declarado em situação de contumácia, de acordo com o dis-
posto artigo 336.ºdo Código de Processo Penal, com os efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código Penal, fica vedado ao
arguida obter certidões de registo de nascimento, e outros, certi-
ficado de registo criminal, carta de condução e sua renovação,
bilhete de identidade e sua renovação, passaporte e sua renova-
ção e quaisquer registos.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8961/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.º Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 267/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Costa Carvalho, solteiro, filho de José de Carvalho e de Olinda da
Costa, natural de São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, nas-
cido a 22 de Março de 1968, ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Cortinho de Cima, Salvador,
Ílhavo, onde lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal, foi o mesmo arguido, declarado em situação de contumácia,
de acordo com o disposto artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código
Penal, fica vedado ao arguida obter certidões de registo de nasci-
mento, e outros, certificado de registo criminal, carta de condução
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e sua renovação, bilhete de identidade e sua renovação, passaporte
e sua renovação e quaisquer registos.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escriturária Judicial, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 8962/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 231/99, da 2.ª Secção,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que o
arguido António Alves Maria, casado, delegado de vendas, filho de
Aires Maria e de Deolinda da Natividade, nascido em 25 de Se-
tembro de 1959, em Miomães, Resende, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3865925, de 19 de Agosto de 1992, Porto, e com última
residência conhecida na Rua de Augusto Bessa, 716, 2.º, direito,
4200 Porto, pela prática de um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995.
De acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, declaro o arguido acima identificado em situação de contu-
mácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998); a caducidade desta declaração logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, versão de 1998); a passagem imediata de mandatos de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, versão de 1998; a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta,(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8963/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 404/97, que o Ministério Público move contra o arguido Wagner
Andrade Carvalho, solteiro, nascido aos 31 de Março de 1969,
natural de Brasil, portador do bilhete de identidade n.º 16171876,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
do Barão de Viamonte, 74, apartamento 202, Leiria, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro e 217.º do Código Penal, de 1995, foi o
mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar quaisquer docu-
mentos, designadamente bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das conservató-
rias, repartições de finanças, câmaras municipais e quaisquer ou-
tras autoridades públicas, e o arresto de todas as contas de que o
arguido figure como titular.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8964/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 941/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Luís Manuel Leite Soares, casado, indus-
trial de hotelaria, filho de Manuel da Silva Soares e de Maria Luísa
Peixoto Soares Leite, nascido em 30 de Junho de 1960, em Caldas
de Vizela, São Miguel, Guimarães e com última residência conhe-
cida na Urbanização Monte Belo, lote 33, 4.º, esquerdo, Setúbal,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele
arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8965/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 174/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carlos Terras dos Santos, casado, comerciante, nas-
cido aos 11 de Dezembro de 1927, natural dos Anjos, Lisboa, fi-
lho de Augusto dos Santos e de Lucinda Terras dos Santos, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 2067686, emitido em 22 de Agosto
de 1978, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, resi-
dente na Rua do Vale de Santo António, 9-A, Lisboa, foi declara-
do caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8966/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 222/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguida Maria do Carmo Jesus Ferreira, casada, modista, nas-
cida aos 23 de Março de 1941, natural de São Vicente de Lafões,
Oliveira de Frades, filha de José Lourenço Ferreira e de Albertina
de Jesus, portadora do bilhete de identidade n.º 2857118, emitido
em 20 de Fevereiro de 1986, pela Direcção dos Serviços de Identi-
ficação Civil, residente na Rua do Dr. Azevedo Neves, 9, 1.º, Mina,
Amadora, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8967/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 202/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Adriano de Araújo Ferreira, solteiro, reformado, nas-
cido aos 10 de Outubro de 1958, natural de Soalhães, Marco de
Canaveses, filho de José Ferreira e de Arminda Araújo, portador
do bilhete de identidade n.º 6590497, emitido em 6 de Junho de
1989, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Rua de Santo Ildefonso, 238, Porto, foi declarado caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8968/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 832/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Hermínia
Pinto Gomes Silva, casada, comerciante, nascida aos 7 de Março
de 1950, natural de Perozinho, Vila Nova de Gaia, filha de António
Gomes da Silva e de Maria da Silva Pinto, portadora do bilhete de
identidade n.º 2689989, emitido em 8 de Maio de 1996, pela Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua do Padre António Vieira,
101, 5.º, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 217.º do Código Penal, foi a mesma arguida declara-
do em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação da arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de finan-
ças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas, e
o arresto de todas as contas de que a arguida figure como titular.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8969/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Dezembro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum n.º 863/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Joaquim Jorge Azevedo Miranda, solteiro, empresá-
rio, nascido aos 1 de Agosto de 1973, natural de Ermesinde,
Valongo, filho de Serafim Pereira Miranda e de Maria Conceição
Azevedo Dominges, portador do bilhete de identidade n.º 10145264,
emitido em 19 de Maio de 1989, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente na Rua da Fonte, 77, Ermesinde, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 8970/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 556/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Fernando
Leite Martins, casado, comerciante, nascido aos 14 de Novembro
de 1958, natural de Aboadela, Amarante, filho de José Teixeira
Martins e de Emília da Cunha Leite, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 6884026, emitido em 17 de Junho de 1987, pela Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em parte incerta e
com última residência conhecida no lugar de Querelado, Covelas,
Santo Tirso, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado em situação de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo
Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, repartições de finanças, câmaras municipais e quais-
quer outras autoridades públicas, e o arresto de todas as contas de
que o arguido figure como titular.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8971/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 256/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Ângelo Costa Sirgado, solteiro, servente, nascido aos
18 de Setembro de 1974, natural de Angola, filho de João Manuel
Costa e de Angelina Sirgado, portador do bilhete de identidade
n.º 253658, emitido em 7 de Dezembro de 1990, pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil, residente na Rua de Carlos Charbel,
lote 9, casa direita, Agualva, Cacém, foi declarado caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8972/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 831/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Agostinho Fernando Ferreira Soares, casa-
do, viajante, nascido em 17 de Agosto de 1951, em São Cosme,
Gondomar, filho de Domingos Soares e de Justa Ferreira, titular do
bilhete de identidade n.º 3710664 e com última residência conhe-
cida na Rua de D. João I, 915-919, Rio Tinto, foi declarada ces-
sada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Auigusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8973/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 380/97,que o Ministério Público move contra a arguida Eliane
do Nascimento Marques Pinheiro, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 11830621, solteira, estudante, nascida a 13 de Fevereiro

de 1974, natural de França, filha de Adriano Marques Pinheiro e
de Vera Lúcia Nascimento Pais, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida no lugar de Lages, Mioma, Sátão, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra a
referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 8974/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 266/94, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido João Paulo Ferreirinha Pires Monteiro, casado, ven-
dedor, nascido aos 24 de Março de 1963, natural de Massarelos,
Porto, filho de José de Jesus Monteiro e de Maria Antónia Gomes
Ferreirinha Assunção Pires Monteiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5934764, emitido em 8 de Fevereiro de 1988, pela Di-
recção dos Serviços de Identificação Civil, residente na Rua de 14
de Outubro, 1023, centro, frente, Vila Nova de Gaia, foi declara-
do caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8975/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 289/99, da 2.ª Secção,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que o
arguido Joaquim Manuel da Costa Mota, casado, técnico de ven-
das, nascido a 13 de Agosto de 1955, em Campanhã, Porto, filho
de Manuel Ferreira Moreira da Mota e de Maria de Jesus da Cos-
ta, portador do bilhete de identidade n.º 3473200, residente no lu-
gar de Sabreira, Caide de Rei, Lousada, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro. De acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, declaro o arguido acima identificado em situação de
contumácia, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, versão de 1998); a passagem imediata de mandatos de de-
tenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, versão de 1998; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8976/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 284/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Mário Salvador Monteiro, casado, empregado ban-
cário, nascido aos 29 de Setembro de 1957, natural de Caparica,
Almada, filho de pai natural e de Josefa da Silva Monteiro, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 5421533, emitido em 26 de Junho
de 1987, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, resi-
dente na Rua de Armindo de Almeida, 18, 5.º, B, lote L, Barreiro,
foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8977/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
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Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 572/98, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Fátima Ferreira Marques Castro Barroso, casada, nascida aos 28
de Agosto de 1955, natural de Cedofeita, Porto, filha de Manuel
Rodrigues Marques e de Maria Augusta Ferreira de Sousa, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 3959762, emitido em 18 de Março
de 1994, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Praça do
Coronel Pacheco, 37, 4.º, Porto, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi a mesma arguida
declarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação da arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de
finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades pú-
blicas e o arresto de todas as contas de que a arguida figure como
titular.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8978/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 949/95, da 2.ª Secção,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que o
arguido Ilídio José Carreira da Veiga, casado, industrial, nascido a
15 de Março de 1948, em Mogadouro, filho de José Lino de Veiga
e de Palmira dos Anjos Carreiro, portador do bilhete de identida-
de n.º 3106570, emitido em 20 de Fevereiro de 1989, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no
Bairro de Santiago, bloco A, lote 2, Bragança, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º do Código Penal. De acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro o arguido aci-
ma identificado em situação de contumácia, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta
declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a passagem
imediata de mandatos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões de administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8979/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 282/98,
que o Ministério Público move contra o arguido António Manuel
de Oliveira Cardoso, solteiro, decorador, nascido aos 29 de Outu-
bro de 1970, natural de Lordelo do Ouro, Porto, filho de Jacinto
Fernando Pereira de Sousa Cardoso e de Amélia Celeste Freitas de
Oliveira, portador do bilhete de identidade n.º 9869149, emitido em
31 de Agosto de 1987, por Lisboa, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Luís Serrão Pimentel, bloco
21, entrada 50, casas 31, Porto, por haver cometido um crime de
furto simples, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 2,
alínea e) e 4, ambos do Código Penal revisto, foi o mesmo arguido
declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de

natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de
finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públi-
cas e o arresto de todas as contas de que o arguido figure como
titular.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8980/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 154/99, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Ângela Maria Duarte Marinho da Silva,
solteira, estudante, nascida a 7 de Maio de 1980, em Massarelos,
Porto, filha de Manuel António Marinho da Silva e de Dulce Ma-
ria Duarte Marinho da Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 11729566, do Porto, e com última residência conhecida na Rua
de Antero de Quental, 338, 2.º, 4150 Porto, foi declarada cessada
a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 8981/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 336/98,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Inês Ra-
malho Pereira Lemos Vieira Santos, casada, empresária, nascida aos
22 de Janeiro de 1939, natural de Cedofeita, Porto, filha de Mário
Dias Pereira de Lemos e de Guilhermina Emília da Silva, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 2931370, emitido em 9 de Maio
de 1985, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua de
Entreparedes, 45, 1.º, Porto, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
217.º do Código Penal, foi a mesma arguida declarada em situação
de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação da argui-
da, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que a arguida figure como titular.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. �
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8982/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 284/99, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Ângela Maria Duarte Marinho, solteira,
estudante, nascida a 7 de Maio de 1980, em Massarelos, Porto, filha
de Manuel António Marinho da Silva e de Dulce Maria Duarte Ma-
rinho da Silva, portador do bilhete de identidade n.º 11729566,
do Porto, e com última residência conhecida na Rua de Antero de
Quental, 338, 2.º, 4150 Porto, foi declarada cessada a contumácia,
em que se encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes Pinto de
Zabala.

Aviso de contumácia n.º 8983/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 246/97, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra o arguido Joaquim António Miranda Pinheiro
de Magalhães, casado, topógrafo, nascido a 28 de Março de 1946,
em Tadim, Braga, filho de José Maria Pinheiro de Magalhães e
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de Maria Emília Pinto de Miranda, com o bilhete de identidade
n.º 1972649, emitido em 12 de Outubro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Silva Porto, 168, Porto, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta,(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8984/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 588/98, da 2.ª Secção,
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que o
arguido Manuel Fernando Pereira Carneiro, casado, nascido a 24
de Setembro de 1957, na freguesia de Camões, Lisboa, filho de
António Costa Carneiro e de Urbana Rodrigues Pereira Carneiro,
com última residência conhecida na Rua de Diamantina, 670-A,
Porto, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do Código Penal. De
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, declaro o arguido acima identificado em situação de contumá-
cia, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, versão de 1998);
a caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de
1998); a passagem imediata de mandatos de detenção para efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
versão de 1998; a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões de administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta,(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8985/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 58/99, da 2.ª Secção, do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que o
arguido Sandro Manuel Castro Pedrosa, casado, filho de Manuel
Martins Pedrosa e de Maria Fernanda Castro Pedrosa, nascido em
1 de Abril de 1973, em Mafamude, Gaia, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10635790, de 20 de Outubro de 1995 e com última re-
sidência conhecida na Rua de Junqueiro de Cima, 320, Valadares,
Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. De acordo com o disposto
no artigo 336.º do Código de Processo Penal, declaro o arguido
acima identificado em situação de contumácia, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, versão de 1998); a caducidade desta
declaração logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, versão de 1998); a passagem
imediata de mandatos de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, versão de 1998; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões de administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. � Pela Escrivã-Adjunta,(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 8986/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 647/96, a correr termos pela 3.ª Sec-

ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que o arguido Rui António Piedade Fernandes, solteiro, filho de
António Carlos Jesus Fernandes e de Maria Assunção Piedade Lo-
pes, nascido a 18 de Maio de 1977, natural de Miragaia, Porto,
residente no Bairro de D. Nuno Pinheiro Torres, bloco 6, entrada
465, casa 31, Porto, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código Penal.

10 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Oficial de Justiça, Elisa Maria Vaz.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 8987/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 147/99, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público
move ao arguido Rui Manuel Leitão Santos, casado, trolha, nasci-
do a 27 de Março de 1971, em Miragaia, Porto, filho de Carlos
Duarte dos Santos e de Maria das Dores Monteiro Leitão, residente
no lugar do Paço, 836, Fânzeres, Gondomar, por haver cometido
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 204.º,
n.º 2, alínea e) e 203.º, n.º 1, alíneas d) e e) e 202.º do Código
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, implican-
do tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após tal declaração, foi ainda decretada
a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certificado de registo
criminal e certidão de assento de nascimento.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 8988/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 227/98, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Luís Afonso de Miranda, casado, ser-
ralheiro, nascido a 12 de Novembro de 1955, em Fiães do Rio,
Montalegre, filho de António Luís de Miranda e de Maria de Lur-
des Afonso Miranda, residente em Fiães do Rio, Montalegre, foi
declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos
do disposto no artigo 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 8989/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 88/91, pendente nesta
2.ª Vara Criminal Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra a arguida Ana Cristina Oliveira
da Costa, solteira, doméstica, filhas de António João da Costa e de
Fernanda da Cruz Oliveira, nascida em 28 de Abril de 1964, na-
tural da freguesia de Santo Condestável, em Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Clara Vaz, bloco 8, Macedo de Ca-
valeiros, imputando-lhe a prática de um crime de furto qualificado
e um crime de dano agravado, previstos e punidos pelo artigo 297.º,
n.º 1, alínea f) e n.º 2, alínea c), artigo 309.º, n.º 3, alínea b) e arti-
go 177.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal, foi, por despacho de
20 de Janeiro de 2000, declarada cessada a contumácia, ficando a
partir daquela data, caducados os efeitos da declaração de contu-
mácia nestes autos.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. � O Escrivão, A. Guerra.

Aviso de contumácia n.º 8990/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 378/96, pendente na
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2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Celeste Ferreira Santos
Costa, casada, desempregada, natural de Miragaia, Porto, nascida
a 29 de Agosto de 1965, portadora do bilhete de identidade
n.º 8287647, de 28 de Março de 1994, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, filha de Joaquim Fernando Amaro dos Santos e de
Rosa da Conceição Ferreira, residente na Rua de Tânger, 55, Rio
Tinto, Gondomar, onde se encontra indiciada pelos crimes de fur-
to, falsificação de documento e burla na forma tentada, previstos e
punidos pelos artigos 204.º, n.os 1, alínea e) e 4, 256.º, n.os 1, alí-
nea b) e 3, 22.º, 23.º, 73.º e 217.º, n.º 1, todos do Código Penal,
foi, por despacho de 7 de Fevereiro de 2000, cessada a contumá-
cia, por apresentação em Juízo, nos termos do n.º 2, do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, ficando, a partir daquela data, ca-
ducados os efeitos da declaração de contumácia neste processo.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Luísa
Senra Arantes. � O Escrivão de Direito, p. prov., Adérito Guerra.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 8991/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 318/96, desta 3.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move contra o arguido José António Ferreira da Silva, nascido a
26 de Março de 1960, em Nogueira, Maia, Maia, filho de António
Júlio da Silva e de Elvira Miranda da Silva Ferreira, foi declarada
cessada a situação de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 283, de 9 de Dezembro de 1998, por apresentação.

25 de Janeiro de 2000. �O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguéis Garcia. �A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Lima.

Aviso de contumácia n.º 8992/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 24 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 137/98, ao qual se encon-
tram apensados os autos de processo comum n.º 640/97, do 2.º Juí-
zo Criminal do Porto, 1.ª Secção, e processo comum n.º 384/98, do
3.º Juízo Criminal do Porto, 2.ª Secção, a correr seus termos na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria do Rosário Pinto Bar-
ros Pádua, casada, desempregada, nascida a 26 de Fevereiro de
1969, na freguesia de Anreade, Resende, filha de Felisberto Arman-
do dos Santos Barros e de Maria Cândida Pinto Rabaça Barros,
titular do bilhete de identidade n.º 8631452, emitido em 15 de
Junho de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, e actualmente a residir na Rua do Heroísmo, 278,
casa 3, Porto, foi declarada cessada a contumácia da arguida, por
apresentação.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. � A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 8993/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 24 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 137/98, a correr seus ter-
mos na 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge António Guima-
rães Pádua, nascido a 14 de Janeiro de 1963, na freguesia de Mas-
sarelos, Porto, filho de Hermínio Pereira Pádua e de Júlia Maria
dos Santos Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 7057705,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e actualmente a residir na Rua do Heroísmo, 278,
casa 3, Porto, foi declarada cessada a contumácia do arguido, por
apresentação.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. � A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 8994/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, colectivo, n.º 79/97, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, que o Ministério Público
move contra o arguido Augusto da Fonseca Nicolau, casado, téc-
nico de moldes para plástico, nascido a 13 de Fevereiro de 1945,
em São Julião, Figueira da Foz, filho de Ivo da Silva Nicolau e de
Maria da Encarnação da Costa Fonseca, e residente actualmente na
Avenida do Vidreiro, lote 20, 6.º, direito, Marinha Grande, ao qual
é imputado um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo

artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, e actualmente
pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, por des-
pacho de 14 de Julho de 1999, foi declarada cessada a contumá-
cia e os seus efeitos:

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alda Melo.

Aviso de contumácia n.º 8995/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, colectivo, n.º 29/99, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge Manuel de Sousa Ribeiro, solteiro,
filho de Didimo Ribeiro de Sousa e de Ana de Jesus de Sousa, na-
tural de Miragaia, Porto, nascido a 17 de Novembro de 1966, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7816204, emitido em 16 de Setem-
bro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Rua do Monte Tadeu, 125, 1.º, Porto, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, n.º 2, 73.º, n.º 1, alíneas a)
e b), e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência aos artigos 75.º e
76.º do Código Penal, por despacho de 15 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia e todos os seus efeitos:

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Manuel Cardoso
Miguez Garcia. � A Escrivã-Auxiliar, Eugénia Margarida Pinto
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 8996/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 31 de Janeiro de 2000, nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 242/91, a correr seus ter-
mos na 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido João Alberto Morais
Tavares Cardoso, solteiro, empregado de mesa, nascido a 14 de
Agosto de 1968, na freguesia de Souto Maior, Sabrosa, filho de
João Ferreira Tavares Cardoso e de Maria da Conceição Morais da
Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 11489923, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de Pedro Hispano, 480,
casa 10, Porto, foi declarada cessada a contumácia do arguido, por
prescrição.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. � A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 8997/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 76/91, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
ex-1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, e que o Ministério
Público move contra o arguido António Joaquim Guimarães, filho
de Margarida da Silva Guimarães, natural de São Mamede de In-
festa, Matosinhos, nascido a 11 de Fevereiro de 1951, casado, téc-
nico de obras, titular do bilhete de identidade n.º 3609377, emitido
em 30 de Janeiro de 1986, pela Direcção dos Serviços de Iden-
tificação Civil de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua
de 9 de Julho, 266, Porto, foi declarada caducada a situação de
contumácia proferida por despacho de 26 de Janeiro de 1991, a
qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 19
de Julho de 1991.

A Juíza de Direito, Lígia Ferreira Sarmento Figueiredo. �
A Escrivã-Adjunta, Artur Jorge Marques.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 8998/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio José Moreira Ramos, Juiz de direito de da 4.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho pro-
ferido em 20 de Janeiro de 2000, nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 200/91, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Florinda Maria da Silva Mendes da Silva,
casada, nascida a 3 de Junho de 1962, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8030020, natural da freguesia de Massarelos, concelho do
Porto, filha de José Manuel Almeida Mendes e de Carminda Oli-
veira da Silva, e com última residência conhecida na Rua de Afon-
so Faria, 40, Cruz de Pau, Matosinhos, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que a mesma se encontrava.

1 de Fevereiro de 2000 � O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Maria Cunha Rodrigues.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 8999/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 101/99, do 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o Ministério Público
move contra o arguido António Sanches, casado, reformado, nas-
cido a 1 de Maio de 1928, natural de Santa Isabel, Lisboa, filho
de Cesário Sanches Júnior e de Conceição do Rosário Sanches, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7984813, com última residência
conhecida em Bom Sucesso, Calvaria de Cima, Porto de Mós, foi
este arguido notificado editalmente para se apresentar em Juízo no
prazo de trinta dias, o que não fez, sendo por isso declarado con-
tumaz, por despacho de 13 de Janeiro de 2000, e por se encontrar
indiciado da prática de um crime de fraude fiscal, falsificação de
valores selados, crime com genuinidade, qualidade, comp. de gé-
neros alimentícios, previstos e punidos pelo Decreto-Lei n.º 104/93,
de 5 de Abril, e artigos 6.º, 7.º, 7.º-A, 23.º, n.os 1, 2, alínea b), 3,
alínea a), e 4, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, e 394/93, e Decreto-Lei
28/84, e artigos 30.º, n.º 2, e 79.º do Código Penal, e Decreto-Lei
n.º 3/74, e artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 58/84, tendo esta contu-
mácia os efeitos previstos nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, que implica para o arguido: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar após a declaração de contumácia e a proibição de
o arguido obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e car-
ta de condução e certidões ou efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas e entidades, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, no-
tariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

24 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Nuno Mi-
randa Almeida Cunha.

Aviso de contumácia n.º 9000/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 101/98, a correr termos
pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Margarida Vieira
do Nascimento Macedo, casada, nascida a 21 de Setembro de 1959,
natural de São Pedro, Porto de Mós, filha de Alberto Duarte do
Nascimento e de Delfina Santos Vieira, foi esta arguida notificada
editalmente para se apresentar em Juízo no prazo de trinta dias, o
que não fez, sendo por isso declarada contumaz, por despacho de
17 de Janeiro de 2000, e por se encontrar indiciada da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, tendo esta contumácia os efeitos previstos nos arti-
gos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, que
implica para a arguida: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial que venha a celebrar após a declaração
de contumácia e a proibição de a arguida obter ou renovar passa-
porte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas e
entidades, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação
civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Nuno Mi-
randa Almeida Cunha. � A Funcionária Judicial, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 9001/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do Tribunal sin-
gular, registado sob o n.º 249/99, pendente no Tribunal da Comarca
da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Armando Costa Gonçalves, casado, mecâ-
nico, nascido a 1 de Agosto de 1958, em Garfe, Póvoa de Lanhoso,
filho de Franquelino Gonçalves e de Amália Fernandes da Costa,
e com última residência conhecida em Devesa, Garfe, Póvoa de
Lanhoso, por lhe estar imputado os crimes de falsificação e burla,
previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 26 de
Janeiro de 2000, proferido nos autos acima referidos, declarado

contumaz, ao abrigo do artigo 335.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 3 do referido artigo 335.º), a proibição de ob-
tenção de passaporte e de bilhete de identidade e de certidões e de
registos junto das autoridades públicas, e, ainda, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde aquela data,
venha a celebrar.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição B. C. Sampaio. � O Escrivão-Adjunto, Nelson Ferreira de
Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 9002/2000 � AP. � O Dr. Hel-
der Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que,
por despacho proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 42/99, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Didier Georges Claude Can-
tré, nascido a 26 de Outubro de 1964, natural da Bélgica, titular
do bilhete de identidade n.º 5940739, emitido em 4 de Setembro
de 1994, pelo Arquivo de Identificação do Porto, filho de Lucien
Cantré e de Helene Henderictex, com última residência conhecida
no lugar de Pereira, Vilar, Vila do Conde, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter bilhete de identida-
de, passaporte e certificado do registo criminal e quaisquer outros
documentos e certidões ou registos em conservatórias, repartições
de finanças e câmaras municipais e quaisquer outras autoridades
públicas.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. � O Oficial de Justiça, Sérgio Es-
teves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 9003/2000 � AP. � A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por
despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 153/96, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Flávio
Gomes dos Santos, casado, nascido a 13 de Maio de 1938, natural
de Fiães, concelho de Santa Maria da Feira, titular do bilhete de
identidade n.º 2744500, emitido em 28 de Outubro de 1975, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Joaquim Moreira dos
Santos e de Ângela Gomes da Silva, com última residência conhe-
cida na Rua Oito, 967, 1.º direito, traseiras, Espinho, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e
actualmente pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal de
1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter e renovar quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9004/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 20/99, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Pú-
blico e Machado e Rua, S. A. movem contra o arguido Bernardino
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Jorge Santos Ribeiro, filho de Alfredo Fetal dos Santos e de Ma-
ria Antónia Jorge Cardoso, casado, comerciante, nascido a 9 de
Setembro de 1968, em São Mamede, Batalha, titular do bilhete de
identidade n.º 9958966, com última residência conhecida em São
Vicente do Paúl, Santarém, ao qual é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A presente declaração caducará logo que o arguido de apresentar
em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Proces-
so Penal). Tal declaração implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pelo mesmo após esta
declaração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Elsa Góis.

Aviso de contumácia n.º 9005/2000 � AP. � A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por
despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 19/98, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido José do
Paço Eusébio, casado, nascido a 31 de Agosto de 1958, natural de
Aguçadoura, concelho da Póvoa de Varzim, titular do bilhete de
identidade n.º 6870487, emitido em 6 de Setembro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação do Porto, filho de Valentim Moreira Eu-
sébio e de Deolinda Gomes do Paço, com última residência conhe-
cida na Rua da Ilha, lugar de Santo André de Cima, Aguçadoura,
Póvoa de Varzim, por haver cometido o crime de ofensa à integri-
dade física qualificada, previsto e punido pelos artigos 146.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, e 7.º do Decreto-Lei n.º 399/93, de 3 de
Dezembro, e 66.º do Decreto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou in-
directamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter e renovar quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9006/2000 � AP. � A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por
despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum registados sob o n.º 18/99, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra os arguidos José
Maia Faria, casado, nascido a 12 de Julho de 1966, natural de Gui-
lhabreu, concelho de Vila do Conde, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7334717, emitido em 28 de Junho de 1995, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, filho de Joaquim Ribeiro da Silva e de
Judite da Silva Maia Faria, com última residência conhecida na Rua
da Boavista, 60, Póvoa de Varzim, e José Carlos Silva Amorim do
Monte, casado, nascido a 21 de Abril de 1962, natural da Póvoa
de Varzim, titular do bilhete de identidade n.º 6681382, emitido em
17 de Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto, fi-
lho de Gaspar Amorim do Monte e de Deolinda da Conceição Sil-
va, com última residência conhecida na Rua da Gafaria, 297, Rates,
Póvoa de Varzim, por haverem cometido o crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, foram os mesmos declarados contumazes, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até às suas apresentações em Juízo ou detenções, a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente, pelos arguidos após esta
declaração e a proibição de obterem e renovarem quaisquer docu-
mentos, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 9007/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 66/99, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público e João Duarte do Nascimento
movem contra a arguida Susana Maria Miranda Simões, solteira,
nascida a 18 de Junho de 1973, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filha de Narciso de Figueiredo Miranda Simões e de Ma-
ria de Lurdes Coelho Miranda Simões, com última residência
conhecida em São João de Areias, Santa Comba Dão, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10428858, emitido em 24 de Outubro de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver cometi-
do três crimes de burla, previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, e três crimes de falsificação de documento, pre-
vistos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pela arguida após esta declaração e a proibição de
a mesma obter documentos, nomeadamente certidão de nascimen-
to ou de casamento, bilhete de identidade, carta de condução, car-
tão de contribuinte, passaporte e certificado do registo criminal ou
suas renovações, ou registos junto das autoridades competentes.

7 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Alberto Augusto
Vicente Ruço. � O Oficial de Justiça, José Carlos Salgado Caires.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 9008/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 358/96, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Alexandre Guerreiro Martins, filho de Luís
Ramos Martins e de Almerinda da Assunção Guerreiro Martins,
nascido a 14 de Outubro de 1969, natural de São Bartolomeu de
Messines, Silves, com última residência conhecida no Bairro do
Fundo de Fomento, bloco 51, 2.º, direito, Vale da Amoreira, Bai-
xa da Banheira, e actualmente em parte incerta, por ter cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi aquele, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, de-
clarado contumaz, por despacho de 18 de Novembro de 1999, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 336.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal e a impossibilidade de
requer passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e res-
pectivas renovações, bem como certificado do registo criminal e
certidão de nascimento, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito,(Assinatura ile-
gível.)  � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9009/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 25/92, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Mendes de Sousa, filho de Fran-
cisco Lopes de Sousa e de Maria Marques Mendes, nascido a 19
de Julho de 1960, natural da Golegã, Tomar, com última residên-
cia conhecida em Gentsesteenweg 74, 8500 Kortrijk, Bélgica, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declarada cessada a con-
tumácia, por despacho de 18 de Novembro de 1999.

22 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9010/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 648/94, do



74 APÊNDICE N.º 40 � II SÉRIE � N.º 67 � 20 de Março de 2000

1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Vieira da Silva, filho de Manuel Pinto da
Silva e de Maria Emília Vieira, nascido a 13 de Março de 1959,
natural de Real, Castelo de Paiva, titular do bilhete de identidade
n.º 6651100, emitido em 28 de Maio de 1987, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente em Casal do Monte, Romariz,
Santa Maria da Feira, por ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
por despacho de 21 de Setembro de 1998.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9011/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 378/93, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Eurico José Ferreira dos Santos, filho de Aurélio
Pinto dos Santos e de Matilde Ferreira Reis, nascido a 22 de Ja-
neiro de 1959, natural de Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia,
com última residência conhecida na Rua de São Roque, 81, Cam-
po, Valongo, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 314.º, alínea c), do Código Penal, foi àquele, ao abrigo do dispos-
to nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada
cessada a contumácia, por despacho de 10 de Dezembro de 1999.

1 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9012/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 439/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira, em que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Moreira dos Santos, filho de Del-
fim Acácio Ferreira Santos e de Arminda da Conceição Lima Mo-
reira, nascido a 16 de Novembro de 1973, natural de Paranhos,
Porto, com última residência conhecida na Vila de Francisco José,
5, rés-do-chão, direito, Rio Tinto, Gondomar, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi àquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarada cessada a contumácia, por des-
pacho de 19 de  Janeiro de 2000.

3 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 9013/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, corre termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 1048/90, que o Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido Adelino Gon-
çalves, casado, empresário, filho de Maria Rosas Gonçalves, natural
de Telões, Amarante, nascido a 3 de Agosto de 1958, titular do
bilhete de identidade n.º 8272329, emitido em 20 de Setembro de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua Principal, Carregueira, Chamusca, Golegã,
em que se encontra acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao
mencionado arguido, por despacho proferido em 3 de Janeiro de
2000, declarada cessada a situação de contumácia daquele, por
prescrição.

7 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9014/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, corre termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 57/99, que o Ministé-

rio Público nesta comarca move contra o arguido Vítor Manuel de
Barros Faria, nascido a 19 de Julho de 1966, natural da República
de Cabo Verde, filho de Fortunato Pina Faria e de Maria Isabel de
Barros, titular do bilhete de identidade n.º 16159292, com última
residência conhecida na Estrada de Palmela, lote 13, rés-do-chão,
esquerdo, Miraventos, Palmela, e actualmente em parte incerta, por
se encontrar acusado da prática de um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, pelo que, foi aque-
le arguido declarado contumaz, por despacho de 4 de Janeiro de
2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração, que caducará logo que o mesmo
se apresente em Juízo ou a sua detenção, tem o efeito jurídico de
serem anulados todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que o arguido venha a celebrar, e, ainda, a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução e passaporte, nos
termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

14 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 9015/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, corre termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 475/95, que o Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido Paulo Jorge Vicente
da Silva, casado, pedreiro, natural da freguesia e concelho de Rio
Maior, nascido a 16 de Outubro de 1966, filho de Francisco da Sil-
va Castelhano e de Maria de Lurdes Vicente, titular do bilhete de
identidade n.º 8224620, emitido em 25 de Setembro de 1984, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Avenida de Santa Iria, F. P., rés-do-chão, direito, Santa Iria
de Azóia, Loures, em que se encontra acusado de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho proferido em 6 de Janeiro de 2000, declarada cessada a situ-
ação de contumácia daquele, por desistência de queixa.

14 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9016/2000 � AP. � Anuncia-se
que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos de
processo comum, singular, n.º 853/93, em que é arguida Ana Ma-
ria Duarte Roldão, casada, doméstica, nascida a 31 de Agosto de
1959, filha de Joaquim José de Jesus Roldão e de Lucília da Con-
ceição Duarte, natural de Pernes, Santarém, residente na Rua de
Oriol Pena, 21, 2.º, Pernes, Santarém, que se encontrava acusada
de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao dis-
posto no artigo 336.º do Código Penal, por despacho proferido em
7 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia daquela arguida, por apresentação.

19 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 9017/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 259/99, do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Lucília Oliveira Mendes, nascida a 24 de Março de 1948, solteira,
filha de Feliciano Mendes e de Maria Joaquina de Oliveira, natu-
ral da freguesia de Envendos, concelho de Mação, titular do bilhete
de identidade n.º 6017279, emitido em 20 de Abril de 1995, em
Santarém, com última residência conhecida na Estrada de São Do-
mingos, 39, Santarém, por haver cometido o crime de ofensas à
integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código de
Processo Penal, por despacho proferido em 4 de Janeiro de 2000,
nos referidos autos, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: a passagem imediata de
mandados de detenção a fim de ser sujeita a termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 196.º do Código Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte.

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.
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Aviso de contumácia n.º 9018/2000 � AP. � Anuncia-se
que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos de
processo comum, singular, n.º 146/97, em que é arguido Sérgio Ma-
nuel Duarte Mendes, solteiro, filho de Júlio Manuel Marques Rum
e de Rosa Maria Ferreira Duarte, natural da freguesia de Marvila,
concelho de Santarém, nascido a 30 de Maio de 1966, com última
residência conhecida no Bairro Novo de Alfange, lote C-3, Santa-
rém, que se encontrava acusado de um crime previsto e punido
pelos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código Penal, por
despacho proferido em 4 de Janeiro de 2000, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia daquele arguido, por ter sido declara-
do extinto, por amnistia, o procedimento criminal.

20 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 9019/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Pilar Pereira de Oliveira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, pelo 1.º Juízo, corre termos uns autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 355/97, que o Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido Matias Sonalez
Martin, solteiro, comerciante, nascido a 8 de Novembro de 1965,
em C. Salsa 1111, Barcelona, Espanha, filho de Matias e de
Francisca, titular do bilhete de identidade n.º 39172235-S, com úl-
timas residências conhecidas na Urbanização de Arneiro dos Cor-
vos, lote 36, rés-do-chão, direito, Samora Correia, e na Urbaniza-
ção Ribasor, lote 9, 3.º, esquerdo, Benavente, em que se encontra
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferido em
15 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia daquele arguido, em virtude de ter sido declarado extinto o
procedimento criminal contra o mesmo, por despenalização.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9020/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Pilar Pereira de Oliveira, Juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa-
rém, faz saber que, pelo 1.º Juízo, corre termos uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 242/97, que o Ministério
Público desta comarca move contra a arguida Ivone Maria Viegas
Guerreiro Pedro, casada, enfermeira, nascida a 26 de Setembro de
1962, natural de Sacavém, Loures, titular do bilhete de identidade
n.º 6079489, emitido em 24 de Novembro de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da D. Branca Saraiva de Carvalho, 24, 5.º, B, Amora, Seixal, em
que se encontra acusada de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho profe-
rido em 15 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a situação
de contumácia daquela arguida, em virtude de ter sido declarado
extinto o procedimento criminal contra a mesma, por prescrição.

24 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 9021/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 91/96, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, em que é arguido Carlos Alberto Martins Peralta Moura,
solteiro, filho de José da Silva Moura e de Hortense Martins Pe-
ralta, natural de Marvila, Santarém, nascido a 23 de Janeiro de
1950, com última residência conhecida na Rua de 15 de Março,
54, Santarém, por despacho proferido em 4 de Janeiro de 2000, nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia do referido
arguido.

7 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9022/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2387/94, do

2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que são arguidos José Duarte Leite Mar-
ques, casado, filho de José Pereira Martins e de Anabela Leite,
natural de São Torcato, Guimarães, nascido a 16 de Dezembro de
1962, com última residência conhecida no lugar de Bons Ares, São
Torcato, Guimarães, e António Pereira Martins, casado, filho de
José Silva Martins e de Teresa Fernandes, natural de São Torcato,
Guimarães, nascido a 11 de Janeiro de 1950, com última residên-
cia conhecida no lugar dos Bons Ares, São Torcato, Guimarães, por
despacho proferido em 4 de Janeiro de 2000, nos referidos autos,
foi declarada cessada a contumácia dos referidos arguidos.

7 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9023/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 48/96, do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, em que é arguida Marta Isabel Pascoal Vicente, ca-
sada, doméstica, natural de Marvila, Santarém, nascida a 19 de
Maio de 1973, filha de Manuel Vicente e de Maria do Rosário
Pascoal, a residir actualmente na Aldeia da Ribeira, Alcanede,
Santarém, por despacho de 13 de Janeiro de 2000, nos referidos
autos, foi declarada cessada a contumácia da referida arguida, si-
tuação essa determinada por despacho datado de 3 de Outubro de
1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 288, de 13
de Dezembro de 1996.

17 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9024/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 354/99, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguida Vera Lúcia Garrucho Ma-
tias Lagarto, solteira, filha de Florêncio Matias Lagarto e de Dil-
carina Precaté Garrucho Lagarto, natural de Alpiarça, nascida a 6
de Abril de 1967, com última residência conhecida na Rua de Joa-
quim Nunes Ferreira, 67, Alpiarça, por despacho proferido em 17
de Janeiro de 2000, nos referidos autos, foi declarada cessada a
contumácia da referida arguida.

19 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9025/2000 � AP. � O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, Juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 67/97,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra os arguidos Maria do Céu Fernandes Pereira,
divorciada, filha de Francisco Pereira e de Maria de Lurdes Fernan-
des Pereira, nascida a 12 de Junho de 1960, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Pedro Nunes, 7, 2.º, direito, Quinta do Marquês, Oeiras, e a
outro, por se encontrarem acusados da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto no artigo 314.º, alínea c), do Código Penal,
ou pelo artigo 218.º, n.º 2, alínea a), do mesmo diploma, com a
redacção do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, caso esta seja
mais favorável aos arguidos, foram, por despacho de 12 de Janeiro
de 2000, declarados contumazes, ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo, salvo actos urgentes,
artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal, a decla-
ração caducará logo que os mesmos se apresentem em Juízo ou
forem detidos, a anulabilidade dos negócios jurídicos dos arguidos
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obterem quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

19 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena
Vassalo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9026/2000 � AP. � O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, Juiz de direito do 2.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, pelo 2.º Juízo desta comarca, correm seus
termos uns autos de processo comum, singular, n.º 639/95, que o
Ministério Público nesta comarca move contra a arguida Maria da
Piedade Duarte Mendes, solteira, mâitre hotel, nascida a 1 de Fe-
vereiro de 1954, natural do concelho de Castelo Branco, filha de
Isidro Mendes e de Maria do Céu Duarte, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4007021, emitido em 11 de Fevereiro de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Rua de 25 de Abril, 10, Fazendas de Almeirim, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho
datado de 18 de Janeiro de 2000, proferido nos autos supra referi-
dos, declarada cessada a contumácia, situação essa determinada por
despacho datado de 27 de Maio de 1996, e publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 183, de 8 de Agosto de 1996.

20 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva.

Aviso de contumácia n.º 9027/2000 � AP. � O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, Juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 778/94,
pendente nesta comarca contra o arguido Reinaldo Jorge Moreira
Coimbra, casado, gerente comercial, natural da Ajuda, Lisboa,
nascido a 6 de Março de 1948, filho de Luís Trindade Coimbra e
de Laura Francisca Moreira Coimbra, com última residência conhe-
cida na Rua de Garcia Resende, lote 5, 12.º, esquerdo, Lisboa, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por referência ao artigo 313.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por despacho de
19 de Janeiro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial do arguido celebrados após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

26 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9028/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 50/95, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Alcide Cabaço Escarduça,
casado, gerente comercial, natural de Alcáçovas, Elvas, nascido a
5 de Outubro de 1928, filho de Manuel João Escarduça e de Ca-
tarina Celeste Cabaço, a residir actualmente na Rua de Barros Quei-
roz, 16, Lisboa, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, nos refe-
ridos autos, foi declarada cessada a contumácia do referido arguido.
situação essa determinada por despacho datado de 15 de Janeiro
de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 25
de Março de 1996.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9029/2000 � AP. � O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, Juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 97/97,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Fernando Moreira Quinhentas,
casado, filho de Manuel Ferreira Quinhentas e de Maria da Costa
Moreira, nascido a 6 de Maio de 1945, natural da freguesia de Fra-
zão, concelho de Paços de Ferreira, com última residência conhe-
cida na Rua do 1.º de Maio, 734, Alfena, Valongo, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em conjugação com o ar-

tigo 314.º, alínea c), do Código Penal de 1992, foi, por despacho
de 24 de Janeiro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo dos arti-
gos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo, salvo
actos urgentes, artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo
Penal, a declaração caducará logo que o mesmo se apresente em
Juízo ou for detido, a anulabilidade dos negócios jurídicos do ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 9030/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 444/95, do 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, em que é arguida Maria Manuela Heitor Sá Martins,
casada, filha de Domingos da Conceição Sá e de Ana de Jesus Hei-
tor, natural da freguesia do Vale de Santarém, concelho de Santa-
rém, nascida a 13 de Julho de 1950, com última residência conhecida
na Rua do Tenente Valadim, 37-B, cave, Santarém, por despacho
proferido em 25 de Janeiro de 2000, nos referidos autos, foi de-
clarada cessada a contumácia da referida arguida.

28 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 9031/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santiago do
Cacém, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 213/99 (ex-processo n.º 98/93, do Tribunal de
Círculo), que o Ministério Público move contra o arguido João
Manuel Correia Rebolo, casado, serralheiro, nascido a 3 de Janei-
ro de 1966, natural de Santiago Maior, Beja, filho de João Rosa
Rebolo e de Lucinda Bárbara Correia Rebolo, titular do bilhete de
identidade n.º 7748790, e residente no Bairro das Flores, 168, Santo
André, tendo sido, por despacho proferido em 31 de Janeiro de
2000, declarada cessada a declaração da contumácia relativamente
a esse arguido.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lurdes Ca-
lado Faustino. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Pedroso.

Aviso de contumácia n.º 9032/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Santiago do
Cacém, correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 260/99 (ex-processo n.º 47/98, do Tribunal de
Círculo), que o Ministério Público move contra o arguido Hum-
berto Elísio Coelho Gomes, solteiro, desempregado, nascido a 23
de Novembro de 1969, natural de Cabo Verde, filho de Manuel
Bartolomeu Gomes e de Alsi Santos Coelho, e com última residên-
cia conhecida no Bairro Marítimo, perto da Comissão de Morado-
res, Sines, tendo sido, por despacho proferido em 28 de Janeiro de
2000, declarada cessada a declaração da contumácia relativamente
a esse arguido.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Lurdes Ca-
lado Faustino. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Pedroso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 9033/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 2 de Dezembro de
1999, foi julgada caducada a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, imposta ao
arguido José Santana Branco, filho de Conceição Branco, solteiro,
lavador de vidros, nascido a 12 de Junho de 1967, em Angola, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 16109270, e com última residên-
cia conhecida no Bairro das Campinas, bloco 3, entrada 52, casa
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21, Porto, ao qual é imputada a prática de crime de burla, previsto
e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e ac-
tualmente previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código
Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, nos au-
tos de processo comum n.º 806/97.6, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que lhe movem o Ministério Público e Maria de Fátima
Borges dos Santos.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 9034/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 21 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 130/94, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público e Savior, L.da, movem contra o arguido Adérito
Pessoa Batista, casado, industrial, filho de Acácio Jesus Batista e
de Maria Felismina Pessoa Silva, natural de Pocariça, Cantanhede,
nascido a 30 de Maio de 1953, titular do bilhete de identidade
n.º 2592692-6, emitido em 30 de Agosto de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua do Caminho dos Molei-
ros, Arrotas, Pocariça, Cantanhede, acusado pela prática, em con-
curso real, de três crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação
de contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. � O Escrivão-Adjunto, José Carlos
Ribeiro Parente.

Aviso de contumácia n.º 9035/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, Juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 13 de Dezembro
de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular, regista-
dos sob o n.º 642/94, pendentes neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Fernando António das Neves
Fernandes, casado, natural de São João do Souto, nascido a 7 de
Janeiro de 1964, filho de Fernando da Silva Fernandes e de Joana
Antonieta Rodrigues das Neves Fernandes, e residente no lugar de
Govim, Vermil, Guimarães, por haver cometido dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada cessada a contumácia.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Rosa Dulce
Soares Azevedo.

Aviso de contumácia n.º 9036/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Fevereiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 442/97.7, do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido António
José Antunes da Silva, filho de Anselmo das Neves da Silva e de
Carmen Antunes, nascido a 1 de Agosto de 1956, em Esperança,
Póvoa de Lanhoso, titular do bilhete de identidade n.º 5821639, e
com última residência conhecida na Rua de Sezins, A-Ver-o-Mar,
Póvoa de Varzim, ao qual é imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 8.º,
n.º 1, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 218.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal de 1995,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente decla-
ração caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou seja
detido (artigo 336.º, do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a emissão de mandados de
detenção para prestar termo de identidade e residência, e, ainda, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, por si após esta decla-
ração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de do-
cumentação em repartições públicas.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 9037/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 21/98, do 4.º Juízo,
ex-processo n.º 4116/91, do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
São João da Madeira, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o arguido Manuel
Garrelhas Correia, casado, nascido a 24 de Agosto de 1956, em
Arcos, Anadia, filho de Luís Fernando Correia e de Maria Mar-
ques Garrelhas, titular do bilhete de identidade n.º 6550387, emi-
tido em 26 de Janeiro de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Norte,
Gafanha d�Aquém, Ílhavo, por despacho de 10 de Janeiro de 2000,
foi cessada a contumácia, mercê da prescrição.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9038/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 4 de Janeiro de 2000, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 71/99 (processo n.º 153/95
OAZ), que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Paulo Jorge da Rocha Ferreira, solteiro, pedreiro, nasci-
do a 5 de Fevereiro de 1973, em Vale, Santa Maria da Feira, filho
de Guilherme Gomes Ferreira e de Maria Pires de Pina Rocha, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 10933459, emitido em 10 de
Outubro de 1986, com última residência conhecida em Arilhe, Vale,
Santa Maria da Feira, que se encontrava acusado de haver cometi-
do dois crimes de falsificação de documentos, previstos e punidos
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal, dois cri-
mes de burla, previstos e punidos pelo artigo 313.º do mesmo Có-
digo, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, foi cessada a situação de contumácia, conforme anúncio pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 263, de 13 de No-
vembro de 1996, uma vez que foi julgado extinto o procedimento
criminal, por prescrição.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Paulo Duarte
Mesquita Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Costa.

Aviso de contumácia n.º 9039/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 1658/90, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Carolina da Silva Costa, casada, proprietária, nascida a 13 de
Setembro de 1942, em Santa Maria da Feira, filha de Elísio Go-
mes da Silva e de Carolina Neves da Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 2915164, emitido em 19 de Outubro de 1978, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Ben-
jamim Araújo, 143, 2.º, esquerdo, São João da Madeira, por des-
pacho proferido em 1 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada
a situação de contumácia da arguida.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria.

Aviso de contumácia n.º 9040/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 1628/90, que o Ministério Público move contra o arguido Ilídio
Fernandes Resende, casado, gerente industrial, nascido a 26 de Se-
tembro de 1955, em Nogueira do Cravo, Oliveira de Azeméis, fi-
lho de João Gomes Resende e de Deolinda da Costa Fernandes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7191103, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de João de Deus,
141, 4.º, frente, São João da Madeira, por despacho proferido em
1 de Fevereiro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria.

Aviso de contumácia n.º 9041/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 115/94, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira, que
o Ministério Público move contra o arguido António Rodrigues
Araújo, casado, comerciante, filho de Joaquim Rodrigues de Araújo
e de Maria Teresa do Céu de Araújo, nascido a 7 de Dezembro de
1936, natural de Creixomil, Guimarães, titular do bilhete de identi-
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dade n.º 1716536, emitido em 21 de Março de 1980, com última
residência conhecida em Lagoços, Bairro, Vila Nova de Famalicão,
por se encontrar acusado de haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
ou 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi, por despacho de 5 de Janeiro de
2000, declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição, e,
em consequência, declarada cessada a situação de contumácia.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Maria Espi-
nho Venade. � A Escrivã-Auxiliar, Dalila Almeida.

Aviso de contumácia n.º 9042/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 3570/94, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria José Batista, casada, comerciante, nascida a 26 de Outubro de
1952, na Cedofeita, Porto, filha de Domingos António e de Ana
Rosa Batista, titular do bilhete de identidade n.º 5964792, e resi-
dente na Rua de Eça de Queirós, 237, Rio Tinto, Gondomar, por
despacho proferido em 3 de Fevereiro de 2000, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia da arguida.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
B. Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria.

Aviso de contumácia n.º 9043/2000 � AP. � A Dr.ª Emí-
lia Botelho Vaz, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 259/98, ex-processo n.º 4236/94, do
1.º Juízo deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de
1982, e 217.º do Código Penal de 1995, o arguido Manuel Joaquim
de Oliveira Faustino, casado, nascido a 6 de Junho de 1954, em
Almacave, Lamego, filho de Manuel Faustino e de Vitória Joaquina
Silva Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 3015504, com
última residência conhecida no Bairro de Santo António, lote 213,
Amoreira, Estoril, foi, por despacho de 20 de Janeiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. � A Oficial de Justiça, Goreti Teixeira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 9044/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber
que, nos autos de processo comum, colectivo, registado sob o
n.º 19/98.0TBSXL (212/98), que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Hernâni da Silva Dalva No-
ronha, filho de Manuel da Assunção Dalva Noronha e de Vitória
Josefa Fernandes da Silva, natural de São Tomé e Príncipe, nas-
cido a 19 de Março de 1968, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 12691407-9, emitido em 29 de Setembro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Urbanização do Vale de Chicharos,
lote 15, Fogueteiro, Seixal, pela prática de um crime de recepta-
ção, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo, por despacho de 10 de Janeiro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo
Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o arguido: a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que ve-
nha a celebrar após esta declaração, a proibição de obter documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e autarquias locais,
nomeadamente passaporte, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal e título de registo automóvel e documentos e cer-
tidões junto das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis, dos cartórios notariais e da administração fis-
cal e a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, e, ainda, a passagem imediata de mandados de de-
tenção com vista à prestação de termo de identidade e residência,
nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. � A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 9045/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registado sob o
n.º 19/98.0TBSXL (212/98), que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Emanuel Vieira, filho de João Ma-
nuel e de Maria Teresa Vieira, natural de Almada, nascido a 25 de
Abril de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12691407-9,
emitido em 29 de Setembro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de São João, bloco 20, 4.º, D, Laranjeiro, Al-
mada, pela prática de um crime de introdução em lugar vedado,
previsto e punido pelos artigos 204.º, n.º 2, alínea e), e 191.º do
Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 10 de Janeiro de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos para o
arguido: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venha a celebrar após esta declaração, a proibição de
obter documentos ou certidões junto dos serviços do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal e título de registo automóvel e do-
cumentos e certidões junto das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, dos cartórios notariais e da
administração fiscal e a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, e, ainda, a passagem imediata de man-
dados de detenção com vista à prestação de termo de identidade e
residência, nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. � A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 9046/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registado sob o
n.º 19/98.0TBSXL (212/98), que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Alberto Dangua Guhtbert, filho
de Leopoldo Guhtbert e de Maria do Rosário Nazaré Dangua, na-
tural de São Tomé e Príncipe, nascido a 21 de Janeiro de 1969,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 161633956, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Urbanização do Vale de Chicharos,
Rua de 25 de Abril, lote 11, 3.º, esquerdo, Fogueteiro, Seixal, pela
prática de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo
231.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 10
de Janeiro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os
seguintes efeitos para o arguido: a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar após esta de-
claração, a proibição de obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente passaporte,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal e título de
registo automóvel e documentos e certidões junto das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis, dos cartórios
notariais e da administração fiscal e a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção com vista à prestação de termo
de identidade e residência, nos termos do artigo 6.º, n.º 3, da Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. � A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 9047/2000 � AP. � A Dr.ª Joa-
na Grácio, Juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 108/93.7
TASXL (296/94), que o Ministério Público nesta comarca pela prá-
tica de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido
pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, move
contra a arguida Maria Conceição, filha de José Conceição e de
Maria de Fátima, natural de Abrantes, com última residência conhe-
cida numa barraca, em Corroios, por douto despacho de 28 de Ja-
neiro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido
proferida por despacho de 28 de Maio de 1996.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. � A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.



79APÊNDICE N.º 40 � II SÉRIE � N.º 67 � 20 de Março de 2000

Aviso de contumácia n.º 9048/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 17/94.2TASXL, a correr
termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação de con-
tumácia que pendia em relação ao arguido José Alberto Lopes Bor-
rego, filho de Alberto Borrego Assunção e de Maria da Purifica-
ção Bernardino Assunção, natural da freguesia da Pena, Lisboa,
nascido a 23 de Abril de 1961, casado, com última residência co-
nhecida na Rua de Alves Redol, lote 45, 5.º, B, Odivelas, tendo
sido decretada, por despacho de 16 de Janeiro de 1998, a declara-
ção de contumácia.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 9049/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, Juíza de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do
Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 801/92, a correr termos pelo 2.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Mário Fernando Sousa
Rodrigues, nascido a 13 de Outubro de 1949, filho de Mário Bar-
bosa Rodrigues e de Noémia de Jesus Sousa, natural de Castanheira
do Ribatejo, Vila Franca de Xira, com última residência conhecida
na Praceta de São Francisco Xavier, lote 1, 10.º, D, Sacavém,
Loures, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 9050/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, Juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 347/95.6
PBSXL (583/96), a correr termos pelo 2.º Juízo, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Teresa Con-
ceição Pinheiro Fernandes, nascida a 20 de Setembro de 1943, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2638758, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Papelaria Charlie Chaplin, Botequim, Charneca da Caparica, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 17 de Janeiro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia da arguida.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 9051/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 291/95.7TASXL (0), a
correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Seixal, foi declarada a cessação
de contumácia que pendia em relação ao arguido Vítor Manuel de
Oliveira, filho de Fernando Augusto de Oliveira e de Anita Fernan-
da Maria Chissanga, natural de Angola, nascido a 4 de Julho de
1976, e com última residência conhecida na Rua de Fernão Men-
des Pinto, lote 18, 4.º, direito, Brandoa, Amadora, tendo sido de-
cretada por despacho de 5 de Novembro de 1999.

1 de Fevereiro de 2000. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 9052/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 135/98, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Silves, que o Ministério Público move
contra o arguido Celso Manuel de Carvalho, nascido a 20 de Ju-
nho de 1958, natural da freguesia de São Sebastião, concelho de
Setúbal, filho de Maria Graciete de Carvalho, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida em San Juan de Riviera,

27, 1.º, Torrente, Espanha, por se encontrar acusado pela prática
de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelos n.os 1
e 4, alínea a), do artigo 205.º do Código Penal, por despacho de 26
de Janeiro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando esta declaração, a partir desta data, a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação e a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração, ficando o mesmo proibido de obter
ou renovar quaisquer documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
carta de condução, passaporte, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, certidões de nascimento e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Manuel Fa-
ria de Brito. � A Escrivã-Adjunta, Irene Clotilde Águas Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 9053/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 19/96.4TASNT, penden-
te no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, contra
o arguido Ernesto das Neves Martins, casado, nascido a 1 de Fe-
vereiro de 1941, em Castanheira de Pêra, Leiria, filho de Adelino
Martins e de Marcolina Henriques das Neves, titular do bilhete de
identidade n.º 615565, e com última residência conhecida na Ala-
meda da Cidade de Bona, lote 56, 2.º, esquerdo, Cacém, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nas-
cimento e carta de condução, bem como obter certidões, efectuar
registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades pú-
blicas, nomeadamente repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e, ainda, o arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente
de todas as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente,
pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 9054/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1887/94.0TASNT, pen-
dente neste Juízo contra o arguido Luís Filipe Reais Caldeira, ca-
sado, nascido a 28 de Novembro de 1966, em Angola, filho de
Olímpio José Apolinário Caldeira e de Maria Amélia Reais Cal-
deira, titular do bilhete de identidade n.º 7431977, e com última
residência conhecida na Praceta de Damão, 3, 3.º, direito, Mem Mar-
tins, Sintra, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos ulteriores termos processuais até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
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minal, passaporte, certidão de nascimento e carta de condução, bem
como obter certidões, efectuar registos ou praticar quaisquer outros
actos junto das entidades públicas, nomeadamente repartições de
finanças, cartórios notariais, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o arresto de todos os
bens do arguido, nomeadamente de todas as contas bancárias titu-
ladas, individual ou conjuntamente, pelo mesmo (artigo 337.º, n.os 3
e 4, do Código de Processo Penal).

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

Aviso de contumácia n.º 9055/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1059/96.9PCSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Nuno Alexandre da Conceição Quaresma, solteiro,
nascido a 12 de Agosto de 1976, em Santa Maria de Belém, Lis-
boa, filho de Luís Quaresma e de Celestina da Conceição Quares-
ma, titular do bilhete de identidade n.º 11555564, e com última
residência conhecida na Rua de Fernão Mendes Pinto, lote 11, 3.º,
esquerdo, Queluz, o qual havia sido declarado contumaz, por des-
pacho de 15 de Julho de 1999, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime previsto e punido pelos artigos 260.º, 193.º e
264.º, alínea c), do Código de Propriedade Industrial, e 23.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi tal decla-
ração, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, declarada cessada,
por amnistia.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 9056/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 18/96 (certidão extraída
do anterior processo n.º 267/93), pendente na única secção deste
Tribunal da Comarca de Tavira, que o Ministério Público move
contra o arguido José Gomes da Mota, divorciado, cozinheiro, nas-
cido a 3 de Setembro de 1952, na freguesia de Pico de São Cris-
tóvão, concelho Vila Verde, filho de Manuel José da Mota e de
Delfina Menezes Gomes, actualmente residente no lugar das Bou-
ças, Pico de São Cristóvão, Vila Verde, Braga, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo
24.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi, por
despacho de 31 de Janeiro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, por se ter apresentado em _Juízo.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça. � A Escriturária Judicial, Maria de Lurdes
Anjos Antunes Barata.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 9057/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 136/97, pendente neste Tri-
bunal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público move a Helena Cris-
tina Sequeira Pinto da Conceição Santos, filha de António Carlos
da Conceição Santos e de Maria do Nascimento Sequeira Pinto da
Conceição Santos, nascida a 15 de Dezembro de 1979, na freguesia
de Santa Maria dos Olivais, concelho de Tomar, residente na Rua
de Torres Pinheiro, 35, 2.º, Tomar, pela prática do crime de furto,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.os 2, alínea e),
e 4, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 16 de Março de 1998.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. � A Oficial de Justiça, Maria Emília Ramos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 9058/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 258/95, pendente neste Tri-

bunal da Comarca de Tondela, no 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a José Alberto da Silva Mendes, casado, empresário,
nascido a 13 de Março de 1951, natural do Alandroal, filho de
Inácio Neves e de Hortense Antunes da Silva Neves, residente na Rua
do Regueirão dos Anjos, 86, 1.º, Lisboa, pela prática de um crime
previsto e punido, à data, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 217.º
e 218.º, n.º 1, do Código Penal vigente, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 6 de Fevereiro de
1997.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9059/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 198/97, pendente neste Tribunal da
Comarca de Tondela, no 1.º Juízo, que o Ministério Público move
a Juvenal José Seabra Martins, casado, comerciante, nascido a 18
de Fevereiro de 1962, em Angola, filho de José Juvenal Martins e
de Maria Teresa Gonçalves Seabra Martins, com última residência
conhecida em Sá, Sangalhos, Anadia, pela prática de um crime pre-
visto e punido, à data, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, e actualmente pelos artigos
217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal vigente, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 20 de Março
de 1997.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9060/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 173/96, pendente neste Tribunal da
Comarca de Tondela, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move
a José Manuel Ferreira Pereira, divorciado, comerciante, nascido a
28 de Outubro de 1957, natural de Guardão, Tondela, filho de
Fernando Pereira e de Glória Ferreira Dias, com última residência
conhecida no Caramulo, Guardão, Tondela, e a Elizabete Maria
Cardoso Marques, casada, comerciante, nascida a 28 de Julho de
1973, natural de Castelões, Tondela, filha de Manuel Matos Mar-
ques e de Maria Alice Cardoso, com última residência conhecida
em Falorca, Castelões, Tondela, pela prática de três crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 16 de Abril de 1997.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 9061/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum (colectivo), n.º 6/95, da
1.ª Secção deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Constantino Dias de Oliveira, divorciado, comerciante, nas-
cido a 18 de Novembro de 1954, natural de Adaúfe, Braga, filho
de Domingos Fernandes Oliveira e de Maria de Jesus Dias da Sil-
va, com última residência conhecida em Eira Velha, Adaúfe, Braga,
titular do bilhete de identidade n.º 3141284, emitido em 28 de Ju-
lho de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se en-
contrar indiciado pela prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, e 228.º, n.º 1, alí-
nea a), do Código Penal, com referência ao artigo 229.º do mesmo
diploma legal, foi declarada cessada a contumácia relativamente ao
mesmo, por despacho de 25 de Janeiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sílvia Gil Sa-
raiva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Formiga Portela.

Aviso de contumácia n.º 9062/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do Tribunal da Comarca de Torres Novas, cor-
rem seus termos uns autos de processo comum, singular, n.º 189/96,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido
Alberto Ramos Guedes, solteiro, carpinteiro, nascido a 4 de Abril
de 1991, natural de São Pedro, Vila Real, filho de Luís Maria Gue-
des Monteiro e de Magnífica dos Anjos Ramos Guedes, titular do
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bilhete de identidade n.º 3310609, com última residência conheci-
da em Minde, foi, por despacho datado de 31 de Janeiro de 2000,
declarada cessada a contumácia do arguido, situação essa determi-
nada por despacho datado de 7 de Abril de 1997, e publicada no
Diário da República, 2.ª série.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Sílvia Gil Sa-
raiva. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Alves Padrão Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 9063/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 107/95, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Torres Vedras,
que o Ministério Público move contra a arguida Isabel Maria de
Oliveira Baptista Silva, nascida a 10 de Abril de 1960, natural de
Pontevel, Cartaxo, filha de José Joanico Baptista da Amendoeira
e de Maria Odete Dias de Oliveira, titular do bilhete de identidade
n.º 8073594, emitido em 29 de Novembro de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida em
Casais da Amendoeira, Pontevel, Cartaxo, a qual se encontra acusa-
da pela prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos nas disposições combinadas do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e, à data,
pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, ora com referên-
cia ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi, por des-
pacho de 10 de Janeiro de 2000, declarada a cessação de contu-
mácia e dos seus efeitos.

25 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laurinda Vitória
Gemas.

Aviso de contumácia n.º 9064/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia do arguido Serafim Augusto Gonçalves Pi-
res, divorciado, gestor comercial, nascido a 11 de Janeiro de 1955,
natural de Rio de Moinhos, Abrantes, filho de Manuel Jerónimo
Pires e de Maria do Carmo Gonçalves Pires, residente na Rua do
Casalinho do Outeiro, 1, Alto da Ramada, Odivelas, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4713692, emitido em 8 de Fevereiro de
1988, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, por
despacho proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 4383/94.1TVLSB, do 2.º Juízo deste Tribunal.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Elsa Parrado de
Azevedo. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima F. Favas Lima
e Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 9065/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 140/98, a correr termos no 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Vale de Cambra, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Fernando de Almeida Abrantes,
solteiro, nascido a 4 de Novembro de 1960, filho de Fernando
Barbosa Abrantes e de Benvinda Moreira Almeida, natural de Vila
Chã, Vale de Cambra, com última residência conhecida na Ponte
da Gândara, Vila Chã, Vale de Cambra, pelo crime de furto de uso
de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e decretada a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e o impedimento de obter
e renovar documentos e certidões junto de autoridades e serviços
públicos, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, licença de uso e porte de armas e registo e manifesto de
armas (n.º 3 do citado artigo 337.º), bem como obter certidões ou
efectuar registos, nomeadamente de acções e direitos sobre bens
imóveis, junto de autoridades e serviços, entre os quais as conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, os
cartórios notariais, as repartições de finanças, as câmaras munici-
pais, as juntas de freguesia, o centro de identificação civil e crimi-
nal, os governos civis e a Direcção-Geral de Viação (n.º 3 do ci-
tado artigo 337.º).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Lígia Paula Ve-
nade. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Bastos Coutinho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 9066/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, Juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
exarado nos autos de processo comum n.º 263/99, que corre termos
pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Abí-
lio Teixeira Moreira, casado, comerciante, natural de Real, Amaran-
te, nascido a 19 de Maio de 1961, filho de Carlos Moreira e de
Emília de Jesus Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 5962977,
com última residência conhecida no lugar do Pinheiro Manso, Tra-
vanca, Amarante, por ter cometido o crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção e a passagem de mandados de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Fica,
ainda, inibido de obter bilhete de identidade ou a sua renovação,
passaporte e carta de condução e quaisquer outros documentos
junto de quaisquer autoridades públicas.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9067/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, Juiz de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
exarado nos autos de processo comum n.º 61/94 (ex-processo n.º 18/92),
que corre termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Luciano Vieira Couteiro, educador de in-
fância, nascido a 13 de Setembro de 1961, filho de Manuel Vieira
Gonçalves Couteiro e de Juraci Correia Viana Couteiro, natural de
Monserrate, Viana do Castelo, com últimas residências conhecidas
na Rua de Bessa, lote 190, 2.º, direito, Meadela, ou na Rua do Frei
Luís de Sousa, 14, lote 3, Meadela, Viana do Castelo, por ter come-
tido os crimes de introdução em local vedado ao público e furto
qualificado, previstos e punidos pelos artigos 177.º, n.º 1, 296.º e
297.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Código Penal, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 262, de 12 de Novembro de 1992.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 9068/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, Juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 31 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 864/99,
a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno agente
do Ministério Público move contra o arguido José Maria Faria, ca-
sado, electricista, filho de Joaquim Ribeiro de Faria e de Judite da
Silva Maia Faria, nascido a 12 de Julho de 1966, em Guilhabreu,
Vila do Conde, com última residência conhecida na Rua da Boa
Vista, 60, Póvoa de Varzim, actualmente em parte incerta, por se
encontrar pronunciado pela prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 228.º,
n.os 1, alíneas a) e b), e 2, do Código Penal, e actualmente pelo
artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi este arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão do processo até que o arguido se apre-
sente ou seja detido e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que célebre após esta declaração, bem como
a proibição de obter passaporte, bilhete de identidade e carta de
condução e respectivas renovações e certidões e outros documen-
tos junto de quaisquer autoridades públicas.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, Augusto Miranda.
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Aviso de contumácia n.º 9069/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, Juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 26 de Janeiro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, imposta ao arguido
David Manuel Gonçalves Torres, filho de Manuel da Costa Tor-
res e de Ana Gonçalves Ribeiro, natural de Vila Chã, Vila do
Conde, nascido a 1 de Janeiro de 1965, divorciado, marinheiro,
titular do bilhete de identidade n.º 8264466, emitido em 9 de Março
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
da Fonte, 960, Mindelo, Vila do Conde, pronunciado como autor
do crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, nos autos de processo comum,
singular, n.º 431/99 (ex-processo comum, singular, n.º 45/97, do
2.º Juízo), pendente neste Tribunal, que lhe move o Ministério
Público.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 9070/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
nuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 24 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 920/99,
a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal deste Tribunal, que o digno
agente do Ministério Público move contra Daniel Nunes Faria Graça,
comerciante, filho de José Baptista Nunes da Silva Graça e de Diva
Nunes Faria Graça, nascido a 2 de Setembro de 1950, em Silva
Porto, Angola, com última residência conhecida na Rua de São
Bento, 57, Vila do Conde, actualmente em parte incerta, por se en-
contrar pronunciado pela prática de um crime de abuso de confi-
ança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, do Código
Penal, foi este arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão do processo até que o arguido se apresente ou seja
detido, e para ele a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que celebre após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter as respectivas renovações ou passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, bem como de certidões e outros
documentos junto de quaisquer autoridades públicas.

1 de Fevereiro de 20 00. � A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. � O Oficial de Justiça, Augusto Miranda.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 9071/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, juiz singular, n.º 19/98,
a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Jorge Manuel de Oliveira Monteiro, filho de
António Martins Monteiro e de Joaquina da Silva Oliveira, natu-
ral de Vermoim, Vila Nova de Famalicão, nascido em 26 de Julho
de 1962, com última residência conhecida no lugar da Pedra, Vale
São Cosme, em Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime
de descaminho de bem penhorado, previsto e punido nos termos do
disposto no artigo 397.º do Código Penal de 1982, foi, por despa-
cho de 20 de Janeiro de 2000, declarada cessada a situação de con-
tumácia � artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de
Processo Penal, que havia sido decretada por despacho de 27 de
Abril de 1998.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 9072/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, juiz singular, n.º 498/92,
a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Joaquim David Silva Moreira Neto, filho de Acá-
cio Ferreira Neto e de Ana Jesuína Silva Moreira, natural de Bair-
ro, Vila Nova de Famalicão, nascido em 29 de Janeiro de 1949,
com última residência conhecida no lugar do Alto da Peça, Lou-
sado, em Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei

n.º 400/82, de 25 de Setembro, foi, por despacho de 20 de Janeiro
de 2000, declarada cessada a situação de contumácia � artigos
336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, que
havia sido decretada por despacho de 14 de Março de 1994.

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart.
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 9073/2000 � AP. � A Dr.ª Cas-
silda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, por despacho de 28 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 725/97,
do 1.º Juízo deste Tribunal Judicial, que o Ministério Público move
ao arguido Joaquim Sousa e Silva, solteiro, filho de António da
Silva e de Maria Adelaide Marques de Sousa, natural de Delães, Fa-
malicão, onde nasceu a 30 de Dezembro de 1968, com última resi-
dência conhecida no lugar da Portela, Delães, Famalicão, por se
encontrar indiciado como autor material de um crime de violação
de providências públicas � artigo 355.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação de contumácia � artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 9074/2000 � AP. � A Dr.ª Cas-
silda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, por despacho de 28 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 626/97,
do 1.º Juízo deste Tribunal Judicial, que o Ministério Público move
ao arguido Joaquim Sousa e Silva, solteiro, filho de António da Silva
e de Maria Adelaide Marques de Sousa, natural de Delães, Fama-
licão, onde nasceu a 30 de Dezembro de 1968, com última resi-
dência conhecida no lugar da Portela, Delães, Famalicão, por se
encontrar indiciado como auto material de um crime de emissão de
cheque sem provisão � artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contu-
mácia � artigo 337.º do Código de Processo Penal, por apresentação.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 9075/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 1997/94,
e não n.º 1997/84 como vinha indicado no anúncio, a correrem
termos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Manuel Alves da Costa, casa-
do, industrial, nascido a 18 de Janeiro de 1956, natural de Palme,
Barcelos, filho de Alexandrino José da Costa e de Lúcia Alves da
Silva, portador do bilhete de identidade n.º 3768500, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no lugar de Foitos, Louriçal, Pombal, por o arguido ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Janeiro de
2000, declarada cessada a situação de contumácia � artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Penal, em que
havia sido declarado contumaz por despacho de 30 de Outubro de
1995, por despenalização.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, Antó-
nio Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 9076/2000 � AP. � A Dr.ª Cas-
silda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Famalicão, faz saber que, por despacho de 17 de Janeiro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 2722/93,
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do 1.º Juízo deste Tribunal Judicial, que o Ministério Público move
ao arguido Adriano Dinis Pereira, divorciado, filho de Manuel de
Oliveira Pereira e de Palmira Dinis Valente, natural de Marrazes,
Leiria, onde nasceu a 8 de Novembro de 1959, com última resi-
dência conhecida na Travessa do Canto, 1, Outeiros da Gândara,
Marrazes, Leiria, por se encontrar indiciado como auto material de
um crime de emissão de cheque sem provisão � artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi de-
clarada a cessação de contumácia � artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, Armindo José Sampaio de
Castro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 9077/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 354/98, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Lurdes Natália dos San-
tos, filha de Mário dos Santos e de Maria Teresa Pascoal, natural
de São Paulo, Angola, nascida em 25 de Fevereiro de 1963, casada,
doméstica, com última residência conhecida na Rua Treze, lote 145,
4.º, esquerdo, Tapada das Mercês, Mem Martins, por haver indí-
cios de esta arguida ter cometido o crime de emissão de três che-
ques sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 217.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 20 de Janeiro de 2000, é esta mes-
ma arguida declarada contumaz e decretada a proibição de obter
quaisquer certidões ou registos junto de qualquer notariado, con-
servatória ou arquivo de identificação, bem como de passaporte
(artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal).

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 9078/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 244/99, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Maria Esperança Correia
Oliveira, filho de Miguel Ferreira de Oliveira e de Esperança Cor-
reia Vila Boas, natural de Gondifelos, Vila Nova de Famalicão,
nascida em 29 de Março de 1959, com última residência conheci-
da no lugar do Souto, Gondifelos, em Vila Nova de Famalicão, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5899692, de 7 de Abril de 1992,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por haver indí-
cios de esta arguida ter cometido dois crimes de abuso de confiança
fiscal, previstos e punidos pelos artigos 30.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, e 24.º, n.os 1 e 4, do Decreto-Lei n.º 24-A/90, de 15 de Janei-
ro, na redacção do Decreto-Lei n.º 393/93, de 24 de Novembro, por
despacho de 20 de Janeiro de 2000, é esta mesma arguida decla-
rada contumaz e decretada a proibição de obter quaisquer certidões
ou registos junto de qualquer notariado, conservatória ou arquivo
de identificação, bem como de passaporte (artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal).

26 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 9079/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 335/99, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Serge Auguste Hyvert,
natural de França, filho de René Hyvert e de Maria Hyvert, nas-
cido em 14 de Julho de 1945, casado, industrial, titular do passa-
porte n.º 85RE38213, emitido em 13 de Agosto de 1861, pelo
Governo Civil do Porto, com última residência conhecida no lu-
gar de Aldeia Nova, freguesia de Brufe, Vila Nova de Famalicão,
por haver indícios de este arguido ter cometido o crime de falên-
cia dolosa, previsto e punido nos termos dos artigos 12.º, n.º 1,
alínea a), 26.º e 325.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, do Código Penal
de 1982, por despacho de 24 de Janeiro de 2000, é este mesmo ar-
guido declarado contumaz e decretada a proibição de obter quais-

quer certidões ou registos junto de qualquer notariado, conservatória
ou arquivo de identificação, bem como de passaporte (artigos 335.º
e 337.º do Código de Processo Penal).

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

Aviso de contumácia n.º 9080/2000 � AP. � Torna-se
público que nos autos de processo comum, singular, n.º 335/99, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Constança Emília Veloso
Madureira Hyvert, filha de Manuel Pinto Madureira e de Maria Ce-
leste Veloso, nascida em 14 de Maio de 1961, natural de Matosi-
nhos, com última residência conhecida no lugar de Aldeia Nova,
Brufe, Vila Nova de Famalicão, titular do bilhete de identidade
n.º 3988265, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
haver indícios de esta arguida ter cometido o crime de falência do-
losa, previsto e punido nos termos dos artigos 12.º, n.º 1, alínea a),
26.º e 325.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, do Código Penal de 1982,
por despacho de 24 de Janeiro de 2000, é esta mesma arguida de-
clarada contumaz e decretada a proibição de obter quaisquer certi-
dões ou registos junto de qualquer notariado, conservatória ou ar-
quivo de identificação, bem como de passaporte (artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal).

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 9081/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 1388, deste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Licínio Silva Teixeira, nascido em 2 de Ou-
tubro de 1960, natural de Miragaia, Porto, filho de Lecete Teixeira
e de Rosa da Silva Sousa, com última morada conhecida na Rua
do Monte, 632, Gulpilhares, Gaia, foi declarado cessado o estado
de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 9082/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2736, que o Ministério Público move à argui-
da Maria Ascenção Conceição Pera de Sousa, solteira, doméstica,
filho de José António de Sousa e de Maria Adelina Conceição Pera,
natural de Miragaia, Porto, nascido em 24 de Janeiro de 1970,
portador do bilhete de identidade n.º 11283078, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Morgado
Mateus, 21, Porto, foi declarado cessado o estado de contumácia
da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 9083/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 1915/A, deste 1.º Juízo Criminal, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Tiago Alberto Montenegro Mon-
teiro, nascido em 28 de Agosto de 1975, natural de Massarelos,
Porto, filho de José António da Rocha Monteiro e de Zélia Assun-
ção Mendonça, com última residência conhecida na Rua da Bél-
gica, 2961, Canidelo, Gaia, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.
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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 9084/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 430/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move à arguida Maria José Quinteiro Bernardo Pinto, casada, nas-
cida a 29 de Setembro de 1969, em Luanda, Angola, filha de Os-
valdo Carlos Sousa Pinto e de Serafina Castro Bernardo Pinto, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 245794, residente na Rua da Igreja
Velha, 55, São Mamede de Infesta, Matosinhos, em que é acusada
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com a
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida figure
como única titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9085/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 431/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Manuel Alexandre da Conceição Mota, solteiro,
nascido a 22 de Setembro de 1967, em Mafamude, Vila Nova de
Gaia, filho de António Ferreira da Mota e de Maria Cândida da
Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 8849979/0, e resi-
dente na Rua do Apeadeiro, 91, Madalena, Vila Nova de Gaia, em
que é acusado de ter cometido o crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de
automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o ar-
guido figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9086/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 283/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Sílvio Hélio Teixeira Amaral, casado, nascido a
6 de Setembro de 1962, em Miragaia, Porto, filho de Júlio Álvaro
Sampaio Amaral e de Conceição Teixeira Amaral, titular o bilhete
de identidade n.º 7534695, residente na Rua de Fernandes dos
Anjos, 107, casa 5-A, Candal, Vila Nova de Gaia, em que é acusa-
do de ter cometido dois crimes de emissão de cheque sem provi-
são, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e

o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9087/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 431/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Vítor Manuel Leite da Silva, solteiro, nascido a
23 de Setembro de 1969, em Madalena, Vila Nova de Gaia, filho
de Luís da Silva Pereira e de Maria da Conceição Leite Oliveira,
titular do bilhete de identidade n.º 10246717/0, residente na Rua
do Capitão Firmino, 34, Madalena, Vila Nova de Famalicão, em
que é acusado de ter cometido o crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de
automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o ar-
guido figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9088/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 185/98, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Joaquim Manuel Moreira Teixeira, casado, nas-
cido a 26 de Janeiro de 1966, em Custóias, Matosinhos, filho de
João Nunes Teixeira e de Aurora Moreira Aparício, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7424508/2, residente na Rua Particular de
Otília Bastos, 10, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, em que
é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, e, ainda, com a proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9089/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 1881, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Avelino Lívio Pinhal Queirós, casado, carpintei-
ro, nascido a 13 de Dezembro de 1964, em Arcozelo, Vila Nova
de Gaia, filho de Avelino Lívio Meneses Queirós e de Ilda Fer-
nandes Gomes Pinha, titular do bilhete de identidade n.º 7000394,
e residente na Travessa das Chieiras, 85, Vila Nova de Gaia, em
que é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias,
serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
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tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9090/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 271/95, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Aires Fernando Ferreira Freitas Teixeira, casado,
nascido a 26 de Novembro de 1960, em Massarelos, Porto, filho
de Aires Teixeira e de Alzira Ferreira da Cunha Freitas, titular do
bilhete de identidade n.º 7910036, residente na Rua dos Heróis do
Ultramar, 596, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, em que é
acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9091/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 155/92, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move à arguida Maria Augusta Lourenço da Costa, casada, nasci-
da a 13 de Julho de 1947, em Vilar de Andorinho, Vila Nova de
Gaia, filha de Manuel Ferreira da Costa e de Luísa Brás Louren-
ço, titular do bilhete de identidade n.º 853780, residente na Rua do
Clube dos Caçadores, 727, 1.º, direito, Vila Nova de Gaia, em que
é acusada de ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e hoje previsto
e punido pelas disposições combinadas nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, alínea e), do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, o que implica para a arguida a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração, e, ainda, com a proibição de obter
certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais
e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência
e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte,
livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em todas as
contas bancárias em que a arguida figure como única titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9092/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 1703, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Paulo Jorge da Silva Oliveira, solteiro, nascido a
2 de Fevereiro de 1970, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho
de Fernando Inácio de Oliveira e de Maria Filomena Correia Mo-
reira da Silva Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 9814094/9,
residente na Avenida da República, 1138, 2.º, esquerdo, Vila Nova
de Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,

ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9093/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 175/98, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Fernando Manuel Ferreira Paixão Pereira, divor-
ciado, nascido a 1 de Abril de 1966, em Mafamude, Vila Nova de
Gaia, filho de Samuel Paixão da Silva e de Maria dos Anjos Fer-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 7862062/7, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Avenida da Repú-
blica, 855, 4.º, traseiras, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de
ter cometido dois crimes de resistência e coacção sobre funcioná-
rio, previstos e punidos pelo artigo 347.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com a
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9094/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 25
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 321/95, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Fernando Manuel da Silva Dias de Sousa, casa-
do, mediador de seguros, nascido a 28 de Março de 1959, em San-
tiago do Bougado, Santo Tirso, filho de Fernando Dias de Sousa
e de Maria da Conceição Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 3730614, residente na Rua de Samogueira, Lagoa, Santiago do
Bougado, Santo Tirso, em que é acusado de ter cometido quatro
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com os artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c),
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, com a proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9095/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 442/96, a correrem termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguido Celino Augusto Vieira Neves, divorciado, vende-
dor, nascido a 12 de Julho de 1946, natural de Lamares, Vila Real,
filho de José Ramos das Neves e de Leonida de Jesus Vilela, por-
tador do bilhete de identidade n.º 981839, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Praça de Afonso de Albuquer-
que, 3, 1.º, Odivelas, foi declarada caducada a declaração de con-
tumácia proferido contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.
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Aviso de contumácia n.º 9096/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 28
de Janeiro de 2000, proferido nos autos de processo comum
n.º 183/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move ao arguido Mário Victor Claro Barbosa, divorciado, nascido
a 4 de Dezembro de 1964, em Miragaia, Porto, filho de Mário das
Neves Barbosa e de Luz do Céu Ferreira Claro, titular do bilhete
de identidade n.º 7700835, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, em 31 de Março de 1992, residente na Rua do Barreiro,
182, rés-do-chão, esquerdo, Madalena, Vila Nova de Gaia, em que
é acusado de ter cometido o crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, alínea f), do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 9097/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 5549, ex n.º 4736,
da 2.ª Secção, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público
o arguido Mário da Cruz Pereira Lagos, filho de Mário Pereira
Lagos e de Carolina Cândida Alves da Cruz, natural de Seixezelo,
Vila Nova de Gaia, nascido em 9 de Outubro de 1941, portador
do bilhete de identidade n.º 2881035, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, em 27 de Agosto de 1986, com última re-
sidência conhecida na Rua de Pádua Correia, 300, Valadares, Vila
Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, de que, por despacho de 18 de Maio de 1999, foi decla-
rada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, por descriminalização � artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 316/97.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � O Escrivão de Direito, interino, Rosa Dias Martins M.
Batista.

Aviso de contumácia n.º 9098/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 5574, ex n.º 4965,
da 2.ª Secção, 4.º Juízo, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público o arguido Carlos da Conceição Pereira, filho de
António Vicente Pereira e de Ilda da Conceição Barros, natural
de Teixeira, concelho de Baião, portador do bilhete de identidade
n.º 7606413, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em
1 de Outubro de 1990, com última residência conhecida no Bairro
de Ramalde, bloco 7, entrada 240, casa 31, 4000 Porto, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, de que, por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, por o arguido supra identificado se ter apresentado em juízo.

1 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. � O Escrivão de Direito, interino, Rosa Dias Martins M.
Batista.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 9099/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 3/99, pendente
no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, que o Ministério Público nesta comarca move contra o ar-
guido João Batista da Silva Neves, filho de Abílio da Costa Ne-

ves e de Maria Fernanda Jesus Silva, nascido a 24 de Junho de 1967,
natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, casado, modelista de
calçado, portador do bilhete de identidade n.º 8599972, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Caetano de Melo, 834, 1.º, casa 3, Oliveira
do Douro, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 335.º e seguintes, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos ulteriores termos do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial por ele celebrados após a presente declaração e
inibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e de efectuar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público, interno ou consular, a satisfação de requisição de
certificados, certidões ou documentos análogos que digam respei-
to exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por, autoridades
ou repartições públicas.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, José Alberto Po-
ças Falcão. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 9100/2000 � AP. � Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 168/99, pendente na
1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da práti-
ca do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal o arguido Ví-
tor José Brandão Pinto, filho de Joaquim Gomes Pinto e de Odete
Brandão, natural de Valares, Vila Nova de Gaia, nascido em 20 de
Julho de 1962, solteiro, carpinteiro, com última residência conhe-
cida na Travessa do Crasto, 39, em Valadares, Vila Nova de Gaia,
foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pós esta decla-
ração e, ainda, a proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias (registos civil, comercial, predial e de automóveis),
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Ana Isabel Se-
queira B. C. Moniz. � O Oficial de Justiça, Estela Rosas.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 9101/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia de Fátima Barbosa Clemente Okai, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que nos autos
de processo comum, a correrem termos neste Tribunal Judicial, sob
o n.º 63/96, que o Ministério Público move ao arguido José Joa-
quim dos Santos Pires, solteiro, pedreiro, nascido a 30 de Abril de
1977, filho de Alcides Roque Pires e de Maria Cândida Leite dos
Santos, natural e com última residência conhecida em Sabroso de
Aguiar, Vila Pouca de Aguiar, por ter cometido um crime previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.os 1, alínea b), e 2.º do Có-
digo Penal, foi o arguido declarado contumaz (artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal revisto), o que implica a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial por si ce-
lebrados após aquela declaração e a proibição de obter certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

25 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Amélia de Fátima
Barbosa Clemente Okai. � O Escrivão-Auxiliar, José Manuel
Sousa Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VIÇOSA

Aviso de contumácia n.º 9102/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que por este Tribunal correm termos uns autos de processo
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comum, singular, registados sob o n.º 96/98, que o digno magis-
trado do Ministério Púbico move contra Joaquim José Piedad Be-
cerra, solteiro, natural de La Codosera, Badajoz, Espanha, portador
do bilhete de identidade n.º 8849506, emitido pela Direcção-Geral
da Polícia de Espanha, com o registo n.º 01040454, emitido em 30
de Janeiro de 1991, filho de Henrique Gomes e de Maria Soriano
Becerra, com última residência conhecida na Rua de São Pedro de
Alcântara, 35, Badajoz, Espanha, por ter cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal, com actual previsão nos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma legal, e um crime pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), com ac-
tual previsão nos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), ambos do
Código Penal, por despacho de 25 de Novembro de 1999, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, implicando para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a presente declaração, a proibição de obter documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas, ficando os autos sus-
pensos até à sua apresentação ou detenção.

31 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VIMIOSO

Aviso de contumácia n.º 9103/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, n.º 37/96, Tribunal da Comarca de Vimioso, que o
digno agente do Ministério Público move contra o arguido Carlos
Damasceno Silva Ruivo Carvalho, casado, desempregado, nascido
a 2 de Abril de 1963, na freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, filho de Carlos da Silva Carvalho e de Maria
Adelaide Prieto da Silva Ruivo Carvalho, com última residência
conhecida na Rua de Francisco Tomás da Costa, 5, rés-do-chão,
em Lisboa, em que o arguido foi acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi, por
despacho de 20 de Janeiro de 2000, declarada cessada a situação
de contumácia, que tinha sido declarada por despacho de 8 de Maio
de 1997, e que foi publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 176, de 1 de Agosto de 1997, por prescrição do respectivo pro-
cedimento criminal.

27 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. � O Escrivão-Auxiliar, Vítor Manuel Vaz
Bernardo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 9104/2000 � AP. � A Dr.ª Rosa
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 157/98, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Filipe Picareto Ma-
chado, nascido a 25 de Agosto de 1975, natural de Ervões, Val-
paços, filho de José Machado e de Maria das Dores Picareto, com
última residência conhecida no Bairro 1.º de Maio, Lages, 18, Val-
paços, acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 24.º, n.º 3, e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 39/87, de 7 de
Julho, na redacção introduzida pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto,
foi declarada cessada a contumácia, que havia sido decretada por
despacho de 28 de Janeiro de 1999, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Alves. �
A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9105/2000 � AP. � A Dr.ª Rosa
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 432/96, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Augusto Manuel Ama-
ral Alves, nascido a 9 de Março de 1964, natural de Penacova, filho
de José Florido Alves e de Laura Ferreira de Almeida Alves, com
última residência conhecida no Casal de Santo Amaro, Penacova,
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-

bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a con-
tumácia, que havia sido decretada por despacho de 15 de Outubro
de 1997, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal.

27 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Alves. �
A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9106/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 28/96, pendente no
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra o arguido
José Carlos dos Santos Pereira, filho de João Santos Pereira e de
Maria Encarnação Santos, casado, industrial, nascido a 22 de No-
vembro de 1954, natural de Dornelas, Aguiar da Beira, com últi-
ma residência conhecida no Bairro do Serrado, bloco 6A, 1.º, es-
querdo, Viseu, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Alves. �
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 9107/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, com o n.º 24/99,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra a arguida Dalila Esteves Francisco de Oliveira, filha de
Albano Francisco e de Isaura Nascimento Esteves, natural da fre-
guesia de Coração de Jesus, Viseu, nascida a 13 de Fevereiro de
1962, com última residência conhecida no Bairro de 1.º de Maio,
bloco A, 7, 3.º, frente, Viseu, vem a mesma acusada pela prática
de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Có-
digo Penal, foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 17
de Janeiro de 2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, e a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção junto das autoridades públicas ou qualquer certidão junto das
respectivas conservatórias competentes.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Alves. �
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 9108/2000 � AP. � A Dr.ª Rosa
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 175/98, do 1.º Juízo Criminal, que
o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Sérgio Alexandre Correia Mello da Silveira Pin-
to Ribeiro, nascido a 29 de Setembro de 1959, natural de Luanda,
filho de Alexandre Ribeiro e de Clotilde Helena Correia de Mello
Vaz Silveira Pinto Bastos Ribeiro, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8232107, ausente em parte incerta, com última residência
conhecida na Rua Escura, 48, 1.º, direito, Viseu, vem o mesmo
acusado pela prática de um crime previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho de 17 de Dezembro de 1999, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração impli-
ca a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização dos actos urgentes; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e a proibição de obter bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução junto das autoridades públicas ou qual-
quer certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Alves. �
A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9109/2000 � AP. � A Dr.ª Rosa
Alves, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 79/98, do 1.º Juízo Criminal, que
o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Hermenegildo Sousa, nascido a 5 de Janeiro de
1972, natural de França, filho de António da Conceição bispo e de
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Maria José Geada de Sousa Bispo Ribeiro, portador do bilhete de
identidade n.º 9770469, ausente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida na Rua de Alexandre Herculano, 34, Alcains,
Castelo Branco, vem o mesmo acusado pela prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 17 de Dezem-
bro de 1999, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção junto das autoridades públicas ou qualquer certidão junto das
respectivas conservatórias competentes.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Rosa Alves. �
A Oficial de Justiça, Rosária Maria Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 9110/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viseu e no processo comum, singular, com
o n.º 283/98, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido José Luís Viegas dos Santos, casado, gerente comer-
cial, nascido a 18 de Janeiro de 1959, natural da freguesia de Couto
do Mosteiro, concelho de Santa Comba Dão, filho de João de Oli-
veira dos Santos e de Hortense Pereira Viegas, titular do bilhete de
identidade n.º 3862767, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Barraca da Gestosa, 3440 Santa Comba Dão, por haver
cometido o crime de usurpação, previsto e punido nos termos dos
artigos 195.º, n.º 1, e 197.º, n.º 1, do Código do Direito de Autor
e dos Direitos Conexos (DL 63/85, de 14 de Março, alterado pela
Lei n.º 45/85, de 17 de Setembro, e pela Lei n.º 114/91, de 3 de
Setembro), é o mesmo notificado por esta forma de que, por des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2000, foi declarado contumaz nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Có-
digo de Processo Penal, declaração esta que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do
citado do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decretada
ainda a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade e passaporte, bem como certidões de nascimento ou de casa-
mento junto das autoridades públicas.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Leonor de Campos
Vasconcelos Esteves. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VOUZELA

Aviso de contumácia n.º 9111/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim da Costa Gomes, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Vouzela, faz saber que no processo comum, singular,
n.º 107/93, da única secção de processos deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra José António Pazos Leirós, casado,
gerente comercial, nascido a 20 de Março de 1956, filho de An-
tónio Pazos Carragal e de Josefa Leirós Brea, natural de Mar-
tin, Espanha, com últimas residências conhecidas na Rua de Alves
Martins, 14, 4.º, sala B, Viseu, e Calle Banda del Rio, 4, 36 900,
Marin, Pontevedra, Espanha, portador do bilhete de identidade
n.º 35279119, emitido pela Direcção-Geral de Polícia Espanhola,
em 28 de Julho de 1988, pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, de que foi, por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
cessada a declaração de contumácia, por o procedimento criminal
ter sido julgado extinto, por desistência da queixa.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, António Joaquim
da Costa Gomes. � A Oficial de Justiça, Isabel Almeida.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9112/2000 � AP. � O Dr. Ar-
tur Daniel Tarú Vargues da Conceição, juiz de direito do 1.º Juízo

do Tribunal de Execução das Penas de Lisboa, faz saber que no
processo complementar de revogação de saída precária prolongada
n.º 2312/97, pendente neste 1.º Juízo, em que é arguido Hugo
Manuel Silva Oliveira, nascido em São Jorge de Arroios, Lisboa,
em 6 de Maio de 1976, filho de Martinho Nascimento Borges de
Oliveira e de Maria do Livramento Tavares, com última residên-
cia conhecida na Rua do Miradouro, 1, 1.º, direito, Queluz, foi, por
despacho de 26 de Janeiro de 2000, declarada a cessação da con-
tumácia, que havia sido declarada por despacho de 28 de Maio de
1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, apên-
dice n.º 110, de 27 de Agosto de 1998, uma vez que o arguido já
não ter qualquer pena a cumprir à ordem do processo n.º 359/96,
do 2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Sintra.

27 de Janeiro de 2000. � O Juiz de Direito, Artur Daniel Tarú
Vargues da Conceição. � A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 9113/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que no pro-
cesso complementar de revogação de saída precária prolongada
n.º 491/98, deste Juízo, instaurado ao condenado José Carmo San-
tos, solteiro, cesteiro, nascido a 1 de Fevereiro de 1952, em Vila
Real, filho de Fernando Santos e de Adélia Carmo, com última
residência conhecida em Conguedo, Gandra, Valença, a fim de o
condenado cumprir a parte restante da pena de cinco anos de pri-
são em que foi condenado no processo n.º 403/95, do 1.º Juízo do
Tribunal de Círculo de Sintra, e que interrompeu por não ter re-
gressado no prazo fixado ao Estabelecimento Prisional de Paços
de Ferreira, após concessão de saída precária prolongada de 23 de
Junho de 1998 até 30 de Junho de 1998, foi aquele declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 476.º e 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, até à sua apresentação às autoridades portuguesas
ou à sua captura, ficando até lá suspensos os termos destes autos,
sem prejuízo da captura nem da realização de actos urgentes. A de-
claração de contumácia implica a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial do recluso não regressado, bem como
a proibição de obter documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas (artigos 337.º e 476.º do Código de Processo Penal).

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Fernando Manuel
Machado de Oliveira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 9114/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 2948/91, pendente no Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal, que o
Ministério Público move a Vítor Manuel Pestana da Cunha Perei-
ra Santos, filho de José Pereira da Cunha dos Santos e de Maria
Irene Rosa Pestana, natural de Miranda do Douro, nascido a 31 de
Março de 1966, e com residência na Rua de José Antunes, 1, 2.º,
direito, Alverca do Ribatejo, pela prática de um crime de dano,
previsto e punido pelo artigo 308.º do Código Penal, foi declarada
a cessação de contumácia.

29 de Setembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9115/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 289/95.5TB.CSC, pendente no
Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público move a Violeta da Natividade da Silva, na-
tural de Lisboa, nascida a 6 de Dezembro de 1940, divorciada,
empresária, titular do bilhete de identidade n.º 0128488, emitido em
Lisboa, com residência na Avenida de Almirante Reis, 175, 1.º, em
Lisboa, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia.

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9116/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
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Família e de Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
1 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 8977/92.1TD.LSB, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido João
Mário Carradinha Costa Pereira, filho de Mário Augusto da Costa
Pereira e de Maria Gertrudes dos Santos Carradinha Costa Perei-
ra, natural de Moçambique, nascido a 16 de Setembro de 1966,
titular do bilhete de identidade n.º 7707009, emitido em Lisboa,
com última morada conhecida na Avenida de Pádua, 556, 1.º,
Cascais, e actualmente ausente em parte incerta, por haver cometi-
do os crimes de burla agravada e de falsificação, previstos e puni-
dos pelos artigos 313.º e 314.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de
1982, e 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982, foi
o mesmo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6, do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, docu-
mentos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados ou
não, do Estado ou das autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade ou a renovação deste, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e respectivas renovações, licença de
uso e porte de armas, licença de caça e de pesca, livrete e/ou títu-
lo de registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações,
cartão de identificação de empresário em nome indi-vidual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestado de residência e/outros atestados administrativos,
caderneta militar ou outros documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9117/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 431/94.3PB.CSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move a Maria de Fátima Moura
Veiga, filha de Serafim dos Anjos Veiga e de Maria Antonieta Moura,
natural de Vila Flor, nascida a 11 de Maio de 1972, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10395634, emitido em Lisboa, e com resi-
dência na Rua de Luís Simões, 45, Belas, Queluz, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia.

10 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9118/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 101/95.5TB.CSC, pendente no
Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público move a Rogério Paulo Santos, filho de
Maria Pilar Piedade Santos, natural do Estoril, Cascais, nascido a
13 de Abril de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8806864,
emitido em Lisboa, com residência na Vivenda Umbelina, Rua de
Gil Vicente, 1, Bairro Além das Vinhas, Tires, Parede, pela práti-
ca dos crimes de Burla e falsificação, previstos e punidos pelos
artigos 313.º e 228.º, n.os 1, alíneas a) e e), e 2, todos do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia.

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9119/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e de Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
13 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 432/94.1PB.CSC, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Tati José
Franco, filho de Casimiro André Franco e de Violante José Fer-
nandes, natural de Angola, nascido a 30 de Maio de 1971, titular
do bilhete de identidade n.º 16143098, emitido em Lisboa, com
última morada conhecida na Rua Nova de Lisboa, 4, cave esquer-
da, em Setúbal, e actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,

de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo argui-
do declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de o arguido obter a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do
Estado ou das autarquias locais, nomeadamente bilhete de identi-
dade ou a renovação deste, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e respectivas renovações, licença de uso
e de porte de armas, licença de caça e de pesca, livrete e/ou título
de registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestado de residência e/outros atestados administrativos,
caderneta militar ou outros documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9120/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 180/94.2PA.CSC, pen-
dente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move à arguida Paula Cristina
da Silva Parrinha, filha de Afonso Henrique Barrocas Parrinha e
de Maria Teresa Ramos da Silva, natural de São Julião da Barra,
Oeiras, nascida a 15 de Junho de 1972, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9805419/8, emitido em Lisboa, com residência conheci-
da na Rua da Misericórdia, Lagoa, Restaurante Lamy, 8400, na
Lagoa, pela prática do crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea d), do Código Pe-
nal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia.

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9121/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 63/94.6TA.CSC, pendente no
Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público move a António Pedro Domingos, filho
de Domingos Conceição e de Eva Inácio, natural de Angola, nas-
cido a 20 de Fevereiro de 1968, titular do bilhete de identidade
n.º 16133752, emitido em Lisboa, com residência na Rua de An-
tónio Pedro Carvalho, 3, 1.º, Moscavide, Lisboa, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia.

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9122/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 15 193/93.3JD.LSB, penden-
te no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move a Marcus Vinicius Britto Reis
Arvellos, filho de Júlio Prostásio Arvellos Sobrinho e de Elisabeth
Britto Reis Arvellos, natural do Brasil, nascido a 29 de Maio de
1972, titular do bilhete de identidade n.º 16013122/7, emitido em
Lisboa, com residência na Estrada das Areias, bloco 1-C, 1.º, A,
São Pedro do Estoril, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9123/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 211/95.9TB.CSC, pendente no
Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Criminal, que
o Ministério Público move a Manuel Pinto Marques, filho de Car-
mim Marques e de Conceição Pinto, natural de Vila Pouca de Aguiar,
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nascido a 9 de Fevereiro de 1945, titular do bilhete de identidade
n.º 17217100, emitido em Lisboa, com residência na Rua da Ma-
lha, Vivenda Meu Sonho, Matarraque, 2775, Parede, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia.

22 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Raposo.

Aviso de contumácia n.º 9124/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e de Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 4
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 991/96.4TA.CSC, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra a arguida Marisol Coro-
moto Fonseca Silva, filha de Laurindo Lopes Fonseca e de Maria da
Luz Tavares Silva, natural da Venezuela, nascida a 28 de Junho de
1962, com a última morada conhecida no Largo de Costa Ferreira,
Edifício IPANEMA, 3.º, esquerdo, fundo, Trofa, em Santo Tirso, e
actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi a mesma arguida declarada contumaz �
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter a seu
requerimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,
personalizados ou não, do Estado ou das autarquias locais, nomea-
damente bilhete de identidade ou a renovação deste, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e respectivas reno-
vações, licença de uso e de porte de armas, licença de caça e de
pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade de veículos auto-
móveis e embarcações, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Naci-
onal de Pessoas Colectivas, atestado de residência e/outros atestados
administrativos, caderneta militar ou outros documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9125/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e de Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
4 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 991/96.4TA.CSC, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Jacob Fer-
reira Duarte, filho de Alcino Ferreira da Silva e de Maria Rosa
Silva Duarte Ferreira, natural de Venezuela, nascido a 30 de No-
vembro de 1953, com a última morada conhecida na Rua de Gil
Vicente, apartamento 104, bloco D, em Trofa, e actualmente au-
sente em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz � artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido
obter a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto dos
serviços, personalizados ou não, do Estado ou das autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade ou a renovação deste,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
respectivas renovações, licença de uso e de porte de armas, licen-
ça de caça e de pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e/ou-
tros atestados administrativos, caderneta militar ou outros documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9126/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e de Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 984/94.1GA.CSC, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido David Cha-
con, filho de Rosa Cândida Chacon, natural da Venezuela, nascido
a 22 de Janeiro de 1965, com a última morada conhecida na Ave-
nida Principal, lote 150, 1.º, esquerdo, Quinta do Conde, Coina,
Barreiro, e actualmente ausente em parte incerta, por haver come-
tido o crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz � artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a pre-
sente declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido
obter a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto dos
serviços, personalizados ou não, do Estado ou das autarquias lo-
cais, nomeadamente bilhete de identidade ou a renovação deste,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
respectivas renovações, licença de uso e de porte de armas, licen-
ça de caça e de pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade
de veículos automóveis e embarcações, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestado de residência e/ou-
tros atestados administrativos, caderneta militar ou outros documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9127/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de
Família e de Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de
5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, registados sob o n.º 583/96.8TA.CSC, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra a arguida Maria An-
tonieta Correia Sotta Rola Trindade, filha de José Rodrigues de
Assunção Sotta e de Antonieta Boavida da Silva Correia, natural
da Ajuda, Lisboa, nascida a 19 de Novembro de 1954, titular do
bilhete de identidade n.º 4530527, emitido em Lisboa, com última
morada conhecida na Rua de Olivença, 39, 1.º, esquerdo, Algés, e
actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º e 30.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma arguida
declarada contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a
proibição de a arguida obter a seu requerimento, documentos, cer-
tidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado ou das autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de ou a renovação deste, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e respectivas renovações, licença de uso e de
porte de armas, licença de caça e de pesca, livrete e/ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações, car-
tão de identificação de empresário em nome individual ou outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestado de residência e/outros atestados administrativos, caderne-
ta militar ou outros documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

23 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 9128/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 2673/94.2PB.CSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Jorge Emanuel Es-
pírito Santo, nascido a 3 de Abril de 1967, natural de Angola, sol-
teiro, filho de Mário Espírito Santo e de Regina Bento, com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Sintra, 3, em Cascais, pela
prática do crime de consumo de substâncias estupefacientes, pre-
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visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 40.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 17 de Junho de
1997.

28 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9129/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Janeiro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 2228/93.9TACSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move contra Maria Josefina
Ribeiro França Miller, nascida a 9 de Maio de 1956, natural do
Porto, filha de Ary Ezequiel França e Miller e de Maria Catarina
Augusta Ribeiro França e Miller, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 4787935, de 14 de Julho de 1994, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Professor Mota Pinto, 191, rés-do-chão, no Porto, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 17 de Novembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9130/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 1991/95.7TDCSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Ilda Fernanda Reis
Costa, divorciada, filha de Joaquim Ferreira Costa e de Ilda Con-
ceição Reis, nascida a 17 de Março de 1967, em Lisboa, e com a úl-
tima morada conhecida na Rua do Prior do Crato, 40, rés-do-chão,
esquerdo, em Santarém, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 4 de
Junho de 1998.

28 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9131/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 173/95.2TB.CSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Hugo Fernandes Farela, filho de Francisco Lopes Gomes Farelo e
de Aida da Silva Fernandes Farelo, nascido a 19 de Maio de 1951,
titular do bilhete de identidade n.º 7208136, de 23 de Agosto de
1985, emitido em Lisboa, e com residência no Casal de São José,
lote 21, 2.º, frente, Mem Martins, Sintra, pela prática de um crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1
e 2, alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 16 de Outubro de 1997.

28 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9132/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 1301/94.0PBCSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Fernando Teixeira
Ribeiro, nascido a 18 de Junho de 1958, divorciado, natural de
Moçambique, filho de Fernando Marques Ribeiro e de Maria Ar-
lete Teixeira Ribeiro, com última residência conhecida na Rua da
Costa Pinto, lote 40, 3.º, B, em Cascais, por haver cometido um
crime de ofensas corporais simples e dano, previsto e punido pe-
los artigos 142.º, n.º 1, e 308.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 27
de Maio de 1998.

28 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9133/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 330/93.6GACSC,

pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Ana Maria dos
Santos Tadeu Gomes Nolasco, nascida a 10 de Abril de 1954, na-
tural de Lisboa, casada, filha de Ricardo Pereira Gomes e de
Princepina dos Santos Tadeu, portadora do bilhete de identidade
n.º 6917176, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no Bairro das Faceiras, Rua C, 2, em
Tires, por haver cometido um crime de falsificação de documento
e burla, previsto e punido pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
e 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 28 de Outubro de 1998.

28 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9134/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 1710/94.5TACSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Carla Maria Fi-
gueiredo Mota Rebelo dos Santos, nascida a 10 de Junho de 1973,
natural de Lisboa, casada, filha de José Luís Pedroso Correia Re-
belo e de Benedita Lopes Figueiredo Mota, portadora do bilhete de
identidade n.º 10114875, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Bairro Maria, bloco
8, 2.º, direito, Alvide, em Cascais, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 17 de Junho de 1997.

29 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9135/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 38/94.5TACSC,
pendente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Sílvia Celeste Ri-
beiro Vasconcelos, nascida a 14 de Novembro de 1974, natural de
Lisboa, solteira, filho de Jaime Fernando Pernes Ribeiro Vascon-
celos e de Maria José Ribeiro Vasconcelos, portadora do bilhete de
identidade n.º 10301256, de 21 de Abril de 1989, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no Bairro de São José, 444, rés-do-chão, direito, Paiã, Ponti-
nha, em Lisboa, por haver cometido um crime de burla, previsto e
punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 17 de Junho de 1997.

29 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9136/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, com o n.º 336/99.1TBCSC, pen-
dente no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo
Criminal, que o Ministério Público move contra Manuel Tomé Tei-
xeira Velozo, nascido a 21 de Dezembro de 1925, natural de San-
tana, solteiro, filho de Manuel Velozo e de Maria de Jesus, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 146944, de 14 de Março de 1996,
emitido pelo Arquivo de Identificação do Funchal, com última re-
sidência conhecida na Rua do Comboio, 75, Imaculado Coração de
Maria, Funchal, por haver cometido um crime de difamação, pre-
visto e punido pelos artigos 180.º, n.º 1, 183.º, n.º 2, e 184.º do Có-
digo Penal, e 25.º e 26.º do Decreto-Lei n.º 85-C/75, de 26 de Fe-
vereiro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 2 de Novembro de 1999.

11 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9137/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 131/95.7GTCSC, penden-
te no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move contra Sérgio José Charques,
nascido a 14 de Novembro de 1968, natural de Lisboa, portador
do bilhete de identidade n.º 002554, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Monte de Leite, 2, rés-do-chão, frente, em São João do Estoril, por
haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1,
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do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, actualmente previsto e
punido pelo artigo 292.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 20 de Março de 1998.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 9138/2000 � AP. � A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
Criminal deste Tribunal Judicial, correm ternos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 106/97.1PECSC, mo-
vido pelo magistrado do Ministério Público contra o arguido Joel
Olavo Berlim, filho de José Berlim e de Elisa Marinho Berlim,
natural do Brasil, nascido a 16 de Dezembro de 1943, de nacio-
nalidade brasileira, divorciado, portador do bilhete de identidade
n.º 472915, emitido pelo Estado de Santa Catarina, Brasil, ausen-
te em parte incerta, com última residência conhecida sita na Rua
de José da Costa Mamede, 5-A, Carcavelos, por haver cometido um
crime de ofensa à integridade física por negligência, previsto e pu-
nido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de con-
dução perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo arti-
go 291.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi, por despacho de 26
de Janeiro de 2000, declarado contumaz, o que implica para o ar-
guido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, ficando, ainda, proibido de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte ou carta de con-
dução, de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial ou de bens móveis, ficando vedada a qualquer dos ser-
vidos dos registos e do notariado de qualquer serviço público portu-
guês, interno ou consular, a satisfação de requisições de certificados,
certidões ou documentos análogos que digam respeito exclusiva-
mente ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições
públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou deten-
ção do arguido. Para constar se passou o presente edital e mais dois
de igual teor que vão ser afixados, um à porta do Tribunal, um na
porta da última residência conhecida do arguido e um na porta da
sede da respectiva junta de freguesia.

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 9139/2000 � AP. � A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Família e de Menores de Cascais, faz saber que,
neste 4.º Juízo Criminal desta comarca, correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 741/96.5TA.CSC,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre
Mendes Oliveira, filho de António de Oliveira e de Alzira Joaquina
Mendes, residente na Escadinha do Arco D. Rosa, 23, porta 11,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º , n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o tribunal declara o
arguido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal e 337.º do mesmo Código, e, por despacho de 26 de
Janeiro de 2000, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Raquel Prata Pi-
nheiro Araújo. � A Escrivã-Auxiliar, Manuela Farinha.

Aviso de contumácia n.º 9140/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 21 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 987/97.9PBCSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Men-
des Aleixo, natural de Lisboa, filho de Félix Baía Aleixo e de Ma-
ria de Lurdes Mendes Aleixo, solteiro, nascido a 5 de Setembro de
1969, com última residência conhecida na Rua das Rosas, viven-
da Filomena, 22, 1.º, direito, Bicesse, por haver cometido um cri-

me previsto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6,
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1), a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, documentos, certidões e registos junto de serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, e respectivas renovações; li-
cença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e/
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações; cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas; atestado de residência e outros atestados administrati-
vos; caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas entida-
des militares; documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência do arguido em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente pres-
tação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção in-
troduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9141/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 5 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados
sob o n.º 151/96.4PBCSC, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Claudemiro Fernandes Gomes
Lopes, nascido a 29 de Setembro de 1977, solteiro, natural de Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, filho de Claudino Gomes Lopes
e de Filipa Fernandes Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 11325399, de 15 de Dezembro de 1996, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência conhecida na Praceta
da Aldeia do Meio, 6, rés-do-chão, direito, em Porto Salvo, Oeiras,
por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, documen-
tos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de ou renovação deste, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, e respectivas renovações; licença de uso e por-
te de armas, licença de caça e pesca, livrete e/ou título de registo
de propriedade de veículos automóveis e embarcações; cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de
residência e outros atestados administrativos; caderneta militar ou
outros documentos emitidos pelas entidades militares; documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3) e
a imediata passagem de mandado de detenção a fim de assegurar
a comparência do arguido em juízo, dentro do horário de expedi-
ente da secretaria e da subsequente prestação de termo de identi-
dade e residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Có-
digo de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Oficial de Justiça, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 9142/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 13 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 675/97.6TACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Mamade Farok, natu-
ral de Moçambique, filho de Issufo Ali Cassano e de Jalecabai Rah-
metula, casado, nascido a 20 de Abril de 1946, com última resi-
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dência conhecida na Rua das Flores, lote 29, rés-do-chão, Paivas,
Seixal, por haver cometido um crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz � artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, e
respectivas renovações; licença de uso e porte de armas, licença de
caça e pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações; cartão de identificação de em-
presário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e
outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros do-
cumentos emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência,
tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Pe-
nal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9143/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 460/94.7TACSC, penden-
te no Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo Cri-
minal, que o Ministério Público move contra Celso Pereira Rodri-
gues, nascido a 4 de Outubro de 1961, natural de Cascais, casado,
filho de Manuel Joaquim Rodrigues e de Alzira Pereira, portador
do bilhete de identidade n.º 7381431, de 31 de Março de 1989,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Campo de Jales, Vila Pouca de Aguiar, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, determinada por despacho de
4 de Junho de 1998.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escriturária Judicial, Anabela Salvador.

Aviso de contumácia n.º 9144/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 2058/94.0PBCSC,
a correrem termos neste Tribunal de Família e Menores de Cascais,
no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Rui Miguel Pinto de Brito, casado, filho de Armando Can-
deias do Carmo Brito e de Leonilde Lina Granja Pinto Brito, nas-
cido a 24 de Setembro de 1959, em Moncarapacho, concelho de
Olhão, portador do bilhete de identidade n.º 5184219, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última morada conhecida
na Rua do Funchal, 2, 3.º, em Lisboa, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 22 de Janeiro de 1999.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 9145/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 20 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1593/97.3SVLSB, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Augusto
Ferreira Júnior, natural de São Paulo, Brasil, filho de Fernando Au-
gusto Ferreira e de Maria Beatriz Tiago Ferreira, solteiro, nascido
a 27 de Outubro de 1964, com últimas residências conhecidas na
Rua de Angola, 31, Niza, e na Avenida de D. Pedro V, 53, 4.º, es-
querdo, Linda-a-Velha, por haver cometido um crime previsto e

punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao disposto no artigo 217.º do
Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz � artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibição de
o arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões e regis-
tos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renovação deste,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, e
respectivas renovações; licença de uso e porte de armas, licença de
caça e pesca, livrete e/ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações; cartão de identificação de em-
presário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e
outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros do-
cumentos emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em juízo, dentro do horário de expediente da secretaria
e da subsequente prestação de termo de identidade e residência,
tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Processo
Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9146/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 14 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 148/97.7TACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Rosa Maria Brandão
Dias, natural de Lisboa, filha de Henrique Burnay Bastos e de Rosa
Maria Brandão Burnay Bastos, casada, nascida a 17 de Julho de
1963, com última residência conhecida na Rua das Palmeiras, 3,
1.º, direito, Estoril, por haver cometido um crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi a mesma arguida declarada contumaz � ar-
tigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), a proibi-
ção de a arguida obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renova-
ção deste, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, e respectivas renovações; licença de uso e porte de armas,
licença de caça e pesca, livrete e/ou título de registo de proprieda-
de de veículos automóveis e embarcações; cartão de identificação
de empresário em nome individual ou outros documentos emitidos
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residên-
cia e outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros
documentos emitidos pelas entidades militares; documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata
passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a compa-
rência da arguida em juízo, dentro do horário de expediente da se-
cretaria e da subsequente prestação de termo de identidade e re-
sidência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de
Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9147/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 21 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 560/94.3TACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Bárbara Patrícia de
Aguiar Faria Bessa, natural de Angola, filha de Armando Julião Fa-
ria e de Maria Vírginia Aguiar Santos, casada, nascida a 19 de De-
zembro de 1966, com última residência conhecida na Rua de Jor-
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ge de Sena, 6-A, garagem, São João do Estoril, por haver cometi-
do um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma arguida
declarada contumaz � artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1), a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, documentos, certidões e registos junto de serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, e respectivas renovações;
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e/ou
título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações; cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas; atestado de residência e outros atestados administrati-
vos; caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas entida-
des militares; documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3) e a imediata passagem de mandado de
detenção a fim de assegurar a comparência da arguida em juízo,
dentro do horário de expediente da secretaria e da subsequente pres-
tação de termo de identidade e residência, tudo nos termos dos
artigos 336.º e 196.º do Código de Processo Penal, na redacção in-
troduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � O Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9148/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, com o n.º 615/93.1TBCSC, a
correrem termos neste Tribunal de Família e Menores de Cascais,
no 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Luísa Balete da Silva, divorciada, filha de José Pedro
da Silva e de Idalina da Conceição Balete da Silva, nascida a 23
de Novembro de 1931, na freguesia de Santa Isabel, concelho de
Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 1319908, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última morada conhe-
cida na Rua de São Félix, à Lapa, 32, 2.º, direito, em Lisboa, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 13 de Janeiro de 1995.

31 de Janeiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 9149/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 384/94.8PECSC, que o Ministério Público move contra
o arguido Vítor Manuel Rodrigues Louro, casado, nascido a 29 de
Junho de 1947, natural de Angola, filho de António Serras Louro
e de Gilberta Rodrigues Serra, titular do bilhete de identidade
n.º 7454406, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua das Cabanas, Quinta das No-
gueiras, Alto dos Moinhos, Manique, Estoril, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, e
314.º do Código Penal. Mais faz saber que, por despacho proferi-
do em 27 de Janeiro de 2000, nos autos acima referidos, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia, por prescrição, artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

1 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. �
A Escrivã-Adjunta, Fátima Antunes.

Aviso de contumácia n.º 9150/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Outubro de 1998, proferido nos
autos de processo comum n.º 445/95.6PCCSC, pendente no 2.º Juí-
zo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Rui Jorge Nazaré dos santos,
natural de Nova Lisboa, Angola, filho de Maria Juventina Nazaré
dos Santos, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 29 de Ju-
lho de 1967, com última residência conhecida no Bairro do Al-

coitão, lote 19, 2.º, esquerdo, Alcoitão, Estoril, por haver cometi-
do um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto no artigo 313.º do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 22 de Novembro de
1999.

2 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9151/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comar-
ca, correm termos uns autos de processo crime comum, colectivo,
registados sob o n.º 86/97.3TBCSC, que o Ministério Público move
contra o arguido João Constâncio de Miranda, solteiro, servente de
pedreiro, nascido a 22 de Outubro de 1975, natural de São Julião
da Barra, Oeiras, filho de Alírio Gomes de Miranda e de Maria do
Pilar Empis de Castro Constâncio, titular do bilhete de identidade
n.º 10885272, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua do Padre Alberto Neto, 32, 4.º, direito, Tapada
das Mercês, Mercês, Sintra, imputando-lhe a prática de um crime
de roubo, previsto e punido, actualmente pelo artigo 210.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995. Mais faz saber que, por despacho proferi-
do em 1 de Fevereiro de 2000, nos autos acima referidos, foi de-
clarada caducada a declaração de contumácia, por apresentação.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 9152/2000 � AP. � O Doutor
Nuno Marcelo Nóbrega Araújo, juiz de direito deste 4.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 74/99.5TACSC, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Manuel Amador da Fon-
seca, nascido a 1 de Junho de 1967, natural de Moçambique, filho
de Vítor Bajouco da Fonseca e de Vitória Maria Antónia Amador
da Fonseca, titular do bilhete de identidade n.º 8592793-7, emiti-
do em 10 de Novembro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, divorciado, vendedor, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua Nova,
31, Angústias, Horta, por ter sido recebida acusação deduzida con-
tra o arguido, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
o mesmo, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter, a seu requerimento, documentos e certidões pelos serviços
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, carta de condução e passaporte
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis.

2 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega Araújo. � A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9153/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 28 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 791/96.1GACSC, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco Manuel dos
Santos Aleixo, natural da Covilhã, filho de Adelino Aleixo e de
Maria de Lurdes dos Santos Matos, casado, nascido a 13 de Setem-
bro de 1965, com última residência conhecida na Rua do Rio da
Bica, Padaria, Malveira da Serra, por haver cometido o crime de
condução de veículo em estado de embriaguês, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
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go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu re-
querimento, documentos, certidões e registos junto dos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade ou renovação deste, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e respectivas renovações,
licença de uso e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e
ou título de registo de propriedade de veículos automóveis e embar-
cações, cartão de identificação de empresário em nome individual
ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestado de residência ou outros atestados adminis-
trativos e caderneta militar ou outros documentos emitidos pelas
entidades militares, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e,
ainda, a passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a
comparência do arguido em juízo, dentro do horário de expedien-
te da secretaria e da subsequente prestação de termo de identidade
e residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código
de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de
25 de Agosto.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9154/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca, correm termos uns autos de processo crime comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1819/93.2TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Jorge Mendes, filho de José
Joaquim e de Filomena dos Prazeres Mendes, nascido a 8 de Se-
tembro de 1964, natural de Almada, e com última residência co-
nhecida na Rua dos Cooperativistas, 33, Monte da Caparica, im-
putando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea a), do Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por des-
pacho proferido em 1 de Fevereiro de 2000, nos autos acima re-
feridos, foi declarada caducada a declaração de contumácia, por
apresentação.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Auxiliar, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 9155/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1997, proferido nos
autos de processo comum n.º 2730/93.2TACSC, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Morin Cousin, na-
tural de Moçambique, filho de João Vítor Cousin e de Main Thers
Morin, solteiro, nascido a 10 de Janeiro de 1962, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11220268, emitido em 17 de Janeiro de 1991,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Bairro da Gulbenkian, casa H-7, Alcoitão, Estoril, por
haver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 22 de Novembro de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9156/2000 � AP. � A Dr.ª Ra-
quel Prata Pinheiro da Cunha, juíza de direito do 4.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo
desta comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, n.º 22/00.1TBCSC-culpa tocante (ex-processo n.º 22/96.4
ZRLSB), que o Ministério Público move contra o arguido Vigário
João Adão, solteiro, pintor da construção civil, nascido a 2 de
Agosto de 1975, natural de Angola, filho de Manuel Adão e de
Paulina Bernardo João, titular do bilhete de identidade n.º 16141388,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Praceta Castelhana, lote 22, 1.º, C, Bairro
de Alcaide, Cascais, imputando-lhe a prática de um crime de fal-
sificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal de 1995. O tribunal declara o arguido
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Có-

digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Raquel Prata
Pinheiro da Cunha. � O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 9157/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 28 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 620/95.3TACSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Rosana Tavares da Silva,
nascida a 18 de Janeiro de 1963, natural de São Paulo, Brasil, sol-
teira, filha de Joaquim Tavares Silva e de Naiomi Ferreira, com
última residência conhecida na Rua de Afonso Lopes Vieira, 4, 1.º,
direito, Lisboa, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 24 de Março de 1999.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9158/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comar-
ca, correm termos uns autos de processo crime comum, singular,
registado sob o n.º 171/96.9TACSC, que o Ministério Público move
contra o arguido Antero Santos, casado, filho de António Santos e
de Lucília Conceição, nascido a 2 de Agosto de 1953, com última
residência conhecida em Casal João Bom, Torre, Vale de Todos,
Ansião, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
disposto nos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal. O tribu-
nal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 9159/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comar-
ca, correm termos uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 329/97.3GEOER, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Soares de Carvalho, nascido a 1 de Fe-
vereiro de 1962, filho de Teodoro de Carvalho e de Joana Soa-
res de Carvalho, solteiro, guarda de obras natural de Cabo Verde,
e com última residência conhecida no Alto de Santa Catarina, Rua
Dois, 163, Cruz Quebrada, Oeiras, por haver praticado, em co-au-
toria material, um crime de ofensa à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal. O tribunal declara o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
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go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 9160/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 186/97.0GACSC,
que o Ministério Público move contra o arguido José Pereira
Simões, nascido a 11 de Maio de 1958, filho de Joaquim Gonçal-
ves Simões e de Emília Pereira dos Santos, natural de Torredeita,
Viseu, solteiro, empregado de mesa, de nacionalidade portuguesa,
titular do bilhete de identidade n.º 6372594, emitido em 14 de Ju-
lho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Rua do 1.º de Maio, 101, 3.º, B, Amora, Seixal, por despacho de
3 de Fevereiro de 2000, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9161/2000 � AP. � O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta comar-
ca, correm termos uns autos de processo comum, colectivo, re-
gistados sob o n.º 99/96.2PFOER, que o Ministério Público move
contra o arguido Cláudio António Jesus Ferreira Leite Costa, nas-
cido a 16 de Maio de 1973, filho de Aníbal Augusto Leite da Costa
e de Maria Luísa Jesus Ferreira Leite da Costa, solteiro, natural de
Moçambique, e com última residência conhecida na Rua de Jaime
Thompson, Casa Cor de Rosa, Cascais, por haver praticado, em co-
autoria material, um crime de dano, previsto e punido pelos arti-
gos 212.º, n.º 1, e 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal. O tribunal
declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. � A Escriturária Judicial, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 9162/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 31 de Ja-
neiro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 1568/96.0TACSC, pendente neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Álvaro de Mendonça
Machado de Araújo, nascido a 21 de Fevereiro de 1960, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, casado, filho de Álvaro de
Mendonça Machado de Araújo e de Maria Alda Sílvia Gonçalves
de Assis Santos de Mendonça, com última residência conhecida na
Rua de Maria Luísa Holstein, 15, sala 14, Lisboa, por haver come-
tido um crime previsto e punido pelos artigos 180.º e 183.º do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, determinada por
despacho de 5 de Novembro de 1999.

4 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 9163/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 2246/94.0TACSC, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o

Ministério Público move contra o arguido José Joaquim Ferreira
Henriques, natural de Alcobaça, concelho de Leiria, filho de
António Germano Henriques e de Maria Germano, casado, nasci-
do a 27 de Setembro de 1955, titular do bilhete de identidade
n.º 7496289, emitido em 4 de Setembro de 1987, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em Orjo,
Turquel, Alcobaça, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal de 1995, foi declarada cessada a contumácia, deter-
minada por despacho de 26 de Novembro de 1996.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 9164/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 265/96.0PDCSC, penden-
te no 2.º Juízo deste Tribunal de Família e Menores de Cascais, que
o Ministério Público move contra o arguido José Almeida de Brito,
solteiro, filho de António de Brito e de Fernanda da Conceição de
Almeida, nascido a 12 de Dezembro de 1957, na freguesia de Santa
Ovaia, concelho de Oliveira do Hospital, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4317315-2, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Manuel
de Arriaga, 26, 2.º, esquerdo, Carcavelos, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 14 de Outubro de 1998.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 9165/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 2005/90, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal de Família e Menores de Cascais, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Luís Moreira Teixeira, natu-
ral de Almodôvar, filho de Luís Mendes Teixeira e de Catarina
Mónica Nunes Moreira, casado, comerciante, nascido a 18 de Ou-
tubro de 1951, com última residência conhecida na Rua de São
Domingos Sábio, Monte da Bela Vista, Amoreira, Estoril, por ha-
ver cometido um crime de atentado ao pudor e violação, previsto
e punido pelos artigos 205.º, n.os 1 e 2, 30.º e 78.º do Código Pe-
nal, e 201.º, n.º 1, e 23.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia, determinada por despacho de 26 de Novem-
bro de 1996.

7 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 9166/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 343/98.1PAVFX, pendente nesta comarca
contra o arguido Paulo Jorge Sousa Baltazar, casado, empregado
de balcão, nascido a 4 de Fevereiro de 1970, filho de Mário Sar-
zedo Baltazar e de Maria Florinda Oliveira Sousa Serzedo Balta-
zar, natural da Brandoa, Amadora, titular do bilhete de identidade
n.º 9071470, e com última residência conhecida no Largo do Adro,
14, 1.º, Vialonga, Vila Franca de Xira, por ter cometido o crime
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ul-
teriores termos processuais até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (conforme artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (conforme
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, cartão de eleitor,
certificado do registo criminal, passe social para transportes públi-
cos, licença de uso e porte de arma, licença de caça, licença de
caçador, carta de condução, licença de condução de veículos mo-
torizados ou aeronaves, livrete de veículo automóvel, título de re-
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gisto de propriedade de veículos automóveis, atestado de residên-
cia, cartão de contribuinte, caderneta militar, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual ou outros documentos emi-
tidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de
contumácia (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã-Adjunta, Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 9167/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 708/94.8GBVFX,
que o digno agente do Ministério Público move às arguidas Paula
Cristina Conceição Rodrigues Marques, filha de Carlos Alberto da
Cunha Rodrigues e de Maria Francelina da Conceição Marques,
nascida a 22 de Setembro de 1967, natural de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua da Liberdade, 9, rés-do-chão, esquer-
do, Forte da Casa, e Maria Joana Figueiredo Pardal, filha de Ma-
nuel Garcia Pardal e de Maria Fernanda Figueiredo Cabral, nas-
cida a 3 de Fevereiro de 1970, natural de Vila Viçosa, Estremoz,
com última residência conhecida na Rua de Miguel Bombarda, 4,
cave, Póvoa de Santa Iria, foi julgada cessada a declaração de con-
tumácia, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, cessando por isso
os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

3 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 9168/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Meno-
res de Cascais, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 274/95.7GEVFX, pendente no 1.º Juízo, o arguido Paulo
Jorge Pereira Tomé, solteiro, servente de pedreiro, natural de
Samora Correia, Benavente, nascido a 23 de Junho de 1975, filho
de Arménio Dias Tomé e de Maria Luísa Pereira Rijo, titular do
bilhete de identidade n.º 11659761, e com última residência conhe-
cida na Várzea das Vinhas, Porto Alto, está acusado de factos sus-
ceptíveis de integrar o crime previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, tendo sido declarado con-
tumaz, por despacho de 21 de Janeiro de 2000. A presente decla-
ração implica para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter, a seu pedi-
do, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Oficial de Justiça, Sandra V. Silva.

Aviso de contumácia n.º 9169/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do Tribunal de Família e Menores
de Cascais, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 274/95.7GEVFX, pendente no 1.º Juízo, o arguido Francisco
Manuel Murta Leitão, solteiro, cortador de carne, natural de Vila
Franca de Xira, nascido a 7 de Maio de 1970, filho de Francisco
António Leitão e de Cipriana Santana Murta, titular do bilhete de
identidade n.º 10188206, e com última residência conhecida na
Estrada Nacional n.º 10, Apartado 13, Gado Bravo, Herdade Jaime
Herculano, Vila Franca de Xira, está acusado de factos susceptí-
veis de integrar o crime previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, tendo sido declarado contumaz,
por despacho de 21 de Janeiro de 2000. A presente declaração
implica para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,

do Código de Processo Penal), e a proibição de obter, a seu pedi-
do, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Oficial de Justiça, Sandra V. Silva.

Aviso de contumácia n.º 9170/2000 � AP. � O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, no proces-
so comum, singular, n.º 3/00.5TBVFX, pendente nesta comarca
contra o arguido João Fernandes Mateus, casado, nascido a 8 de
Dezembro de 1954, filho de José Mateus e de Ana Júlia Fernandes,
natural de Ferro, Covilhã, titular do bilhete de identidade n.º 4197746,
e com última residência conhecida na Rua da Fábrica, 48, Torres
Novas, por ter cometido o crime previsto e punido pelos artigos
260.º do Código Penal de 1982, e 275.º, n.os 2 e 3, do Código Penal
vigente, foi o mesmo declarado contumaz, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos ulteriores termos processuais até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(conforme artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
passaporte, cartão de eleitor, certificado do registo criminal, passe
social para transportes públicos, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, licença de caçador, carta de condução, licença de
condução de veículos motorizados ou aeronaves, livrete de veículo
automóvel, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas e certificado de contumácia (conforme artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

4 de Fevereiro de 2000. � O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9171/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Sesifredo Benvinda, juíza de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo do Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa, faz
saber que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000, proferido nos
autos de processo especial abreviado, registado sob o n.º 677/99.8
SELSB, da 1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Helena Oliveira Marques, filha de Rui
Rodrigues Marques e de Maria Helena Gonçalves, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 18 de Julho de 1964, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7391707, com última residência
conhecida na Avenida da Cidade de Luanda, lote 479, 7.º, A, Oli-
vais Sul, Lisboa, e actualmente ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido o crime de dano e violação de domicílio, previsto e
punido pelos artigos 212.º, n.º 1, e 190.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo 335.º
do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

3 de Fevereiro de 2000. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Se-
sifredo Benvinda. � A Oficial de Justiça, Maria da Luz.
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N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
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N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
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N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
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N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
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